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RESUMO 
 
 

  Um estudo analítico sobre o laboratório didático de Física é 

realizado fazendo uso de três fontes [livros-texto didáticos até 1950, projetos 

de ensino de Física estrangeiros e nacionais e investigações apresentados nos 

Simpósios de Ensino de Física (SNEF) e nos Encontros de Pesquisadores de em 

Ensino de Física (EPEF)] procurando caracterizar a concepção de ensino de 

laboratório predominante. É realizada uma discussão sobre a “experiência” 

como instrumento socialmente aceito para a elaboração do conhecimento 

vulgar e sobre a “experimentação”, instrumento historicamente construído 

para a produção do conhecimento científico, buscando determinar o papel de 

cada uma delas no ensino de Física. Utilizando da Transposição Didática como 

instrumento de análise, é localizada a razão epistemológica da presença do 

laboratório no ensino e caracterizado o método experimental como seu objeto 

de ensino. A partir da  adoção de uma concepção epistemológica construtivista 

para o ensino de Física, é proposta  a atividade experimental (AE) como um 

novo instrumento de ensino. Sua função é ser  mediadora do diálogo 

construtivista (didático) entre professor, estudante e conhecimento científico. 

Nesta ótica, foram elaboradas categorias de atividades experimentais, 

associadas aos diferentes momentos do diálogo, sem caráter ou configuração 

prescritiva.  

 

 

   

 

 

 

 
 
 
 



 IX 

 
 
 
 

ABSTRACT 
 
 

 
Physics didactic laboratory is the subject matter of an analytical study 

that makes use of three sources [didactic textbooks up to 1950, foreign and 

national projects of Physics teaching and investigations presented in the 
national symposia of Physics teaching (SNEF -  Simpósio Nacional de Ensino de 

Física) and researchers' encounters in Physics teaching (EPEF-  Encontro de 

Pesquisadores em Ensino de Física)] in an attempt to characterize the 
mainstream concept of laboratory teaching. A discussion is made about  

“experience” as a socially accepted instrument for the elaboration of common 
knowledge and about “experimentation” as a historically built instrument for 

the production of scientific knowledge, in order to establish the role that each 

of them play in Physics teaching. Using of the Didactic Conversion as an 
analytic tool, the epistemological reason for the inclusion of laboratory 

activities in the teaching process is identified and the experimental method is 
characterized as its teaching object. Starting from the adoption of a 

constructivist epistemological conception for Physics teaching, experimental 

activity (AE) is proposed as a new teaching instrument.  Its function is to be the 
connecting link in the constructivist (didactic) dialogue between teacher, 

student and scientific knowledge. From this point of view; categories of 
experimental activities were elaborated, associating such activities to the 

different moments of the dialogue, without any prescriptive character or 

configuration.  
 

 
 



APRESENTAÇÃO 
 

POR QUE O LABORATÓRIO DIDÁTICO ?  
 

A eleição de um tema para investigação pelo investigador está 
subordinada, de modo geral, a um conjunto de influências e instâncias que 

transcendem a presente discussão. No entanto, dentro deste conjunto acredito 
existir um motivo preponderante no ato da escolha: a sedução do tema.  

 

Abrindo mão de outros argumentos, atendi o canto sedutor do tema 
laboratório didático, movido por uma história que se inicia no tempo de 

estudante de graduação e se prolonga no exercício profissional. Para mim, a 
sedução nasceu no curso de graduação, quando em diferentes momentos tive 

oportunidade de desenvolver atividades de laboratório. Além das disciplinas 
formais de laboratório encontrei, principalmente, através de um curso oferecido 

a secundaristas1 pela instituição em que estudei (IFUFRGS) 2, uma excelente 

ocasião para o trabalho experimental. Este curso denominava-se “Teorias 
Básicas para Secundaristas”.  

 
Dentre os vários objetivos do curso (semestral) um deles era ensinar a 

Física, de uma forma diferenciada daquela lecionada nas escolas e, ao mesmo 

tempo, oferecer um espaço para os estudantes de Física desenvolverem 
habilidades didáticas, pois cabia aos graduandos a responsabilidade de lecionar 

o conteúdo, sob supervisão de um professor. O curso se dividia em três 
momentos: aulas teóricas, aulas de problemas e aulas de laboratório. Estas 

últimas eram novidade tanto para os cursistas como também para os estudantes 

novatos de graduação, pois se diferenciavam dos experimentos realizados nas 
disciplinas formais de laboratório. O livro texto adotado era o projeto PSSC3, o 

que permitia cumprir mais um dos objetivos do curso: treinar os futuros 
professores para aplicar o projeto PSSC.  
                                                                 
1  O curso secundário é conhecido atualmente como ensino médio. 
2 IFUFRGS – Instituto de Física da Universidade Federal do Rio Grande do Sul. 
3 PSSC – Physical Science Study Committee, texto de Física na forma de “projeto” de origem americana, 
que comentaremos mais adiante. 
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A preparação das aulas de laboratório para este curso favoreceu o 

treinamento e reconhecimento de experimentos, equipamentos e instrumentos 
de medida. Com o passar do tempo, desenvolvi habilidades e adquiri uma 

prática que veio facilitar, posteriormente, eventuais modificações e até 

proposições de novos experimentos para serem utilizados no curso. Além do 
todo o equipamento do PSSC que estava à disposição para atividades criativas, 

tinha-se ainda as “caixas Bender”4 com todos os seus dispositivos e 
componentes. Com total liberdade de ação, sob orientação dos “veteranos”, 

ocorria o aprendizado no manuseio dos equipamentos, junto com discussões de 

novas propostas de montagens experimentais. De iniciante, o tempo me fez 
“veterano”, mas sem deixar de “brincar no nosso laboratório”, continuando o 

aprendizado. 
 

Nova oportunidade surge quando, terminada a graduação, ingressei no 
Grupo do PEF–Projeto de Ensino de Física, no IFUSP em São Paulo, onde 

trabalhei junto ao subgrupo responsável pelo volume de Eletricidade. 

Novamente estava desenvolvendo experimentos e material experimental que 
fariam parte do Projeto. No mesmo IFUSP, também trabalhei na Prateleira de 

Demonstração5 de Eletricidade, um laboratório de apoio para as aulas de teoria 
e também para os estudantes realizarem experimentos extraclasse. Ainda 

vinculados ao IFUSP, tive uma oportunidade ímpar de acompanhar o 

nascimento da pesquisa “formal” em ensino de Física no Brasil, quando em 
1973 ali era instituído o Mestrado em Ensino de Ciências – Modalidade Física. 

 
Posteriormente, em meados da década de 70, ingressei no Departamento 

de Física da UFSC e de imediato assumi as disciplinas de Instrumentação para o 

Ensino de Física I e II, as quais leciono ainda hoje com outros colegas. Quase 
três décadas de profissão, duas delas ministrando a disciplina de Instrumentação 

para o Ensino de Física, me permitiram acompanhar de maneira muito próxima 
o ensino de Física na escola média e as modificações decorrentes das diferentes 

legislações. Não só por força das contingências profissionais, mas por interesse 

                                                                 
4 Caixas Bender eram conjuntos experimentais, fabricados pela Ind. e Com Bender Ltda.  
5 A Prateleira de Demonstração será comentada adiante. 
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particular, sempre participei dos encontros, simpósios e seminários sobre ensino 
de Física, particularmente aqueles relacionadas à formação de professores e ao 

ensino médio. 
 

É importante um esclarecimento em relação à disciplina de 

Instrumentação para o Ensino de Física, incorporada ao Currículo Mínimo do 
CFE para o curso de Licenciatura em Física, desde 19626. Esta disciplina tem 

como objetivo instrumentalizar o futuro professor para a prática da docência, 
principalmente no uso do laboratório didático. Sua introdução no currículo 

obrigatório da Licenciatura ocorre no momento em que o PSSC estava sendo 

traduzido para o português aqui no Brasil.  
 

É interessante registrar que a disciplina de Instrumentação nunca 
alcançou um programa definido nas várias instituições que mantêm um curso de 

licenciatura em Física. Disciplinas como as Físicas Básicas, as Mecânicas, 
Eletromagnetismo, Estrutura da Matéria, etc., por serem mais antigas e 

tradicionais, já estabeleceram um consenso relativo a seus programas e até a 

uma bibliografia básica. Quando da implantação da disciplina de 
Instrumentação, o texto referência era o projeto PSSC, que ocupou esta posição 

por cerca de uma década. Este foi o período de maior uniformidade no 
programa da disciplina. Com o passar do tempo, surgiram restr ições ao PSSC e 

os outros projetos que passaram a ser utilizados na disciplina acabaram com a 

tênue uniformidade do programa de Instrumentação.  
 

No início dos anos 70, o movimento dos projetos de ensino de Física 
nacionais, a chegada do tecnicismo e outras proposições metodológicas foram 

levadas para discussão na disciplina de Instrumentação, mudando seu perfil 

disciplinar. Muito importante neste processo de mudança do programa de 
Instrumentação foi a implantação do mestrado em Ensino de Ciências no 

IFUSP. As discussões sobre temas de pesquisa em ensino, lideradas pelos 
mestrandos e pelos membros dos diferentes grupos de pesquisa em ensino, 

lentamente vão criando um espaço para a introdução de novos temas. O 

                                                                 
6 Currículos Mínimos dos Cursos de Nível Superior. MEC/CFE.  Brasília, 2ª ed. 1975, p.236. (Parecer 
296/62 de 17/12/1962). 
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crescimento do número de pesquisadores em ensino, a maior divulgação de 
trabalhos científicos da área e novas publicações fizeram crescer 

significativamente o material bibliográfico, possibilitando novas proposições 
programáticas da disciplina. Particularmente, nas instituições cujo corpo 

docente conta com mestres e doutores, estes têm preferência no momento da 

atribuição das aulas desta disciplina. Isto faz com que cada professor 
pesquisador, de certo modo, enfatize determinados temas de pesquisa para 

discussão. Mas, independentemente da variedade ou diversidade dos temas 
tratados, um deles sempre foi e sempre será mantido: o laboratório didático. As 

discussões ligadas ao laboratório didático abrangem desde as suas diferentes 

modalidades até o planejamento de experimentos e a produção de equipamentos 
alternativos. Este fato faz do laboratório didático um tema quase intocável 

dentro do programa da disciplina.  
 

Não fugindo à regra, também fiz do laboratório didático tema discussões 
em Instrumentação, por vezes com demasiada ênfase. Tipos de experimento, 

alternativas de material, caráter e função do experimento, proposições de novas 

metodologias para aulas de laboratório foram discutidas e, algumas vezes, 
testadas e implantadas. Um destaque deve ser dado às dissertações e teses sobre 

laboratório que, junto com os artigos e publicações, forneciam subsídios às 
argumentações a respeito das vantagens e desvantagens do uso do laboratório 

didático no ensino de Física no ensino médio. Em suma, o laboratório didático 

sempre teve destaque em meus programas da disciplina por dois motivos, no 
meu entendimento, importantes: primeiro, os licenciandos somente tinham 

cursado as disciplinas de laboratório, cuja ênfase era o desenvolvimento de 
habilidades experimentais, a obtenção de boas medidas, a análise e 

interpretação de dados. Em segundo, a disciplina de Instrumentação com sua 

característica “híbrida”, isto é, revisão de conteúdo e concepções de ensino, era 
o espaço ideal para discutir o laboratório didático do ponto de vista pedagógico, 

mostrando a importância de seu uso no ensino de Física. 
 

No início dos anos 80, o paradigma construtivista passa a orientar as 

investigações em ensino. Investigações sobre concepções alternativas, mudança 
conceitual, resolução de problemas, entre outras, passam a dar o norte da linha 



 5 

de investigação. O laboratório didático, por sua vez, continua sendo objeto de 
investigações a respeito de metodologias, abordagens, prescrições da maneira 

de utilizar um experimento, técnicas de construção de equipamentos e uso de 
softwares, estes ainda de forma bastante tímida. No que concerne à construção 

de equipamentos, a década de 80 foi bastante criativa, particularmente para os 

“sucateiros” (entre os quais me incluo): professores que se dedicavam à 
confecção de material de laboratório com sucata ou material alternativo. Esta 

modalidade de trabalho experimental, onde o aluno construía seu próprio 
equipamento, foi bastante difundida e teve um número expressivo de adeptos. 

Este movimento, se assim podemos chamá-lo, tinha características muito 

“ativistas” e sua inspiração teórica ainda eram os antigos projetos de ensino, 
nacionais e estrangeiros. 

 
Ao mesmo tempo, o laboratório didático assume o papel de instrumento 

de pesquisa, em especial junto aos investigadores que procuravam mapear as 
concepções alternativas dos alunos relativas a vários conceitos físicos.  

 

O acompanhamento das pesquisas em ensino de Física fazendo delas 
fontes de discussão em sala de aula, não fizeram com que diminuísse a ênfase 

nas discussões sobre o laboratório didático no ensino médio. Entretanto, nos 
últimos anos, minhas “crenças” e convicções sobre o laboratório didático 

começaram a titubear. Através de conversas com colegas e constatações junto 

aos ex-alunos, passei a fazer uma auto-avaliação e esbocei algumas conclusões 
que para mim, professor da disciplina, eram preocupantes. 

 
 As discussões sobre o laboratório didático na disciplina de 

Instrumentação não fizeram aumentar, entre os formados na UFSC, o número de 

professores que conseguiram incorporá- lo na sua prática pedagógica de mane ira 
convicta e conseqüente; no entanto, o discurso a favor de seu uso permanecia. 

 O encaminhamento dado nas discussões em classe e a argumentação 
teórica utilizada não foram suficientemente fortes para convencer os 

licenciandos a adotar o laboratório didático. A motivação dos alunos era o 

argumento mais utilizado. 
 As pesquisas relativas ao laboratório didático encontradas na literatura 
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apresentam, na maioria das vezes, somente metodologias e/ou abordagens 
específicas, muitas delas de difícil aplicabilidade em qualquer escola, ou apenas 

oferecem sugestões para construção de novos equipamentos, novas montagens 
experimentais, etc. 

  

Estas conclusões me colocaram a pensar! Era necessário um repensar, 
uma reflexão mais profunda e sistemática da função real do laboratório didático 

no processo ensino-aprendizagem em Física. Era preciso procurar justificativas 
teóricas capazes de convencer o futuro professor do papel do laboratório no 

processo de ensino-aprendizagem. E, no caso de não encontrá- las, era 

imprescindível aceitar o desafio e construí- las.  
  

Acredito ter esclarecido o porquê da opção em realizar um trabalho sobre 
o laboratório didático. De certa forma, mesmo com um atraso aparente, a 

questão ainda é oportuna e candente. Mesmo porque estou convencido de que o 
laboratório didático, da forma como é tratado e entendido, não cumpre sua 

função e sua mera participação no processo ensino aprendizagem deixa muito a 

desejar. Como não há consenso e sistematização a respeito do assunto, 
sustentarei que é necessário encontrar argumentos, sejam eles pedagógicos, 

psicológicos ou epistemológicos, que componham o cimento de uma construção 
teórica que justifique o papel do laboratório didático. 

 

É imprescindível que o laboratório didático tenha uma estrutura teórica 
que o justifique pois caso contrário, não será possível a erradicação da idéia de 

que o laboratório didático seria uma panacéia. Tal concepção impregnou o 
próprio conceito de laboratório didático e se impôs através de uma tradição.  

  

 Quero esclarecer que o objeto de minha investigação é o laboratório 
didático que faz parte do ensino formal, de uso nas escolas, direcionado e 

dirigido pelo professor a sua classe. Não quero me referir aos laboratórios, salas 
de demonstrações, museus etc., que fazem parte de um contexto mais informal, 

cujo mérito e importância são enormes. O estudo será restrito ao laboratório 

didático formal dirigido ao ensino médio. Outrossim, o termo laboratório 
didático não está sendo utilizado para caracterizar o espaço físico, entendido 
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tradicionalmente como o local onde se realizam experimentos. O termo será 
utilizado no sentido lato de ensino experimental e dirá respeito às práticas 

desenvolvidas nesse espaço e em outros. 
 

 A presente investigação se constituiu em cinco etapas ou capítulos, 

onde o primeiro capítulo foi dedicado a uma retrospectiva de textos escolares 
dirigidos ao que hoje é chamado de ensino de médio. Como ponto de partida, 

escolhi o ano de 1950 por caracterizar um período pós-guerra, com o 
fortalecimento da hegemonia americana nos países ocidentais e uma época que 

precede o movimento inovador no ensino de ciências através dos grandes 

projetos.  
 

 Quatro grandes blocos subdividem o capítulo, cada um dedicado à 
análise dos textos escolares mais representativos de um certo período na escola 

brasileira. Iniciamos com os livros didáticos tradicionais da década de 50, 
procurando os indicadores da presença do laboratório didático e de seu 

funcionamento. O segundo bloco faz uma retrospectiva dos projetos 

estrangeiros, com especial dedicação àqueles que mais influenciaram o ensino 
de Física no Brasil. Iniciamos com o movimento renovador do ensino de 

Ciências nos Estados Unidos em 1955, que deu origem ao PSSC. Seguem-se os 
projetos Harvard (americano) e Nuffield (inglês). Também foi dada uma 

atenção particular ao projeto Harvard pela peculiaridade de seus objetivos 

serem “antagônicos” ao seu congênere americano PSSC. O bloco é encerrado 
com o Projeto Piloto, de responsabilidade da UNESCO, desenvolvido no Brasil 

no biênio 1963-64 em São Paulo. O terceiro bloco é dedicado aos projetos 
nacionais (PEF, FAI e PBEF), todos elaborados em São Paulo no período de 

1970-75. O último bloco foi reservado para as pesquisas sobre o laboratório 

didático realizadas no Brasil. A ótica que permeou esta análise foi direcionada 
ao diagnóstico de como se justificava o papel do laboratório didático nos textos 

e projetos para o ensino médio. Este capítulo adota um discurso um tanto 
descritivo, pois a intenção era oferecer um pouco mais do que uma simples 

análise crua. Procurei resgatar um pouco da História de um período 

extremamente fértil para o ensino de Física. 
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 O segundo capítulo é dedicado totalmente à análise das investigações 
relacionadas ao ensino de Física, com foco especial naquelas que tratam do 

laboratório, tomando por referência as atas, anais e resumos dos diferentes 
encontros e simpósios da área de ensino desde 1970. Para cada evento foi 

elaborado um pequeno resumo com o objetivo de contextualizá- lo, registrando 

seu tema ou temas diretores, assim como as principais atividades realizadas. Os 
trabalhos ou resumos publicados sobre laboratório foram classificados segundo 

um conjunto de categorias de análise construídas para este fim. A mesma 
sistemática foi utilizada para apreciação das publicações nacionais (Caderno 

Catarinense de Ensino de Física e Revista Brasileira de Ensino de Física). Esta 

espécie de radiografia das investigações sobre o laboratório permitiu delinear, 
por meio das categorias, as temáticas de maior interesse e desvelar as 

concepções que permearam as diferentes investigações ao longo do tempo.  
 

 Os primeiros dois capítulos permitiram antever e delinear uma 
concepção sobre o laboratório didático, de relativa consensualidade: trata-se de 

um laboratório de investigação científica com suas devidas reduções.  

 
Para entender o mecanismo da “experimentação”, que permite a produção 

do conhecimento científico e o seu modus operandi, foram realizadas algumas 
incursões na História. Por meio das contribuições de pensadores e filósofos, 

procurei reconst ituir a trajetória da experimentação como uma atividade 

historicamente construída pelos investigadores para uso exclusivo da produção 
do conhecimento científico. É feita uma comparação entre a experimentação, 

atividade científica, e a “experiência”, atividade inerente ao ser humano, ligada 
ao conhecimento vulgar. 

 

 O entendimento de que o laboratório didático era uma espécie de 
réplica do laboratório de investigação e que a experimentação era uma atividade 

inerente à produção do conhecimento, indicava que houvera, em algum 
momento, uma interpretação equivocada do papel do primeiro no processo de 

ensino. A adoção da Transposição Didática como instrumento de análise fez do 

quarto capítulo o intérprete da maneira como os conteúdos e os procedimentos 
didáticos se organizaram nos livros- texto escolares, caracterizando um contexto 
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que também inclui o laboratório didático. Ao final, fica delineada a existência 
de uma concepção de ciência e de ensino de ciências que permeia toda a 

literatura escolar e, por extensão, o laboratório didático. 
 

Desvelada a concepção epistemológica diretiva dos textos escolares e 

práticas de laboratório, as razões da pouca eficiência ou fracasso do laboratório 
didático no processo de ensino de Física ficam expostas. Faz-se necessária uma 

reavaliação epistemológica, para que uma nova concepção de ciência seja 
adotada e direcione o processo transformador em outra Transposição Didática 

para os textos escolares e o laboratório de ensino. Abraçando o paradigma 

construtivista, apontei as justificativas e a viabilidade do laboratório didático, 
fazendo-o assumir uma função de mediação no processo de ensino. A função 

mediadora acontece no momento do diálogo didático entre professor e 
estudante, onde as concepções de mundo do estudante são expostas e 

confrontadas com situações “científicas”. Nessa perspectiva, são construídas 
categorias de atividades experimentais, que constituem o novo instrumento de 

ensino e que procuram abranger os diferentes diálogos didáticos que podem 

ocorrer no processo de ensino. 
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CAPÍTULO 1 
 

A LITERATURA ESCOLAR DO ENSINO MÉDIO E O 

LABORATÓRIO DIDÁTICO NO BRASIL 
 
 

1. INTRODUÇÃO 

 
 Os livros- texto cumprem um papel fundamental no processo de ensino. 

Oferecem a seu público um corpo de conhecimentos que, por sua seleção e 
organização, refletem um determinado padrão de profundidade e extensão. 

Nesta trilha, poder-se- ia dizer que a adoção de um dado livro- texto é um 

indicativo do padrão de ensino na instituição escolar.  
  

 Durante o século passado e até meados deste, a maioria dos livros 
didáticos de Física tinham um formato denominado de “compêndio”. Os 

compêndios, se comparados aos livros didáticos atuais, universitários ou do 
ensino médio, são bastante diferentes. O discurso literário era monocórdio, e o 

conhecimento era estruturado de uma forma “descritiva” racionalmente 

encadeada. Entremeados aos conceitos e definições, os experimentos originais 
eram descritos passo a passo e, sempre que possível, acompanhados de 

esquemas e desenhos. A maioria dos compêndios não oferecia exercícios, 
problemas ou qualquer sugestão para o laboratório. Acreditamos que era 

competência do professor a preparação e realização daqueles experimentos 

descritos no texto e a proposição de problemas. Em uma leitura popular, seria 
dito que estes livros são “densos e pesados”.  

 
Um compêndio é uma obra didática elaborada, geralmente, por um único 

autor. Suas origens eram as notas de aulas preparadas por seus autores, que as 

organizavam com o passar do tempo, resultando num livro que contemplava 
toda a “Física Geral ou Clássica”. A seqüência dos assuntos segue a tradição 

das antigas enciclopédias, que iniciam no estudo dos movimentos (Cinemática), 
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e vão até as causas do movimento (Dinâmica), Gases, Calor...etc. Os 
compêndios de origem européia dominaram a literatura universitária e dos 

colégios por um longo tempo, em especial a francesa.  
 

Um estudo de Lorenz (1986) analisando livros didáticos de ciências no 

período de 1838 e 1900 no Colégio Dom Pedro II (RJ), concluiu que “Portanto, 
a influência francesa sempre esteve presente nos currículos do Colégio foi, 

também, muito marcante na sala de aula devido à adoção de livros didáticos 

daquele país. O que torna este fato mais notável é que, a influência francesa no 

ensino superior diminui durante o século, por causa da publicação de livros 

didáticos de ciências escritos por brasileiros.”  (Lorenz, 1986:432)1. Como se 
observa, a literatura escolar francesa, além de sua influência direta por longo 

período, certamente foi fonte inspiradora para os livros didáticos nacionais que, 
por sua vez, devem ter sido fonte para a elaboração dos livros didáticos do 

curso secundário. Certamente o texto para secundaristas não era tão “denso” 
como os compêndios; no entanto, guardavam sua estrutura e formato e, na 

maioria das, a seqüência de conteúdo. 

  
Grande parte dos autores do final do século passado ou, no máximo, do 

início do atual lecionavam em Escolas Politécnicas ou de Engenharia. Isso, de 
alguma forma, já direcionava os conhecimentos em Física, adequando-os e 

ajustando  aos futuros profiss ionais. Nos primeiros capítulos, nota-se uma 

ênfase acentuada na descrição de instrumentos de medida, seu potencial de uso 
e o modo de operá- los. O estudo de medidas, erros e limitações dos 

instrumentos também compunham este tópico. Em um livro de 19082, 
encontramos descrições e gravuras a bico de pena (1032 no total) de um torno 

mecânico elétrico cuja configuração externa, não difere muito das atuais 

(Anexo 1). Se porventura algum assunto fosse de interesse profissional para os 
estudantes, os autores fazia m a atualização a cada edição, porque era preciso 

“(...) garantir a contemporaneidade dos conceitos estudados.” (Lorenz, 
                                                 
1 É extremamente instrutiva a leitura do artigo pois apresenta em detalhes a influência dos diferentes 
autores e livros adotados no Colégio D.Pedro II, tomado como referência, durante um período de mais de 
60 anos.  
2 Um “compêndio” francês datado de 1908 em sua 24a. edição. Possui 1158 páginas e 1032 gravuras. Seu 
formato é “livro de bolso”, medindo 11cmx17 cm. Seu autor é George Maneuvrier com a colaboração de 
M. Marcel Billard. Intitula-se “ Traité élémentaire de Physique”. 
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1986:434).  
 

 Conforme já mencionamos, o discurso literário dos compêndios segue 
uma estrutura racional e linear, demonstrando um crescer de dificuldade, visto 

que para saber o conteúdo “B” era necessário dominar antes o conteúdo “A”. 

Em linguagem atual, seria um encadeado de pré-requisitos. Esta estrutura, já 
estabelecida pela tradição, ainda permanece durante vários anos nos livros- texto 

escolares. 
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2. OS TEXTOS DIDÁTICOS DO ENSINO MÉDIO BRASILEIRO 
 

Para o público leigo, Física e laboratório têm uma relação muito 
próxima, a ponto de serem entendidos como sinônimos. Esta “associação” 

reflete, na realidade, uma interpretação popular equivocada que confunde o 

produto do trabalho do cientista com o modus operandi da produção científica. 
Na contramão do senso comum, o ensino de Física não mostra uma associação 

tão imediata, ou seja quando se aprende Física o laboratório quase sempre está 
ausente.  

 

Vamos voltar nossa atenção aos livros- texto e manuais escolares para o 
ensino secundário, com base no que já foi discutido. Em uma breve leitura dos 

textos didáticos, nota-se uma tendência que incentiva ao professor centrar o 
ensino da Física na memorização e verbalismo e, por extensão, um ensino 

afastado do laboratório e das observações empíricas inerentes à própria 
construção da Física. Buscando argumentos, vamos analisar alguns autores que 

predominaram na década de 50, cujos textos detinham o aval oficial através da 

autorização do “Ministério da Educação e Saúde” para publicarem seus livros.  
 

Aníbal Freitas detinha na capa de sua coleção “Física -  Ciclo Colegial” 
em três volumes, o registro no 641 do Ministério citado acima. O texto era 

editado pela Editora Melhoramentos e, em 1950, o livro para o 1º ano colegial 

já registrava sua 6a edição, correspondendo ao 32o milheiro impresso. O livro 
para o 3o ano colegial, publicado pela mesma editora, em 1960 registrava sua 

11a edição e seu 57o milheiro (Anexo 2). Outro autor, também bastante 
conhecido, Francisco Alcântara Gomes Filho, publicava pela Companhia 

Editora Nacional (SP) e em 1956 já tinha chegado à 10a edição do volume de 

Física para o 2o Colegial. Não obtivemos a tiragem desta obra, mas o registro 
do volume em nossas mãos é o de no 6310. Em 1958, o volume “Física para o 

terceiro ano colegial” do mesmo autor alcançava a 4ª  edição. Outra coleção 
bastante conhecida é a Coleção Didática FTD, dos Irmãos Maristas, com três 

volumes para o Curso Colegial. A Congregação Marista nasceu na França e, por 

isso a orientação de seus textos segue muito de perto o modelo francês de 
ensino. Dos textos para o colegial desta época, esta coleção é a que mais se 
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aproxima das estruturas de compêndio do modelo europeu.  
 

O conteúdo tratado nos livros citados, em especial os editados pós 1951, 
deveria respeitar as Portarias no 66 de 21/10/51 e de no 1045 de 14/12/51 do 

MEC, que prescreviam os novos programas de Física para o curso Colegial. O 

conteúdo destes livros, se comparado aos modernos, deixa os saudosistas 
perplexos. A quantidade de tópicos tratados é considerável e ampla, permitindo 

ao estudante, pelo menos, ter acesso a um conjunto de informações 
significativas relativas à Física. Na leitura do índice do programa do 3º colegial 

(vide Anexo 3) encontramos temas que dificilmente fariam parte dos livros-

texto atuais. O último capítulo do livro de Alcântara Filho trata, em 42 páginas, 
dos seguintes itens (reproduzidos conforme índice): 

 
• Oscilações elétricas 
• Ondas eletromagnéticas 
• Rádio comunicação 
• Radiofonia 
• Televisão 
• Condução dos sólidos nos gases 
• Potencial explosivo 
• Descargas nos gases rarefeitos 
• Raios catódicos 
• Oscilógrafos catódicos 
• Microscópio electrônico 

• Raio X 
• Ampôlas de raio X 
• Raios canais  
• Emissão termo-iônica 
• Triodos 
• Efeito foto-elétrico 
• Constituição de matéria  
• Radiatividade 
• Teoria da relatividade 
• Teoria da matéria 
• Teorias da Luz 

 
Para efeitos de comparação, tomamos o livro do 3º ano, Física, da coleção 

dos Irmãos Maristas, editado pela FTD (1966), que oferece o seguinte conteúdo 

no seu último capítulo: 

 
• Campo magnético das correntes 

• Indução eletromagnética 

• Geradores mecânicos de corrente contínua 

• Unidades elétricas  

• Correntes alternadas 

• Oscilações eletromagnéticas. Ondas eletromagnéticas 

• Descargas elétricas 
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Uma análise mais atenta da aparente redução de tópicos do livro da FTD 
(Anexo 4) mostra que, sob o título maior de “Oscilações Eletromagnéticas. 

Ondas Eletromagnéticas” são encontrados subitens como a TV, válvulas, 
tríodos, telefonia etc., enquanto que o subtítulo “Descargas Elétricas” trata de 

todo tipo de emissão em tubos de baixa pressão (Tubo de Crookes). O autor 

encerra o capítulo tratando do modelo atômico e partículas. Existe, portanto, 
uma equivalência entre os itens tratados em ambos os livros. Com maior ou 

menor extensão, todos são cotejados, mantendo o mesmo conjunto de 
informações. Uma diferença, a favor de Alcântara Filho, é que a publicação da 

FTD não faz qualquer menção à Relatividade.  

 
Quanto à profundidade com que os tópicos são tratados, permanece-se no 

nível da noção ou da introdução, o que, de um certo ponto de vista, deixa a 
desejar; porém, de outro, permite a discussão de assuntos ditos “atualizados”. A 

aparente superficialidade resultará, por certo, na criação de oportunidades de 
discussão em classe, além de proporcionar ao estudante o conhecimento de uma 

outra concepção da natureza, diferente da ótica newtoniana. Permite quebrar o 

paradigma determinista por meio dos tópicos “Física Moderna” e 
“Relatividade”. Sem dúvida, se faz urgente o resgate dos conteúdos dos 

“antigos” textos, com a devida “modernização” de linguagem e de material 
instrucional.  

 

Entretanto, ao mesmo tempo em que trata de assuntos atualizados, os 
livros didáticos analisados incluem tópicos que fogem totalmente das 

concepções modernas da Física, como, por exemplo, o tratamento do campo 
magnético gerado por ímãs como um fenômeno devido à ação de “massas 

magnéticas”. O livro 3 da coleção FTD, trata o magnetismo e a ação entre ímãs 

(força magnética) como uma extensão da Lei de Coulomb para o Magnetismo, 
definindo o que se “entende” por massa magnética. No Anexo 4 reproduzimos o 

texto que trata deste tópico.  
 

De todo modo, esta quantidade de informações, cuja profundidade pode 

ser questionada, deixa transparecer uma certa concepção de ensino, onde 
prevalecia a quantidade de informações e descrições, agregando um processo de 



 16 

avaliação que valorizava a memorização e o verbalismo descritivo. Alguns nem 
ofereciam exercícios/problemas3 para os alunos resolverem, seguindo muito de 

perto a tradição dos compêndios. 
 

 A elaboração desses livros parece seguir uma estrutura mais ou menos 

comum, pois explora a descrição de equipamentos e experimentos através de 
desenhos, esquemas etc. Artifício que, de certo modo, dá a conhecer ao 

estudante um “laboratório e equipamentos imaginários”, se assim podemos 
denominá- los. Nesta concepção, o laboratório didático centrado em 

demonstrações feitas pelo professor seria passível de dispensa, sob o argumento 

de que o texto já oferece descrições experimentais em detalhes. Mesmo assim, 
mantinha-se um certo proselitismo em relação ao uso do laboratório. A leitura 

do texto introdutório do volume de Física da FTD para o 3º ano colegial (1963), 
intitulado “Orientação Programática”4, confirma o discurso didático.  

                                                 
3 É o caso dos livros de Francisco Alcântara e Aníbal Freitas. Freitas ainda apresenta alguns exemplos 
numéricos ao longo do texto, mas não oferece problemas ao final do capítulo. 
4 Os grifos em negrito foram feitos para chamar a atenção e são nossos. A reprodução foi feita por 
scanner, preservando integralmente o texto original, sendo que apenas recursos de fonte, negrito e sombra 
foram aplicados. 
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ORIENTAÇÃO PROGRAMÁTICA 

O tipo atual de exame vestibular de Física para os candidatos a engenharia, 
medicina, etc., tem prejudicado imensamente o ensino da Física no curso secundário. 
Consoante a opinião do ilustre professor padre Aloysio Vienken, S.V.D., que leciona 
Física há mais de 30 anos, os nossos métodos são antiquados, pois a maioria dos 
professôres, preocupados com os vestibulares, ensinam apenas Física teórica, Física 
de giz na lousa escolar, obrigando o estudante a decorar fórmulas e questões 
matemáticas, desleixando completamente a parte prática, jamais ilustrando as aulas 
com experiências. Com isso o aluno perde o estímulo e atrativo pela matéria. 
Resultado: falta de iniciativa nas ciências e nas pesquisas, falta de físicos 
autênticos, de que o Brasil tanto necessita para vencer o estágio de 
subdesenvolvimento. 

Felizmente está havendo reação por parte de muitos professores do curso 
secundário. O desenvolvimento da técnica, nos últimos anos, exigiu a hodiernização 
do ensino da Física. Acompanhando êsse desenvolvimento, a Firma "Otto Bender" 
apresenta novos conjuntos Bender para o ensino da Física pela experiência, fabricados 
com a colaboração do Padre Aloysio Vienken, S.V.D., e conforme as diretrizes que 
vêm sendo adotadas nos países mais desenvolvidos, bem como pela CADES 
(Campanha de Aperfeiçoamento e Difusão do Ensino Secundário), do Ministério da 
Educação e Cultura. Todos êsses conjuntos estão acompanhados de fichário 
explicativo, com muitas experiências elaboradas. O programa de tais conjuntos 
"Bender" consta de 1) conjuntos fundamentais para ciências (Física, Química, Hist. 
Natural, Geografia e Desenho), destinados ao curso ginasial; 2) conjuntos individuais 
para o curso colegial: mecânica dos sólidos, dos líquidos e dos gases, acústica, ótica, 
termologia, eletricidade. Cada conjunto vem acondicionado em estôjo de madeira. 
Todo êsse material pode ser adquirido na "Indústria e Comércio Bender Ltda"., rua 
Santa Ifigênia, 89, 6.o andar, cidade de São Paulo. 

A observação e a experiência nos ensinam que o ôlho humano é 15 vêzes mais 
sensível ao estudo do que todos os outros órgãos em conjunto. Êsse fato é utilizado 
em larga escala pela pedagogia contemporânea a fim de melhorar o ensino. Ao invés 
de longas e cansativas explicações verbais do professor, hoje se emprega o 
método direto da demonstração pelas projeções de diafilmes ou diapositivos que 
fixa a matéria na inteligência do aluno, sem cansaço perceptível e com maior 
proveito. 

O padre Aloysio Vienken disse: “O problema número um do nosso progresso 
material e da formação científica da nossa juventude é o ensino experimental da Física 
no curso secundário”. 
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 De maneira nada crítica, a leitura do texto acima poderia ser feita e 
entendida sob dois aspectos, desde uma sutil propaganda do material 

instrucional da “Indústria e Comércio Bender Ltda” até um manifesto 
nacionalista convocando jovens para serem cientistas em nosso país.  

 

  Ultrapassando a leitura publicitária acreditamos que o texto é altamente 
instrutivo na medida em que, ao retratar um pensamento da época, aponta idéias 

que, quase quarenta anos passados, ainda persistem no contexto escolar em 
geral. A crítica é bastante antiga e seu discurso permanece. A afirmativa sobre 

o vestibular parece continuar tão válida hoje como naquele tempo, podendo ser 

expandida aos demais estudantes, que desde muito cedo assumem o papel de 
candidatos ao ingresso na universidade.  

 
A autocrítica dos autores chama atenção quando mencionam os métodos 

antiquados utilizados nas aulas de Física; a predominância da Física de giz e os 
professores que apenas se preocupam com vestibular; a valorização do “decorar 

de fórmulas e questões matemáticas, deixando de lado a parte prática, jamais 

ilustrando as aulas com experiências.” (sublinhado nosso). A rigor, estaremos 
de acordo com as afirmações, ainda hoje válidas. Para nossos objetivos, é 

instrutivo verificar que o texto é explícito quanto às formas de uso do 
laboratório didático: o “método direto da demonstração” e a “ilustração das 

aulas”. Fica claro que o laboratório didático era entendido como componente 

didático complementar ao ensino, justificando-se o seu uso em substituição à 
“verborragia” das descrições e explicações do professor.  

 
São indiscutíveis a representatividade e importância destas obras no 

ensino de Física até os anos 60. Além de direcionar o conteúdo em 

profundidade e extensão, também induziam uma prática didática e uma forma 
de avaliação que valorizava a memória e o verbalismo. 

 
 Estes aspectos pedagógicos são comentados por Hamburger (1982), em 

seção do V SNEF, na qual resgata os principais eventos relacionados com o 

ensino de Física no Brasil. Através de um relato histórico, tece a cronologia dos 
mais importantes acontecimentos desde 1934. Chama a atenção quando cita que, 
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em 1953, no ITA/São Paulo, foi realizado o “I Curso para Aperfeiçoamento 
de Professores de Física do Ensino Secundário”, patrocinado pelo  MEC. “A 

duração do curso foi de um mês, constando de conferências, trabalhos de 
laboratório realizados pelos professores-alunos, visitas a instituições de 

pesquisa, trabalhos de grupos com a participação dos organizadores.” Cita 

ainda que, em 1955, foi realizado o segundo curso e, o mais importante, que 
“Em ambos os cursos foi dado ênfase na experimentação , recomendando-se 

um ensino para compreender e raciocinar contra o verbalismo e 

memorização.” (Hamburger, 1982:195) 

 

 É de interesse histórico conhecer-se os organizadores, conferencistas e 
“professores-alunos” destes cursos, pois a maioria deles teve, e alguns ainda 

tem, forte influência no meio acadêmico. São citados entre os organizadores os 
professores P. A. Pompéia, L. Cintra do Prado, A. de Moraes, J. Tiommo e A. 

H. Madsen. O corpo de conferencistas era formado pelos professores D.R. 
Collins, D. Bohm, R. Feynman, J. Costa Ribeiro e Oscar Sala. Dentre os 

“professores-alunos” mais conhecidos, encontramos Beatriz Alvarenga, J. Israel 

Vargas e A. Teixeira Junior.  
 

  Os objetivos destes cursos ocorridos há quase meio século, vão de 
encontro e ressaltam que o laboratório didático era entendido como um aposto 

dentro do processo ensino-aprendizagem. A citação acima vem confirmar que a 

concepção educacional vigente se mostra mais preocupada com o exercício da 
retórica e da memória do que com a formação do estudante.  

 
 Entretanto, mesmo após estes cursos, as alterações no processo de 

ensino não se mostraram tão significativas ou revolucionárias, quanto se 

poderia esperar, pelo menos no que concerne ao uso do laboratório didático. 
Entre os alunos do primeiro curso, dois deles tornaram-se autores de livros-

texto para o ensino médio: Beatriz Alvarenga e Antonio S. Teixeira Jr. 
 

Teixeira Jr. publicou o livro “Física – Curso Colegial/ segundo volume” 
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(Ed. Brasil S/A -  SP)5. Alvarenga em co-autoria com Antonio Máximo, publica 
em 1970, o livro texto “Física”, volume I, pela Ed. Bernardo Alvares S. A. 

Alvarenga e Máximo registram no Prefácio (p. 5) que “ (...) nos propusemos a 

organizar um programa completo de ensino de Física para as escolas 

secundárias, com livros-textos para os estudantes, guias para os professores, 

guia de laboratório, materiais auxiliares de ensino de modo geral, etc. Nossa 

intenção é fazer um trabalho que, sendo moderno, pois dá ênfase às leis gerais, 

reduz a informação ao mínimo necessário, procura desenvolver o gosto pela 

experiência e o raciocínio lógico” (grifos nossos). Os mesmos autores, no 

“Manual do Professor” para o texto de “Física” (vol. I), editado em 1972 pela 

mesma editora, em sua página inicial, sob o título “Ao Professor”, informam: 
“Prosseguindo nosso projeto de desenvolver um programa completo de ensino 

de Física para as escolas secundárias brasileiras, após publicarmos os livros 

textos de Física, em três volumes, lançamos, agora o “Manual do Professor”, 

também em três volumes, esperando que, no próximo ano, possamos completar 

nossa série, publicando o “Guia de Laboratório” (grifo nosso). Além deste 

compromisso, o Manual do Professor se exime de qualquer referência ao uso do 

laboratório didático ou a experimentos didáticos, dedicando-se unicamente a 
apresentar a solução dos problemas do livro texto. O mencionado Guia de 

Laboratório parece não ter sido elaborado; em todo caso não foi colocado à 
disposição dos professores. Sejam quais forem as razões que determinaram a 

não elaboração do Guia, é importante perceber que, de certa forma, o 

laboratório didático não manteve o prestígio que aparentemente lhe fora 
atribuído no prefácio citado acima.  

 
Se compararmos o Prefácio do “Manual do Professor”, dos mesmos 

autores, em sua 3ª  edição, 1995, (Ed. Harbra) vinte e três anos após a edição do 

primeiro Manual, é encontrado no item 3, p. VI, a seguinte orientação: “Nunca 

é demais salientar a import ância do trabalho experimental em um curso de 

Física. As experiências que apresentamos em nossos livros podem ser feitas, 
em sua maioria, com material caseiro. Desta maneira, sem se sobrecarregar 

demasiadamente com o trabalho de laboratório, o professor tem condições de 

                                                 
5 Temos em nosso poder o volume de número 2114 da 8a edição de 1966. 
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dar aspectos experimentais ao seu curso, exigindo que os alunos realizem e 

interpretem aquelas experiências.” (grifo nosso)  

 
Este item explicita o valor do trabalho experimental, de modo 

perfeitamente coerente e adequado a um discurso pedagógico relativo ao 

laboratório (material caseiro de baixo custo) e a sua função. Todavia, na 
seqüência da leitura, o item 8 do Prefácio prescreve “Sugerimos que as 

atividades a serem desenvolvidas pelos estudantes que acompanham nosso 

Curso de Física sejam realizadas com a seguinte ordem de prioridade: leitura 

do texto, exercícios de fixação, exercícios de revisão,“Tópico especial”, 

experiências, problemas e testes, problemas suplementares. Em casos de carga 

horária reduzida, o professor poderá planejar seu curso chegando apenas aos 

exercícios de revisão e incluindo alguns “Tópicos Especiais” e experiências 
mais simples. “ (grifos nossos). Mais adiante encontramos outra recomendação 

para os professores indicarem quais atividades os alunos devem fazer em casa, 
inclusive experiências. No entanto, faz a ressalva que “...dentro do possível..” 

tais atividades deverão ser analisadas e interpretadas pelo professor em sala de 

aula. 
  

 O exemplar analisado de Teixeira Júnior não apresenta Prefácio, 
eliminando quaisquer orientações didático-pedagógicas por parte do autor com 

referência ao uso do texto em classe. Isso nos leva a concluir que o texto 

deveria ser utilizado dentro das práticas tradicionais: a memorização e 
verbalização. A seqüência de conteúdo é extremamente tradicional: texto com 

os conceitos e definições concernentes ao tópico, a descrição de algumas 
“experiências históricas”, as respectivas fórmulas, exemplos resolvidos, 

exercícios e um questionário. Não são feitas referências a atividades 

relacionadas ao laboratório didático no corpo do texto (reprodução de parte do 
texto no Anexo 5). Silva e Hosoume, 1997:358) confirmam nossa análise ao 

comentar que “O livro Física de Teixeira Júnior, de 1953, se propõe como obra 

que objetiva adequar-se aos programas e ev itar prolixidades. As divisões 

propostas ao conteúdo são as que vimos atualmente nos livros didáticos: 

Mecânica, Física Térmica, Óptica e Eletricidade e Magnetismo. O conteúdo é 

desenvolvido dentro dos capítulos em itens não numerados que abordam um 
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único tópico. A ilustração é feita por desenhos esquemáticos relacionados, na 

maioria das vezes a exercícios de aplicação.(...) A obra é extremamente formal 

e o tratamento abstrato deixa de lado discussões conceituais detalhadas.”  

 Se admitirmos, a priori, que os livros- texto são, em geral, indicadores do 

processo ensino-aprendizagem que ocorre em sala de aula, é fácil concluir que o 

laboratório didático não foi marcante nem se mostrou significativo para o 
ensino da Física, no “ciclo colegial”. Portanto, o objetivo dos organizadores do 

curso de 1953, que almejavam quebrar o processo mecânico de verbalização e 
memorização, além de implementar o laboratório didático, não ocorreu. A 

introdução de uma concepção mais arrojada e ligada ao desenvolvimento do 

raciocínio e compreensão, aliada a outros mecanismos de avaliação e ao uso do 
laboratório didático, não apresentou a repercussão ou influência desejada. O 

simples uso do laboratório, com o objetivo de minimizar a quantidade de 
descrições experimentais dos textos, não foi alcançado.  

 
 Percebe-se que, por mais esforços que tenham sido empreendidos para 

mudar a trajetória do ensino, dois aspectos foram mantidos: a didática 

tradicional e o discurso sobre o laboratório didático. Este discurso é, em sua 
essência, contraditório, pois, ao mesmo tempo em que enaltece o uso do 

laboratório, coloca-o como uma das últimas prioridades, podendo ser, em última 
análise, dispensável. Deve-se lembrar que sua total, ou quase total, ausência se 

justificava pela falta de equipamentos, pela  falta de tempo, pelo tumulto 

disciplinar em classe, etc.  
 

É ingenuidade pensar que somente os livros didáticos foram os 
responsáveis pela não divulgação e uso do laboratório didático. Certamente são 

os mais responsáveis, mas não os únicos. Fatores outros também interferiram 

para a sua dispensa. Os antigos laboratórios escolares, com sala ambiente 
própria, possuíam um acervo de material experimental restrito, geralmente, a 

um exemplar de cada experimento, implicando que a prática experimental se 
resumisse em demonstrações realizadas pelo professor. Estes equipamentos 

eram importados, pois a indústria nacional, se existia, era incipiente. Além de 

seu custo ser significativo, a quebra ou extravio de um equipamento constituíam 
problemas enormes, e por isso o material era de uso exclusivo do Professor.  
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A dependência dos livros- texto escolares em relação ao modelo europeu 

e a escassez de materiais experimentais levou várias instituições nacionais a 
tentar mudar este quadro, elaborando material instrucional mais  adequado à 

realidade educacional brasileira. Entre estas instituições estava o IBECC – 

Instituto Brasileiro de Educação Ciência e Cultura -  fundado em 1946 em São 
Paulo. O IBECC certamente foi o grande líder na produção de material 

instrucional de Ciências. A partir dele foram criados os Centros de Treinamento 
de Professores de Ciências em vários estados brasileiros (CECISP, CECIGUA, 

CECIRS...e outros)6 e a FUNBEC -  Fundação Brasileira para o 

Desenvolvimento do Ensino de Ciências7.  
 

Para se ter uma idéia, em 1952 (Barra e Lorenz, 1986) o IBECC já 
produzia os primeiros “kits” de Química para o 2o grau (atual ensino médio), 

seguidos pelos de Física e Biologia. Também foram elaborados textos para 
acompanhar os respectivos kits. Na década de 60, surgiram os grandes projetos8 

de ensino (BSCS, de Biologia; PSSC de Física; Chemistry e CHEMS de 

Química). Ele também foi sede da elaboração do Projeto Piloto, que reuniu 
professores de vários países da América do Sul. Barra e Lorenz (1986) fazem 

uma retrospectiva detalhada das atividades do IBECC no período de 1950 a 
1980 e seus desdobramentos. A linha diretora que norteava as atividades do 

IBECC era “(...) ênfase na vivência pelo aluno, do processo de investigação 

científica” porque “Esta visão de ciências como processo não se refletia nos 

livros didáticos até então utilizados em nossas escolas.” (Barra e Lorenz, 

1986:1982)  
 

Mesmo com o esforço que a equipe do IBECC empregava na produção de 

materiais adequados e acessíveis, treinamento de professores e tradução de 
textos, entre outras iniciativas, “(...) no que se refere especificamente à 

melhoria da aprendizagem, os resultados demonstram que em geral, os mesmos 

ficam aquém do esperado.” (Barra e Lorenz, 1986:1982)  
                                                 
6 CECISP - Centro de Treinamento de Professores de Ciências de São Paulo. As letras CECI passaram a 
ser o prefixo dos centros de ciências e ao final era adicionada a sigla do estado brasileiro correspondente. 
7 O FUNBEC atuava junto ao IBECC para a comercialização do material produzido pelo IBECC. 
8 Os projetos de ensino de Física serão discutidos adiante.  
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Do lado comercial, a empresa “Firma Otto Bender” de São Paulo, inicia, 

nos anos 60, a produção de material experimental para laboratórios de Ciências 
e Física. Coube ao Pe. Aloysio Vienken, S.V.D. a consultoria científica à 

empresa e a divulgação do material junto aos Professores. No ápice de sua 

produção, em meados da década de 60, a empresa mantinha um ônibus como 
uma espécie de laboratório móvel, onde o Pe. Aloysio ministrava os cursos 

sobre o uso do material Bender. Os equipamentos e dispositivos eram 
acomodados em “caixas”, permitindo a montagem de um número considerável 

de experimentos relativos aos grandes temas da Física. Os conjuntos Bender se 

compunham de Mecânica (duas caixas); Hidrostática (uma caixa); Termologia 
(duas caixas); Ótica (duas caixas) e Eletricidade (duas caixas).  

 
Na década de 70, muitas foram as escolas que adquiriram este material e 

ele tornou-se relativamente conhecido. Algumas Secretarias de Educação 
fizeram aquisições de lotes de várias caixas Bender e “distribuíram” às suas 

escolas. Com estas caixas, o professor poderia realizar mais de uma centena de 

experimentos, qualitativos ou quantitativos, mas sempre de forma 
demonstrativa. A sugestão do “Livro de Experiências” que acompanhava os 

conjuntos experimentais, era que os experimentos fossem realizados ao fim da 
unidade teórica, caracterizando típicas práticas experimentais de comprovação. 

 

 Esta visão do uso do laboratório didático perdura até meados dos anos 
60, quando se inicia a era dos grandes projetos de ensino de Física. Ocorre 

então uma mudança significativa no ensino de ciências e, em particular, na 
valorização do laboratório e das práticas experimentais. Mesmo assim, 

Hamburger (1982:199) encerrando seu retrospecto histórico sobre o ensino de 

Física no Brasil, afirma: “A ênfase no ensino experimental da Física, tão 

propalada em praticamente todas as reuniões, não passou para a sala de aula. 

Estamos hoje [1986] em relação a este ponto em situação muito próxima àquela 

de 1953, época do I Curso de Aperfeiçoamento para Professores de Física do 

Ensino Secundário”. 

 

E hoje, aqui no Brasil, como estamos? 
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3. A ERA DOS GRANDES PR OJETOS 
 

Em 1955, iniciou-se nos Estados Unidos um movimento de renovação do 
ensino de ciências experimentais, que se estendeu, posteriormente, à Europa e 

aos demais continentes (África, Ásia e América Latina), compreendendo mais 

de cinqüenta países. O desencadeamento deste movimento de renovação pode 
ser atribuído ao PSSC, um dos mais reconhecidos currículos de Física do 

mundo. 
  

 Além do PSSC, o pioneiro dos novos currículos, a Universidade de 

Harvard, apresenta outra proposta curricular através do “Project Physics 
Course”. Na Inglaterra, o movimento renovador se concretiza através do projeto 

“Nuffield Physics”. A UNESCO promove no Brasil a elaboração do Projeto 
Piloto, cujo tema era “Física da Luz”. No Brasil o “PEF – Projeto de Ensino de 

Física”, o “FAI – Física Auto Instrutiva” e o “PBEF – Projeto Brasileiro de 
Ensino de Física” são frutos nacionais da semente inovadora do pioneiro PSSC. 

Cada um destes projetos será discutido nas próximas seções. 

 
 O período ou, como denominamos, a “era” dos projetos, foi 

extremamente fértil e, sob certos aspectos poderia, guardadas as proporções, ser 
equiparada a uma “revolução industrial”. A dinâmica organizacional e didática 

que envolveu a elaboração desses projetos, foi revolucionária frente ao que já 

se tinha feito em relação a propostas educacionais na área de ciências. A 
disseminação desses projetos nos mais diferentes países, com suas abordagens 

metodológicas quebrando a estrutura monolítica dos antigos textos escolares, 
encontrou eco junto aos professores. Por conseguinte, promoveu um incentivo 

enorme às investigações em ensino, estimulando um maior número de 

profissionais a se dedicarem a ela. O resultado, hoje dia, mostra uma área de 
pesquisa madura, com vários cursos de pós-graduação e com um número 

crescente de investigadores.  
 

Entre as modificações contidas nas propostas didáticas dos diferentes 

projetos, constata-se uma nova seqüência para os conteúdos; novos objetivos 
educacionais, agora mais explícitos; a adoção de novas metodologias e técnicas 
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de ensino; um laboratório didático muito ligado aos conteúdos e um 
comportamento mais ativo do aluno.  

 
 Do ponto de vista desta investigação, o resgate destes projetos é de 

extrema importância visto que, na proposta pedagógica de cada um deles, o 

laboratório didático está presente e contextualizado. Esta contextualização 
parece ter, pela primeira vez, alguma justificativa para o seu uso dentro do 

espaço didático. É nesta perspectiva que faremos uma releitura dos diferentes 
projetos: procuraremos extrair as justificativas que fizeram com que o 

laboratório didático fosse incluído no processo de ensino de cada projeto. Cada 

projeto será avaliado isoladamente, registrando as principais referências ao 
laboratório para convergir à uma análise final.  

 
3.1- Physical Science Study Committee - PSSC 

        
 O maior representante do movimento inovador no ensino de ciências foi 

o projeto de Física do Physical Science Study Committee, mais conhecido pela 

sigla PSSC, iniciado em 1957 nos EUA.  Sua tradução para o português foi 
liderada por uma equipe de professores do IBECC9 entre 1961 e 1964, na 

Universidade de São Paulo. O PSSC teve o mérito de modificar 
substancialmente a percepção do que se entendia por ensino de Física até aquela 

época. Independente dos motivos político- ideológicos que justificaram sua 

elaboração, a proposta metodológica foi revolucionária. Um texto totalmente 
diferenciado, utilizando uma linguagem moderna, apresentava um seqüencial de 

conteúdo novo e incorporava tópicos pouco explorados no corpo dos textos 
tradicionais. Questões abertas foram inseridas no próprio texto e o laboratório 

passa a fazer parte integrante do curso. A prática experimental tinha sua 

inserção, à medida que fazia a inter- relação com a teoria no desenvolvimento da 
Física. Como novidade, filmes, produzidos especialmente para o projeto, são 

agregados como ferramentas de ensino. 
  

 O conteúdo aliado a uma dinâmica metodológica, que por sua vez fazia 

                                                 
9 IBECC – Instituto Brasileiro de Educação, Ciência e Cultura. 
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uso dos diferentes recursos já enumerados, se faz presente concomitantemente 
em todos os momentos do curso. Desta forma, a novidade maior do PSSC estava 

na pluralidade de seus meios e no sincronismo de sua aplicação. A participação 
ativa do estudante era estimulada pelas discussões promovidas pelo professor 

através de questões abertas, manipulação experimental, etc. 

 
 Com relação ao programa de laboratório contido no PSSC, observa-se, 

para a época, um espetacular avanço. Dos cinqüenta experimentos que 
compõem seu acervo básico, alguns são de natureza qualitativa e outros são 

quantitativos. É importante destacar que muitos dos experimentos, do ponto de 

vista didático, são novidades. Entre eles destaca-se o “tanque de ondas”, para o 
estudo de ondas. São experimentos que, além de fugir das tradicionais 

experiências demonstrativas, são inovadores na concepção do seu “design”. 
(Anexo 6)  

 
Uma das premissas da proposta do PSSC era fazer com que o estudante 

tivesse uma participação mais ativa em todas as atividades, exigindo que todos 

os alunos realizassem o experimento ao mesmo tempo. Do ponto de vista 
estrutural, essa exigência criou a necessidade de produzir e oferecer 

equipamentos que se caracterizavam pela simplicidade e robustez (Barra e 
Lorenz, 1986). A simplicidade diminuía o custo e a robustez permitia a 

manipulação pelos próprios alunos. No início do projeto, foi o envolvimento 

dos alunos na construção de seus próprios equipamentos, idéia posteriormente 
afastada. A organização final dos equipamentos resultou em pequenos “kits”10. 

 
Os experimentos eram acompanhados de “guias de laboratório”, mas com 

outra configuração, isto é, afastando-se das conhecidas fórmulas “cook-book”11. 

Sua função era fornecer instruções explícitas sobre o funcionamento do 
equipamento, acompanhado de questões que direcionavam a execução 

experimental, sem prender-se em demasia nos detalhes do procedimento e sem 

                                                 
10 Os “kits” experimentais tornaram-se bastante conhecidos, por se constituírem em caixas que continham 
o equipamento básico necessário para os experimentos. A idéia foi adotada por diversos projetos de 
ensino. 
11 “Cook-books” são roteiros para a realização de experimento, onde o estudante deve seguir instruções 
detalhadas e seqüenciadas, extremamente limitados pela pouca flexibilidade oferecida ao aluno. 
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oferecer informações vagas que comprometessem o objetivo da experimentação. 
Pretendia-se que o laboratório fosse “(...) um meio direto de ensino, 

contribuindo com seu trabalho de experimentação para o desenvolvimento do 

pensamento físico e para apreciação do método científico.” (Carvalho, 

1972:19) 

 
O “Guia de Laboratório – Notas de Laboratório” é parte integrante do 

“Guia do Professor -  Parte I” e contém apenas três páginas que explicitam a 
expectativa dos autores em relação ao laboratório. As “Notas de Laboratório” 

foram elaboradas por cerca de 7 professores coordenados pelo Prof. Uri Haber-

Schaim e outros colaboradores que procuraram deixar bastante claro, o papel do 
laboratório e suas atividades no PSSC, quando afirmam que “(...) laboratório 

não substitui somente demonstrações do professor, como também economiza o 

tempo despendido, nas aulas, com explicações. O trabalho de laboratório se 

relaciona bastante com o livro texto, e é de igual importância” (Guia do 
Professor, 1967: 197 -  grifo nosso). Esta frase é extremamente significativa e de 

grande importância pois determina o principio didático-pedagógico assumido 

pelos autores. Coloca o trabalho de laboratório no mesmo patamar de 
valorização que o trabalho de conteúdo teórico e impõe um papel mais ativo 

para o aluno. Além disso, oferece um significado didático para sua inclusão na 
composição estrutural do programa de Física.  

 

Outra inovação, se compararmos a nova abordagem com o uso 
tradic ional do laboratório como elemento demonstrativo/confirmativo, está na 

recomendação de que os experimentos sejam realizados “antes de seus tópicos 
serem apresentados no texto.” À primeira vista, pode parecer que está sendo 

explorada a faceta da motivação.  

 
Provavelmente sim. Entretanto, os autores deixam claro que se, no início, 

os alunos não dominam de pronto os aspectos a serem observados e relatados, 
com o passar do tempo passarão a apreciar a realização de experimentos e 

discutir resultados que outros (cientistas) já encontraram.  

 
Houve um cuidado em diminuir, senão eliminar, o exagero dado às 
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habilidades manipulativas no laboratório. A obsessão de precisão nas medidas 
experimentais foi bastante atenuada, pois a “(...) precisão exigida é 

determinada pelo conhecimento que você tinha antes da experiência e pela 

finalidade da experiência.” (Guia, 1967: 196) Se a determinação de um dado 

valor desconhecido obtido experimentalmente chegar relativamente próximo ao 

valor aceito como padrão, isto é sinônimo de sucesso pois, para quem 
desconhece o valor correto, o valor encontrado já se configura no 

enriquecimento do conhecimento. Sustentam ainda que, muitas vezes, é 
desnecessário afinar a precisão das medidas, pois a finalidade da experiência 

não é o valor numérico encontrado e sim a discussão de sua validade.  

  
Uma sugestão agradável, tanto para os professores quanto para os alunos, 

é feita em relação ao “relatório experimental”. “Freqüentemente, o relatório é 

uma tarefa desagradável, não só para o aluno que precisa escrevê-lo, como 

para o professor que precisa lê-lo. Recomendamos a cada aluno que mantenha 

suas anotações bem feitas, tomando-as durante a experiência. Somente em 

raras ocasiões, uma experiência deve ser escrita em forma de relatório.“ 

(Guia, 1967:197 -  grifo nosso). Esta recomendação, por certo, fugia à regra 
predominante de elaboração de um relatório experimental tradicional.  

 
Uma frase constante no Guia do Professor – Notas de Laboratório, 

resume, em nosso entendimento, a concepção que os autores pretendiam 

transmitir aos professores adotantes do PSSC, referente ao papel do laboratório 
no contexto do curso: “O valor de cada experiência é grandemente aumentada, 

se feita no momento correto”. (Guia, 1967:197)  
 

É inquestionável o aspecto inovador e revolucionário do PSSC. O 

programa proposto incorpora conteúdos nunca tratados nos programas 
tradicionais, além de incorporar toda uma gama de metodologias de ensino 

nunca utilizadas de maneira simultânea. Seu pioneirismo ainda hoje deve ser 
respeitado pelo que representou para o ensino de Física, cuja história pode ser 

dividida em “antes e depois do PSSC”. Mesmo seus opositores não negam o seu 

papel instigador e promotor de novas opções metodológicas para o ensino.  
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 O PSSC foi também, num certo sentido, um marco de incoerências. Se 
não obteve o sucesso esperado e desejado no ensino secundário americano, foi o 

projeto de Física mais disseminado por meio de inúmeras traduções, inclusive 
para o russo, demonstrando um sucesso mundial. No Brasil, sua porta de 

entrada foram as disciplinas de Instrumentação para o Ensino de Física, 

formando toda uma geração de professores. Muitos deles exerceriam, no futuro, 
grande influência no ensino e na pesquisa em Física. Se houve algum sucesso 

do PSSC no Brasil, ele ficou restrito aos cursos de formação de professores. 
Anna Maria P. Carvalho, em sua tese “O Ensino de Física na Grande São 

Paulo”, de 1972 analisa com detalhes a adoção do programa do PSSC por 

alguns professores de escolas da grande São Paulo. Chamam a atenção suas 
conclusões constatando que os professores tiveram forte influência do PSSC, 

mas o número de adotantes foi muito pequeno. As razões são várias, mas a 
predominante é a falta de condições básicas como, por exemplo, salas para o 

laboratório, os kits experimentais, os filmes e o equipamento necessário para 
projeção. Entretanto, chama a atenção o fato de que mesmo não adotando o 

PSSC, uma enquete revelou que houve uma melhora no ensino de Física, seja 

pelo fato dos professores escolherem com mais cuidado o livro- texto, seja por 
outras metodologias utilizadas em sala de aula. Essa mesma enquete acusou um 

uso mais freqüente do laboratório didático e a introdução de técnicas de 
discussão. Em suma, houve uma mudança de comportamento do professor, que 

procurou colocar em uso algumas das metodologias introduzidas no programa 

do PSSC. Carvalho apresentou a hipótese de que “A introdução do PSSC em 

nosso meio educacional provocou uma mudança no ensino de Física e que esta 

mudança ocorreu, principalmente, na metodologia empregada” (Carvalho, 

1972: 136), confirmada pelos resultados de sua enquete. 

 

 Outra conclusão que Carvalho apresenta diz respeito à “influência do 

PSSC nos projetos de ensino de Física em elaboração no Brasil”. (Carvalho, 

1972: 137) Esta, certamente, foi a mais duradoura das influências do PSSC: 
aquela exercida sobre os docentes que se envolveram em pesquisas em ensino 

de Física quando da produção dos projetos brasileiros.  

 
O PSSC permanecerá na história do ensino da Física como uma das 
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maiores fontes de inspiração de inovações e investigações para o ensino de 
Física. Ser a favor ou contrário à proposta do PSSC é, no mínimo, reconhecer e 

aceitar seu papel histórico, como instrumento modificador de uma visão 
pragmática e tradicionalista no ensino de Física. A dinâmica proposta de um 

curso com discussões e atividades dos alunos em classe, visão moderna do 

conteúdo ministrado e um laboratório didático participativo, sem dúvida 
demarcou novos procedimentos didáticos para serem, senão adotados, no 

mínimo estudados para futuras propostas. 
 

 3.2 - Project Physics Course12 (Projeto Harvard)  

 
Ao final de uma reunião da Fundação Nacional de Ciência 13 em 1963, 

Gerald Holton, físico, James Rutherford, professor de física na escola 
secundária e Fletcher Watson, educador, aceitaram o desafio de iniciar um novo 

projeto nacional de Física nos Estados Unidos (Holton, 1979). A idéia era 
elaborar uma nova proposta curricular para o ensino americano. 

 

O objetivo do trabalho era oferecer uma alternativa ao projeto PSSC. Dos 
nomes c itados, os dois primeiros já estavam trabalhando em textos para o 

ensino secundário. Essa experiência se transformou em fio condutor, dando 
norte à tarefa proposta de romper com o ensino fragmentado e racionalmente 

seqüenciado. Holton (1979) se refere aos grandes tópicos da Física como 

“pérolas”, que se encadeiam formando um “colar” que resulta na Física que é 
conhecida. 

 
Para romper essa seqüência rígida, os autores propuseram um 

encaminhamento diferente, procurando mostrar como a Física se desenvolveu e 

abordando seu impacto social e humanístico, pontos que foram capazes de 
sensibilizar a grande maioria dos estudantes. Para integrar a Física, como 

ciência, ao contexto histórico e social, adotaram o que chamam de “abordagem 

conectiva”. Esta contextualização mais abrangente agregava História, Filosofia 
                                                 
12 O termo Harvard fazia parte da denominação original do projeto. Durante sua elaboração até a 
publicação foi adotada em definitivo, para a versão americana, a denominação Project Physics Course. No 
entanto, é mais conhecido no Brasil como Projeto Harvard. 
13 National Science Foundation - NSF 



 32 

e Política, criando “não um colar de pérolas separadas, todas dentro de um 

campo, mas uma tapeçaria de conexões cruzadas entre muitos campos.” 

(Holton, 1979: 258). Este pensamento amenizava a idéia de que o progresso do 
mundo estava na mão da Ciência, mandamento hegemônico da década de 50 e 

oculto na concepção de ensino do PSSC.  

 
Seu objetivo maior era “organizar um curso de Física orientado 

humanisticamente”. Duas outras diretrizes também foram incorporadas: “atrair 

um número maior de alunos para o estudo da Física introdutória e descobrir 

algo mais sobre os factores que influenciam a aprendizagem da ciência.” 

(Projecto de Física14, Prefácio, 1979). Cinco grandes objetivos norteadores 
determinavam as aspirações do projeto, valorizando os aspectos já citados e 

propiciando uma perspectiva cultural e histórica “as idéias da Física têm uma 

tradição ao mesmo tempo que modos de adaptação e mudança evolutiva” 

(Projeto de Física, Prefácio, 1979:1). A participação ativa do aluno tinha o 
objetivo de fazê- lo vivenciar “as dificuldades e alegrias próprias da descoberta 

científica. De uma maneira simples deseja-se que os alunos se comportem como 

‘pequenos cientistas’.” (Prefácio, 1979:2) Mesmo enfatizando o aspecto 
humanístico, a figura do aluno ‘pequeno cientista’, continuava viva e forte.  

 
Além do aspecto inovador da concepção humanística que orientou a 

elaboração do projeto, a tendência do uso de “multi-meios” desencadeada pelo 

PSSC, influenciou parte do arsenal de material instrucional elaborado. O perfil 
de integração entre os diversos materiais foi cuidadosamente estruturado. 

Faziam parte deste arsenal o livro texto, os manuais de atividades, o material 
para experiências, a coleção de textos suplementares, os livros de instrução-

programada, os filmes sem-fim (loop/super 8) e de 16 mm, as transparências, 

um sem número de aparelhos, o livro de testes e os guias para professores.  
 

A presença do laboratório didático no Projeto Harvard é bastante 
significativa, com cerca de 50 práticas experimentais. Uma novidade era a 

                                                 
14 A Fundação Calouste Gulbenkian, Lisboa/Portugal, traduziu para o português o projeto com o título de 
Projecto de Física. Em 1978, publicou a Unidade I (Conceitos de Movimento). Nos anos seguintes, foram 
traduzidas as demais  unidades sucessivamente. O Prefácio referenciado é repetido em todas as unidades. 
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alternativa de um mesmo experimento oferecer diferentes procedimentos. Como 
exemplo, citamos “A medição da aceleração da gravidade”, que pode ser 

realizada de seis formas diferentes. (Anexo 7) Outra novidade é um conjunto de 
experimentos exclusivos para uso do professor, denominados de 

“Demonstrações”, para ser utilizado como instrumento de motivação para 

introdução de determinado tópico, ou para auxiliar na estruturação do conteúdo. 
O uso restrito ao professor se deve à sofisticação do equipamento ou à 

complexidade de montagem. Além desses dois conjuntos, havia outro que, sob o 
título de “Atividades”, permitia o acesso dos alunos a “imensas sugestões para 

a construção de projetos, demonstrações e outras tarefas que poderá levar a 

cabo por si próprio, no laboratório ou em casa”. (Projecto de Física, Unidade 

I, 1978:134).  

 
A riqueza das possibilidades experimentais, com uso de material simples 

ou sofisticado e as alternativas de execução de um mesmo experimento deixam 
o laboratório em lugar de destaque no contexto do projeto. O número de 

atividades ligadas ao laboratório chamam a atenção. A “média”, por Unidade, é 

de 10 a 15 experiências, 25 demonstrações e 5 a 6 atividades para os alunos. 
Entretanto, o texto do aluno informa que “São aqui descritos muito mais 

projetos do que aqueles que poderá fazer sozinho, pelo que será necessário 

fazer uma seleção. Embora só lhe devam ser entregues algumas experiências e 

atividades que são tratadas neste Manual, faça todas que despertarem o seu 

interesse. Além disso, se lembrar de alguma atividade, que aqui não esteja 

descrita, discuta com o professor a possibilidade de realização”. (Projecto de 

Física, Unidade I, 1978:134). O enfoque e a valoração dada ao laboratório 
didático podem ser entendidos pelo seguinte conselho: “Prepare-se (aluno) 

para um trabalho crítico e curioso, e também para algumas surpresas. Uma 

das melhores maneiras de aprender Física é fazer física, seja no laboratório 
ou fora dele. Não se deixe ficar pela simples leitura”. (Projecto de Física, 

Unidade I, 1978: 134 - grifo nosso)  
 

A participação ativa do aluno se aproxima muito daquela do PSSC e nas 

tarefas ligadas ao laboratório também não mais existe o relatório formal. É 
salientado que o principal é o registro dos dados obtidos, aconselhando ao aluno 
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a se perguntar: “Será este um registro suficientemente claro e completo, de tal 

modo que, daqui a alguns meses, eu possa pegar no meu caderno de notas e 

explicar, a mim próprio ou a um colega, aquilo que fiz?” . (Projecto de Física, 

Unidade I, 1978:135). São fornecidas algumas regras para o registro de dados, 

mas são gerais e de fácil assimilação pelo aluno. Procura incutir que não 

existem resultados “errados”. O que pode ter havido são eventos que nada tem a 
ver com a investigação ou que podem estar misturados com outro fenômeno. 

“Sujar as mãos” é a regra de ouro do trabalho laboratorial, incentiva o texto. 
 

Percebe-se que a função do laboratório didático está plenamente de 

acordo com o que é preconizado no projeto. O aluno terá o papel de “pequeno 
cientista”, afinal para “aprender Física nada melhor que fazer Física”. 

Justificativas ou razões pedagógicas para a inserção do laboratório, mesmo 
apresentando todo um potencial poderosíssimo, não são colocadas. Somente 

uma transferência do “status” de cientista para o aluno. 
 

O Projeto Harvard não teve repercussão significativa no Brasil. Em 1969, 

houve um movimento coordenado pelo Prof. Giorgio Moscati, do Instituto de 
Física da USP, junto a professores ligados ao CECISP15, dando origem a uma 

série de seminários sobre o Projeto, buscando uma adaptação do mesmo ao 
Brasil.  

 

Em janeiro do 1970, durante a realização do I Simpósio Nacional de 
Ensino de Física no IFUSP, o Prof. Fletcher Watson apresentou um seminário 

divulgando o projeto. Na última semana de julho do mesmo ano, foi promovido 
na USP um curso sobre o Projeto Harvard, para um grupo selecionado de 

professores brasileiros, ministrado pelos Professores Bobby Chambers e Jerry 

Menter, ambos da equipe do Projeto Harvard. O grupo brasileiro teria a tarefa 
de disseminar o projeto por sua ligação com os Centros de Ciências dos vários 

estados brasileiros ou com escolas de graduação em Física. 
 

O Projeto Harvard chegou a ser traduzido para o português aqui no 

                                                 
15 CECISP – Centro de Treinamento para Professores de Ciências de São Paulo, sediado na USP junto ao 
FUNBEC/IBECC. 
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Brasil, pela equipe do CECISP. Por motivos e/ou problemas editoriais não foi 
editado, ficando restrito a um público de professores e instituições do eixo Rio - 

São Paulo. 
 

3.3  - O Projeto Nuffield 

 
O Projeto Nuffield 16 foi elaborado na Inglaterra a partir de 1962. Já era 

do conhecimento dos responsáveis pelo currículo de Física da escola secundária 
inglesa a existência do PSSC. Por motivos vários, foi decidido que a Fundação 

Nuffield elaboraria um projeto próprio para Inglaterra. Os responsáveis pelo 

Nuffield não negam a influência  do PSSC. Segundo Lewis, “O trabalho do 

PSSC mostrou que o que realmente importava era o método pelo qual o assunto 

era ensinado, mais do que o conteúdo sumário. Havia uma grande 

complacência quanto aos métodos de ensino na Inglaterra ... e chamar atenção 

para este fato foi talvez o efeito mais estimulante do trabalho do PSSC.”  (apud 
Carvalho, 1972:136) 

 

 Fundação Nuffield expandiu seu projeto englobando Biologia, Química 
e Física. Além de atender os cinco anos obrigatórios de ensino de Ciências, 

como prescrevia a lei inglesa, reorganizava todo o ensino de Ciências segundo 
novas base metodológicas. O esperado pelos organizadores era um currículo de 

Ciências que fosse excitante para o aluno e que pudesse levá- lo, através de suas 

investigações e argumentos, a compreender o que a ciência é e, na medida do 
possível, o que significa ser um cientista.  

 
Tal qual o PSSC, o Projeto Nuffield contemplava exaustivamente novos 

métodos de ensino, particularmente, atividades de discussão e laboratório. Com 

este último houve um cuidado especial: os experimentos foram organizados em 
“kits” com uso previsto de um kit para cada dois alunos. Esta atitude visava 

desencorajar a simples demonstração, forçando o professor a criar condições 
para que os próprios alunos realizassem os experimentos. Os materiais que 
                                                 
16 Na realidade existiam dois Projetos Nuffield, direcionados para níveis diferentes de ensino. Um para 
escola fundamental e outro para escola secundária. Cada projeto tinha sua coordenação própria, cabendo a 
E. Rogers e J. Osborne a liderança dos grupos.  
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compunham estes kits eram relativamente simples e projetados para dar aos 
alunos uma oportunidade de se “comportarem como um cientista pesquisando”, 

sem valorizar em demasia os dados obtidos. Materiais mais sofisticados 
compunham o acervo de demonstrações à disposição do professor. A 

preocupação dos realizadores do projeto era criar condições para que o aluno se 

comportasse como um cientista, especialmente nas atividades ligadas ao 
laboratório didático.  

 
A divulgação do Projeto Nuffield ficou bastante restrita à Grã-Bretanha e 

suas antigas Colônias, não obtendo repercussão maior em outros países. No 

Brasil, em 1968, o IBECC, que já tinha sido o responsável pela tradução do 
PSSC, apresentou o projeto ao Prof. José Goldemberg, do IFUSP, para a 

avaliação de uma possível tradução. Seu parecer foi negativo, alegando ser um 
texto bastante prolixo e não adaptável às condições brasileiras (Carvalho, 

1972:119). Assim como o Projeto Harvard, o Nuffield não teve maiores 
repercussões no Brasil, ficando apenas conhecido no âmbito de grupos com 

interesses maiores em ensino de Física e algumas bibliotecas.  

 
 Tendo em vista a pouca, ou quase nenhuma divulgação do projeto 

Nuffield no Brasil, vamos nos limitar ao exposto. No entanto, mesmo sendo 
uma proposta inovadora, reunindo uma quantidade respeitável de material 

instrucional, não fugiu à regra, no que se refere ao laboratório didático, de fazer 

do aluno um pequeno cientista.  
 

3.4 - Projeto Piloto para o Ensino de Física  
 

Com certeza muitos dos atuais professores de Física do Brasil 

desconhecem o fato de que em São Paulo, no IBECC, entre julho de 1963 e 
julho de 1964, foi elaborado um projeto de Física, conhecido por Projeto Piloto 

da UNESCO.   
 

“Em 1961, a UNESCO se interessou em reforçar suas at ividades para o 

melhoramento do ensino de Ciências. O Dr. Alberto Baez foi convidado a 

participar deste movimento como diretor da nova Divisão de Ensino de 
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Ciências criada dentro do Departamento de Ciências Naturais da UNESCO.” 

(Ferreyra, 1979:4)  

 
A UNESCO, engajada no movimento renovador do ensino de Ciências, 

desenvolveu a proposta de elaborar um projeto piloto fazendo uso de novos 

enfoques, métodos e técnicas para o ensino de Física na América Latina 17. Uma 
das diretrizes propostas, consistia em contemplar uma “(...) forte ênfase na 

experimentação com novas técnicas, dentre elas a Instrução Programada, uso 
de televisão e filmes de curta duração.” (Ferreyra, 1979:4) Outro aspecto 

fundamental era a condição de que o material instrucional, em especial o 

experimental, fosse de baixo custo para os estudantes. 
 

O Projeto Piloto tinha como objetivo ser uma atividade piloto que 
permitisse iniciar um processo, um ponto de partida para a melhoria do ensino 

de Física, utilizando novas metodologias e com ênfase no aspecto experimental 
utilizando material de baixo custo. Isto foi importante para a escolha do tema 

(conteúdo) sobre o qual que o projeto se debruçaria. O tema proposto foi 

“Física da Luz”, escolhido pelo diretor da Divisão de Ensino da UNESCO, Dr. 
Baez18, que o considerou adequado, pois satisfazia todos os quesitos iniciais: 

“(...) Es también ideal como introducción en un curso experimental y permite 

ilustrar muchos de los aspectos y principios importantes de la fisica: el papel 

fundamental de los experimentos, la naturaleza de las leys físicas, el uso de la 

teoría para resumir e predecir, la estrecha relación entre las distintas ramas de 

la iísica y las limitaciones de los conceptos simples e diarios para dar cuenta 

de fenómenos físicos complejos”. (Ferreyra, 1979:8) Além disso, para ele, o 
tema Física da Luz “Ofrece buenas oportunidades para ilustrar el juego entre 

teoría y experimento y el uso de modelos en la teoria científica.” (Ferreira, 

                                                 
17 Outras áreas da ciência foram contempladas, nos anos seguintes, em continentes diferentes: em 1965, 
um projeto de Química foi elaborado na Ásia; em 1967, na África, foi a vez do projeto de Biologia e nos 
Emirados Árabes, em 1969, foi a vez da Matemática ter seu projeto. O objetivo era internacionalizar uma 
proposta inovadora de ensino, tomando como base o país líder de cada região do dito terceiro mundo, 
tornando-o pólo gerador do projeto. Eram convocados professores de países vizinhos que, junto com 
professores do país sede e sob orientação da Equipe de especialistas da UNESCO, elaboravam o projeto. 
18 Muito do que antecedeu e do que foi concebido como o primeiro Projeto Piloto da UNESCO, foi 
trabalho de Alberto Baez. Físico de renome e com experiência junto ao comitê elaborador do PSSC, 
aceitou o desafio da UNESCO para um trabalho de produção educacional, que deveria ter a duração de 
um ano, orçamento extremamente curto (140 mil dólares) e que agrupasse especialistas e professores de 
diversos países da América do Sul. 
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1979: 8) 

 

Dentre as decisões tomadas, a introdução da Instrução Programada como 
determinante de todo o processo de ensino-aprendizagem, foi a mais inovadora 

e audaz. Inovadora porque nenhum trabalho educacional de ciências tinha, até 

então, se aventurado a adotá- la e, audaz, pela limitação do conhecimento e 
experiência sobre os novos métodos que seriam adotados. O processo 

estabelecia a auto- instrução, o que implicava em produzir um material auto-
suficiente.  

 

Mesmo com todas as dificuldades registradas (Bergvall, 1964:11), o 
Projeto Piloto gerou uma quantidade considerável de material instrucional. O 

texto de instrução programada era composto de seis volumes. Oito “kits” 
experimentais permitiam a realização de um número expressivo de 

experimentos. O kit da unidade “Algumas propriedades fundamentais da luz”, 
por exemplo, possibilitava realizar perto de 40 experimentos. Onze filmes 

mudos de curta duração (cerca de 4 a 5 minutos) mostravam experiências mais 

difíceis de serem realizadas, seja pelo custo, seja pelo equipamento utilizado. 
Como parte integrante do acervo havia ainda um filme sonoro de 16 mm com 30 

minutos de duração ( “A luz... é uma onda?”) e mais oito roteiros para 
programas de televisão. Em relação ao material experimental, não só foram 

concebidos novos materiais e/ou montagens, como também foram aproveitados 

equipamentos de outros projetos, em particular o tanque de ondas do PSSC. 
(Anexo 8) 

 
A Instrução Programada, adotada como matriz orientadora do projeto, 

tem sua fundamentação teórica na psicologia comportamentalista skinneriana 

(behaviorismo), a qual pressupõe que a todo estímulo corresponde uma resposta 
associada que, se devidamente reforçada, poderá se transformar em resposta 

condicionada (reforço positivo). Da mesma forma, o reforço pode extinguir uma 
resposta comportamental estabelecida (reforço negativo). Para que esta teoria 

fosse usada na elaboração de textos, foi necessário desenvolver uma 

apresentação do conteúdo em pequenas parcelas, onde cada uma representasse 
um “estímulo” ao estudante. A este estímulo, o estudante deveria dar sua 
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“resposta”, sendo aplicado, de imediato, o respectivo “reforço”. Seguindo estes 
princípios, o texto final tomou uma apresentação diferenciada dos textos 

tradicionais, optando por uma distribuição quadros19.  
 

A grande novidade do laboratório didático foi sua configuração, adaptada 

aos moldes da metodologia adotada. Todas as instruções, medidas e conclusões 
também eram apresentadas através de quadros seqüenciais, fazendo parte do 

corpo comum do texto. Não havia separação entre a “parte teórica” e a “parte 
experimental”. A sucessão dos quadros era evolutiva, de maneira que cada 

estudante poderia, além de estudar com velocidade própria, realizar 

individualmente os experimentos.  
  

Os equipamentos, quando de sua concepção, deveriam ser de baixo custo 
e com uma resposta experimental adequada à seqüência do conteúdo. Além 

disso, deveria permitir uma montagem rápida do experimento e, da mesma 
forma, possibilitar observações qualitativas e obtenção de dados. Isto 

significava que cada aluno realizaria o experimento a seu tempo e hora, is to é, 

dentro de sua velocidade de trabalho, o que impedia montagens complexas ou 
tomada de dados que demandassem um tempo relativamente longo. 

 
Mesmo com a opção por uma metodologia que utiliza a instrução 

programada, com forte embasamento teórico na psicologia comportamental 

(behaviorismo), o laboratório não tem uma justificativa maior do que aquela 
que já é lugar comum no ensino de Física. Neste projeto, em particular, a ênfase 

é o conteúdo pelo conteúdo. Não há referências a fatos históricos (da Ciência) 
ou às relações entre ciência e sociedade. 

 

 Por conseguinte, o laboratório é inserido ao longo do conteúdo, de 
forma programada, ainda seguindo a máxima de que “para aprender física 
                                                 
19 Cada quadro representava o estímulo, apresentado por meio de uma informação curta, que 
imediatamente solicitava uma resposta a ser dada pelo aluno, através de uma frase a ser complementada 
ou de uma resposta a uma pergunta. Depois de cada quadro, o aluno  encontrava a resposta correta, 
seguida de um novo quadro. A resposta cumpria o papel do reforço que, se estivesse correta “incentivava” 
o estudante, se estivesse errada permitia a correção e o aluno seguia adiante. Para nova informação ou 
estímulo, seguia-se uma série de quadros que apresentava o mesmo estímulo de maneiras diferentes, com 
o objetivo de reforçar o aprendizado. No Anexo 8, é reproduzida uma página do Projeto Piloto para uma 
idéia mais precisa do processo.  
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também é necessário fazer física”. Outro aspecto é a individualização do 
trabalho experimental, que é coerente com a linha metodológica, mas elimina a 

“socialização” que, mesmo pobre, sempre acompanha atividades em grupo. 
 

Não podemos deixar de assinalar que a UNESCO e seus diretores, 

pretendiam atingir outros objetivos através do Projeto Piloto. Como objetivo 
político-educacional estava a formação de líderes em educação de ciências que, 

durante a elaboração do Projeto, adquirissem formação e experiência no uso de 
novas metodologias para, posteriormente, serem os multiplicadores em seus 

países de origem. De certa maneira, o Projeto Piloto, se não foi o responsável 

direto por implementar uma nova visão no ensino de Física, em muito 
colaborou, preparando professores e deixando-os em condições de propor outras 

modificações e/ou inovações no ensino de Física e Ciências, na América Latina. 
 

Quinze anos após o término da elaboração do Projeto Piloto, Ferreyra 
(1979) faz uma retrospectiva histórica das origens do projeto e sua influência 

nos vários países da América Latina20. Este autor resgata a continuação do 

Projeto Piloto nos oito países da América Latina que enviaram professores para 
participarem de sua elaboração. Ferreyra registra, no Brasil, o trabalho do Prof. 

Cláudio Zaki Dib, como continuador da proposta metodológica do Projeto 
Piloto e a constituição do GETEF -  Grupo de Estudos e Tecnologia de Ensino 

de Física, responsável pelo Projeto FAI, que veremos mais adiante.  

 
Se a aceitação da proposta metodológica apresentada pelo Projeto Piloto 

no Brasil não teve o número de adeptos esperados, não significa que tenha sido 
um fracasso. Fracasso ocorreria se ela não despertasse crítica dos opositores e 

nem incentivasse seus adeptos a mostrar a viabilidade da proposta metodológica 

no Brasil. Aos críticos coube o ônus de produzirem alternativas. E isto 

                                                 
20 O autor resgata a trajetória individual ou de grupos de professores que participaram da equipe de 
redatores. A equipe que trabalhou no Projeto Piloto se compunha de 26 professores, sendo 3 da 
Argentina, 12 do Brasil, 4 do Chile, 1 de Cuba, 2 do Equador, 1 de Honduras, 1 do Peru e 2 da Venezuela,  
mais os especialistas da própria UNESCO. O trabalho desenvolvido por Ferreyra é de fôlego, pois 
investiga, em cada um dos países, de forma detalhada, todos os acontecimentos ligados ou decorrentes do 
Projeto Piloto. Ao final do relato discursivo, dedicado a um dado país, apresenta num quadro sinóptico 
desde os ensaios em escolas, até os congressos que foram realizados acerca do Projeto Piloto. Acrescenta 
os cursos ministrados, o envolvimento dos professores autores e os grupos de pesquisa em ensino de 
Física que se constituíram ao longo do tempo. 
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felizmente, ocorreu com ambos os grupos. 
 

3.5  - O que os projetos deixaram  
 

Sem dúvida alguma, pode-se afirmar que os projetos de ensino de Física 

estrangeiros, elaborados ao longo de um período de quase quinze anos (1956-
1969), foram determinantes para a mudança do entendimento que se tinha do 

ensino de ciências. É quase impossível, para qualquer professor de Física que os 
conheceu, mostrar-se neutro frente a eles. Sentimentos de afinidade ou rejeição 

são comuns. Pode-se dizer, sem muito medo de errar, que o julgamento dos 

projetos é dosado também pelo ingrediente passional. E isto é natural e muito 
importante, na medida em que leva o “apaixonado” a refletir sobre as propostas 

pedagógicas à sua frente. Ser um “adotante ou não adotante” consciente, 
implica em uma análise dos projetos, que demanda certo conhecimento relativo 

ao processo ensino-aprendizagem.  
 

Entretanto, é necessário um olhar mais atento com relação às proposições 

dos projetos apresentados. De relance, parecem ser completamente diferentes. A 
metodologia e os objetivos podem realmente ter sido diferentes; no entanto, 

todos se espelhavam na Ciência e nos sucessos que caracterizavam sua imagem 
à época. O progresso refletia a importância da Ciência e de seus procedimentos 

para a solução de problemas tecnológicos. O pensamento instalado e difundido 

popularmente sustentava que a ciência seria o remédio definitivo para todos os 
males do homem. Portanto, a ordem implícita era: todos precisam aprender 

Ciência. E o mais natural era fazer o estudante se comportar como um 
“cientista” em seu trabalho escolar. 

 

O Projeto Harvard tenta dourar a pílula – e, na realidade, o faz com 
muita elegância e inteligência, mas não abandona a importância do vigor da 

ciência para a solução dos problemas. O estudante visto como “pequeno 
cientista” está presente, de forma oculta ou não, em todos os projetos. A 

intensidade ou clareza com que se manifesta é o que os diferencia, mas esta 

visão parece ser subjacente aos objetivos educacionais. 
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Em todos os projetos foi mencionado que o estudante deveria 
desempenhar o papel de pequeno cientista e, propositadamente, não entramos 

em maiores detalhes para fazê- lo agora, após a apresentação dos mesmos. A 
concepção do aluno cientista tem uma estreita relação com a visão de Bruner 

(1968), quando este trata da aprendizagem através da descoberta. Suas idéias se 

aproximavam muito das de Piaget (1976), que considerava a reinvenção 
individual como um processo para chegar à compreensão. Zylbersztajn (1977), 

em estudo em que aplica as idéias de Bruner ao ensino de Física, mostra a 
íntima ligação entre as práticas de laboratório e o que elas deveriam propiciar 

ao estudante. As proposições de Bruner são de direção contrária às do ensino 

tradicional, entenda-se aqui como essencialmente expositivo. 
 

A redescoberta, amparada em quatro justificativas21, faz do laboratório 
didático o local ideal, por envolver ações capazes de que a promover os 

princípios defendidos por essas justificativas. Tais ações deveriam acontecer em 
diversas etapas diferentes, com graus de liberdade crescentes22. A principal 

preocupação da aplicação do método da redescoberta reside no incentivo ao 

“pensamento intuitivo” e não somente ao “pensamento analítico” do estudante, 
procurando incentivar aspectos de organização lógica. Zylbersztajn (1977) 

critica, neste ponto, a supervalorização do pensamento analítico no ambiente 
escolar em detrimento do pensamento intuitivo que é coibido pelo professor. 

Diz ele que é difícil decidir “se esta repressão é fruto da ignorância do 

professor, que desconhece o importante papel da intuição no desenvolvimento 

do pensamento científico, ou de um sentimento de autodefesa, por temer ser 

superado pelo aluno neste campo, ou de ambas as coisas.”  (Zylbersztajn, 
1977:31). Acompanhamos a crítica do autor e desejamos fazer um acréscimo. O 

fato é que os diferentes projetos em suas concepções de ensino, mesmo na 

tentativa de propiciar um ambiente de redescoberta no laboratório didático, não 
superaram totalmente o atrelamento a uma concepção empirista, ainda presente 

nos textos e, principalmente, a concepção dos professores permeada pela visão 
popular de ciência.  
                                                 
21 “1. Aumento da potência intelectual. 2. Deslocamento das recompensas extrínsecas para as 
intrínsecas. 3. Aprendizagem heurística da descoberta. 4. Auxílio à capacidade memorizante” 
(Zylbersztajn, 1977: 24) 
22 Detalhadas por Zylbersztajn, (1977: 28) 
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A antiga passividade do aluno e a visão de que o mesmo aprende 

repetindo e memorizando, transformada na concepção de pequeno cientista 
ativo, é algo inovador e revolucionário para a época em que os projetos foram 

propostos. Isto, porém, não elimina a leitura, na concepção atual de ensino, de 

que a importância maior ainda estava centrada em ensinar o processo de como 
se faz ciência e no seu conteúdo.  

 
Em particular, no aspecto que buscamos avaliara nos projetos, que é o 

laboratório didático, é notável verificar sua transformação. De um laboratório 

tradicional, onde predomina a atuação do professor apresentando demonstrações 
ou experimentos-padrão, com predominância de objetivos comprovatórios, o 

laboratório se torna um “espaço didático” mais ligado ao processo de ensino. O 
material experimental torna-se mais “leve”, isto é, de domínio de construção e 

manuseio por parte do aluno. Quanto à execução, es ta é quase que totalmente 
transferida para os alunos. São eles os responsáveis pela montagem, coleta dos 

dados e discussão dos resultados. O eixo de trabalho é completamente oposto ao 

do laboratório tradicional, pois a passividade do aluno é substituída por sua 
interação direta com o equipamento. A tendência inovadora da participação 

ativa do aluno, em todos os momentos do curso e, principalmente, nas 
atividades ligadas ao laboratório, sem sombra de dúvida foi marcante.  

 

Pode-se registrar até o momento que a) o laboratório didático até a 
divulgação dos projetos de ensino se caracterizava por demonstrações 

realizadas pelo professor e pela passividade do estudante, inserida em processo 
de ensino predominantemente expositiva; b) Os projetos modificam o eixo de 

execução dos experimentos do professor para o estudante, passando a utilizar de 

equipamentos mais simplificados e de fácil manuseio, inseridos em propostas 
metodológicas onde não mais predomina a exposição oral do professor, como 

elemento único. 
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4. PROJETOS DE ENSINO DE FÍSICA BRASILEIROS  
 

4.1 - Os antecedentes 
 

O movimento renovador no ensino de Ciências, que eclodiu nos diversos 

países a partir do PSSC, também se refletiu no Brasil, exercendo forte 
influência sobre a formação de vários professores de Física brasileiros, até a 

metade da década de 60. E esta influência provocou conflitos que vão surgir 
algum tempo depois, resultando na formação dos futuros grupos de ensino. 

  

Para uma idéia mais clara é importante localizar-se a USP neste 
contexto. Primeiro, é a maior universidade do país e seu Instituto de Física 

(IFUSP), o responsável pela formação de um grande contingente de 
licenciandos. O IBECC, também localizado dentro da USP, propiciava um livre 

trânsito de seus integrantes, em particular, os da área de Física, entre este 
instituto e o IFUSP.  

 

No ano de 1965, com a criação dos Centros de Treinamento de 
Professores em vários estados do país, o PSSC passa a ter um órgão de 

divulgação junto aos professores de Física, através de várias ações, tais como 
curso de férias, seminários e treinamentos em serviço. De certa forma, tudo 

convergia em um grande movimento para divulgação e adoção do PSSC no 

ensino secundário. 
 

Além dos cursos promovidos pelos Centros de Treinamento de 
Professores, a disciplina de Instrumentação foi um excelente veículo de 

divulgação formal do projeto em várias universidades brasileiras, como já 

mencionamos anteriormente. O espaço era ideal para apresentar, discutir e 
“treinar” a proposta metodológica do PSSC. De certa forma, a ampla divulgação 

do PSSC como proposta de renovação metodológica no ensino de Física, deixa 
o projeto ao alcance de seus críticos e defensores, fazendo dele referência das 

discussões. 

 
É de se supor que os professores que conheciam o PSSC tentassem sua 
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implantação na escola mas, no momento de implantação, nascia um sentimento 
de frustração, seja pela infra-estrutura precária na maioria das escolas, seja pela 

dificuldade de implantar a proposta como um todo, isto é, com aulas de 
laboratório, discussões, filmes, etc., ou ainda pela carga horária da disciplina de 

Física ser aquém do mínimo desejável. Enfim, estas ou outras razões fizeram 

germinar, com o passar do tempo, um sentimento de rejeição por projetos 
estrangeiros, uma espécie de “xenofobia”.  

 
Este sentimento não fo i de todo gratuito, ao lembrarmos o momento 

político que o Brasil estava vivendo. O movimento político de 64 procurava 

firmar-se, determinando diretrizes que também refletiram na Educação. A 
adoção do PSSC no Brasil teve muito apoio externo, político e financeiro. 

Independentemente do fato de ser uma proposta inovadora no ensino da Física, 
altamente atraente, sua origem americana trazia consigo, mesmo que 

implicitamente, a marca de uma concepção ideológica que, se era atrativa para 
os membros do governo, criava certo desconforto no meio educacional. Esta 

mistura gerava sentimentos antagônicos nos “adotantes brasileiros”.  

 
O pólo catalisador deste conflito, se formou na USP em São Paulo. Lá 

estava a Equipe responsável pela adoção, tradução e divulgação do PSSC, além 
de seus críticos e os defensores mais ferrenhos. Nesta efervescência de 

posições, os demais projetos estrangeiros chegaram ao Brasil, para serem 

analisados e julgados por grupos que buscavam alternativas inovadoras e 
oferecessem outra concepção educacional – concepção esta não muito clara, 

mas que deveria ser adequada à “realidade brasileira”. 
 

 Estas contradições, na realidade, espelham um objetivo comum aos 

diferentes grupos, ou seja a modificação no ensino de Física brasileiro, 
buscando uma significativa melhoria de aprendizagem. Este objetivo comum 

começa a induzir a formação de grupos, agora organizados, que irão liderar os 
projetos nacionais na década de 70. Este mesmo objetivo também passa a ser o 

fermento da organização de um evento histórico para o ensino de Física no 

Brasil: o 1º Simpósio Nacional de Ensino de Física (SNEF), que aconteceu no 
Instituto de Física da USP em janeiro de 1970, coordenado por E. Hamburger. 
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 O Boletim no 4 de 1970 da Sociedade Brasileira de Física é todo 

dedicado às Atas deste Simpósio e, em seu Prefácio, apresenta uma lista de 
nove moções, todas aprovadas por unanimidade. Uma entre elas é de 

fundamental importância para o futuro dos projetos de ensino de Física 

brasileiros: 
 

“Que sejam concedidas verbas para implantação de projetos 

brasileiros de elaboração de textos e material de ensino de 

Física.” 

 

Esta moção, por certo, reflete o espírito que permeou todo o Simpósio.  

 
A leitura dessas Atas, organizada por E. Hamburger, revelam claramente 

o sentimento de não adoção indiscriminada de projetos estrangeiros como forma 
de solucionar os problemas do ensino de Física no país. E, como conseqüência, 

vai se impondo a idéia da produção de projetos nacionais. De certa forma, a 

tradução e divulgação do material estrangeiro não é de todo negada, pois 
justificava a necessidade de se conhecer e acompanhar as propostas 

metodológicas e o desenvolvimento tecnológico contido neste material e que 
poderia servir de referencial para nossos projetos.  

  

 Ainda neste Simpósio, Hamburger (1970) apresenta e defende a proposta 
da elaboração de um projeto nacional, que denominou de “Projeto Inicial”. Sua 

proposta era desenvolver na USP, durante um período de seis meses, este 
Projeto Inicial. A equipe inicial seria pequena, em torno de 10 pessoas, 

composta de professores universitários e secundários de Física, para adquirirem 

experiência e formarem o núcleo da equipe maior que envolveria também 
especialistas – psicólogos, sociólogos, especialistas em avaliação etc. Ao 

mesmo tempo, seria elaborado um projeto maior, com uma equipe ampliada e 
maior tempo para execução. Bittencourt (1977:13), membro da equipe 

proponente do Projeto Inicial, descreve as origens desta proposta, que foi o 

embrião do PEF -  Projeto de Ensino de Física, que discutiremos ma is adiante.  
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Passados quase trinta anos desse Simpósio histórico, pode-se afirmar que 
o ensino de Física no mundo teve dois momentos: antes e depois do PSSC. No 

Brasil existe um divisor de águas: antes e depois do 1º SNEF. Até o momento já 
foram realizados 13 simpósios, cujas atas permitem reconstituir a evolução da 

pesquisa em ensino de Física no Brasil, de sua infância a sua maturidade. Seus 

pesquisadores conquistaram espaço e respeito, à medida que foram 
implementados cursos de mestrado e doutorado na área no país. 

 
O recuperar da história, algumas vezes, é um tanto difícil pois, ao 

seguirmos uma trilha, deixamos de atentar para outros eventos que ocorrem 

paralelamente. Ao iniciarmos a apresentação do PSSC e do SNEF como eventos 
pontuais e suas conseqüências, deixamos de lado, na trilha da narração, um fato 

que com o passar do tempo se entrelaça aos primeiros. É o caso do Projeto 
Piloto. Como já citamos, o IBECC, através de sua diretora, a Profa. Maria 

Julieta Ormastroni, liderou o grupo de professores latinos na elaboração do 
referido projeto. Entre os professores brasileiros que dele participaram, 

destacamos Cláudio Zaki Dib, pelos desdobramentos da sua participação no 

Projeto Piloto.  
 

 Após o término do projeto, Cláudio Dib concentrou seus esforços, na 
proposta de cursos nos quais é explorada a utilização de multi-meios. Em 1968, 

propõe a disciplina de Tecnologia do Ensino de Física no curso de licenciatura 

em Física da USP (Ferreyra, 1979). Este curso tratava dos princípios básicos da 
Tecnologia da Educação (Psicologia Behaviorista, Teoria de Sistema e Teoria 

da Comunicação, definição operacional de objetivos, Instrução Programada, 
etc.) discutida em relação à educação em geral e, em especial, aos conteúdos de 

Física. Um grande número de professores do segundo grau e de alunos de 

graduação freqüentou o curso e, de um modo ou de outro, foram influenciados 
pela proposta tecnicista discutida no curso. Grande parte dos professores que se 

envolveram nos projetos nacionais cursaram a disciplina de Tecnologia de 
Ensino. 

 

O curso de Tecnologia da Educação funcionou como uma espécie de 
catalisador, auxiliando na difusão de uma linguagem comum entre aqueles que 
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se colocavam dentro do movimento de mudanças no ensino de Física e já 
formavam uma pequena “comunidade”.  A linguagem tecnicista, sem dúvida 

nenhuma, era o que se tinha de vanguarda na área educacional; foi por isso que 
a aceitação de termos/conceitos como objetivos comportamentais, operacionais 

e instrucionais, entre outros, tornou-se jargão e de uso corrente entre os 

membros da comunidade. A disciplina Tecnologia da Educação foi, 
indubitavelmente, um dos espaços fundamentais que permitiram a todo um 

grupo de pessoas iniciarem-se de maneira mais formal e sistemática em 
trabalhos educacionais.  

 

 O movimento de renovação do ensino de Física que se instalava, foi 
favorecido por outro fato: a oferta de um curso em nível de pós-graduação para 

professores e licenciados, ministrado pelo Prof. Ernst Hamburger no IFUSP. O 
curso tinha por título “Tópicos de Física Clássica”, tornando-se outro espaço 

para discussão sobre ensino de Física. Muitos de seus alunos que tinham 
cursado Tecnologia da Educação, fizeram desse curso um momento para 

reflexão e discussão sobre o ensino de Física no Brasil, questionando a adoção 

de projetos estrangeiros. O fruto maior deste curso foi a formação de pessoal e 
de grupos que iriam elaborar projetos nacionais.  

 
O momento histórico do 1º SNEF não foi gratuito, portanto. Foi fruto de 

um anseio que permeava os profissionais preocupados com o ensino de Física e 

que não encontraram solução satisfatória para a realidade brasileira nas 
propostas dos projetos estrangeiros. O 1o SNEF propiciou o primeiro grande 

momento nacional de reflexão sobre ensino de Física no Brasil. Torna-se 
responsável pela aceleração do movimento renovador no ensino de Física, que 

se concretiza através da elaboração dos projetos nacionais e de outras 

iniciativas individuais, como também se torna o marco inicial para a linha de 
pesquisa em ensino de Física no Brasil.  

 
A instituição dos grupos de ensino que iriam elaborar os projetos 

nacionais dá-se quase imediatamente após o SNEF, onde cada grupo assume sua 

diretriz de trabalho. Nosso propósito agora é resgatar o histórico de cada um 
dos projetos, ressaltando o papel do laboratório didático em cada um deles. Por 
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razões de respeito à memória dos personagens que participaram desse momento 
histórico do ensino de Física no Brasil, faremos uma descrição mais detalhada 

dos projetos nacionais. 
 

4.2- Física Auto - Instrutivo - F.A.I.  

 
 Professores de Física do ensino médio de São Paulo/SP, avaliando o 

nível de aproveitamento de seus alunos e os recursos utilizados, concluem pela 
necessidade de interferir no processo ensino-aprendizagem, planejando 

situações didáticas que pudessem auxiliar o professor. Este grupo veio a 

constituir o GETEF – Grupo de Estudos em Tecnologia de Ensino de Física, 
coordenado pelos Professores Fuad Daher Saad, Paulo Yamamura e Kazuo 

Watanabe que, por sua vez, elaborou o projeto FAI, com a colaboração de 
outros 14 professores. Grande parte desses professores era efetiva da Rede 

Estadual de Ensino de São Paulo; seis deles eram do Instituto de Física; dois do 
Instituto de História; um do Instituto de Psicologia e outro da Faculdade de 

Comunicação e Artes, todos da USP. Os demais eram convidados de outras 

instituições.  
 

 O GETEF dedicou-se a trabalhar dentro dos parâmetros preconizados 
pela Tecnologia Educacional, em especial a Instrução Programada. O ponto 

básico é o do maior envolvimento do aluno no processo de ensino-

aprendizagem, o que, em outras palavras, passa a ser entendido como ensino 
individualizado. Os propósitos assumidos pelo Grupo para a elaboração do 

projeto se resumiam a sete pontos básicos23. 
Esses pontos norteadores determinaram os procedimentos adotados pelo 

Grupo para a especificação dos objetivos instrucionais, conteúdo programático 

e meios instrucionais. Neste último item, estão incluídos a elaboração de textos 
auto- instrutivos, material de laboratório, textos históricos, recursos 
                                                 
23 “Fornecer ao professor uma nova metodologia de trabalho; Propiciar ao aluno uma possibilidade de 
aprendizagem efetiva pelo trabalho realizado (auto-instrução); Caracterizar o educador como elemento 
orientador, motivador, criador e avaliador dos resultados provenientes do processo de aprendizagem; 
Elaborar um texto baseado em um método de ensino individualizado que considerasse cada aluno como 
um ser individualizado com características próprias e deixasse margem para cada professor poder dar suas 
contribuições pessoais; Elaborar instrumentos de laboratório adaptados às nossas condições de ensino; 
Elaborar textos históricos para se poder propiciar aos estudantes uma visão da forma pela qual a ciência 
se desenvolve através do tempo; Elaborar recursos audiovis uais” 
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audiovisuais e outros. Os textos auto- instrutivos foram preparados dentro das 
técnicas de instrução programada linear, seguindo a concepção do Projeto 

Piloto. Enquanto neste as informações vinham dentro de um quadro, no FAI a 
seqüência era formada linha a linha, isto é, quando apresentada a 

informação/questão era fornecido um espaço para a resposta. Na linha seguinte 

à da “resposta do aluno” vinha a resposta impressa. No Anexo 9, tem-se uma 
página exemplo do projeto.  

 
Saad (1977:66-68) faz uma série de considerações acerca das 

dificuldades envolvidas na realização de experiências nas escolas, incluindo 

desde a formação do professor até problemas de ordem material, mas deixa de 
valorizar o uso do laboratório didático desde o 1º grau, indicando quais 

habilidades devem ser desenvolvidas. Chama atenção ao trabalho do Prof. 
Noberto C. Ferreira, membro do Grupo, que desenvolveu kits com “sucata” de 

fácil construção pelo aluno. No contexto do FAI, o laboratório didático não se 
apresenta como no Projeto Piloto. Neste último, o exper imento fazia parte 

inerente da seqüência didática e era apresentado passo a passo ao aluno, dentro 

do mais rígido processo de instrução programada. No FAI, os autores optaram 
por oferecer, ao fim de cada capítulo, alguns experimentos simples e de 

material acessível. Estes experimentos, no entanto, não se configuram como 
fundamentais para o aprendizado, caso não sejam realizados. (Anexo 9) 

 

O “Manual do Professor” do FAI é bastante claro sobre como o 
laboratório didático deve ser entendido pelo professor. Na página 7 do Manual, 

sob o título “Como utilizar os recursos do laboratório”, o professor é instruído 
sobre o papel do laboratório didático. O texto continua, reafirmando que a 

“auto-ritmação” do ensino individualizado elimina a necessidade de possuir 

várias unidades do mesmo equipamento e que dois alunos, formam o grupo 
ideal para um trabalho experimental eficiente. É enfático ao colocar que:“As 

experiências devem ser planejadas dentro dos recursos disponíveis. A sua 

eventual pequena quantidade não irá prejudicar substancialmente os objetivos 

do ensino de Física. O texto programado não é conseqüência de uma 

experiência de Física que deve ser feita. Pelo contrário, a experiência é um 

recurso para mostrar determinados princípios básicos já explorados pelo 
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aluno, como acontece também com os recursos audiovisuais e conferências.” 
(Manual do professor – FAI, 1973 :7) Mais adiante, encerra as considerações 

sobre o laboratório afirmando que “O único cuidado importante é de que cada 

experimento seja solicitado pelo aluno após este ter estudado o assunto”.  

  

 Na concepção do FAI, o laboratório didático não se apresenta como 
elemento motivador ou de provocação para discussões que levem à 

sistematização do conhecimento físico. Sua presença se dá fora da linha 
seqüencial do conteúdo, isto é, ao fim do capítulo ou tópico de conteúdo. E seu 

papel está bem caracterizado: é de comprovação de leis ou conceitos. Sua 

obrigatoriedade é descartada em função de que todo o conteúdo deve ser 
explorado através do texto programado. Em outras palavras, o laboratório é um 

eventual complemento ao processo de ensino. 
 

 A opção por um laboratório que não precisa necessariamente ser parte 
integrante do processo de ensino-aprendizagem e que, quando utilizado, tem 

caráter comprovatório, é justificada pelos autores pelas inúmeras dificuldades 

relativas ao uso do laboratório didático nas escolas. A falta de infra-estrutura e 
material didático, aliada à pouca versatilidade e formação adequada dos 

professores, se junta ao rol das justificativas para a exclusão do laboratório 
didático como atividade imprescindível ao projeto.  

 

4.2 - Projeto de Ensino de Física – PEF   
 

O PEF tem sua origem no “Projeto Inicial”, apresentado por Hamburger 
no 1o SNEF, como já foi citado. O Projeto Inicial, por sua vez, nasceu no ano de 

1969 durante um curso em nível de pós-graduação destinado especificamente a 

licenciados e professores secundários de Física. Um grupo de “alunos-
professores”24 na disciplina “Tópicos de Física Geral”, ministrada por 

Hamburger passa discutir e planejar a produção de textos e material instrucional 
                                                 
24 Como resgate histórico, é importante citar alguns membros desse grupo, visto que serão os autores de 
projetos nacionais: Plínio Meneghini dos Santos, Paulo Alves de Lima, Hydeia Nakano, Antonio Violin 
(membros da equipe de Mecânica do PEF), Judite F. Almeida (futura coordenadora da equipe de 
Eletricidade do PEF) e Fuad D. Saad (futuro coordenador do FAI) e outros que não participaram dos 
projetos. 
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de Física para o ensino secundário. Das discussões e planejamentos, se estrutura 
o Projeto Inicial que “(...) propõe-se introduzir alguns conceitos fundamentais 

de Mecânica, através de experiências simples como o pêndulo simples, 

colisões, planos inclinados. Os conceitos são imediatamente aplicados em 

assuntos de interesse atual: movimento de satélites e de foguetes, origem da 

energia solar, etc.” (Hamburger, 1970: 86) Também defendia que: “Os 

conceitos são, na medida do possível, descobertos pelo aluno ao realizar 

experiências e fazer exercícios. Não são ‘definidos’ a priori.” (Hamburger, 
1970: 86) 

  

 Já é possível antever, nas afirmações acima, uma ênfase no uso do 
laboratório didático, através de experimentos realizados pelos alunos. Ainda é 

ressaltado que “o aluno possa aprender com o mínimo auxílio do professor” 
(Hamburger, 1970: 86). Mesmo se tratando de um material auto- instrutivo, 

ressalta-se que este mesmo material deve estimular o professor a investir em 
novas ações educacionais. Outra intenção é de que o material de ensino seja 

simples e de baixo preço. ”De preferência não deva ser necessário comprar 

material especial: as experiências devem poder ser feitas com material 

existente em casa ou que pode ser facilmente adquirido, mesmo em pequenas 

cidades.” (Hamburger, 1970: 87) 
 

 Este esboço de projeto e intenções somente obteve verba em meados de 

1970 e foi executado no período de agosto/70 a janeiro/71. Paralelamente à 
execução do Projeto Inicial, uma nova equipe25, também coordenada por 

Hamburger, começa a trabalhar em uma proposta maior que convencionaram 
chamar de “Currículo Nacional”, nome posteriormente alterado para Projeto de 

Ensino de Física, PEF, como ficou mais conhecido.  

 
 Os quatro pontos norteadores do Projeto Inicial foram base das decisões 

do PEF. Como nosso objetivo é procurar pontos indicativos da presença do 
                                                 
25 Da Equipe do Projeto Inicial, permaneceram Plinio Meneghini, Paulo Alves, Geraldo Violin, Hideya 
Nakano e Judite Almeida. Diomar Bittencourt e Jesuina de Almeida Pacca (mais tarde coordenadora de 
Eletromagnetismo) ingressaram no grupo formando a Equipe inicial do PEF. Outros professores 
ingressariam nos anos seguintes. Jose de Pinho Alves Filho ingressa na Equipe em 71 e passa a fazer 
parte do grupo de Eletricidade, posteriormente, ingressaram também Eliseu G. de Pieri e Joaquim N.B. de 
Moraes.  
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laboratório didático nos projetos, citaremos apenas aqueles que concernem ao 
assunto. Um deles é explícito quando esclarece que: “O material entregue ao 

aluno deveria ser completo, incluindo texto e material experimental  simples e 

barato. Como corolário, os experimentos de Física propostos deveriam ser 

realizados por todos os alunos e não serem passíveis de omissão sem prejuízo 

da seqüência” (Bittencourt, 1977:18). Chamamos atenção para o caráter 
obrigatório da realização do experimento por todos os alunos. Além disso, o 

experimento demonstrava estar estreitamente ligado ao texto, sendo que a não 
realização do mesmo comprometia a seqüência.  

 

 Discussões sobre os pontos norteadores deram origem a conclusões26 que 
assumem a função de diretrizes para elaboração do projeto. Com estas diretrizes 

o PEF se estrutura como uma nova proposta metodológica nacional. Os autores 
optam por trabalhar apenas os conteúdos de Mecânica (para dois semestres), 

Eletricidade e Eletromagnetismo (um semestre cada). Esta decisão é tomada em 
função da Lei 5692/70, que reduziu o número de aulas de Física no 2o Grau 

(atual ensino médio). A carga horária reduzida e a presença apenas nos dois 

primeiros anos do 2o Grau determinou a opção por conteúdos específicos, visto 
que a metodologia proposta apresentaria dificuldades para varrer todo o 

conteúdo do programa tradicional.  
 

 A Equipe do PEF subdividiu-se em dois grupos: o primeiro, mais 

numeroso, era responsável pelo conteúdo de Mecânica e o segundo pelo de 
Eletricidade. Mais tarde, foi formado o grupo de Eletromagnetismo pelo 

desmembramento da equipe inicial de Eletricidade. Esta divisão possibilitou a 
elaboração simultânea das diferentes unidades, cada unidade concebida como 

um volume. Esta divisão facilitou a elaboração e a “administração interna” do 

projeto por parte dos coordenadores, gerais e de conteúdo, mas também 

                                                 
26 “a) O aluno deveria trabalhar com os textos, independentemente da ajuda do professor. Para não se 
limitar apenas à leitura, o texto deveria ser entremeado de questões, solicitando não só a leitura mas 
respostas às questões e realização de cálculos e experimentos; b) os experimentos deveriam ser 
realizados pelos alunos e não apenas demonstrados, descritos ou sugeridos pelo professor (grifo 
nosso); c) o texto deveria ser escrito em uma linguagem simples, direta, coloquial, dirigida para o aluno 
adolescente e não para o professor; d) o conteúdo do projeto não deveria apresentar necessariamente a 
mesma seqüência e os mesmos tópicos de um currículo tradicional, além de dar ênfase à discussão dos 
conceitos e princípios da Física e não apenas ao fornecimento de fatos e informações.” (Bittencourt, 
1977:19) 
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produziu algumas diferenças.  
 

Entre as diferenças, podemos apontar a “linguagem” de cada volume. O 
linguajar escrito se apresenta em um crescente, isto é, de frases mais simples e 

de um vocabulário menos formal, utilizados na Mecânica, passando pela 

Eletricidade com uma linguagem mediana até uma lingua gem mais sofisticada e 
formal no Eletromagnetismo. Outro aspecto que diferencia os volumes ocorre 

entre a Mecânica e a Eletricidade. A influência do PSSC é sensível nos textos 
de Mecânica comparado com os de Eletricidade e Eletromagnetismo. A 

Eletricidade tem sua raiz em um trabalho desenvolvido por Judite F. Almeida, 

denominado “Curso sobre Condução Elétrica nos Sólidos para o Ensino 
Médio”27. Almeida (1971:202) referencia que “A idéia de preparar este curso 

proveio de uma série de palestras proferidas pelo falecido professor P. 

Bergval,28 em São Paulo, em 1964.” A proposta do curso29 era eminentemente 

“experimental  sendo o material utilizado de fácil manejo e relativamente de 

baixo custo” (Almeida, 1971:192).  

 

O acervo experimental do PEF reúne cerca de 52 experimentos (sete de 
Mecânica, 25 de Eletricidade e 20 de Eletromagnetismo). O material 

experimental é oferecido por meio de três kits, um para cada conteúdo. O 
material era relativamente simples e de fácil aquisição. Na época de sua 

elaboração, o material de Eletricidade apresentava um problema adicional, a 

necessidade de um multímetro, cujo preço, por vezes, fugia dos orçamentos 
escolares, pois era importado. Hoje em dia, com os multímetros digitais baratos, 

tal problema seria de fácil solução. Estava previsto que um kit experimental 
serviria grupos com quatro alunos, de maneira que uma sala padrão deveria ter 
                                                 
27 Trabalho publicado na Revista Brasileira de Física, no 1, v.1 de 1971 em co-autoria com Ernst 
Hamburger. No mesmo número, Hamburger e o grupo de Mecânica publicam “Um cronômetro barato”, 
equipamento que faria parte do “kit” experimental utilizado nos ensaios da versão preliminar do PEF-
Mecânica. 
28 Lembramos que o Prof. Bergval foi um dos diretores do Projeto Piloto e suas palestras foram proferidas 
enquanto coordenava o referido projeto no IBECC. 
29 O conteúdo ficou restrito ao conceito de resistência elétrica e de sua dependência com comprimento e 
diâmetro do condutor, temperatura (NTC), iluminação (LDR) e polaridade (diodo). Este material 
instrucional nunca foi impresso ou editado de forma comercial. Sua produção foi de uma ou duas versões 
em mimeógrafo a tinta para os ensaios em escolas paulistas em 1969 e 1970. Quando da elaboração do 
PEF-Eletricidade este material, após algumas modificações e adaptações, foi incorporado ao texto. Na 
versão comercial, foi dividido em três capítulos: Resistência Elétrica, Resistência e Resistividade e, por 
fim, Condução nos Sólidos.  
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cerca de 10 conjuntos, o que satisfazia plenamente um dos objetivos traçados, o 
de que os alunos deveriam realizar os experimentos, não o professor. 

 
 Para as demais diretrizes serem alcançadas, a Equipe do PEF optou por 

produzir um texto cuja metodologia não era muito ortodoxa. O resultado foi um 

texto dirigido ao trabalho ativo do aluno, com uma parte individual e outra 
parte em grupo, esta para atividades de discussão ou para a realização de 

experimentos. O livro se estrutura em blocos de textos discursivos, entremeados 
de questões respondidas no próprio livro texto, em espaço próprio. Após um 

conjunto de questões as respostas eram fornecidas ao aluno. Era sugerido que o 

aluno respondesse às questões individualmente e depois discutisse com os 
colegas, procurando as justificativas de sua resposta, para só então buscar a 

resposta do livro. (Anexo 10)  
 

 Os capítulos se dividem em seções e, conforme a programação planejada, 
oferecem um tratamento teórico ou experimental de forma ininterrupta. Os 

experimentos são partes integrantes da seqüência didática do texto, isto é, não 

existe em separado um guia experimental ou de trabalhos práticos. As 
orientações e instruções para realização do experimento, as variáveis a serem 

observadas, a forma e os dados a serem coletados são informados no corpo do 
próprio texto. O registro dos dados e os gráficos eventualmente solicitados são 

feitos no próprio texto em espaço reservado. A análise e as conclusões são 

analisadas através de questões que estabelecem uma espécie de diálogo com o 
aluno. 

  
 A incorporação do laboratório de forma concomitante com a explanação 

da parte teórica é uma inovação metodológica do PEF, realizada a partir de uma 

adaptação muito bem feita da Instrução Programada. Os experimentos propostos 
exigiam a participação ativa do aluno para que ele pudesse dar seqüência ao 

texto. Assim, o laboratório se tornou obrigatório para a continuidade do texto. 
Nenhum experimento poderia ser dispensado, tal a junção teoria-experimento. 

 

 A intensidade com que o laboratório está presente, especialmente em 
Eletricidade e Magnetismo, pode sugerir que a sua inclusão está justificada pelo 
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fato de ter sido concebido por meio da Tecnologia da Educação. Ao contrário, 
esta apenas forneceu instrumentos para organizar a seqüência didática e não foi 

determinante na opção entre um abordagem experimental e uma abordagem não 
experimental. A presença do laboratório no PEF se fundamenta em duas idéias: 

que o laboratório é motivador do aprendizado e que o laboratório auxilia o 

aprendizado de Física. A motivação se auto- justifica, ao mesmo tempo em que 
se coloca como “opcional” no processo ensino-aprendizagem. A Segunda 

fundamentação continua impregnada da idéia de que o laboratório é facilitador 
da aprendizagem sendo, portanto entendido como uma abordagem 

metodológica. E, neste raciocínio, pode-se afirmar que existe outra ou outras 

abordagens, tão boas quanto ela, fazendo dela apenas uma escolha. Além disso, 
os projetos estrangeiros sempre apresentaram o laboratório como ponto forte e 

inovador, o que também justificava sua inclusão no PEF. Leituras atuais 
poderão justificar o laboratório de outra forma , mas à época de sua elaboração, 

tais leituras não eram as determinantes. Os autores (entre eles eu) tinham a 
convicção que o laboratório era um elemento fundamental para auxiliar a 

aprendizagem e que permitia alcançar os objetivos comportamentais de uma 

forma mais eficiente.  
 

A convicção mencionada era de origem intuitiva e movida pela 
influência dos projetos estrangeiros e não em uma razão teórica que a 

justificasse.  

 
 4.4 - Projeto Brasileiro de Ensino de Física - PBEF 

   
Neste resgate histórico não poderíamos deixar de lado o Projeto 

Brasileiro de Ensino de Físico – PBEF. Segundo Caniato, “As origens mais 

remotas desta proposta estão localizadas no trabalho que realizamos na 

formação de Professores de Matemática e Física, da antiga Faculdade de 

Filosofia e Letras da Universidade (hoje Pontifícia) Católica de Campinas, a 

partir de 1957 até 1969. Desde 1957, já estavam funcionando equipamentos 

para ensino de Física e um telescópio, montados pelo autor e que serviram de 

práticas nas disciplinas de Física Geral e Experimental, Cosmografia e 

Mecânica Celeste, também a cargo do autor como Professor Assistente.” 
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(Caniato, 1985: 147). No entanto somente em 1970 este autor inicia um trabalho 
sistemático de elaboração de textos e atividades com uma metodologia própria, 

que será comentada adiante. Neste mesmo ano, inicia seus primeiros ensaios no 
CECINE (Centro de Treinamento de Professores de Ciências do Nordeste) em 

Recife. 

 
 Até 1973, realiza vários ensaios em escolas secundárias da região de 

Campinas/SP, visando a melhoria do material. Ainda em 1973, apresenta sua 
tese de doutoramento, cujo título era “Um Projeto Brasileiro para o Ensino de 

Física”, onde defende a metodologia de sua autoria aplicada ao ensino de Física 

para o secundário apresentada em dois volumes denominados “O Céu” e 
“Mecânica”.  

 
 Estes dois volumes se transformaram, posteriormente, nos dois primeiros 

livros do PBEF. A divulgação do PBEF não seguiu o caminho, digamos, normal 
de todos os livros, pois “Durante muitos anos, o autor só admitiu a venda de 

livros a professores que houvessem tomado o curso. A partir de 1978, os livros 

puderam ser adquiridos pelo público, em algumas livrarias” (Caniato, 
1985:150). O projeto deveria se constituir de cinco livros/volumes: (1) O Céu; 

(2) Interação no Universo (Mecânica); (3) A Luz; (4) O trabalho dos elétrons e 
(5) Átomos e estrutura da matéria.30.  

 

Um aspecto interessante é que “Cada uma das unidades tem um objetivo 

ou enfoque específico, além do objetivo geral que é de proporcionar uma 

EDUCAÇÃO CIENTÍFICA” (Caniato, 1973:203, maiúscula do original). Nesta 
perspectiva, nota-se uma abordagem própria, como as unidades Céu e Mecânica 

contemplando mais densamente aspectos históricos. A Eletricidade, por sua vez, 

oferece um enfoque mais prático e utilitário. Uma peculiaridade que faz o PBEF 
diferir  dos demais projetos, é que as unidades não se apresentam de forma 

seqüencial, isto é, não configuram um ordenamento de pré-requisitos, o mesmo 
acontecendo com os capítulos de cada unidade. Isto permite ao professor iniciar 
                                                 
30 Por razões diversas (que fogem ao escopo deste trabalho) apenas os três primeiros volumes propostos 
foram editados. Os dois primeiros volumes refletem integralmente a proposta metodológica de Caniato. O 
terceiro volume, Eletricidade, foi elaborado e editado alguns anos depois. Sua estrutura e linha 
metodológica diferem dos anteriores, notando-se claramente a mudança de orientação nesse texto.  
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seu trabalho com qualquer das unidades e do capítulo que bem desejar. 
 

 O texto é dividido em três níveis, sendo que o primeiro “....apresenta 

uma leitura para situar o aluno no ‘cenário’ dos conceitos” (Caniato, 1973: 

205). O segundo, sob o título “Se você quiser saber um pouco mais” retoma os 

pontos mais importantes do primeiro nível de forma mais detalhada. Por último, 
o terceiro, intitulado “Um pouco mais ainda”  proporciona aspectos particulares 

do conteúdo com grau de exigência matemática maior. A diferença no 
tratamento do conteúdo, com diferentes níveis de dificuldade procura atender 

aos diferentes tipos de alunos com diferentes graus de interesse, sem perder a 

visão global da ciência. Cada seção do texto se fazia acompanhar de uma 
atividade “prática”. (Anexo 11) 

  
 Atividades propostas ao fim de cada seção fazem o papel do “laboratório 

didático” associado ao conteúdo da respectiva seção. O material utilizado não é 
organizado nem acondicionado em kits, como em outros projetos (PSSC, 

Harvard, PEF...). Os autores optaram por um materia l alternativo, de fácil 

obtenção pelo aluno em qualquer lugar do país. Dessa forma, é transferida aos 
alunos a responsabilidade de aquisição ou obtenção dos mesmos. No volume “O 

Céu”, dedicado à Astronomia, muitas das atividades utilizam um balão de vidro 
com fundo esférico utilizado em Química como modelo de esfera celeste. 

Tabelas, dados astronômicos, medidas de distâncias, etc., fazem parte do 

material deste volume. O segundo, “Mecânica”, explora basicamente fotos 
estroboscópicas. Em “Eletricidade”, pilhas, lâmpadas, imãs e fios de diferentes 

calibres permitem a construção de pequenos circuitos em série e paralelo e um 
pequeno motor a corrente contínua. 

 

 Também no PBEF, não fica clara a função do laboratório didático. Existe 
uma referência ao papel do professor como orientador das atividades dos grupos 

e outra especificando que as atividades devem ser realizadas sem exceção e na 
ordem em que aparecem no texto.  

 

 Algumas atividades são apresentadas ao fim de uma de uma seção, fato já 
mencionado pelos autores, assumindo uma característica de “exercício”; 
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enquanto que outras são tipicamente motivadoras. Mesmo estando colocadas ao 
fim da seção, as atividades têm uma inserção natural, isto é, sem se diferenciar 

em demasia do texto principal. O questionamento sobre o experimento é feito 
no seu próprio desenrolar do texto ou como um questionário no fim do mesmo. 

Nenhum relatório é solicitado ao aluno, apenas os dados e conclusões devem ser 

registrados em caderno, para futuras discussões. 
 

 Não houve grandes preocupações dos autores em explicitar qual a função 
dos experimentos propostos. Pelo que se pode perceber, assumem bem mais o 

papel de um exercício ou uma aplicação do conteúdo. O que faz, neste último 

caso, o laboratório retornar a seu papel comprovatório. Também foi mencionada 
a função motivadora e incentivadora do trabalho em grupo. Afora isto, não há 

uma demonstração maior, de forma explícita, capaz de definir o papel do 
laboratório didático no contexto do projeto.  
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5. GRUPO DE REELABORAÇÃO DO ENSINO DE FÍSICA – GREF 
 

 Mesmo não fazendo parte dos projetos históricos, faz-se necessário 
registrar o trabalho deste grupo, não apenas por ser recente ou por ser uma 

proposta brasileira, mas principalmente porque o GREF se estrutura como um 

material concebido por “professores para professores”.“O trabalho aqui 

apresentado na forma de textos para professores de Física é o resultado do 

esforço conjunto de professores da escola pública e de docentes 

universitários.” (GREF,1990:14). Se caracteriza pela intenção de interferir no 

ensino de Física, sem alterar os programas oficiais cristalizados pela burocracia 

oficial.  
 

 Suas idéias diretoras começam a nascer em meados da década de 80, o 
que corresponde a mais de dez anos do auge dos projetos nacionais e quinze 

desde o primeiro simpósio de ensino. Durante este intervalo de quase quinze 
anos, a pesquisa em ensino de Física no Brasil se estabelecia com suas linhas de 

vanguarda nos vários pólos universitários e a formação de mestres e doutores na 

área se firmava. Entretanto, enquanto a academia respondia às pesquisas sobre 
ensino de Física de forma eficiente, o ensino secundário ficou um tanto quanto 

à margem do processo, sem uma proposta mais concreta ou com oferta de 
material instrucional alternativo. Muitos dos livros tradic ionais voltaram ao 

mercado com roupagem nova, graças a projetos de editoração gráfica que os 

tornaram atraentes. Outros surgiram, enfatizando material para o vestibular, 
onde o conteúdo de Física se limita a umas poucas páginas carregadas de 

conceitos e/ou definições seguidas de páginas e mais páginas de questões de 
vestibular.  

 

 Esta ausência de propostas e material para uma educação científica no 
ensino médio, forneceu o mote para o grupo paulista do IFUSP, liderado por 

Luiz C. de Menezes, estabelecer as bases de uma proposta alternativa para o 
ensino de Física. Organiza-se então o GREF – Grupo de Reelaboração do 

Ensino de Física, coordenado pelos professores João Zanetic, Luiz Carlos de 

Menezes e Yassuko Hosoume. O Grupo contou com a participação ativa de 
cerca 15 de professores da Rede Pública do Estado de São Paulo e de quatro 
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colaboradores acadêmicos (pesquisadores do IFUSP). Ao longo das diversas 
fases de elaboração dos textos, houve a participação de outros professores 

convidados. 
 

Sua estrutura não segue o padrão ortodoxo dos projetos, sejam eles 

estrangeiros ou nacionais, que eram “fechados”, programados e organizados do 
ponto de vista metodológico, com material instrucional pronto e acabado, tanto 

para o aluno como para o professor. O resultado da produção didático-
pedagógica do Grupo são três volumes31 dedicados somente ao professor. Os 

textos são o resultado de um trabalho de parceria entre professores 

universitários e professores da rede pública. Sua estrutura de elaboração foge 
assim, em muito, daquela formal e acadêmica que balizou os “projetos 

tradicionais”.  
 

 A proposta educacional que permeia o GREF é dupla: tornar significativo 
o aprendizado científico aos alunos cujo futuro profissional não dependerá 

diretamente da Física e ao mesmo tempo permitir o acesso a uma compreensão 

conceitual adequada para aqueles que almejam uma carreira universitária. Os 
autores entendiam que “O caráter prático-transformador e o caráter teórico-

universalista da Física não são traços antagônicos mas, isto sim, 

dinamicamente complementares. Compreender este enfoque permitiu evitar 

tanto o tratamento ‘tecnicista’ como o tratamento ‘formalista’ e, procurando 

partir sempre que possível de elementos vivenciais e mesmo cotidianos, 

formulam-se os princípios gerais da Física com a consistência garantida pela 

percepção de sua utilidade e de sua universalidade.” (GREF -  Mecânica, 1990: 
15) 

 

O GREF propõe buscar no cotidiano vivencial dos alunos as informações 
iniciais que fazem parte de seu entorno sociocultural (uma lista de “dispositivos 

caseiros, por exemplo) e, partindo destas informações, estabelecer elementos 
comuns para então buscar o formalismo científico. Esse processo ocorre no 

diálogo professor-aluno, daí ser o papel do professor extremamente crítico e de 

                                                 
31 Compõem a coleção os textos de (I) Mecânica, (II) Eletromagnetismo e (III) Física Térmica e Ótica, 
com suas primeiras edições de 1990, 1991 e 1993, respectivamente. 
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vital importância neste contexto didático.  
 

 O GREF não se caracteriza como um projeto de ensino na acepção que 
foi utilizada para os projetos já citados. Ele pode ser entendido como um 

projeto de educação científica, onde o cotidiano “tecnológico”, dos utensílios 

mais simples aos equipamentos mais sofisticados, é o propulsor do processo de 
ensino. Sua proposta reavalia o grau de importância dos conteúdos, propondo 

reduções de unidades que tradicionalmente são trabalhadas até a exaustão, mas 
não significam mais do que meros exercícios de matemática (Cinemática e 

Eletrostática, por exemplo). Por outro lado, prestigia conteúdos mais 

abrangentes cujas relações estão mais bem concretizadas no dia a dia do 
estudante, como no caso da Dinâmica, Eletricidade e Máquinas Térmicas.  

 
Pode se dizer que, do ponto de vista metodológico, o GREF é pobre se 

comparado com a riqueza de procedimentos, estratégias, material preparado, 
kits etc., dos projetos antes mencionados. No GREF não existe uma “receita 

pronta”, onde os ingredientes são estabelecidos e dimensionados pelos 

especialistas. Ao contrário, ele fornece os ingredientes básicos e deixa a cargo 
do Professor a dosagem e a “mistura” a ser feita, com opção de adições e 

exclusões. Sua grande “aposta” educacional está no professor que, ao adotar a 
proposta, deve saber convencer os alunos não só da mudança de ordem ou 

ênfase de determinados conteúdos, mas da possibilidade de formalizar o saber 

científico através de outros procedimentos.  
 

 Não há recomendações especiais ao laboratório didático e nem é 
necessário. Os aparelhos, equipamentos e ferramentas do dia a dia tornam-se os 

dispositivos experimentais, para que o professor os explore de forma adequada, 

promovendo a obtenção de dados qualitativos e, na medida do possível, dados 
quant itativos que complementem sua seqüência didática. O modelo do 

laboratório didático tradicional, com equipamentos e instrumentos de medidas, 
pode ser dispensável quando da adoção do GREF. Entretanto, nada impede o 

professor de fazer uso do laboratório didático, concomitante ou posterior ao 

tratamento “teórico”. Dependerá não só das condições de infraestrutura que a 
escola ofereça mas, principalmente, da organização didática que o professor 
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venha a utilizar. 
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6. LABORATÓRIOS DIDÁTICOS: TIPOS E METODOLOGIAS. 
 

 Do muito que o movimento inovador no ensino de Ciências legou através 
dos projetos, como acabamos de ver, uma das principais contribuições sem 

dúvida nenhuma, foi dar um lugar de destaque ao laboratório didático no 

processo de ensino. O laboratório didático no Brasil, na época que precedeu os 
projetos, como vimos, estava em estado de dormência. Através dos projetos, 

adquire fôlego e volta a ficar em evidência, com novas propostas 
metodológicas, equipamentos, montagens etc. e tornando-se alvo de interesse 

dos professores. A revalorização do laboratório didático pode ser traduzida pela 

idéia de que é um bom veículo para ensinar Física. Na essência, a idéia é antiga, 
apenas se fortaleceu nas roupagens metodológicas propostas pelas diferentes 

investigações das quais foi tema. 
 

 A elaboração dos projetos brasileiros reuniu um número expressivo de 
professores, entre os autores e os professores que auxiliavam nos ensaios das 

versões preliminares em suas salas de aula. Neste grupo se encontravam aqueles 

para quem os trabalhos com laboratório eram o mais expressivo e incentivador, 
tornando-se objeto de investigação, como veremos. 

 
 Justamente no período em que os projetos nacionais estavam sendo 

produzidos, o mestrado de Ensino de Ciências (Modalidade Física) do IFUS P é 

criado. Muito dos participantes dos projetos tornaram-se seus alunos, fazendo 
do laboratório didático tema de seus trabalhos e dissertações de mestrado. É 

importante registrar que estes investigadores procedem da mesma “escola 
pedagógica” que orientava o movimento renovador no ensino de ciências. Uma 

das premissas deste movimento estabelecia que o laboratório era elemento 

importante e fundamental no processo de ensino da Física.  
 

 Vamos agora apresentar uma relação de concepções de  laboratório que 
durante a década de 70 foram resultado de diferentes proposições 

metodológicas. Dentre elas, figuram aquelas que também foram objeto de 

investigação de dissertações ou teses. Nossa intenção ao focalizar o trabalho 
desses autores brasileiros, é destacar, além do valor intrínseco de seus estudos, 
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o fato de que eles investigaram o ambiente e as condições das escolas 
brasileiras.  

 
 Nesta relação, encontram-se tipos de laboratório para todos os graus de 

ensino. A proximidade dos investigadores com o ambiente universitário e o fato 

de nele existir um espaço curricular bem definido fez com que muitas das 
investigações. por facilidade de material, garantia de aulas de laboratório, 

organização de turmas para a pesquisa etc., fossem realizadas e direcionadas 
para os cursos universitários. Admitindo que as mesmas condições materiais 

fossem favoráveis no ensino médio, os resultados não seriam muito diferentes. 

O importante na nossa análise, a priori, independente do grau de ensino, 
consiste em localizar em cada tipo de laboratório qual a justificava que o faz 

estar presente em cada proposição. 
 

6.1 - Laboratório de Demonstrações 
 

Dentre os tipos de laboratório mais conhecidos e clássicos, o Laboratório 

de Demonstração é o primeiro. Sua origem deve se perder no tempo, mas é 
possível inferir, pela denominação, que faz parte de há muito no processo 

escolar. A quantidade restrita de material e/ou o grau de dificuldade de 
operação com equipamentos, foram determinantes para que o professor 

assumisse a função de experimentador. Ao aluno, coube a atribuição de mero 

espectador, acompanhando passivamente a realização da prática experimental.  
 

De modo geral, a “demonstração” é realizada antes de iniciar um 
determinado conteúdo, com a finalidade maior de motivar os alunos para o tema 

a ser tratado. Em determinadas situações, serve para ilustrar um dado fenômeno 

físico, procurando apresentar o conteúdo de maneira mais atraente e agradável. 
No entanto, não se excluem outras funções, como facilitar a compreensão e 

auxiliar o aluno a desenvolver habilidades de “observação” e “reflexão”.  
 

 Este tipo de laboratório está intimamente ligado à tradição magister dixit . 

Ao professor cabe exercer o papel magistral e formal de senhor absoluto do 
conhecimento e domínio na manipulação dos equipamentos e dispositivos. Ao 
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aluno, afastado de qualquer participação mais ativa, é reservado o papel de 
ouvinte e observador passivo. Por outro lado, fica explícito, para esta 

concepção, o papel de acessório que tem o laboratório no processo de ensino. 
Sua realização é facultativa; daí sua ausência não resultar comprometimento 

maior no ensino. Se sua utilização é de livre arbítrio do professor, então não se 

configura como necessária na seqüência didática.  
 

Além disso, os aspectos “observar” e “refletir” estão muito próximos de 
uma visão empirista, pois o ambiente experimental está pronto para que uma 

certa “coisa” seja observada. E se, partindo da observação, o aluno for 

solicitado a refletir, não há dúvida de que passa a aceitar que os fatos falam por 
si e deles serão obtidas as leis físicas. 

 
6.2 - Laboratório Tradicional ou Convencional  

 
É o tipo de laboratório mais conhecido e divulgado, a tal ponto que 

quando se fala em laboratório didático, é o primeiro que nos vem à mente. Este 

laboratório transfere a atividade para os estudantes que, geralmente, trabalham 
em grupo pequenos. Mesmo com uma participação ativa, a liberdade de ação do 

aluno é bastante limitada, assim como seu poder de decisão. Isto porque ele fica 
tolhido pelo tempo de permanência no laboratório e pelas restrições 

estabelecidas no roteiro, ou seja, pela impossibilidade de modificar a montagem 

experimental. Geralmente, a prática experimental é acompanhada por um texto-
guia ou roteiro altamente estruturado e organizado (tipo “cook-book”), que 

serve de roteiro para o aluno.  
 

Uma importante característica é o valor atribuído ao relatório 

experimental. Tudo é dirigido para a tomada dos dados, elaboração de gráficos, 
análise dos resultados, comentários sobre “erros experimentais”. O relatório, às 

vezes, é completado na própria aula, outras vezes em casa e torna-se um 
instrumento de “verificação de aprendizagem”, ou seja, se está de acordo com 

o desejado pelo professor, o aluno “aprendeu”. Soares (1977:51) é oportuna ao 

afirmar que “As conclusões são, muitas vezes, tiradas em casa, longe dos 

aparelhos e do fenômeno. A conclusão torna-se difícil, assim como a análise 
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detalhada dos dados obtidos, porque o fenômeno fica reduzido a um conjunto 

de números”. Continua a crítica ao colocar que “Para um físico treinado, o qual 

viveu o fenômeno durante meses, estes números são excelentes representações 

do próprio fenômeno e ... para o estudante meros esquemas, com pouca ou 

nenhuma representatividade do fenômeno real.”  

 
 Em suma, o laboratório tradicional tem como principais características 

uma organização e estrutura rígida; supervisão do professor; reduzida liberdade 
de ação do aluno sobre o experimento e ênfase no relatório. Este tipo de 

laboratório é o mais comum, em todos os níveis de ensino. No ensino médio, 

quando existe, não apresenta uma rigidez tão grande em relação ao relatório. 
  

Sua concepção nasceu da necessidade de flexibilização do laboratório de 
demonstração. Tornava-se indispensável capacitar de maneira mais rápida os 

estudantes, cujo número crescia nos cursos superiores que envolvem a Física, 
no manuseio de instrumentos de medida e de equipamentos. Claro está que às 

razões que até então justificavam as experiências de demonstração foram 

incorporadas as justificativas deste novo laboratório. No entanto, é perceptível 
que o treinamento de habilidades torna-se predominante frente ao aprendizado. 

O relatório seria a forma de introduzir o estudante no “método científico”, 
através da organização rígida dos procedimentos de escolha de variáveis, 

obtenção de dados e forma de tabulamento, gráficos, análise de dados e 

resultados e conclusão final. Lembrando Bruner, é a valorização do pensamento 
analítico em detrimento do pensamento intuitivo.  

 
Mesmo com críticas, existe um consenso entre os professores em geral, 

que assumem a validade do laboratório tradicional frente a objetivos como (a) 

possibilitar que o aluno interaja com o equipamento; (b) verificar (comprovar) 
leis e princípios físicos; (c) habilitar os estudantes no manuseio de instrumentos 

de medidas; (d) oferecer suporte às aulas e/ou cursos teóricos. Dois dos 
objetivos estão relacionados com manipulação ou com algum tipo de habilidade 

motora, e podem, portanto, ser atingidos de outra forma que não a do 

laboratório. Um objetivo está ligado à comprovação, e não oferece novidade de 
conteúdo, limitando-se a verificar a validade da lei ou princípio físico, em 
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situação preparada para isto. Como suporte à aula teórica só terá alguma função 
se for capaz de remeter o aluno a determinada situação física.  

   
 Se os objetivos citados são, de fato, consenso junto à grande maioria dos 

professores de Física, independente do grau de ensino que lecionam, a função 

primeira do laboratório convencional não é ensinar Física. Com sua estrutura 
rígida de trabalho, contemplando somente alguns aspectos dos conteúdos, 

aqueles mais apropriados e adequados para montagens experimentais, 
demonstram que seus objetivos ficam mais próximos do ensino do método 

experimental do que propriamente de Física.  

 
6.3 – Laboratório-Biblioteca 

 
O Laboratório-Biblioteca foi proposto por Oppenheimer e Correl (1964), 

e consiste de experimentos de rápida execução, permanentemente montados e à 
disposição dos alunos, tal como os livros de uma biblioteca. O material 

oferecido tem como característica o fácil manuseio, de modo a permitir aos 

alunos a realização de dois ou mais experimentos no período reservado para a 
aula de laboratório, sempre sob supervisão do professor. Os estudantes 

poderiam voltar em horário extra, para a realização de novos experimentos, 
acompanhados de um monitor. No aspecto organizacional, o laboratório-

biblioteca não foge muito do laboratório tradicional, apenas a quantidade de 

medidas realizadas, dados tabulados e gráficos solicitados é menor que neste 
último. O roteiro é estruturado e pouco flexível, com redução na quantidade de 

registros solicitados. Sua grande vantagem é proporcionar a realização de uma 
quantidade maior de experimentos ao longo de todo o curso.  

 

Do ponto de vista pedagógico, deve, conforme concepção dos autores, 
cumprir a função de exercitar e/ou demonstrar o conteúdo trabalhado no 

curso, o que permite dar uma configuração qualitativa ou quantitativa aos 
experimentos. Mesmo que o aluno faça somente alguns experimentos e seja 

incentivado pelo professor a realizar os demais à sua disposição na “biblioteca”, 

não elimina a distância entre o momento em que o tratamento teórico está 
ocorrendo em sala de aula e aquele em que os experimentos são oferecidos.  
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A opção da realização de outros experimentos é de total responsabilidade 

do estudante, implicando na “opcionalidade ” do laboratório no processo de 
ensino. Dito de forma mais forte, o laboratório não se apresenta como um 

elemento necessário ao aprendizado, mas sim como instrumento complementar, 

motivador ou ilustrativo, como dito anteriormente. Neste contexto, se apresenta 
como apêndice e não como elemento integrante do processo de ensino-

aprendizagem.  
 

6.4 - Laboratório “Fading” 

 
Entre as propostas de autores nacionais, encontramos o denominado 

Laboratório “fading”, projetado e desenvolvido por Pimentel e Saad (1979). 
Partindo do laboratório tradicional, cujo roteiro é extremamente organizado, 

seqüencial e rígido, esta proposta é evolutiva, no sentido de ir abstraindo 
lentamente a quantidade de informações do guia, dando marge m a propostas de 

experimentos formuladas pelo aluno, como ocorre no laboratório de projetos 

(que será visto adiante).  
 

Entre o comportamento inicial do aluno, de submeter-se ao roteiro, até o 
comportamento de liberdade de proposição, estão pressupostas algumas etapas 

intermediárias, entre elas, a da imitação ou reprodução de procedimentos 

adotados anteriormente. Com a diminuição de informações no roteiro, o aluno, 
frente ao problema experimental, é desafiado a planejar o procedimento 

experimental que, sob a orientação do professor, é discutido e decidido. Ao 
final, o aluno pode propor o experimento, compatível com as possibilidades do 

acervo existente e, então, planejar todos os passos.  

 
 O treino de habilidades experimentais, a imitação e reprodução de 

experimentos demonstram que o objetivo maior é o ensino e o aprendizado do 
método experimental. Fica reforçado este objetivo, no momento que o aluno é 

desafiado a planejar um experimento. Sem que seja necessário estabelecer uma 

conexão direta entre o experimento e um determinado conteúdo, conhecido ou 
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não, o esperado é que o aluno saiba transferir os procedimentos experimentais 
para uma situação experimental nova. 

 
 6.5 - Laboratório Prateleira de Demonstrações 

 

Outra proposta, surgida também no IFUSP na década de 70, foi o 
laboratório denominado de Prateleira de Demonstrações. Alves Filho et al 

(1976:519) afirmam que a Prateleira de Demonstrações “foi criada com dois 

objetivos: para ser um laboratório de apoio aos professores de teoria que 

querem realizar dem onstrações experimentais para a classe e permitir aos 

alunos que queiram realizar experimentos extras ou pequenos projetos 

experimentais”. Enquanto que  Sekkel e Muramatsu (1976:520), responsáveis 

pela Prateleira de Demonstrações de Mecânica, definem “experimentos de 

demonstração são experiências, geralmente qualitativas, que visam ilustrar a 

aula mostrando como operam as leis físicas.” Continuando, eles afirmam que 
“O objetivo primordial de uma demonstração depende de sua natureza. Por 

exemplo, constatação da validade de uma lei e como ela opera, ilustração de 

um problema teórico, simulação de experiências historicamente importantes no 

desenvolvimento da Física, aplicações curiosas e interessantes de algum 

conceito, etc... Elas mostram a base experimental da Física; nelas a natureza 

fala por si.” 

 

 A semelhança com o Laboratório de Demonstrações é imediata, o que 
também dispensa maiores comentários.  

 
6.6 - Laboratório Circulante 

 

O Laboratório Circulante, também proposto por Saad e Pimentel (1979a, 
1979b) tem como inspiração o Laboratório-Biblioteca. Este último se 

caracterizava por oferecer experimentos simples, de fácil realização. Permitia 
que o aluno retornasse para refazê- los ou ainda realizar outros tantos de seu 

interesse. Convém lembrar que o tempo formal da aula de laboratório era 

acompanhada pelo professor; nos demais casos, monitores auxiliavam os 
alunos. 
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O laboratório circulante compõe a idéia do laboratório biblioteca, de 
experimentos simples, com a idéia de “kits experimentais” transportáveis. Os 

kits ficam à disposição dos alunos em uma sala, compondo uma espécie de 
“biblioteca”. Por solicitação do estudante, os kits podem ser retirados e levados 

para a casa, onde então ele realizaria o experimento com toda a liberdade de 

tempo e de repetições que achasse necessárias. Após seu uso, o estudante 
devolve o kit acompanhado de um relatório.  

 
 Os experimentos propostos proporcionam o estudo de fenômenos 

simples, princípios ou leis básicas. Sua versatilidade e facilidade de 

manipulação permitem ao estudante o desenvolver de habilidades 
experimentais, iniciativa, análise e crítica, em um ambiente alheio ao formal 

escolar, com plena liberdade de ação.  
 

Este laboratório se insere no contexto do processo ensino-aprendizagem 
como função complementar ao laboratório tradicional ou ao conteúdo 

desenvolvido em sala de aula. Sendo complementar, assume, como em toda e 

qualquer aula tradicional, o mesmo papel dos exercícios e problemas do livro 
texto. Assim como os demais tipos, este também se torna uma espécie de 

apêndice ao processo de ensino. Sem dúvida, é de grande valia no auxílio da 
aprendizagem e desenvolvimento de habilidades mas, ressalta-se, isto ocorrerá 

com o estudante que busca o kit para realizar o experimento em casa e explorá-

lo à exaustão. Mas e aquele que não o fizer? 
  

6.7 - Laboratório de Projetos 
 

Uma outra concepção do laboratório consiste no enfoque denominado 

Laboratório de projetos. (Soares, 1977) Este tipo de laboratório está mais 
vinculado ao treinamento de uma futura profissão, no caso, a de Físico, do que 

ao ensino de modo geral. Ao mesmo tempo que entusiasma pela ampla 
liberdade de ação por parte do estudante, traz consigo a necessidade de infra-

estrutura e de recursos financeiros.  
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O laboratório de projetos, geralmente, é oferecido aos estudantes nos 
últimos estágios do cursos de formação, pois é necessário que o aluno tenha 

passado por um treinamento anterior em laboratórios do tipo “tradicional” ou 
“divergente”. É necessário que domine técnicas de medidas, planejamento e 

procedimentos experimentais e também tenha domínio de conteúdo, pois não é 

objetivo deste espaço o aprendizado de conceitos ou princípios físicos, nem de 
técnicas específicas. Em suma, este laboratório tem como objetivo um ensaio 

experimental novo que, em última instância, oportunizaria um relatório 
experimental próximo a um artigo a ser publicado. 

 

6.8 - Laboratório Divergente 
 

 O laboratório divergente é uma proposta que vem ao encontro ao 
laboratório tradicional mas não apresenta a rigidez organizacional deste. A 

ênfase não é a verificação ou a simples comprovação de leis ou conceitos 
explorados à exaustão como no laboratório tradicional. Sua dinâmica de 

trabalho possibilita ao estudante trabalhar com sistemas físicos reais, 

oportunizando a resolução de problemas cujas respostas não são pré-
concebidas, adicionado ao fato de poder decidir quanto ao esquema e ao 

procedimento experimental a ser adotado. (Ivany e Parlett, 1968) 
 

O enfoque do laboratório divergente (Shoule, 1970) prevê dois momentos 

ou fases distintas: na primeira fase, denominada de “Exercício“, o estudante 
cumpre uma série de etapas comuns a todos alunos da classe. Esta etapa prevê a 

descrição detalhada de experiências a serem realizadas, os procedimentos a 
serem adotados, as medidas a serem tomadas e o func ionamento dos 

instrumentos de medida. O objetivo desta fase é a familiarização com os 

equipamentos experimentais e técnicas de medida. Ela visa muito mais um 
treino e ambientação do aluno no laboratório, preparando-o para a segunda fase. 

 
 A segunda fase é denominada de “Experimentação” e caberá ao aluno 

decidir qual atividade realizará, quais os objetivos da mesma, que hipóteses 

serão testadas e como realizará as medidas. Após o planejamento, o aluno 
estabelecerá uma discussão com o professor, com o intuito de realizar eventuais 
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correções e, principalmente, de viabilizar a atividade com o material disponível 
e dentro do prazo previsto.  

 
 O estudante tem a liberdade de realizar o experimento que lhe convier, 

planejando o experimento e suas medidas, escolhendo os instrumentos de 

medidas e buscando as conclusões que mais lhe interessam. Essa liberdade, 
além de dar condições do estudante vivenciar mais intensamente o “método 

experimental”, o faz desenvolver a auto-condução na experimentação.  
 

A variação no procedimento deste laboratório não elimina de todo o 

aspecto academicista, isto é, a visão de complementaridade entre o ensino e o 
treinamento experimental. Objetiva a formação para a atividade científica em 

laboratório, mais acentuadamente que o laboratório tradicional por adicionar o 
ingrediente da liberdade de escolha e planejamento. 

 
6.9 - O laboratório “Programado” 

 

Na década de 70, algumas universidades brasileiras, adotaram, em 
algumas disciplinas de Física, o “Método Keller” (1969)32. O laboratório 

didático correspondente a estas disciplinas de Física, também foi alvo da 
metodologia Keller. Alguns relatos descrevem a adoção do Método Keller em 

disciplinas de Física, como o de Motta (1974) na Universidade Federal de 

Pernambuco, Dionísio (1976) na Universidade Federal do Rio Grande do Sul ou 
Villani et al. (1975) no IFUSP. O laboratório associado a este método foi 

denominado de Laboratório Programado e se estruturava como uma seqüência 
de objetivos que o estudante deveria alcançar.  

 

                                                 
32 Também conhecido como “Sistema de Instrução personalizada” ou ainda como “Curso Programado 
Individualizado”. Foi desenvolvido na Universidade Brasília em 1962 pelos psicólogos brasileiros C. M. 
Bori e R. Azzi, em conjunto com os psicólogos americanos F. S. Keller e J. G. Shermann. Entretanto, 
somente em 1964 o método foi utilizado em um primeiro curso para depois se difundir no Brasil e 
exterior. Em síntese, o sistema de ensino proposto se compunha de um curso dividido em uma série de 
unidades, em que o aluno recebia um guia de estudo para desenvolver cada uma delas. Não havia aulas 
formais e o estudante deveria estudar seguindo o guia até que julgasse dominar o conteúdo, quando então 
solicitava um teste. Alcançando a nota mínima estipulada, passava à unidade seguinte, recebendo o 
material correspondente. No caso de não obter a nota mínima, retornava ao estudo da unidade e 
posteriormente solicitava um segundo teste. A passagem à unidade seguinte estava vinculada à aprovação 
na anterior. Em caso de dificuldades,  o aluno procurava o professor ou monitores para sanar dúvidas.  



 74 

 Não cabe discutirmos aqui os passos que compunham os experimentos 
propostos neste laboratório, mas sim o que o diferenciava dos outros. Em 

primeiro lugar, destaca-se o fato do aluno realizar o experimento sozinho e não 
mais em grupo, como nas demais propostas. A razão da individualidade está no 

próprio método, que preconizava o respeito à velocidade de aprendizagem do 

aluno, determinando uma diversificação quanto à distribuição das unidades que 
desenvolviam. Este trabalho individual na execução dos experimentos gerava 

um certo conflito ou sensação de perda, de pouco aproveitamento, pois de 
acordo com Soares (1977:81)“...por uma limitação do método empregado não 

havia discussão e análise dos dados. Esta discussão era feita durante a 

entrevista sobre o relatório, porém somente entre cada aluno e um monitor.” 
Percebe-se que a “socialização”, da dúvida, do acerto ou do procedimento, era 

restrita.  
 

 Dos relatos mencionados acima sobre o uso do Método Keller, registra-se 
que, na Universidade de Pernambuco, o laboratório foi considerado como um 

curso a parte. Na Universidade Federal do Rio Grande do Sul foi considerado 

como uma atividade prática com o objetivo de ilustrar a teoria. No IFUSP 
“...procurou-se definir outros objetivos para o ensino de laboratório, qual seja, 

de procurar desenvolver as habilidades que constituem o comportamento de 

resolver problema experimentalmente.” (Soares, 1977:80) 

 

O laboratório em cada um destes cursos assume um papel diferente: ser 
independente do curso teórico, ilustrar a teoria e resolver problemas 

experimentais. Uma conclusão imediata é de que o laboratório se anexa aos 
cursos individualizados por força de currículo, de obrigatoriedade legal e não 

por motivos didático-pedagógicos. A afirmação de Soares dispensa comentários 

pois para ela “... não foi colocada ênfase nas atividades de laboratório para 

auxiliar o entendimento de conceitos, propondo experiências com esse 

objetivo.” (Soares, 1977:82) 
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6.10 - Laboratório Tipo “Ações Múltiplas” (Saad)33 
 

Outra proposta de laboratório didático é a do tipo Ações Múltiplas, 
oferecida e justificada por Saad (1983). Seu trabalho dedica-se com mais 

intensidade ao laboratório de 3º grau, colocando-o de início como um problema 

atual. Procura confrontar as propostas de laboratórios com os modelos de 
ensino, associando-os com a tradicional correlação experimento-método 

científico. Critica os laboratórios didáticos atuais fundamentado no fato de que 
“... nossos estudos nos levaram a considerar o atual Laboratório Didático, 

como um local onde o aluno pode realizar o que chamamos de EXERCÍCIOS 

EXPERIMENTAIS, manipulando o que já denominamos de uma 

INSTRUMENTAÇÃO DE ENSINO.” (Saad, 1983: 11 -  grifo do autor). Saad 

constrói sua proposta norteado pela convicção de que “Este é nosso conceito de 

Laboratório Didático: não se trata do um local onde o aluno simplesmente 

completa uma exigência curricular, mas sim corresponde a um conjunto de 

atividades que se integram visando capacitar nosso estudante para o 

desempenho de suas funções de forma segura, independente ou 

cooperativamente.” (Saad, 1983:137) 
 

Sua proposta é ampla e implica na coexistência de várias atividades, 
entre elas (1) Experimentos programados; (2) Seminários experimentais; (3) 

Experimentos extra-classe; (4) Leitura de artigos científicos; (5) Laboratórios 

de demonstração; (6) Projeto experimental e (7) Oficina eletromecânica. Sem 
dúvida, Saad amplia o espectro do Laboratório Didático para os cursos 

universitários, conjugando várias abordagens ou enfoques em uma só proposta. 
  

São pretensiosas, a nosso ver, as esperanças depositadas no ensino 

experimental por parte de Saad. Por mais rica que sua proposta se mostre, 
procurando atender todos os pontos do ensino, ela continua de certa forma 

alijada do próprio contexto do processo ensino-aprendizagem.  
 

                                                 
33 Como Saad (1983) não oferece um título para sua proposta de laboratório, tomamos a liberdade de 
denominá-la de Ações Múltiplas somente para efeitos de tipificação nesse trabalho. Não deverá ser 
entendida como denominação original de Saad. 
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As diferentes ações prescritas não ocorrem no espaço da sala de aula, 
onde ocorre o processo de ensino do saber científico. Por mais que tais 

proposições auxiliem na “formação profissional”, elas continuam ao lado  do 
processo de ensino, o que as torna auxiliares e não necessárias ao processo. 

Neste contexto, o domínio do conjunto de ações, atitudes e procedimentos 

ligados ao método experimental devem ser entendidos como auxiliares ao 
aprendizado de Física. 
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7. REGISTRANDO A ÉPOCA 
 

 Este capítulo buscou situar o leitor, através de um resgate histórico, a 
respeito das principais épocas e momentos que influenciaram o ensino da Física 

em um determinado período. O resgate histórico, além de permitir situar-nos no 

tempo e espaço, tem uma certa dose de saudosismo e carinho, pois também 
queríamos render nossas homenagens e respeitos a centenas de pessoas que, de 

um modo ou de outro, estiveram envolvidas no planejamento, elaboração e 
ensaios dos diversos projetos de ensino, sejam estrangeiros ou brasileiros. 

Muitos professores e futuros professores talvez nem conheçam ou saibam da 

existência de tais projetos, daí se justificar o contar um pouco da histórica de 
cada um, registrando, dessa forma, os grandes movimentos inovadores do 

ensino de Física. 
 

 O objetivo foi situar o laboratório didático nestes movimentos 
inovadores, e as razões que o justificavam nas diversas propostas de ensino. 

Esta procura permitiu chegar, senão a conclusões, ao menos a indicativos sobre 

o seu papel e sobre como sua função era entendida nos diferentes contextos 
analisados. 

 
 Admitimos ser o “livro texto” um indicador razoável para inferir como se 

processa o ensino nas escolas. Particularmente nas décadas de 40 e 50, durante 

os quais os alunos “deveriam ter consigo o livro didático adotado pelo 
professor”, encontramos alguns indicativos importantes. Na bibliografia escolar 

examinada, vimos que o laboratório didático não é mencionado explicitamente, 
isto é, não são oferecidos ou sugeridos exercícios ou tarefas experimentais. O 

que se verifica, com certo exagero, são descrições de equipamentos e 

experimentos, acompanhados dos respectivos resultados e conclusões de modo a 
possibilitar ao professor dar seqüência ao encadeamento teórico.  

 
 Outro indicativo é que a ocorrência do uso do laboratório didático estava 

centrada no professor, cujos experimentos se caracterizavam 

predominantemente por demonstrações ou por comprovações do conteúdo já 
estudado. Tal prática remetia a um conhecimento científico pronto, completo e 
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acabado. Prática plenamente de acordo com uma visão conservadora e 
reprodutivista. O laboratório didático tinha a finalidade de corroborar a 

construção teórica, imprimindo a esta uma aura de verdade inquestionável e 
terminada.  

 

A partir dos projetos, as atenções que antes eram todas dirigidas ao 
professor são remetidas ao aluno, entre elas a responsabilidade pela realização e 

execução dos experimentos. O laboratório didático é ajustado aos interesses das 
várias propostas, tanto em relação aos equipamentos como aos experimentos. 

Alguns aspectos que eram enfatizados anteriormente, tal como precisão nas 

medidas, teoria de erros e relatórios formais, são deixadas de lado para que seja 
valorizada a fenomenologia dos eventos físicos.  

 
Sem dúvida, esta interpretação do laboratório didático representou um 

avanço quando comparada com as concepções das décadas anteriores. A 
versatilidade e, muitas vezes, a simplicidade do equipamento utilizado, 

franqueava ao estudante uma liberdade que possibilitava a criação de novas 

situações experimentais e estimulava o estudo da Física.  
 

No entanto, se vamos procurar justificativas para a inclusão tão enfática 
do laboratório didático nas propostas metodológicas dos diferentes projetos, 

elas não se fazem explícitas. No fundo, estava implícito e tácito que para 

aprender Física era necessário fazer uso do laboratório e realizar experimentos. 
Talvez por uma compreensão mal feita da afirmação de Bruner (1968:13), que 

diz “Ao estudar Física, o aluno é um físico, e é mais fácil aprender física 

comportando-se como um físico, do que fazendo qualquer outra coisa.” Faltou 

interpretar corretamente o que significa “físico” e “atividade de físico” no 

contexto escolar.  
 

A interpretação ingênua, de que o que é bom para um é bom para outro, 
não se sustenta em uma análise didática. A transferência pura e simples da 

atividade do cientista profissional para o aluno, no contexto do processo ensino-

aprendizagem, pode ser refutada. O cientista é um adulto formado, partícipe de 
uma comunidade com paradigma bem definido (Kuhn, 1995) e, a partir daí, 
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constrói o conhecimento científico dentro de regras estabelecidas. No momento 
não cabe discutir ou levantar questões referentes à epistemologia do 

conhecimento físico; basta para a argumentação caracterizar o tipo de atividade 
do profissional e das regras que foram estabelecidas e são compartilhadas pelos 

seus pares. Regras que se estabeleceram no curso do tempo, se modificando e 

adaptando, com um único propósito: dar validade ao conhecimento científico. 
Dessa forma, ao cientista é atribuída a atividade da “experimentação”34 que, 

quando realizada em seu ambiente de trabalho, propicia observações, dados e 
resultados e, quando apresentados dentro das regras compartilhadas, se 

transformam em conhecimento científico.  

 
Mas o aluno, jovem estudante do ensino fundamental ou médio, também 

teria condições de realizar ou executar uma “experimentação”, como o cientista 
profissional, para aprender Física? Deve-se considerar aqui todo o 

envolvimento científico em que o cientista adulto está imerso.  
 

Pelo que vimos, a pluralidade das propostas de ensino se restringiu à 

metodologias para o laboratório didático. Os resultados sempre foram 
localizados e temporários, exceto o laboratório tradicional. As diferentes 

roupagens com as quais foi vestido o laboratório não conseguiram retirar a 
função de comprovatório e o papel auxiliar no processo de ensino. Argumentar 

que o laboratório, independente da metodologia ou forma, ajuda a aprender é 

indiscutível. Ajudar é prerrogativa e não necessidade.  
 

Nossa análise foi restrita a textos, projetos e tipificação de laboratórios, 
caracterizando períodos, deixando de lado, propositalmente, toda a investigação 

realizada no Brasil em ensino de Física. Faltou a “voz dos pesquisadores”. A 

ela foi reservado o próximo capítulo. 
 

                                                 
34 Será discutida em detalhes no capítulo 3. 
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CAPÍTULO 2 
 

AS INVESTIGAÇÕES BRASILEIRAS SOBRE O 

LABORATÓRIO DIDÁTICO 
 
1. INTRODUÇÃO 

O movimento inovador do ensino de Ciências, representado pelos 

grandes projetos de ensino de Física, transformou o laboratório didático em um 
dos principais instrumentos para melhoria do ensino de Física. A expectativa 

criada em torno de sua eficácia, como facilitador da aprendizagem, após certo 
tempo, se transformou em uma espécie de frustração junto aos professores, pois 

o laboratório não estava respondendo às qualidades que lhe eram associadas.  

 
Coube aos mais entusiastas e interessados o encargo de manter o 

interesse e buscar elaborar justificativas, formas e/ou metodologias para o uso 
do laboratório didático. Estas intenções se refletem em investigações e 

proposições e na elaboração de inúmeros trabalhos que são apresentados nos 
diferentes eventos científicos ou publicados nos períodicos nacionais. É 

importante lembrar que o ideal tecnicista, extremamente presente na época dos 

projetos vai aos poucos dando lugar a concepções mais modernas de ensino, 
particularmente à concepção construtivista que, com o passar do tempo, torna-

se hegemônica no âmbito da pesquisa em ensino.  
  

 Com o objetivo de acompanhar tanto a transição do tecnicismo para o 

construtivismo e quanto a forma como esta se refletiu no laboratório didático, 
foi feita uma leitura das investigações e pesquisas brasileiras sobre o 

laboratório didático. Se a ênfase do capítulo anterior recaiu sobre o resgate 
histórico dos projetos e de algumas concepções metodológicas sobre o 

laboratório didático, este capítulo será dedicado ao resgate histórico da 

produção científica brasileira, apresentada nos eventos específicos da área de 
ensino de Física e nos periódicos nacionais.  
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As fontes consultadas foram atas dos Simpósios Nacionais de Ensino de 
Física (SNEFs) e dos Encontros de Pesquisadores de Ensino de Física (EPEFs). 

Para cada evento é feita uma apresentação geral, onde é registrado algum fato 
especial que marca sua edição, permitindo oferecer uma radiografia das 

principais atividades coletivas e daquelas destinadas à apresentação de 

trabalhos na forma de exposição oral ou painéis. 
 

Da totalidade de trabalhos de cada evento, foi feito um subconjunto 
daqueles cujo tema era o laboratório didático, para uma análise mais detalhada. 

Esta análise foi realizada utilizando um conjunto de categorias construídas 

especificamente para tal fim. Idêntico procedimento foi aplicado às publicações 
nacionais como a Revista Brasileira de Ensino de Física e o Caderno 

Catarinense de Ensino de Física. 
 

 A análise destes trabalhos publicados contemplam o predomínio de 
idéias em determinados períodos entre os investigadores brasileiros. Na forma 

de metáfora, procuramos ouvir a “voz dos pesquisadores” brasileiros ao longo 

do tempo. 
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2. CONSTRUINDO CATEGORIAS DE ANÁLISE 
 

A maioria das discussões entre professores de Física que envolvem 
questões de ensino, geralmente não deixa de se referenciar ao laboratório 

didático. Isso acontece em parte, pelo vínculo estabelecido durante o curso de 

formação no qual o discurso experimental está muito presente e forte. Esse 
discurso é transferido ao estudante que o aceita, como fosse uma tradição a ser 

mantida. Por sua vez, o discurso se transfere junto com o professor para o 
ambiente escolar onde “A grande maioria quase unanimemente defende a 

importância do laboratório no ensino” (Schmidt & Kawamura,1993:366).  Ao 

mesmo tempo passa a ser uma espécie de “principio” tácito e sinônimo de bom 
ensino de Física. Assim, diz-se que o ensino de Física no Ensino Médio está 

mal porque há pouco ou nenhum laboratório (Barros, 1987:19), transformando o 
laboratório em desculpa para os mais variados motivos, renovando o discurso 

da necessidade do laboratório didático, como se fora um círculo vicioso.  
 

Por força da tradição e por acreditar no potencial do laboratório didático, 

também nos abrigamos no “princípio do bom ensino”, defendendo a necessidade 
e importância do laboratório didático.  

 
O espaço da disciplina de Instrumentação para o Ensino de Física, nos 

propiciou uma aproximação maior com o laboratório didático e sua divulgação, 

ao mesmo tempo em que incentivou a leitura das publicações relativas a ele. 
Passamos então a classificá- los através de algumas categorias por nós 

arbitradas. A leitura dos trabalhos fez perceber a existência de certos traços 
comuns, permitindo agrupá- los e classificá- los em categorias. Este trabalho foi 

bastante intuitivo, nada formal, era somente para consumo próprio. 

 
Em Schmidt & Kawamura (1993:366) encontramos alguns elementos que 

eram bastante próximos àqueles utilizados por nós em nossa classificação. Além 
do próprio incentivo, os autores demonstraram que não nos afastamos em 

demasia da realidade. quando afirmam que “O papel do laboratório no ensino 

de Física tem sido bastante discutido ao longo das últimas décadas. Muitos 

trabalhos têm procurado analisar a questão, tanto do ponto de vista histórico, 
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conceitual ou dentro da problemática do ensino aprendizagem. Outros, 

apresentam propostas específicas, abordagens concretas ou descrevem 

experiências. Enfim, muito se tem dito e feito sobre o problema, que aliás não é 

um problema simples.” (grifo nosso).  

 

Como nosso objetivo neste capítulo é analisar as pesquisas brasileiras, 
apresentadas ou publicadas nos diferentes eventos e publicações alusivas ao 

laboratório didático, voltamos ao nosso exercício de classificação. Sua 
construção foi intuitiva, mas mostrou alguma pertinência frente aos elementos 

sugeridos por Schmidt & Kawamura. Fazendo uma releitura dos trabalhos, com 

mais critério, localizamos cinco grandes grupos ou categorias e para cada 
categoria caracterizamos atributos comuns. O resultado foi um conjunto de 

cinco categorias, assim concebidas: 
 

2.1 - Categoria das Proposições 
 

Do conjunto de trabalhos analisados, encontramos os que enfatizam os 

atributos relativos a proposições didáticas, do tipo: 

• Descrições de propostas metodológicas para aulas de laboratório; 

•  Descrições de “ensaios pedagógicos” no laboratório e sugestões 

de procedimentos para adoção; 

• Proposição d novas abordagens e/ou enfoques para determinados 

cursos ou disciplinas de laboratório; 

• Propostas de implantação de aulas experimentais em determinados 
cursos; 

• Descrições de processos de avaliação das aulas de laboratório ou 

similares; 

• Reflexões sobre o papel do laboratório didático.  

 

Todos os trabalhos que indicam discussões e fazem algum tipo de 
tratamento teórico de procedimentos didático-pedagógicos para o laboratório 

foram categorizados como “Proposições” (P). A seguir apresentamos, como 

exemplo, alguns trabalhos que exemplificam esta categoria, onde são 
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sublinhadas as palavras chave que determinam o cerne do trabalho e o 
justificam dentro da mesma. 

 
 Um trabalho típico que trata de procedimentos didáticos como, por 

exemplo, estratégias a serem adotadas no laboratório, se apresenta de forma 

geral com a seguinte idéia: “Nova forma de aprender Física experimental foi 

executada tendo por princípio fundamental a participação ativa do estudante 

em seu processo de aprendizagem. Nesta forma de ensino o papel do professor 

é o de orientador que dirige a atividade do estudante, controlando-a, e que os 

estimula e os auxilia no seu desenvolvimento” (Hennies,1974:95) 

  
“Procura-se uma nova abordagem para os laboratórios de Física Geral 

com eliminação dos relatórios tradicionais...”(Gomes e Alvares,1976:451). 
Neste trabalho, a ênfase é eliminar o caráter cartorial do relatório “padrão”, 

propondo uma nova forma de registrar e discutir os dados experimentais. 
 

 “Neste trabalho, propõe-se um método de análise do currículo dos 

cursos de laboratório de Física, baseado na estrutura metodológica e 

conceitual que apresenta os experimentos que são selecionados para compor 

esses grupos.”(Buchweitz et al,1985:225). Trabalho que explicita um 
referencial teórico (“V”(ve) epistemológico e o autor (D.B. Gowin) para 

fundamentar a investigação proposta: análise do currículo de experimentos em 

um laboratório, de acordo com os objetivos previstos no contexto do curso. 
 

“Nosso trabalho propõe o uso de experimentos, brinquedos e jogos da 

forma mais ampla possível. Numa perspectiva didática, entretanto, não 

podemos nos restringir ao brincar desinteressado. Este deve estar inserido na 

conseqüência pedagógica do conhecer” (Ramos e Ferreira,1993,374) O trabalho 
se apresenta como uma alternativa metodológica, justificada “segundo o modelo 

piagetiano”, defendendo ainda a importância do próprio estudante construir seu 
equipamento com base na citação de Kapitza: “Para que um estudante 

compreenda um experimento, ele próprio deverá executá-lo, mas ele entenderá 

melhor se, além de realizar o experimento, ele construir os instrumentos para a 

sua experimentação”. (apud Ramos e Ferreira,1993:376) 
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“O objetivo principal desse projeto consiste em desenvolver (...) um 

laboratório-piloto para o ensino de Física, com ênfase em um laboratório de 
construção do conhecimento e não meramente demonstrativo”. (Favoretto, 

1980:117). É discutida a proposta sem esclarecer o referencial adotado para 

“...construção do conhecimento” e nem o autor.  
  

 “O desenvolvimento teórico e a observação experimental são instâncias 

que se complementam na evolução da Física. Na ciência moderna muitas vezes, 

a Teoria tem precedido o Experimental, mas apesar disto a Física é uma 

ciência essencialmente experimental, pois no laboratório se encontra toda a 

checagem ou aprova-se qualquer prévio modelo teórico” (Farias, 1992:245). 

Trabalho que propõe e relata uma experiência educacional prescrevendo a 
construção de equipamentos concomitante a realização de experimentos.  

 
Estes seriam alguns exemplos dos diversos trabalhos categorizados como 

“Proposição” (P) 

 
2.2 - Categoria ”Prescrições Experimentais” (PE) 

 
Outros trabalhos e artigos foram categorizados como “Prescrições 

Experimentais” (PE). Nesta categoria se agrupam aqueles que têm por objetivo 

básico a proposta prescritiva de um experimento ou um conjunto de 
experimentos. Alguns deles se fazem acompanhar da abordagem a ser adotada 

junto aos alunos. 
 

“Uma das maiores dificuldades dos professores de segundo grau deste 

estado e mesmo do país é a falta generalizada de laboratórios para a 

realização de experimentos em Física. Uma das experiências mais simples de se 

realizar (independente de existir um laboratório...) é a do pêndulo simples, que 

pode ser construído....” (Lima, 1984:26). Percebe-se a intenção do autor em 

prescrever tanto a construção e montagem do experimento como também a 

operacionalização do mesmo. 
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 “Através do lançamento de projéteis podemos estudar as leis básicas da 

composição de movimentos ortogonais. Por meio de um simples experimento 

constituído de uma mangueira fixa....” (Taveira, 1992:38) O autor mostra que 
por meio de um experimento simples e com a abordagem sugerida, as 

dificuldades que envolvem o aprendizado da composição de movimentos podem 

ser abrandadas. De certa forma, o mesmo acontece com a seguinte proposta: 
“Apresenta-se um efeito surpreendente e interessante que mostra a conservação 

da quantidade de movimento e da energia de “casamento” de 

impedância.”(Harter, 1976:416) 

 

 “Oscilações forçadas e ressonância são fundamentais na física seja na 

mecânica, na acústica, na ótica e na física quântica. Por causa disso um 

tratamento quantitativo e qualitativo desses fenômenos é necessário nas escolas 

de segundo grau. Para uma boa compreensão por parte do aluno é sempre 

desejável que se demonstre os fenômenos em classe.”(Weltner et al., 1997:475) 
Além de valorizar um determinado fenômeno, os autores sugerem equipamento 

e uma “abordagem demonstrativa”.  

 
2.3 - Categoria Técnicas de Construção (TC) 

 
Uma terceira categoria agrupou os trabalhos que se propõem a oferecer 

sugestões para construção de equipamentos ou instrumentos para o laboratório. 

São trabalhos de cunho mais técnico, prescritivos e, de modo geral, não se 
dedicam a discutir além do uso intrínseco do próprio equipamento. Um exemplo 

por demais conhecido, é a seção “Laboratório Caseiro” do CCEF. Nas atas dos 
eventos consultados, também encontramos grande número de trabalhos com o 

mesmo tipo de proposta. Estes trabalhos, categorizamos como “Técnicas de 

Construção” (TC), sendo que alguns exemplos são apontados a seguir.  
 

“Uma mesa girante é útil para muitas demonstrações em classe. O melhor 
é dispor de uma base com rolamentos de baixo atrito. Mas é possível construir 

uma mesa girante usando rolamento de uma roda de bicicleta ou usando como 

base a de uma cadeira girante. O tampo da mesa pode ser laminado ....” 
(Weltner et al., 1997:480) 
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“Um sistema óptico simples, baseado no uso de um laser de He-Ne de 2 

mW, uma objetiva de microscópio e uma lente fotográfica pode ser facilmente 

implementado para realizar a transformação de Fourier óptica e a filtragem de 

imagens, segundo o esquema...” (Lunazzi,1982:1) O trabalho é seguido da 

descrição do material, planta industrial e todo o esquema de montagem.  

 
2.4 - Categoria “Mídia” (M)  

 
 Os primeiros trabalhos fazendo uso do computador são encontrados a 

partir de 1987, na ocasião do VII SNEF em São Paulo, de forma bastante tímida 

com apenas duas referências. Atualmente sessões especiais são reservadas para 
discussões de investigações que envolvem o uso da mídia. Com o surgimento da 

Internet, a quantidade de “sites” à disposição do público, a variedade de 
aplicativos, de simulações de experimentos e de material à disposição dos 

investigadores tem se mostrado considerável.  
 

“Com a finalidade de adquirir experiência no uso de microcomputadores 

no ensino de 2O Grau, para posteriormente transferi-la aos alunos do curso de 

licenciatura em Física .... está desenvolvendo um projeto para a construção de 

um software educacional na área de Física moderna.”  (Veit et al, 1987:68) 
 

“El present trabajo comtempla un conjunto de tres softwares sobre tres 

experiencias de física Moderna que son realizadas en un computador mediante 

proceso de simulacion. Estos software pueden ser utilizados en equipos IBM 

PS/2 PC-XT, o AT, que tenga la targeta gráfica CGA, VGA,EGA ó 

SVGA.”(Cordova et al, 1992:147) 

 

 2.5 - Categoria “Outros” (O) 
 

Em uma última categoria, foram reunidos os trabalhos referentes a 
propostas de organização e implantação de laboratório, levantamentos sobre o 

laboratórios de ensino, ava liações relativas à expectativa dos alunos das aulas 
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de laboratório, laboratórios em espaços livres1 (feiras de ciências, exposições) 
etc. 

 
“A necessidade de motivar os alunos para o aprendizado da Física fez-

me incluir no planejamento da disciplina de Física das 1ª/2ª/3ª série do 2º Grau 

da EEPSG “João Ramalho”, em 1988 algumas excursões de final de semana a 

exposições, laboratórios e outros locais que estivessem relacionados com a 

Física e a Tecnologia.” (Pereira, 1991:299). 
 

“Será que os alunos encontram no laboratório um ambiente propício 

para a realização de descobertas científicas? Eles tem de fato o interesse de 

pensar e de se desenvolver nas práticas?... Foi pensando em problemas de 

aspecto motivacional, que resolvemos empregar esforços para decifrar  a 

questão: o que é que motiva o estudante em um laboratório de ensino de 

Física?”  (Costa & Villani, 1996:50).  
 

Estabelecidas as cinco categorias, foi realizada outra leitura, com a 

introdução de dois novos parâmetros ou subcategorias: uma relativa ao 
referencial teórico e outra ao autor do referencial teórico. Por referencial 

teórico procuramos localizar nos diversos trabalhos a fundamentação teórica da 
qual o autor, ou autores, faz uso para justificar e/ou defender suas proposições. 

Buscávamos a concepção de ensino (tradicional, tecnicista, construtivista...) sob 

o qual o trabalho se abriga. Como exemplo de trabalho “Proposição” com 
“Referencial Teórico Explícito” (RS), lembramos o trabalho ”Análise do 

currículo de experimentos de Laboratório de Física”, que trata da análise de um 
currículo de um curso de laboratório, indicando o referencial teórico -  o V 

epistemológico. 

 
 Outro exemplo é a informação de que “Os resultados obtidos foram 

                                                 
1 Atualmente  exis tem vár ias  in ic ia t ivas  onde  o  labora tór io  e  suas  prá t icas  são  

rea l izadas  em espaços  não  esco la res .  Como a  d i reção  do  p resen te  es tá  r es t r i t a  

somente  ao  espaço  esco la r  fo rmal ,  e s tas  in ic ia t ivas  não  fo ram ana l i sadas  com mais  

profundidade .   
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analisados com os docentes, ora em situação de discentes, a luz da teoria 

educacional dialógica.“(Bastos e Figueiredo, 1993:361-grifo nosso). Os autores 

deixam claro ao leitor o referencial teórico adotado na elaboração da 
investigação.  

 

 Tomando-se estes dois trabalhos como referência, no primeiro trabalho o 
nome do “autor” do referencial teórico é citado, no caso do “V 

epistemológico”, trata-se de D.B. Gowin. Já o segundo não explicita o nome do 
autor da “teoria educacional dialógica”. Isto nos levou a incluir uma outra 

subcategoria: Autor Referenciado (AR) para o primeiro e Autor não 

referenciado(AN) para o segundo trabalho.   
 

 A não citação do referencial teórico ficou, por conseqüência, 
categorizada por Referencial teórico ausente, (RN) e a não citação do autor 

por Autor não referenciado. 
 

Com mais estes dois parâmetros, um trabalho passa a ser categorizado com três 

atributos:  

• o primeiro classifica o trabalho dentro de uma das cinco categorias;  

• o segundo informa ser foi referenciado ou não: 

• o terceiro informa se o autor foi citado ou não.  
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 O quadro a seguir resume as categorias arbitradas para a leitura dos 

trabalhos. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

   

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 
 

• Proposição (P) – trabalhos relativos a pesquisa; relatórios de 
investigação que envolva o laboratório didático, propostas de 

abordagens.  

• Prescrição Experimental (PE) – relativo ao uso de uma 
experiência ou experiências. Aspectos metodológicos prescritos 

para experimentos e aulas laboratório. 

• Técnica de construção (TC) – relativo a proposta de construção 
de equipamentos, sejam alternativos ou não. 

• Mídia (M) - relativo ao uso de software e virtuais . 

• Outros (O) – relativo a processos de avaliação do laboratório 
como um todo ou de experimentos, etc. 

 

Cada uma das categorias acima será alvo de análise através duas 
outras subcategorias: 

• Referencial teórico explícito (RS) -  o trabalho apresenta um 

referencial teórico para situar o laboratório no processo de 
ensino-aprendizagem. 

• Referencial teórico ausente (RN) -  não faz citação ou 

explicitação de um referencial teórico. 
  

Quanto ao autor do referencial teórico, impõe-se a subcategoria:  

• Autor referenciado (AR) -  está explicitado o autor do referencial 

teórico. 

• Autor não referenciado (AN) -  não cita o autor do referencial 

teórico. 
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3. OS EVENTOS NACIONAIS 
 

 Os eventos nacionais de maior tradição para o ensino de Física são os 
Simpósios Nacionais de Ensino e os Encontros de Pesquisadores. Deixamos de 

lado encontros regionais ou eventuais, por não registrarem a evolução das idéias 

e de referenciais teóricos adotados e das alterações das políticas educacionais. 
 

 Antes de discutirmos os trabalhos propriamente ditos, faremos um 
comentário geral sobre cada evento, procurando contextualizá- lo no que se 

refere ao pensamento e às idéias predominantes na época de sua realização . 

 
3.1 – O primeiro SNEF (1970-SP/SP) 

 
  O  1º Simpósio Nacional de Ensino de Ensino de Física (SNEF) foi o 

grande marco para o ensino de Física no Brasil. Seu papel histórico é 
inquestionável, tanto do ponto de vista acadêmico, isto é, promotor e 

incentivador da formação de grupos interessados em propostas inovadoras para 

o ensino, como também político por marcar posição para implementação dessas 
inovações. 

 
 Por ser o primeiro evento dirigido essencialmente à discussão sobre o 

ensino de Física, não houve apresentação de trabalhos individuais ou 

comunicações de ensaios ou propostas metodológicas e/ou pedagógicas. A 
organização dos trabalhos ocorreu predominantemente através de mesas 

redondas seguidas de debates com a platéia.  
 

 O laboratório didático foi tratado dentro de um espectro mais amplo, não 

sendo alvo de discussões específicas. O pensamento predominante era o de que 
o laboratório era importante, mas não se sabia muito bem porque. É interessante 

lembrar que neste período, dentre os projetos estrangeiros, o PSSC configurava 
a proposta hegemônica de inovação. Desta hegemonia decorria o entendimento 

de que o laboratório deveria ser também uma fonte de aprendizado e aquisição 

de comportamentos próximos aos objetivos do projeto PSSC: formação de 
(pequenos) cientistas.  
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3.2 - O II SNEF (1973-BH/MG) 
 

 A organização deste Simpósio diversificou as atividades, promovendo 
conferências, mesas redondas, cursos e a inclusão de apresentação de trabalhos, 

estes últimos na forma de comunicação oral. Também foi aberto espaço para a 

oferta de cursos, que com o passar do tempo tornaram-se tradição nos SNEFs. 
Nesta primeira vez, foram cinco cursos oferecidos: dois somente de conteúdo 

(Experiências com raio Laser e Experiências com o contador Geiger). Um de 
Física Moderna, com o objetivo de dar um visão global dos principais campos 

da Física Moderna. Outro versou sobre História da Física, centrado na vida de 

Copérnico pela passagem de 4º Centenário de seu Nascimento 2, O único curso 
mais ligado aos aspectos didáticos foi sobre Tecnologia da Educação onde era 

discutida a concepção tecnicista de ensino, ministrado por Cláudio Dib. 
 

 As comunicações, em número de 49, foram divididas em duas áreas: 

• Ensino médio e básico ( 22 comunicações) 

• Ensino de graduação (27 comunicações) 

 

Esta divisão em dois grandes blocos traduz, de certa forma traduz o 
pouco amadurecimento da área, refletindo a escassez de discussões teóricas 

mais profundas o que, por sua vez, criou espaços específicos de discussão. De 
certo modo, é compreensível, pois a comunidade é extremamente jovem e a 

distância entre o 1º SNEF e este é de apenas três anos, tempo extremamente 

curto para sedimentar discussões de caráter crítico pedagógico. Por outro lado, 
a comunidade ainda estava imersa no “paradigma” tecnicista. Como registro os 

grupos que elaboravam os projetos nacionais (FAI, PEF E PBEF) já 
apresentavam seus primeiros resultados. O FAI lança o volume I de sua 

coleção, através da Ed. Saraiva, durante o Simpósio. 

 
Dentre os trabalhos apresentados, somente 9 (18%) se referem ao 

laboratório didático. Utilizando nossas categorias encontramos dois trabalhos 

                                                 
2 Curso ministrado pelo  conhecido Prof .  Francisco de  Assis  Magalhães Gomes, decano da 

UFMG, hoje  falec i d o . 



 98 

“Proposições”, ambos do tipo RN (referencial teórico ausente) e NA (autor não 
referenciado). Os demais estão categorizados em “Técnica de Construção”, com 

ausência de referências e autor.  
 

 

3.3 - O III SNEF (1976 – SP/SP) 
 

 No I SNEF, Osmar Manoel Ferreira (1970:11) em sua fala na sessão 
Ensino de Física no curso Médio, coloca as seguintes questões: “Para que 

ensinar Física? A quem ensinar Física? O que ensinar de Física? Como?”, 

assumidas como um grande desafio pelos participantes. Já no II SNEF estas 
perguntas estavam presentes, permeando vez por outra as discussões. Neste III 

SNEF retornaram com “força total”.  
 

  No Prefácio das Atas (1973:V), Hamburger, coordenador do evento, 
sintetiza o espírito com o qual foi feita a organização: “Assim foi realizada uma 

das intenções dos organizadores: que além de tratar de problemas específicos, 

o simpósio abordasse também questões gerais, como ‘Para que, e para quem, 

ensinar Física?’ e ‘Como este ensino pode contribuir para que a educação leve 

à libertação do Homem?’”. Esta última questão, sem dúvida nenhuma, contém 
um componente político social bastante forte, o que se justificava pela 

conjuntura político social em que o país vivia. Por outro lado, inovou mais uma 

vez o SNEF, promovendo o convite a sociólogos, educadores e economistas a 
participarem de mesas redondas, presenças justificadas pelo entendimento de 

que a educação em Física envolve aspectos mais amplos que o conteúdo. Como 
novidade, foi introduzida a forma de “painéis” para apresentação de trabalhos, 

permitindo ao autor um tempo maior para discutir com o público.  

 
 Dois cursos fizeram parte do programa: “Aspectos atuais da Física de 

Partículas Elementares” , ministrado por Roberto Salmeron e “Evolução do 

Pensamento Científico, de Aristóteles a Galileu”, por Pierre Lucie. 

 

As conferências contribuíram com temas da área de Educação e 
Metodologia de Ensino; as mesas-redondas trouxeram temas ligados à formação 
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do Professor, Ensino Básico (atual fundamental) e Médio, Graduação e Pós 
Graduação. Com a criação do Mestrado em Ensino de Ciências – modalidade 

Física em 1974, o tema Pós-Graduação era extremamente pertinente. 
 

Das atividades paralelas que ocorreram durante todo o Simpósio duas 

chamam atenção: “EXPO/FISICA –1976 -  o que já fizemos, o que estamos 

fazendo, o que podemos fazer em equipamentos de laboratório” e a “Prateleira 

de Demonstrações”.  Ainda que ambas prestigiassem o laboratório, cada uma se 
propunham a objetivos diferentes: a primeira tinha por preocupação a produção 

de novos materiais; a outra visava a disseminação e uso de experimentos em 

sala de aula como elemento de apoio e motivação.  
 

 Quanto aos trabalhos de comunicação, na forma de painéis, somaram 79 
subdivididos em 8 grupos, denotando, além do aumento do número de 

apresentações, um crescimento e aprofundamento nas discussões. É interessante 
listar os subgrupos, pois se tornaram referência para outros SNEFs que, com 

algumas exceções, mantiveram esta divisão, quando não a ampliaram.  

• Formação do Professor 

• Laboratório 

• Ensino Médio 

• Metodologia 

• Ciclo básico universitário  

• Abordagens 

• Audiovisuais, profissões afins 

• Avaliação, pré-requisitos, Piaget  

 
A criação de uma sessão especial para tratar do Laboratório indicava que, 

além do número de trabalhos ser significativo, era dada a ele uma importância 
igual à dos demais temas, revelando o crédito que a comunidade de professores 

dava ao seu papel no processo de ensino. Dos 14 trabalhos sobre laboratório, 

cerca de 18% do número total, cinco deles são relativos a: (a) levantamentos 
sobre laboratórios de ensino das universidades, (b) proposição de um projeto de 

laboratório, (c) o laboratório como problema e (d) sistema de avaliação no 
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laboratório. Outros cinco se referem a proposições de experimentos e seu uso e 
quatro à construção de equipamentos. A análise do levantamento de dados sobre 

laboratórios e experimentos de Física das instituições de nível superior foi tema 
de dois trabalhos com mesmo título 3 mas de autorias diferentes. Ambos foram 

financiados pela Sociedade Brasileira de Física (SBF) em convênio com CNPq, 

demonstrando uma preocupação, por parte da comunidade de físicos, sobre a 
importância do laboratório na formação dos estudantes universitários. O 

trabalho de autoria de Saad e Nascimento, tratou mais amiúde das condições 
físicas4 dos laboratórios e arrolou alguns indicativos que mostraram que os 

experimentos em geral são para: (a) habilitar o estudante na manipulação de 

instrumentos; (b) desenvolver a parte teórica não vistas no curso regular; (c) 
verificar experimentalmente as leis físicas e (d) meramente demonstrar. 

Salientam que muitos equipame ntos são subtilizados pois, devido a sua 
versatilidade, permitiriam a montagem de mais experimentos que os propostos.  

 
Terrazan e colegas se utilizaram um questionário 5, enviado a 38 

instituições de ensino superior, que mantinham um curso básico de Física, 

correspondente aos dois primeiros anos das diferentes carreiras universitárias 
que tinham no currículo disciplinas de Física. Realizado um denso trabalho 

estatístico para cada quesito do questionário, cujo resultado foi apresentado na 
forma de tabelas, os autores chegam a algumas conclusões preliminares, entre 

elas que (a) os alunos passam pouco tempo no laboratório; (b) que boa parte 

desse tempo é despendido para ilustrar experimentalmente o livro texto; (c) 
existe uma dificuldade enorme na obtenção de verbas, falta de oficinas e 

                                                 
3 Sob o título “ Levantamento de dados sobre o laboratório de ensino do ciclo básico universitário de 

Física” , Saad & Nascimento (p 423) e Terrazan, Zanetic, Barros, Soares e Kuleska (p.473) apresentaram 

no III SNEF suas análises e conclusões. 
4 Os aspectos pesquisados e analisados foram: (a) quais as experiências realizadas; (b) material utilizado e 

procedência; (c) possibilidade de confecção de material e (d) sugestão de uma lista de equipamentos 

mínimos para o funcionamento do laboratório. Os dados para análise foram extraídos dos “Manuais de 

Experiências” obtidos junto às próprias instituições.  
5 O questionário buscava colecionar informações sobre (a) a dados gerais sobre os cursos básicos (carga 

horária, número de semestres de laboratório, textos adotados..); (b) facilidades materiais do ensino de 

laboratório, espaço físico, oficinas, técnicos, verbas, etc. ; (c) organização do ensino experimental, 

duração das aulas, guias, orientações etc. 



 101 

técnicos para manutenção, excesso de alunos; (d) a avaliação se reporta 
prioritariamente à leitura dos relatórios e, às vezes, a provas “teóricas” sobre o 

trabalho experimental. Concluem afirmando que, para sanar o problema 
“laboratório” deve prevalecer a idéia de que o laboratório é parte integrante do 

processo ensino-aprendizagem e, por outro lado, deve ser viabilizado um plano 

para a preparação de técnicos especializados que possam, além da manutenção, 
reproduzir e produzir equipamentos.  

 
Demos maior atenção a estes dois trabalhos, para demonstrar o grau de 

seriedade que a comunidade universitária, através da SBF, manifestou em 

relação ao laboratório, seja nos aspectos de infra-estrutura e equipamentos, seja 
nos procedimentos didático-pedagógicos. Este último item reflete o uso do 

laboratório, predominantemente, como elemento ilustrativo ou complementar do 
livro- texto. 

 
Com proposição prescritiva encontramos um trabalho, cujo objetivo é o 

desenvolvimento de um laboratório de ótica (Schiel,1976:417), detalhando a 

orientação didática, lista de material e experimentos. A orientação didática se 
refere apenas ao modo como os experimentos podem ser tratados com maior ou 

menor profundidade, de acordo com os objetivos do curso.  
 

Como abordagem inovadora, Gomes & Alvares (1976) propõem a 

eliminação dos relatórios tradicionais substituindo-os pela introdução de provas 
relativas aos trabalhos feitos no laboratório e à execução de projetos.  

 
Bouéres e Cesar (1976) apresentaram como as atividades de laboratório 

foram organizadas no Curso Personalizado Individualizado de Física (CPI) no 

IFUSP no ano de 1975. Como novidade apresentam a proposição de dois tipos 
de objetivos: o aprendizado de “técnicas de medidas elétricas e o da realização 

da experiência de Física”. No restante, o trabalho versa sobre o material 
utilizado, forma de avaliação dos relatórios e uma avaliação do curso em geral.  

 

Um trabalho interessante, pois confirma algumas conclusões dos 
trabalhos de Saad & Nascimento e o de Terrazan et al., é o de Azevedo 
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(1976:467),que propõe um curso onde “o laboratório, em Física Básica, deve 

estar intimamente ligado com o que o aluno estudou no livro texto e ter 

conexão com os problemas que lhe foram propostos para resolver”. Sua 
proposta é associar o conteúdo ministrado na sala de aula aos experimentos, 

junto aos problemas do “respectivo capítulo”.  Sua proposta se esclarece ao 

explicitar os objetivos da “sistemática adotada”: (a) integrar o laboratório com 

o livro-texto; (b) levar o aluno a realizar o maior número de experimentos; (c) 

desenvolver o espírito de criatividade. 
 

A leitura dos trabalhos não deixa dúvidas de que existe uma divergência. 

Enquanto alguns autores criticavam o fato de que o laboratório fazia o papel 
complementar ou comprovatório do conteúdo do livro- texto, outros defendem a 

prerrogativa do livro- texto ser complementado pelo laboratório. Pelo que se 
pode observar, a aceitação do laboratório no processo de ensino é tácita, mas de 

forma antagônica.  
 

Utilizando nossas categorias, podemos situar 7 trabalhos como 

Proposições, sem nenhum tipo de referência e 4 na categoria Técnica de 
Construção, também sem referência alguma o mesmo com 3 da categoria 

Outros. 
 

 

3.4 – O IV SNEF (1979-RJ/RJ) 
 As Atas desse Simpósio não foram publicadas. 

 
3. 5 - O V SNEF (1982- BH/MG) 

 

 Este SNEF refletiu as preocupações políticas originadas pela crise 
energética mundial. Duas conferências marcaram a relevância do tema e as 

mesas redondas mantiveram os temas tradicionais, referentes ao ensino de 
ciências, Física no 2º e 3º Graus e Pesquisa em Ensino. Os debates 

demonstraram outras preocupações: Financiamento do Ensino de Ciências e 

Atividades Extra-Curriculares. 
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 O “espírito político” que permeou o SNEF anterior continuou presente 
neste, mas de maneira mais atenuada, buscando soluções que levassem os 

professores do ensino médio a ampliar seu espaço político. Uma das discussões 
geradas através das mesas redondas, foi a proposição de criar Núcleos de 

Professores do ensino médio.  

 
 Outro aspecto que merece destaque é a mesa redonda relativa a “Pesquisa 

em ensino de Física”, que apontou os problemas e perspectivas da área. Gomes 
(1982), um dos debatedores, apresenta a visão que um professor de 2º grau tem 

em relação à situação do ensino de Física nas escolas de 1º e 2º graus. Situa os 

grandes problemas da escola como a demanda crescente de alunos e, por 
extensão, a demanda do próprio professorado. Alerta ainda para adequação 

entre a eficiência de formação do aluno e a qualidade de ensino ofertada pelo 
sistema. Segue em sua análise fazendo estimativas do número de professores, 

tomando Minas Gerais como exemplo, e propõe uma alternativa de suprir o 
número mínimo necessário de professores, fazendo uso da pesquisa em ensino. 

O segundo debatedor, Elia (1982) na forma de depoimento, descreve quais as 

razões de seu ingresso na área de ensino de Física no curso de doutoramento na 
Inglaterra. Encerra comentando a importância da valorização de investigações 

bem referenciadas na área de ensino e alerta para a “...a natureza das 

dificuldades e dos riscos que uma pesquisa educacional aplicada, ( ..).se 

conduzida no exterior pode apresentar e, em segundo plano, para demonstrar 

que uma pesquisa de pés mais calçados em realidades do que em teorias 

elaboradas em outros contextos tem seu reconhecimento em Centros avançados 

de pesquisa.”  Por último, Villani (1982) faz uma análise das dificuldades ou 
problemas da pesquisa em ao ensino de Física e suas perspectivas. Sua análise, 

extremamente densa, compõe um documento de 22 páginas das Atas. Três são 

os principais pontos que norteiam sua apresentação: “Em primeiro lugar 

tentaremos levantar o significado social da pesquisa e avaliar a sua 

importância objetiva; em segundo lugar analisaremos quais são os problemas 

que ela enfrenta, para poder ser coerente com a sua natureza e a sua 

importância social; em terceiro lugar tentaremos esboçar algumas perspetivas 

de desenvolvimento.” 
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 Não é nosso objetivo discutir questão de tal importância neste trabalho, 
mas achamos conveniente pontuar o trabalho de Villani, pois passada mais de 

uma década do I SNEF, a área de ensino de Física começou a se mostrar 
extremamente crítica com sua produção.  

 

 O número total de trabalhos apresentados em painéis diminui, comparado 
ao II SNEF/São Paulo, para 55. No entanto, ampliou-se o número de trabalhos 

relacionados ao laboratório didático. Foram 16 trabalhos (29%) distribuídos 
entre proposições de construção de equipamentos, montagens de experimentos e 

organização de cursos experimentais. O objetivo desses trabalhos era prescrição 

para construção de equipamentos, alguns se fazendo acompanhar do projeto 
técnico (Vicentini e Mammana, 1982: v.1-27), contendo cerca de 25 páginas 

onde 14 delas eram de plantas e as demais listagem de material e forma de 
montagem. Nenhum dos trabalhos propôs alguma crítica ou ensaio teórico para 

discussão. Como Proposição classificamos 4; a categoria Técnica de Construção 
registrou 10 trabalhos e 2 foram classificados como Outros.  

 

3.6 – O VI SNEF (1985 – Niterói/RJ) 
 

Passados 15 anos desde o primeiro SNEF, os organizadores enfatizaram a 
pesquisa em ensino de Física e suas relações com a comunidade. Três grandes 

linhas direcionaram os trabalhos: (a) Pesquisa em ensino de Física; (b) 

Integração entre ação e a formação do professor de Física e (c) Programas e 
Currículos para o ensino de Física. Oito representantes de diferentes regiões do 

país, fizeram uma exposição sobre todo o tipo de atividade referente ao ensino 
de Física seja de pesquisa, de ensino e ou de extensão. A idéia era subsídios 

para os participantes das discussões de 22 grupos de trabalho (GTs). O número 

de conferências foi reduzido a duas.  
 

Os cursos ou minicursos oferecidos eram direcionados para cada uma das 
três grandes linhas do SNEF, citadas acima. A primeira linha ofereceu dois 

cursos, a segunda linha onze e terceira apenas dois. O número de mesas redonda 

foi 9, três para cada linha. Em uma das mesas redondas, o laboratório didático 
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foi tema do apresentador, que justificava o ensino “não experimental” nas 
escolas porque “...não tem tradição ou raízes em nosso meio cultural.” (Elia, 

1985:91-grifo do próprio autor). Sua linha de crítica segue comparações entre 
teórico e experimental com base em elementos culturais da sociedade e 

apresenta três funções pedagógicas do laboratório. Mais adiante, voltaremos a 

discutir com detalhe a argumentação do proponente. 
 

 Os trabalhos apresentados, em número de 82, não tiveram a divisão da 
forma tradicional, mas sim dentro das linhas mestras do simpósio. Do total, 29 

o foram através de comunicações orais e 53 através de painéis. O laboratório foi 

motivo de 25 trabalhos (30%), aumentando o percentual em relação aos SNEFs 
anteriores. Desses 25 trabalhos, cerca de 10 utilizaram-se do laboratório para 

pesquisa em ensino de Física, tais como a investigação de concepções 
espontâneas, e não como discussão didático-pedagógica. Nestas comunicações, 

os experimentos são estruturados e organizados como instrumentos de 
sondagem e não de ensino-aprendizagem. Este uso do laboratório, como 

instrumento de pesquisa inicia-se com o movimento das concepções 

espontâneas e do intenso uso das “entrevistas clínicas”, tal como foram 
utilizadas por Piaget. De fato, constata-se na bibliografia das comunicações, 

extensas citações das obras de Piaget e seus colaboradores. Uma boa indicação 
do aumento de trabalhos de pesquisa seria, de certa forma, o aumento de 

pesquisadores, doutores ou mestres e do número de alunos de mestrado em 

ensino. Um argumento a favor dessa afirmação foi a reivindicação feita na 
Assembléia Geral de encerramento do SNEF, que recomenda a implantação – e 

mais breve possível – de um programa de Doutorado em Ensino de Física no 
Brasil. Somente nove anos depois, em 1994 na UFSC, é instituído, não o 

doutorado em Ensino de Física, mas em Educação, com linha de pesquisa em 

Ensino de Ciências Naturais , o que de certa forma vem ao encontro das 
aspirações da comunidade daquela época.  

 
 A categorização dos 25 trabalhos de laboratório indicou que 13 deles se 

agrupam como Proposições; desses, apenas 4 explicitam o referencial teórico e 

citam o autor, enquanto que os demais citam o referencial de análise mas 
omitem o autor. Dentre estes 13 trabalhos, dez utilizam experimentos para 
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detectar as concepções espontâneas dos alunos relativas a um dado conceito. O 
laboratório transforma-se em instrumento de pesquisa do investigador e não em 

elemento do processo ensino-aprendizagem. 
 

 Encontramos ainda 7 trabalhos prescritivos visando a construção de 

equipamentos, o que os enquadra na categoria de Técnica de Construção, sem 
referencial explícito ou citação de autor. Na categoria Outros, foram 

categorizados 5 trabalhos, dois deles com referencial teórico e autor indicados e 
os restantes sem nenhuma referência.  

  

 
3.7 - O VII SNEF (1987 – SP/SP ) 

 
Eleito como tema central “A Física e a formação do Professor” , as 

atividades propostas procuraram contemplar os interesses de todos os 
participantes. Como exemplo, podemos citar que um determinado tema de mesa 

redonda era tratado simultaneamente, em locais diferentes, sendo que em cada 

local a ênfase do tema era dedicada a um determinado grau de ensino.  
 

 Com relação ao número de trabalhos tipo painel, foram apresentados 
130, um crescimento em relação ao anterior de mais de 200%, divididos em 9 

grandes temas: 

• Ensino de 1º grau. 

• Ensino de 2º grau.  

• Ensino de 3º grau. 

• Laboratório no ensino de Física (duas sessões) 

• Computador no ensino de Física 

• Conceituação espontânea em Física 

• Aspectos institucionais do ensino de Física 

• Formação de conceitos em Física 

• Formação de professores 
 

A escolha dos temas contempla os trabalhos divididos nos três graus de 
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ensino, enfatizando os enfoques das mesas redondas. A criação de uma sessão 
relativa ao Computador no ensino de Física mostrou a introdução do 

microcomputador em experiências pedagógicas, onde as simulações 
experimentais tem destaque, outras de caráter motivacional ou ainda como 

instrumento complementar. O aumento de investigações sobre as concepções 

espontâneas também se destaca, predominando investigações na área de 
Mecânica. Outra linha de investigação, a maioria com resultados parciais de 

dissertações de mestrado, analisam e discutem, na sessão Formação de 
Conceitos, proposições teóricas. 

 

 O laboratório didático foi contemplado em duas sessões para 
apresentação de 28 trabalhos (cerca de 22% do total). Também foi promovido 

um debate sobre “Funções do laboratório no ensino de Física”, com a 
participação de três debatedores. A seguir reproduzimos o resumo da fala de 

cada um, extraído do “Resumos do VII SNEF” (1987:19).  
 

 “Dentre a maioria dos trabalhos apresentados em congressos ou 

simpósios pode-se extrair que o laboratório é encarado como algo que serve 

para facilitar o ensino de certas relações físicas, uma atividade de motivação, 

ou ainda, como aquela atividade “mais concreta” na aprendizagem de 

conceitos. Estes objetivos de laboratório parecem indicar que ele é apenas uma 

atividade pedagógica que facilita a compreensão de certas leis físicas ou 

conceitos. 

 

 Será que uma atividade experimental é apenas complementar ou 

comporta um saber diferente daquele de um conhecimento teórico? O que é 

uma atividade experimental? Será que uma atividade experimental é realmente 

mais “simples” do que uma atividade, por exemplo, de leitura de texto? Ë 

possível compará-las? Uma discussão sobre questões desta natureza é 

fundamental para melhor compreensão das funções do laboratório no ensino de 

Física de 1 º , 2º e 3º graus” (grifos nossos). Yassuko Hosoume – IFUSP 

 

 “O número de tarefas a serem desempenhadas num Laboratório 

didático é tão grande que nem sempre o trabalho experimental contribui para 



 108 

uma aprendizagem significativa de Física”.  

Apesar disto, o laboratório tem ocupado por longos anos uma posição de 

destaque indiscutível, como componente altamente desejável e quando ausente, 

como responsável por grande parte do insucesso educacional da Física nos 

diversos níveis.  

Hoje, seu papel é bem mais questionado e até o próprio ensino centrado 

em “atividades do aluno” se encontra em pauta. Pretendemos discutir: I) 

aspectos relacionados com ensino aprendizagem e metodologias de 

laboratório; II) alguns pontos que mereceriam maior atenção por parte dos 

pesquisadores, para uma avaliação cuidadosa do papel do laboratório e III) 

alguns resultados de alternativas viáveis ao trabalho de laboratório em 

pequenos grupos.” Suzana de Souza Barros – IFUFRJ 

 
 “A principal função do laboratório didático é propiciar um ambiente de 

observação, interpretação, modelamento (grifo nosso) e análise de fenômenos, 

em que se possam aplicar conhecimentos teóricos adquiridos (ou por adquirir), 

em situações reais, bem diferentes daquelas idealizadas nos modelos estudados 

nas aulas teóricas. Paralelamente, é também local de treinamento de técnicas 

experimentais (de preferência modernas), complemento indispensável à 

formação do físico. Eventualmente, pode ser utilizado para complementar a 

teoria de erros e demonstrar leis físicas “para os alunos céticos”. Manfredo 

Tabacniks – IFUSP   

  
Das três linhas de pensamento manifestadas pode-se interpretar que uma 

delas questiona a validade do uso de atividade experimental comparada a outro 
tipo de atividade, outra alinhava procedimentos didático-metodológicos 

relativos à operacionalização das atividades em laboratório e a terceira encara o 

laboratório como “aplicação do método científico”. Hosoume aponta questões 
na tentativa de diagnosticar o laboratório e a que maneira como suas atividades 

são entendidas. Infelizmente apontou propostas de solução. Coube o mérito, de 
ter percebido um ponto crítico do problema. Grifamos a frase “apenas uma 

atividade pedagógica que facilita...” pois é uma excelente colocação de como é 

interpretado o papel do laboratório no ensino de Física. O adjetivo facilitador 
insinua o aspecto facultativo, ao mesmo tempo em que o coloca como elemento 
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complementar. Barros, aponta a ausência do laboratório no ensino como um 
“bode expiatório” dos vários insucessos no ensino da Física, nos mais diversos 

níveis. Justifica a necessidade de uma atenção e avaliação mais cuidadosa do 
papel do laboratório. Tabacniks acrescenta às conhecidas funções do laboratório 

a função modelamento. Infelizmente não detalha o que entende por 

modelamento, mas se interpretado à luz dos referenciais atuais, determina um 
papel de grande importância na construção de modelos de fenômenos físicos 

através do processo de modelização.  
 

Este simpósio mostrou um crescimento na produção de trabalhos, 

passando de 82 do simpósio anterior para 130, um incremento positivo da 
ordem de 58%. Foram agrupados 28 trabalhos nas duas sessões Laboratório no 

Ensino de Física. Cinco deles são categorizados como Proposição com ausência 
de quaisquer referências. Na categoria Técnica de Construção encontramos 4 

trabalhos, também sem nenhuma referência. A categoria Outros registra 7 e a 
categoria Mídia apresenta seus dois primeiros trabalhos 

 

3.8 - O VIII SNEF (1989 – RJ/RJ) 
 

Este Simpósio não publicou suas Atas. 
 

 

3.9 – O IX SNEF (1991 – São Carlos/SP) 
 

A cidade de São Carlos/SP sedia este SNEF, cujo tema é “A Física na 

formação do profissional e do cidadão”, dividido em três grandes linhas ou 

subtemas: (a) Formação do Profissional, (b) Formação do cidadão e (c) 

Professor: formação e prática. 
 

Cinco conferências deram subsídios aos subtemas propostos como 
referências para discussões nos onze grupos de trabalho. Também foram em 

número de onze os cursos, dentre eles 4 cursos dedicados ao laboratório. Dos 

quatro cursos, um consistia numa proposta para o laboratório universitário; 
outro era mais centrado no conteúdo de Física Moderna através de um curso 
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experimental; um terceiro, Física Experimental para o 1º grau, explorava a 
concepção de Experimentoteca e, por último, um dos cursos estabelecia a 

proposta de uma oficina de materiais alternativos para o ensino de Física.  
 

Os trabalhos, painéis e comunicações orais foram divididos em 8 temas: 

• Formação de professores (14 trabalhos); 

• Trabalhos experimentais (18 trabalhos); 

• Experiências didáticas (17 trabalhos); 

• Pesquisa ensino – aprendizagem (25 trabalhos); 

• História da Ciência (8 trabalhos); 

• Avaliação e desempenho escolar (3 trabalhos); 

• Pesquisa em ensino (11 trabalhos); 

• Computação no ensino de Física (7 trabalhos) . 
 

Além dos 21 trabalhos classificados dentro da área “Trabalhos 

experimentais”, encontramos mais 6 distribuídos em outras áreas, perfazendo 
um total de 27 trabalhos relacionados ao laboratório (29%). A maioria desse 

trabalhos é direcionado para a construção de equipamentos de baixo custo ou de 
alternativas das experiências padrão em laboratório, como movimento de 

projéteis, determinação da aceleração da gravidade etc. Categorizando-os, tem-

se 15 trabalhos na categoria Técnicas de Construção, ausentes de referencias, o 
mesmo ocorrendo com os 2 trabalhos categorizados como Outros e três da 

categorias Mídia. Os sete restantes podem ser incluídos na categoria 
Proposições: quatro sem explicitação de autor ou referencial teórico, dois 

referenciados sem autor e um completo.  

 
Chama atenção o número de trabalhos reunidos nas sessões “Pesquisa 

ensino-aprendizagem” e “Pesquisa em ensino” que juntos somam 36 (quase 
40%), indicando o amadurecimento acadêmico da área. Referenciais teóricos 

explícitos já se fazem uma constante na bibliografia que acompanha o resumo 

desses trabalhos, deixando claro uma abordagem teórica mais consistente e 
diferente daquela dos primeiros simpósios. 
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3.10 – O X SNEF (1993-Londrina/PR) 
 

Londrina, Paraná, é sede do X SNEF, com o tema “É tempo de 

Avaliação” , que também direciona as quatro conferências que mesclam 

conteúdo de Física e o ambiente de sala de aula com as relações entre Ciência e 

Tecnologia, numa concepção avaliativa. 
 

Dez mesas redondas tiveram como alvo a avaliação dos vários temas 
propostos. Desde a avaliação dos SNEFs, passando pela avaliação sobre a 

universidade, ensino de 1º e 2º graus, a divulgação científica, a formação 

profissional e reflexos das decisões administrativas no ensino de Física. É 
curioso que, nestas mesas redondas, respeitando a temática de cada uma, não 

houve nenhuma manifestação mais forte mencionando o laboratório didático. 
Uma breve citação de Queiroz (1993:27), em sua fala sobre a capacitação de 

docentes nos três níveis de ensino, alerta que “Os resultados da década na área 

de pesquisa em ensino de Ciências recomendam: um ensino ativo, experimental, 

que no entanto não enfatize exageradamente o laboratório, nem escolha um 

“método científico” como método ideal e usado sempre pelos cientistas.” Uma 
possível conclusão é que o discurso experimental coletivo e público de que o 

laboratório é importante e tem “significado” no processo ensino-aprendizagem, 
não comoveu ou não encontrou eco junto aos debatedores das respectivas mesas 

redondas. Tal crítica se impõe, à medida que o tema do SNEF era “Tempo de 

Avaliação” e nenhum espaço foi oferecido para discutir o papel do laboratório 
didático, sempre tão divulgado, comentado e, muitas vezes, culpado pelo 

“fracasso ou pouca eficiência” no ensino de Física (ver Barros no VII SNEF).  
 

Vinte minicursos e 5 oficinas estavam à disposição dos participantes. O 

total de trabalhos neste SNEF foi de 151, divididos em comunicações orais (64) 
e painéis (87). Foram reservadas duas sessões para apresentação de 18 (~13%) 

trabalhos de “Laboratório no ensino da Física”. Os dois outros foram 
apresentados na forma de comunicação oral, com objetivos prescritivos de 

proposições experimentais.  

 
A linha dos trabalhos relativos ao laboratório não apresentou nenhuma 
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novidade: sugestão de novos experimentos com material alternativo, construção 
de equipamentos, novas estratégias para o uso do laboratório (forma lúdica). 

Um trabalho, classificado como “Laboratório” pela organização, na realidade 
tratou a disciplina de Instrumentação em um curso de Especialização em Ensino 

de Física, como elemento catalisador da reelaboração do conhecimento, dentro 

da perspectiva da “teoria educacional dialógica” (Bastos e Figueiredo, 
1993:361).  

 
No quadro das categorias, sete trabalhos sobre o laboratório didático são 

classificados em Proposições, onde somente dois apresentam referencial e 

citação de autor e os outros cinco não mencionam seus fundamentos teóricos. A 
categoria Prescrição Experimental registra cinco trabalhos, onde um apresenta 

seu referencial teórico e autor; a categoria Técnica de Construção contabiliza 4 
trabalhos, sem nenhuma referencia o mesmo com os 2 trabalhos na categoria 

Outros. A categoria Mídia mostra um crescimento enorme com onze trabalhos, 
basicamente uso de aplicativos.  

 

3.11 -  O XI SNEF (1995 – Niterói/RJ)  
 

“Tempo de Mudança”  foi o tema base, desdobrado em quatro subtemas 
ou eixos temáticos. Cinco mesas redondas contemplaram o tema central e os 

quatro subtemas: (a) Enfoques curriculares; (b) Ensino-aprendizagem; 

(c)Formação do professor e do pesquisador em ensino de Física e (d) 
Divulgação.  

Estavam previstos 52 minicursos, com a realização de somente 43. Os 
trabalhos foram apresentados na forma de painéis ou comunicação oral, cada 

grupo dividido em sete sessões com um total de 125 trabalhos. 

 
Do total dos trabalhos, 22 (~17%) se enquadram em nossas categorias 

apresentando a seguinte distribuição: (a) 4 categorizados como Proposições; (b) 
8 como Prescrições Experimentais; (c) 5 na categoria Técnica de Construção; 

(d) 5 na categoria Mídia e os restantes 5 na categoria Outros. Os trabalhos 

experimentais não ofereceram nenhuma análise que chamasse a atenção quanto 
ao tratamento do laboratório. Aqueles referenciados como Proposições e cujo 
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referencial e autor se fazem claros na leitura, tem como objetivo inseri- lo no 
contexto de pesquisas relativa a concepções espontâneas. Nos demais, o caráter 

prescritivo ou de orientação para construção se apresentam da forma 
tradicional.  

 

3.12 - O XII SNEF (1997-BH/MG)  
 

O tema eleito para o XII SNEF é “Novos Horizontes: Educação 

Permanente, Novas Tecnologias e Inovações Curriculares”. Na abertura deste 

SNEF, houve uma homenagem à Profa. Beatriz Alvarenga 6 quando foi agraciada 

com a Medalha de Honra ao Mérito no Ensino de Física.  
 

                                                 
6 A le i tu ra  de  seu  d i scurso  de  agradec imento  é  um depo imen to  v ivo  da  h i s tó r i a  do  

ens ino  de  Fís ica  no  Bras i l .  Sobre  sua  par t ic ipação  nos  pr inc ipa is  eventos  da  á rea ,  

en t re  e les  como a luna  do  pr imei ro  curso  de  aper fe içoamento  de  professores  de  F ís ica  

no ITA em 1953,  re la ta  que “Embora o  obje t ivo  pr imordia l  do  curso  fosse  incent ivar  

os  pro fessores  a  in t roduz i r  a t i v idades  exper imen ta i s  em suas  au las ,  pudemos  nos  

bene f ic iar  enormemente ,  também em outros  aspec tos ,  em que  nossa  formação,  não  

espec í f i ca ,  apresen tava  de f ic iênc ias”  (Alvarenga ,  1997:18) . Comenta  a inda  sobre  o s  

“manuais  d idá t icos”  com a  t íp ica  formatação  onde  predominavam “a lgumas  noções  

de  cousas”,  de f in ições  das  grandezas  mais  conhecidas  (mesmo aquelas  que  não 

dever iam ser)  e  uma  cop iosa  descr ição  de  apare lhos .  Não  propunham exerc íc ios ,  

problemas  ou  a t iv idades  exper imenta is  e  a  ava l iação  . . . e ra  fe i ta  para  tes tar  a  

memor ização  dos  tóp icos  es tudados .”  Comenta  sobre  a  s i tuação  do  p ro fesso rado  de  

Fís ica  (para  o  ens ino médio)  sem a  formação adequada.  Relembra  sua  par t ic ipação 

no curso  do ITA e  os  seus  “professores  famosos” .  Fa la  de  seu  envolv imento  e  

pa r t i c ipação  no  movimento  de  d ivu lgação  do  PSSC em Minas  Gera i s  e  no  I  SNEF,  

em par t i cu la r .  Fa la  da  sua  p reocupação  ao  pe rceber  que  nos  p r ime i ros  SNEFs  a  

pa r t i c ipação  dos  p ro fes so res  de  2º  Grau  e  es tudantes  de  l icenc iatura  e ra  reduzida ,  

mas  menc iona  que ,  com o  passa r  do  t empo ,  e s te  número  c resceu ,  demons t rando  a  

impor t ânc i a  do  even to  e  o  e s fo rço  da  comun idade  em pa r t i c ipa r . 

De  ce r t a  fo rma ,  ava l i a  os  SNEFs  e  o  ens ino  de  F í s i ca  quando  a f i rma  que  

“Estabelecendo -se  um para le lo  en tre  a  programação dos  pr imeiros  s impós ios  e  dos  

a tua i s  f i ca  pa ten te  o  progresso  em a lguns  se tores .  A té  o  IV  e  V  S impós ios ,  t a l vez ,  a  

ma ior  par te  do  t empo  fo i  ocupada  com o  reconhec imen to  do  t e r reno  e  com o  

l evan tamento  dos  pr inc ipa i s  prob lemas  que  o  a fe tavam (ev idenc iados  pe lo  grande  

número  de  mesas  redondas)” . 
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 A divisão da programação seguiu o formato dos simpósios anteriores: 
conferências e mesas redondas, onde a ênfase foi a formação de professores, 

nos cursos de graduação e de formação continuada. O número de mini cursos 
chegou a 50 e o de oficinas a 11. As comunicações orais e painéis fugiram à 

regra, não sendo divididos por temas, com registro em destaque no índice das 

atas. Listamos 29 comunicações orais e 67 painéis, somando 96 trabalhos; 
destes, o laboratório foi objeto de 26 (~25%). 

 
 Utilizando nossas categorias, encontramos 6 trabalhos estruturados como 

Proposições, com 3 apresentando referencial teórico e autor, um somente o 

referencial e 2 nada referenciam. Na categoria Prescrições Experimentais 
somente um dos 12 apresentados descreve referencial de análise e seu autor, os 

demais omitem. Três são os trabalhos classificados em Técnica de Construção, 
mas com omissão total tanto de referencial como de autor, o mesmo ocorrendo 

com 2 trabalhos na categoria Outros. A categoria Míd ia registra 3 trabalhos, 
dois deles com referência completa e o terceiro com total ausência de 

referências. 

 
3.13 – O XIII SNEF (1999 – Brasília/DF) 

 
“Ensino de Física: em busca de sua identidade”, foi o tema central 

escolhido para este Simpósio, cuja just ificativa é feita de maneira poética pela 

Comissão Organizadora, em um dos parágrafos da Apresentação no Caderno de 
Resumos e Programação: 

 
 “Uma imagem nos ocorre neste momento, a de uma mina d’água, da 

onde brotam vários riachos que mais adiante podem se tornar grandes rios. 

Essa nascente é nossa identidade, o que nos une nas diferenças e o que justifica 

nossas ações. Essa nascente deve ser reencontrada, explicitada e valorizada, 

pois sem ela não existirão nem riachos nem rios.”7  
 

Infelizmente, não foram publicadas as Atas até o momento em que 

                                                 
7 XIII Caderno de Resumos e Programação p. “1”. Até o presente momento as Atas desse Simpósio não 
foram publicadas.  
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elaborávamos este trabalho, impossibilitando maiores detalhes sobre as 
atividades. O Documento em nossas mãos só oferece a programação e os 

resumos dos trabalhos apresentados em painéis e dos mini cursos. Faremos 
apenas os registros formais, referentes às atividades coletivas.  

 

 Foram oferecidas quatro conferências, duas com convidados estrangeiros 
e duas com professores brasileiros, centradas no tema principal. O número de 

mesas redondas foi de nove, onde os temas discutidos, mesmo de caráter amplo, 
se abrigavam no tema central. Trinta e oito minicursos ofereciam propostas 

metodológicas, introdução de Física Moderna, uso do laboratório em sala de 

aula, e até construção de equipamentos, entre outros.  
 

Seguindo a tendência de aumento progressivo, o número de trabalhos 
apresentados é de 184. Eles voltam a ser divididos em temas preestabelecidos 

de acordo com a relação abaixo: 
 

• Informática no Ensino de Física (duas sessões); 

• História e Filosofia no Ensino de Física; 

• Currículos e o Ensino Superior de Física (duas sessões); 

• Formação continuada de Professores de Física e Ciências; 

• Materiais e Métodos para o ensino de Física (cinco sessões); 

• Aprendizagem informal e Divulgação Científica; 

• Ensino de Física: Pressupostos Teóricos (três sessões); 

• Ensino de Astronomia. 

 

 O grupo Formação Continuada de Professores de Física e Ciências é 
novo nos Simpósios e se origina nas diferentes experiências realizadas dentro 

do Programa Pró-Ciências financiado pela CAPES em vários estados brasileiros 
desde 1995.  

 

Outro grupo novo é o de “Ensino de Astronomia” com 7 trabalhos, 
demonstrando o crescimento e importância que a área vem conquistando. Nos 

simpósios anteriores os trabalhos da área que estavam diluídos em outros temas 
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ou grupos. Nos últimos anos, o Espaço Museu da Vida (RJ), a Estação Ciência 
(S.P.) e Olimpíada Brasileira de Astronomia, entre outras iniciativas, têm 

difundido atividades extra-classe e incentiva investigações de como elas 
influenciam o aprendizado de Ciências. 

 

Os trabalhos que fazem uso da Mídia, timidamente surgiram em 1987 
(VII SNEF), demonstraram um crescimento significativo da área, com duas 

sessões para a discussão de 22 trabalhos. A ênfase geral recai sobre o uso de 
aplicativos, de experimentos simulados e da Internet no ensino.  

 

O Laboratório em ensino de Física, que sempre teve uma ou duas sessões 
exclusivas, passou, juntamente com trabalhos referentes a métodos e 

abordagens de ensino de Física a fazer parte de um único grupo denominado 
Materiais e Métodos. Este grupo reuniu cerca de 60 trabalhos (1/3 do total geral 

de 184), onde 32 (~17%) são relacionados ao laboratório, categorizados da 
seguinte forma: 8 deles como Proposição, onde somente 2 indicam referencial 

teórico e citação de autor; na categoria Prescrições Experimentais somaram-se 

11 trabalhos mas infelizmente não apontam referencial nem autor; o mesmo 
ocorre com os 11 trabalhos categorizados como Técnica de Construção e com os 

2 classificados como Outros. A categoria Mídia foi contemplada com duas 
sessões exclusivas para a apresentação de 22 trabalhos. Dois deles totalmente 

referenciados e justificados; oito não informam o autor mas oferecem a base 

teórica e 12 sem nenhuma indicação.  
 

3. 14 - Análise dos SNEFs 
  

 A análise das Atas dos Simpósios Nacionais  de Ensino de Física, nos 

oferece um quadro, mostra uma evolução da área nestes trinta anos. Nasce nos 
anos 70, com traços de empirismo ao tratar as questões da Educação em geral e 

particularmente do ensino de Física, em função do número reduzido de pessoas 
com formação também na área de Educação. Com o crescimento do número de 

interessados e o aumento dos cursos de Mestrado, a área começa apresentar uma 

massa crítica, determinante para que concepções teóricas mais formais tomem 
espaço e estabeleçam rumos para as discussões e pesquisas da área. Hoje em 
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dia, o número de pesquisadores continua apontando um crescimento, as linhas 
de investigação são bem conhecidas e sua maturidade se equipara a outras áreas 

já estabelecidas.  
 

 Nossa intenção inicial foi verificar qual o pensamento que permeava os 

investigadores brasileiros em relação ao laboratório didático utilizando os 
trabalhos e demais atividades dos Simpósios de Ensino. À primeira vista, 

através dos simpósios , não se verificam grandes mudanças em relação ao papel 
do laboratório didático retratado pelos trabalhos analisados.  

  

Para justificar nossas colocações, vamos apresentar duas tabelas. A 
primeira (Tabela 1) resume a produção e as atividades desenvolvidas nos vários 

SNEFs e a segunda (Tabela 2) os trabalhos relativos ao Laboratório didático 
devidamente categorizados. Ambas são apresentadas após esta seção. 

  
 A partir da Tabela 2 é possível construir algumas análises gerais que 

espelham indicativos interessantes. A média dos trabalhos experimentais foi de 

20% da totalidade dos trabalhos submetidos à apresentação, com alguns picos 
em torno da média, mas nada significativo.  

 
 Dos trabalhos classificados como experimentais, a maioria (~30%) se 

concentra na categoria Técnicas de Construção, aqueles que sugerem e 

propõem, de forma prescritiva, a construção de equipamentos, montagens, 
material alternativo ou similares. Na realidade, retrata uma situação crônica do 

estado de penúria financeira das escolas e de instituições de nível superior, que 
não dispõem de recursos para a aquisição de equipamentos experimentais. São 

trabalhos caracterizados pela atividade técnica, habilidade manual e de 

criatividade, estimulada pela necessidade de substituição de material tradicional 
por alternativos. Nesta categoria de trabalhos, qualquer análise teórica está fora 

de cogitação.  
 

Em segundo lugar, se encontram os trabalhos categorizados como 

Proposições  (~25%). Da totalidade de 63 trabalhos, apenas 17 (25%) 
explicitam seu referencial teórico e, destes, 12 citam o autor. De regra, são 
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trabalhos que se utilizam do laboratório didático para a sondagem de 
concepções alternativas e, como já foi citado, transforma o laboratório em 

instrumento de pesquisa. Por exemplo, Figueiredo Neto, Missono e Ferreira 
(1985:210), se fundamentam nos estudos de Piaget e declaram: “No presente 

trabalho, veremos como a utilização de um densímetro rudimentar possibilitou, 

não somente uma análise das atitudes frente a um problema dentro de um 

esquema piagetiano, como também deu contribuições para estudar esses 

mesmos alunos sob uma ótica ligada a conceitos intuitivos”. (grifo nosso) 
 

Outros trabalhos fazem do laboratório um instrumento de ensino e 

fundamentam seu uso em uma concepção de ensino explícita. O trabalho de 
Ramos e Ferreira é um exemplo que discute uma alternativa metodológica, 

utilizando-se do “desafio lúdico”. Todas as atividades previstas são planejadas 
tendo em vista o fato de que, “Ao interagir com o conhecimento o sujeito 

realiza operações, que, como ações interiorizadas (segundo o modelo 

piagetiano), não se reduzem a uma forma. Para Piaget, a própria sensação 

física pressupõe um quadro interno de interpretação. Isto é, apesar de partir da 

sensação, o conhecimento do sujeito se liberta desta pelo processo de 

reelaboração. Isto significa que uma operação lógico-matemática intervém na 

própria sensação, enquanto informação apreendida pelo sujeito” (Ramos & 
Ferreira, 1993:374) Sem dúvida nenhuma que os autores fixam de maneira clara 

as bases teóricas da proposta defendida e a argumentação utilizada. 

 
 Aceitando estes dois trabalhos como “exemplares” de trabalhos da 

categoria Preposições com todas as referências, nota-se um predomínio da 
concepção de “instrumento”, como que redefinindo a função do laboratório, 

seja ele de pesquisa ou de ensino. Como ensino, seu papel fica inserido em uma 

dada metodologia ou abordagem. Como pesquisa, concretiza condições ao 
investigador de estabelecer um diálogo com o sujeito da pesquisa com presença 

do “objeto” de análise.  
 

 A categoria “Mídia” fica em terceiro lugar com 42 (~18 %) trabalhos, 

predominando diferentes maneiras do uso de aplicativos, medidas experimentais 
por meio do computador e simulações. Somente quatro trabalhos oferecem 
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atividades utilizando computador fundamentadas em referenciais teóricos 
cognitivistas. 

 
 Em quarto lugar, a categoria “Prescrição Experimental” computa um 

total de 40 (~16 %) trabalhos, oferecendo possibilidades e alternativas no uso 

de determinados experimentos em situação de sala de aula. Um caso típico é o 
trabalho de Gonçalves Ledo, Azevedo e Santiago (1991:287) que, após os 

comentários iniciais sobre o uso de equipamentos e instrumentos alternativos, 
mostram “...como tratar o batimento, primeiro com uma breve revisão teórica e 

depois apresentando-se uma possível abordagem experimental”. Os mesmos 

autores também apresentam um “Simples experimentos para o estudo de 

ressonância” (1991:312) onde “sugerimos um dispositivo experimental que tem 

a vantagem de ser constituído basicamente de molas, fios, pesos e que é capaz 

de mostrar a ressonância, num contexto bastante didático.”  Este trabalho não 

enfatiza o material, mas sim o procedimento didático onde determinado 
conteúdo pode ser explorado pela via experimental.        

 

 Por último, na categoria Outros, temos 28 (~12%) trabalhos 
classificados, com distinção àqueles com carência de referenciação, tanto 

teórico como de autor. Os que exibem referenciais o utilizam para justificar o 
uso de software ou aplicativos, de acordo com a concepção proposta, em 

situações de ensino.  

 
 A presente análise sobre a produção científica, reunindo investigações de 

pesquisadores (doutores e mestres) em ensino de Física, professores 
universitários, pós-graduandos nos diferentes níveis, professores do ensino 

médio e alunos, representando um lado da pesquisa brasileira em ensino de 

Física durante 30 anos, acumula 1044 trabalhos onde 250 (~24%) tem o 
laboratório didático como objeto de uma investigação. Certamente, já se torna 

possível expressar algumas conclusões, que assinalamos a seguir: 
  

• O laboratório didático sempre manteve um espaço prestigiado para 

discussão e apresentação de trabalhos; 

•  Sempre foi constate e manifesta a apreensão da comunidade quanto 
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à função didática do laboratório no ensino de Física; 

• Quando o laboratório didático no ensino médio não está totalmente 

ausente, sua presença é restrita a experiências e iniciativas pessoais 
de professores;  

• O papel delegado ao laboratório didático com mais freqüência é o de 

comprovação da teoria, isto quando utilizado;  

• A influência dos projetos de ensino foi bastante forte quanto à 

“modernização” do acervo experimental;  

• O movimento dos materiais alternativos, além de suprir necessidades 

de material experimental, continha a concepção de que fazendo o 
equipamento, era possível aprender; 

• A concepção didática mais vulgarizada do laboratório didático é o de 
facilitador da aprendizagem;  

• As práticas experimentais mais populares têm características 

comprovatórias, o que as coloca em plena sincronia com o ensino 
tradicional dogmatizado, que por sua vez se apoia em uma concepção 

empirista de ciência; 

• Relativamente recentes, as atividades com a mídia (simulações, 
Internet, etc.) se mostram atraentes e motivadores mas há que se 

fazer ressalvas. O excesso de sofisticação de algumas atividades 

podem produzir equívocos de interpretação por parte do aluno. É 
fundamental que aluno consiga fazer uma relação direta e próxima 

com a realidade que conhece, caso contrário não saberá transpor a 
idealização da “tela”. Simulações atraentes mas mal feitas, nunca 

irão substituir uma s imples prática experimental. Voltaremos a 

discutir o assunto no capítulo 5.  
 

 A reflexão sobre o laboratório ainda é extremamente pobre, no sentido 
mais strictu sensu. O esteio de suporte de sua participação no processo ensino-

aprendizagem ainda é ditado por uma tradição experimental, intimamente ligada 

ao modus operandi do pesquisador. Os procedimentos científicos (método 
experimental) são transferidos de forma quase direta ao espaço escolar, através 

de uma transposição ingênua, acrítica e pobre. 
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 Esta tabela registra todas as atividades que constam oficialmente do 
programa dos SNEFs – SIMPÓSIOS NACIONAIS DE ENSINO DE FÍSICA. 
  
 Foram utilizadas as seguintes abreviações . 
  

• Conf. – refere-se ao número de conferências apresentadas. 
• Palestras/debates – registramos de forma acumulada as duas 

atividades, visto que muitas das palestras eram seguidas de debates.  
• Mesas redondas – atividade que previa um coordenador e, em média, 

três convidados para apresentar o tema sob óticas diferentes. 
• Grupos de trabalho (GTs) – Em alguns simpósios os GTs já eram 

direcionados por tema ou questões. Em outros, o número era definido 
após um mesa redonda e era variável. 

• Minicursos – cursos de pequena duração (máximo de 8 horas e 
mínimo de 4 horas) oferecido aos participantes ao longo do evento. 

• Painéis e comunicações orais – Com o aumento de trabalhos, em 
1976 foi introduzida a técnica de painéis para apresentação dos 
trabalhos. A quantidade de comunicações orais foi reduzida 

• P. Atas – O documento base para análise foram as Atas de cada 
SNEF, e a coluna informa o número de páginas de cada documento 
analisado 
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TABELA 1 
 

REGISTRO DAS ATIVIDADES E TRABALHOS  

NOS SNEFs  
 

 
 

 

 Conf. Palestras 
Debates 

Mesa 
Redonda 

Grupo de  
trabalho 

Mini 
cursos 

Painéis 
Com. Oral 

Pag. 
Atas 

I (1970) 1  7    335 

II (1973) 3  3  5 50 252 

III (1976) 5  5  3 79 1069 

IV (1979)        

V ( 1982) 4 3 5   55 398 

VI (1985) 2  9 22 15 82 470 

VII (1987)  3 9 27 20 130 95 

VIII (1989)        

IX (1991) 5 7 20 11 11 92 607 

X (1993) 4  10 9 20 151 745 

XI (1995)  7 5  43 125 571 

XII (1997) 7  14  50 96 788 

XIII (1999) 4 7 9  38 184 107 

TOTAIS 35 27 96 69 205 1044 4464 
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Tabela 2 – SNEFs  

 
Registro dos trabalhos relativos ao laboratório e sua distribuição por categorias  

 TOTAL 
GERAL 

TOTAL 
EXPERIM. 

PROPOSIÇÃO PRESCRIÇÕES TÉCNICA DE 
CONSTRUÇÃO 

MÍDIA OUTROS 

   RS RN RS RN RS RN RS RN RS RN 
   AR AN AR AN AR AN AR AN AR AN AR AN AR AN AR AN AR AN AR AN 
I SNEF                       
II SNEF 50 09    2        7         
III SNEF 79 14    7        4        3 
IV SNEF                       
V SNEF 55 16    4        10        2 
VI SNEF 82 25 4   9        7     2   3 
VII SNEF 130 28    5    4    10    2    7 
VIII SNEF                       
IX SNEF 92 27 1 2  4        15    3    2 
X SNEF 151 29 2   5 1   4    4    11    2 
XI SNEF 125 22  2  2  1  7    5    5    1 
XII SNEF 96 26 3 1  2 1   11    3 2   1    2 
XIII SNEF 184 54 2   6    11    11 2 8  12    2 
TOTAIS 1044 250 (24%) 12 5 - 46 2 1 - 37 - - -  76 4 8  34 2   23 

 

RS; Referencial teórico explícito    RN: Referencial teórico ausente 
AR: Autor referenciado    AN:  Autor não referenciado 
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3.15 – Os Encontros de Pesquisadores em Ensino de Física – EPEFs 

 

Com a consolidação dos vários grupos de pesquisa em ensino de Física 
espalhados no país, surge a necessidade da comunidade de pesquisadores organizar 

encontros mais acadêmicos, dedicados à discussão sobre linhas de investigação, 

sobre política científica e sobre órgãos financiadores. Seriam reuniões mais 
exclusivas que encaminhassem debates mais teóricos e de maior profundidade.  

 

 As características dos SNEFs com sua ampla gama de temas, atividades e 

público bastante heterogêneo, com o passar do tempo, deixa de ser um fórum 

adequado para discussões de maior aprofundamento teórico. O número de 
especialistas cresce, demandando um espaço próprio para reuniões mais restritas e 

específicas à área. O novo espaço ocorre através da realização de um novo evento, 
restrito a pesquisadores e especialistas, e denominado de Encontro de 

Pesquisadores em Ensino de Física – EPEF. A participação fica condicionada à 
apresentação de trabalhos de pesquisa em andamento ou já realizadas. Este evento, 

ao deslocar os pesquisadores, também chama para si grande parte da pesquisa que 

era apresentada nos SNEFs. Com isto queremos justificar a análise dos estudos e 
pesquisas apresentadas nos EPEFs, utilizando das mesmas categorias com que 

analisamos os trabalhos dos SNEFs.  
 

Uma reconstituição histórica dos EPEFs, foi feita por Souza Barros 

(1990:13)8 no III EPEF, é referência para localizar o EPEF e sua importância junto 

à comunidade da área. 

 
Um questionário realizado em 1984 através do Boletim da SBF – Sociedade 

Brasileira de Física, procurou localizar os diversos grupos que realizavam 

investigações em ensino de Física no Brasil, além dos grupos já conhecidos da 
USP, IFUFRGS e da UFF. A resposta dos questionários permit iu o mapeamento 

                                                 
8 Palestra de abertura proferida por Souza Barros na sessão de abertura do III PEF, sob o título 
“Retrospectiva dos Encontros Anteriores e da Pesquisa em Ensino de Física no Brasil” .  
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dos diversos grupos e das respectivas áreas de investigação, com o predomínio de 

cinco grandes áreas, assim constituídas: (1) formação de professores; (2) 

treinamento em serviço; (3) instrumentação, laboratório; (4) interação ensino 
fundamental/ensino médio com a universidade e (5) pesquisa participativa. A 

maioria era, principalmente, financiada pelo programas CAPES/PADCT/SPEC, 

FINEP, CNPq e outros. Os resultados desse questionário foram discutidos em um 
encontro em julho de 19859, surgindo então, a proposta de organizar, formalmente 

um Encontro de Pesquisadores em Ensino de Física, inspirado nos encontros 

tópicos das outras áreas da Física, promovidos pela SBF. Ficou decidido que no 

ano seguinte haveria este encontro, dias antes da reunião anual da SBPC em 

Curitiba/ PR.  
 

No encontro de Curitiba/PR em 1986 30 participantes convidados 
apresentaram 12 trabalhos. “É bom salientar que nessa ocasião os participantes 

custearam todas suas despesas, sendo mais uma reunião de pessoas identificadas 

que desejavam se conhecer melhor e fixar metas próprias do que um encontro 

tópico.” (Souza Barros,1990:15). Este encontro de Curitiba ficou conhecido como 

o I EPEF – Encontro de Pesquisadores em Ensino de Física. Foram eleitas quatro 
grandes áreas ou linhas de pesquisa que norteariam as investigações em ensino de 

Física: (1) Física Intuitiva em um referencial piagetiano; (2) Concepções 
alternativas; (3) Reestruturação curricular – ensino diagnóstico e (4) Abordagens 

Metodológicas. Ficou também acordado que os  EPEFs seriam bianuais e que 

deveriam coincidir com as reuniões Anuais da SBPC. Mais tarde, tal associação de 

data foi modificada.  

 
O II EPEF se realiza em São Paulo (USP) em julho de 1988, com auxílio 

financeiro da SBF. Critérios para à participação são estabelecidos e criam 

constrangimentos e críticas por parte de alguns participantes. O objetivo era um 
encontro strictu sensu, conforme designação da Comissão Organizadora, que 

                                                 
9 Encontro realizado entre os pesquisadores durante a 37ª Reunião Anual da Sociedade Brasileira 

para o Progresso da Ciência –  SBPC, em São Paulo. 
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procurou convidar pesquisadores já estabelecidos na área. Ficou então determinado 

que a participação nos EPEFs seria restrita a pesquisadores (condicionada à 

apresentação de um trabalho) ou ao aluno de pós-graduação na área (apresentando 
resultados de pesquisa realizada ou andamento) Estes critérios que permanecem até 

hoje.  

Neste II EPEF, dois temas principais dividiram atenções: (1) A formação do 
professor e (2) Conceitos alternativos;  

 

Atas referentes aos dois primeiros EPEF não foram editadas por 

dificuldades de ordem financeira, tornando o depoimento de Souza Barros (1990) a 

única fonte escrita acerca dos dois primeiros encontros. Somente com a edição das 
Atas do III EPEF em diante, é possível uma análise mais detalhada de cada 

encontro.    
 

 3.16 – O III EPEF (1990-Porto Alegre/RS) 
  

 O III EPEF foi realizado na UFRGS10 e contou também com pesquisadores 

argentinos e uruguaios. Excetuando os trabalhos de pesquisa apresentados em 
painéis simultâneos, as demais atividades eram coletivas, dentre elas a palestra de 

abertura já citada de Souza Barros e a de Villani (1990) sobre “Mudança 

conceitual no ensino de Física: objetivo ou utopia?   

 

 O encontro se caracterizou por momentos distintos: palestras, o relato dos 

coordenadores de grupos de pesquisa em ensino de Física e apresentação de 

painéis. Dez grupos distribuídos nas diversas instituições brasileiras e dois grupos 
argentinos (Universidad de Tucumán e da Universidad da Patagônia)apresentaram 

as linhas de pesquisas e atividades pertinentes ao ensino. Os trabalhos de pesquisa 

apresentados em painéis foram em número de 31 com apenas 3 (~10%) dentro da 
temática do laboratório didático.  

                                                 
10 UFRGS – Universidade Federal do Rio Grande do Sul, nos dias 6 e 7 de julho, organizado e coordenado 
por Marco Antonio Moreira.  
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Fazendo uso de nossas categorias de análise dos trabalhos, podemos 

classificá- los da seguinte forma: dois se categorizam como “Mídia”, onde um deles 

sugere um referencial teórico, omitindo o autor e o outro não oferece nenhuma 
informação. Ambos os trabalhos utilizam o computador como “ferramenta”. O 

terceiro se enquadra na categoria Proposição e utiliza -se do laboratório e dos 

relatórios gerados pelos alunos para “realizar um estudo sistemático para 

caracterizar as concepções de realidade adotadas por eles.“  (Queiroz & 

Teixeira,1990:181)  

 

 

3.17 – O IV EPEF (1994 – Florianópolis/SC)  
  

 O encontro de Florianópolis é ampliado para três dias, reunindo mais de 
uma centena de investigadores brasileiros e estrange iros (Argentina e Uruguai).  

 
 O planejamento inicial definiu quatro temas básicos para os trabalhos e 

discussões: (1) Fundamentos da Pesquisa em ensino de Física; (2) Conhecimento e 

sua introdução na sala de aula; (3) Metodologias e (4) Relação entre pesquisa em 
ensino e sala de aula. O número de trabalhos referentes ao tema Metodologia foi 

extremamente reduzido; em contrapartida, um novo conjunto de trabalhos, 
classificados posteriormente como Metapesquisa foi expressivo. O tema 

Metapesquisa agregou os trabalhos “ (...)que questionavam nossos referenciais 

teóricos ou a falta deles.”11 . É interessante ressaltar que em encontros anteriores, 

sejam SNEFs ou EPEFs, já eram apresentados alguns trabalhos que insinuavam 

críticas a respeito. O número representativo de trabalhos nessa direção, demonstra 
que o tema já permeava a área, mas ainda estava em processo de amadurecimento.  

 

Em quatro sessões plenárias, uma para cada tema, foram oferecidos os 

                                                 
11 Livro de Resumos do IV EPEF (1994), página III, informando a Estruturação temática do 

Encontro, desde sua proposição e as alt erações necessárias em função do número de trabalhos 

enviados., organizado por Angotti, (1994).  
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subsídios para as atividades dos grupos de trabalho. Em cada sessão plenária, dois 

investigadores faziam um exposição do tema correspondente para que fossem 

identificadas questões para aprofundamento e debate, nos respectivos GTs. As 
conclusões de cada grupo seriam apresentadas na plenária de encerramento. 

 

 As comunicações, em número de 94, foram subdivididas de acordo com os 
temas principais e apresentadas na forma de painéis, registrando 18 (19%) 

trabalhos relativos ao Laboratório. Destes, categorizamos 4 como “Preposições”, 

onde 3 são referenciados mas sem autor e um sem nenhuma referência. Dos 

demais, 4 categorizados como “Proposições Experimentais”, onde um não informa 

referencial mas indica autor e o outro omite todos os dados. Na categoria “Técnica 
de Construção” registra- se um trabalho com referencial mas sem autor. A categoria 

“Mídia” registra um trabalho com todas as referencias e outros 3 sem nenhuma 
delas. A categoria “Outros” 4 trabalhos sem nenhuma referência de autor e i 

totalmente referenciado.  
  

 

3.18 – O V EPEF (1996 – Águas de Lindóia/SP) 
 

 O VI EPEF se organizou de forma diferente devido à comemoração ao 30 O 
Aniversário da Sociedade Brasileira da Física (SBF). Vários encontros temáticos 

das demais áreas da Física ocorreram simultaneamente, cada qual com suas 

atividades específicas, mas compartilhavam de atividades coletivas organizadas 

pela SBF.  

 
 Três temas foram os focos do V EPEF: (1) Sistemas conceituais e História 

da Ciência; (2) Formação de Professores e Políticas institucionais e (3) 

Metodologias e Currículo, reunindo cerca de 140 participantes. Cada tema foi 
motivo para uma mesa redonda e um grupo de trabalho. Um coordenador dirigia as 

apresentações orais em bloco de 6 comunicações por período. O número de 

comunicações nos vários GTs foram de 51. Os painéis também tiveram sua 
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distribuição de acordo com os temas e somaram 65 trabalhos.  

 

 Somente no conjunto de painéis encontramos o laboratório como tema de 
investigação de 12 trabalhos, categorizados da seguinte maneira: 4 deles como 

Proposição e 2 em Prescrição Experimental com referencial e autor discriminados; 

duas sobre “ Mídia” sem nenhuma referência. Quatro trabalhos na categoria 
“Outros” onde um está na subcategoria com referencial e autor; dois citam autor e 

não referencial e um sem nenhuma referência.  

  

3.19 - O VI EPEF (1998-Florianóplis/SC) 

 
 Foi realizado em Florianópolis com a participação de 150 pesquisadores 

entre brasileiros e estrangeiros, não adotando tema ou temas diretores, sendo que 
somente os painéis foram divididos em 6 categorias12. As atividades coletivas 

foram duas conferências proferidas por pesquisadoras estrangeiras 13 e duas sessões 
especiais, para apresentação de trabalhos mais densos e polêmicos. 

  

O número de painéis somou 128 onde 21 (~16,5%) tiveram o laboratório 
didático como tema, que em relação ao EPEF anterior não representa um aumento 

significativo. Categorizados em nosso referencial, encontramos 3 na categoria 
“Proposições”, todos completos em suas informações relativas a referencial 

teórico. Na categoria “Prescrição Experimental”, 3 trabalhos sinalizam o 

referencial teórico e autor e dois sem informação. “Técnica de Construção” 

                                                 
12 (1) Filosofia e História da Ciência: implicações e decorrências para o ensino de Física. (2) 

Formação Inicial e Continuada de Professores para a área de Física e de Cirenéias; (3) 

Representações e Cognição: Relação entre linguagem e formação de conceitos; (4) Inovações 

Curriculares e o Ensino de Física: Fundamentos e Avaliação; (5) Inovações Didático-Pedagógicas 

para o ensino de Física e (6) A Ciência e a Física em espaços não formais de Ensino. 
13 Maria Pilar Jiménez-Aleixandre, da Universidade de Santiago de Compostela/Espanha fez a 

conferência “Onde vai a pesquisa em didática das ciências: estudos dos discursos na aula” e 

Andrée Tiberghien da Univeridade de Lyon/França proferiu a conferência “Analysis of teaching 

and learning from the point of view of knowledge ”.  
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registrou um trabalho com referencial teórico e na categoria “Mídia” encontramos 

8 trabalhos, 4 assinalando o referencial e autor e outros dois sem referencial mas 

indicando autor.  
 

A Tabela 3 fornece uma visão geral das diversas atividades desenvolvidas 

nos vários EPEFs e mostra a evolução crescente do número de trabalhos 
apresentados. Em oito anos, do terceiro ao quarto encontro, o percentual de 

trabalhos aumentou cerca de 400%. A Tabela 4 registra os trabalhos relativos ao 

laboratório didático e a respectiva distribuição nas categorias de análise.  
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TABELA 3 

 
REGISTRO DAS ATIVIDADES E TRABALHOS  

NOS EPEFs 

 
 

 

 

  

 
 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 Esta tabela registra todas as atividades que constam oficialmente do 
programa dos EPEFs – ENCONTRO DE PESQUISADORES EM ENSINO DE 
FÍSICA  
 Foram utilizadas as seguintes abreviações: 

• Conf. – refere-se às conferências apresentadas. 
• Palestras/debates – registramos de forma acumulada as duas 

atividades, visto que muitas das palestras eram seguidas de debates.  
• Mesas redondas – atividade que previa um coordenador e, em 

média, tr6es convidados para apresentar o tema sob óticas diferentes. 
• Grupos de trabalho (GTs) – Grupos de trabalho  
• Painéis e Comunicação Oral – Apresentação de trabalhos na forma 

de painel ou comunicação oral. 
• P. Atas – O documento base para análise foram as Atas de cada 

EPEF, e a coluna informa o número de páginas de cada documento. 
 

TABELA 3 
 Confer. Palestras 

Debates 
Mesa 

Redonda 
Grupo de  
trabalho 

Painéis 
Com. Oral 

P. 
Atas 

III (1990)  2  12 31 212 
IV (1994)  4  4 94 154 
V (1996)   3 4 112 683 
VI (1998) 2 2    128 399 
       

TOTAIS 2 8 3 20 365 1448 
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Tabela 4 – EPEFs  

 

Registro dos trabalhos relativos ao laboratório e sua distribuição por categorias  

 
 TOTAL 

GERAL 
TOTAL 

EXPERIM. 
PROPOSIÇÃO PRESCRIÇÕES TÉCNICA DE 

CONSTRUÇÃO 
MÍDIA OUTROS 

   RS RN RS RN RS RN RS RN RS RN 
   AR AN AR AN AR AN AR AN AR AN AR AN AR AN AR AN AR AN AR AN 
III EPEF 
 

31 6  1           1 1 1   1  1 

IV EPEF 
 

94 18  3                   

V EPEF 
 

112 12 4    2                

VI EPEF 
 

128 21 3    3   2 1    4   4 2  2  

TOTAIS 
 

365 57 (~16%) 7 4  1 5  3 3 1 1   6 1 4 6 4 7 2 2 

 
RS; Referencial teórico explícito    RN: Referencial teórico ausente 

AR: Autor referenciado    AN:  Autor não referenciado 
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3.20 - Análise dos trabalhos dos EPEFs .  

 

 Antes de uma análise específica dos trabalhos sobre o laboratório 
didático apresentados nos EPEFs, faremos algumas considerações gerais sobre 

os dois eventos (SNEF e EPEF). 
 

As Tabelas 1 e 3 refletem a evolução dos trabalhos apresentados nestes 

dois grandes eventos nacionais, ao longo de quase 30 anos. São cerca de 1300 
trabalhos no total e 236 (~18%) sobre o laboratório didático. As tabelas 2 e 4, 

Categorias de análise, contabilizam apenas cinco trabalhos (2%) dos 
categorizados (ou 0,3% da totalidade dos trabalhos) que tratam da base teórica 

do uso do laboratório didático no ensino de Física. E apenas dois avançam em 

uma investigação que aponta uma análise epistemológica. 
 

 Os demais, categorizados dentro das Proposições, preconizam propostas 
metodológicas já fundamentadas, mas continuam sendo propostas 

metodológicas, sem questionar o papel do laboratório na relação didática. 

Outros se limitam a utilizar o laboratório como instrumento de pesquisa, 
particularmente no mapeamento de concepções alternativas ou mudança 

conceituais. Nesta mesma linha, ainda em caráter de investigação, servem-se 
dele para gerar “conflitos cognitivos.”  

 

 Nas demais categorias, mesmo que o trabalho se apresente com 
referencial teórico e autor explícitos, todos são unânimes em não contestar o 

papel do laboratório. De certa forma, é aceitável, porque estão situados em 
categorias que não consideram esta questão objeto de investigação. Pela 

quantidade de trabalhos nestas categorias, comparada com a de Proposições, 

percebe-se que a aceitação do laboratório no contexto do processo ensino-
aprendizagem é tal que tudo ocorre como se fosse inerente e tácito ao próprio 

processo de ensino.  
 

Revisitando os 1300 trabalhos apresentados desde o do I SNEF, com a 

atenção focalizada nos trabalhos relacionados ao laboratório didático, podemos 
afirmar categoricamente que o laboratório didático nunca foi alvo mais intenso 
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e profundo de investigação acerca de seu papel, sob o ponto de vista 
epistemológico. Se em algum momento chegou a ser questionado, o foi de 

forma esporádica, além de encontrar pouco eco entre a comunidade. Se fosse o 
contrário, isto se refletiria em um crescer de pesquisas mais crít icas divulgadas 

nos eventos subseqüentes.  

 
 As colocações acima não devem ser interpretadas como rejeição ou 

abjeção da comunidade de investigadores em ensino de Física com respeito ao 
Laboratório. Ao contrário, o laboratório sempre foi prestigiado de uma forma 

ou outra; no entanto, ”O que observamos, em contrapartida, é que grande parte 

da produção veiculada pela literatura especializada, prioriza um recorte de 

investigação de natureza essencialmente metodológica, porém sem um 

conhecimento mais específico daquilo que se realiza no laboratório do ponto 
de vista da aprendizagem dos estudantes.” (Barolli & Villani,1998:38-grifo 

nosso) Portanto, não estamos sozinhos na crítica que se refere a uma quase que 

total ausência de discussão mais profunda quanto à fundamentação 
epistemológica do papel do laboratório didático. 

   
 Um dos dois trabalhos que refletem uma preocupação de análise mais 

epistemológica é o Detsch (1998). De forma simples, afirma que o “objetivo do 

estudo foi compreender as concepções epistemológicas que permeiam a prática 

docente de professores que trabalham com laboratório de Física, analisando as 

diferentes dimensões dessas concepções, e situando-as no âmbito da realidade 

educacional e social”. (Detsch, 1998:281) Mesmo que seu objetivo não 

caracterize uma preocupação específica ao laboratório, e sim ao entendimento 

dado a ele pelos docentes, vale pela análise relativa aos aspectos da construção 
do conhecimento (explicita a concepção de ensino construtivista e piagetiana) e 

como o papel do laboratório é entendido pelos docentes. Esclarece um ponto 
importante do vínculo vulgar entre laboratório e motivação, quando afirma que 

“A motivação a que me refiro está ligada a uma necessidade, a um desafio que 

leva a uma superação” (Detsch, 1998:282). Além disso, constrói uma 
argumentação procurando mostrar que o “(...) trabalho no laboratório didático 

de física apresenta implicações educativas de caráter 

cognitivo” .(Detsch,1998:282) 
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 Quanto às concepções que permeiam a prática dos docentes investigados 
que utilizam o laboratório, Detsch (1998) fazendo uso de entrevistas não 

estruturadas verificou que os professores denotam uma “flutuação” entre 
posições, manifestando-se de forma ora empirista, ora interacionista. 

Entretanto, ambas concepções (para os entrevistados) refletem o mesmo 

sentimento de que a “... atividade experimental é elemento fundamental, 

embora não suficiente, para que um aluno venha a ser não um receptáculo de 

teorias prontas, mas um agente efetivo na construção de seu próprio 

conhecimento.” (Destch,1998:283), idéia que em essência também defendemos. 

 

 O segundo trabalho em questão, é um ensaio nosso (Pinho 
Alves,1998:152), onde analisamos o laboratório didático, independente da 

forma como se oferece à luz da Transposição Didática (Chevallard, 1985). 
Nosso questionamento é dirigido à questão de que: “ Se o conhecimento a 

ensinar sofreu uma transformação sistematizada e compartilhada por uma 

certa comunidade, o laboratório didático apenas foi objeto de alguma 

transformação ou agregado ao processo de ensino sem maiores cuidados”. Na 

nossa linha de análise, procuramos apontar para um possível diagnóstico das 
causas pelas quais o laboratório didático não é amparado por razões que 

justifiquem sua inclusão no processo de ensino, como também aponta para uma 

possível forma de construir tal justificativa. O resultado final dessa 
investigação está refletido no presente trabalho. 

 
  Estes seriam os dois trabalhos relativos ao laboratório didático que 

explicitam de maneira mais clara uma análise de ordem epistemológica sobre o 

papel do laboratório no processo ensino-aprendizagem. É importante alertar que 
são trabalhos recentes, indicando que o eixo de análise do laboratório está se 

libertando das prescrições metodológicas.  
 Outro trabalho que também chama a atenção é o de Mattasoglio & 

Villani (1998), que tiveram seu trabalho categorizado como Proposição Teórica 

e se dedicam a analisar os cursos de laboratório do 3º grau, motivados pelo fato 
de que a “(nossa)... vivência nestes cursos, mostrou que este conteúdo é de 

difícil entendimento e sem utilidade aparente para o aluno, que o vê como um 

“fardo” que satisfaz interesses do professor.”  (Mattasoglio & 

Villani,1998:158). Os autores listam uma série de características no contexto do 
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laboratório:” (a) não problematização dos experimentos; (b) pouca 

oportunidade de experimentação e investigação oferecidas aos alunos que se 

limitam a seguir roteiros elaborados; (c) a terminalidade que cada experimento 

tem em si, com seu resultado final aparecendo como definitivo e absoluto; (d) a 

falta de exploração do laboratório didático como ambiente de troca de 

informações e intercâmbio entre os grupos; (e) apresentação de grande 

quantidade de novidades para o aluno, no curto intervalo de tempo de uma 

aula... ”. Procurando suprir estas dificuldades, propõem o Laboratório de 
Rodízio, estruturado na passagem de cada grupo pelo experimento, agregando 

novas informações às feitas coletadas pelo grupo anterior, assim como o 

refinamento de dados e introdução de melhorias. A conclusão da proposta 
indicou sucesso, de acordo com os parâmetros teóricos estabelecidos, como (a) 

contrato didático; (b) diagnóstico; (c) problematização e (d) transferência 
pedagógica que, analisados individualmente foram garantidos pela respectiva 

proposta. Apenas o diagnóstico “que consiste em levantar as justificativas, que 

sustentam as concepções alternativas dos alunos e, mais em geral, seus traços 

que influenciam a tendência ou resistência às mudanças - não parece ter sido 

privilegiado explicitamente pelo professor ao longo do curso.” 

 

Acreditamos que tenha sido possível delinear uma idéia de como se 

situava o laboratório didático como objeto das investigações apresentadas nos 
principais eventos de ensino de Física em nosso país. Aceitando a premissa de 

que os simpósios e Encontros refletem o pensamento de nossa comunidade, e 
que esta, ao discutir o laboratório se ancora em autores da área, brasileiros ou 

estrangeiros, podemos inferir que a visão tradicionalista da função 

comprovatória de leis e fenômenos é quase que uma “universalidade”. Visão 
que traduz uma concepção de ensino de base epistemológica equivocada, como 

mostraremos mais adiante. 
 

 A lição dos projetos estrangeiros foi didática e fez refletir, daí os 

projetos nacionais. Com isto, queremos justificar o porquê de detalharmos as 
“nossas investigações”. Mesmo referenciadas em autores estrangeiros, 

contemplam as adaptações para nosso país, sem no entanto, alterar o quadro 
teórico adotado pelo autor de referência. 
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3.21 - O I ENPEC – Um evento novo (1997) 
 

Em 1997 foi realizado o I ENPEC – I Encontro Nacional de 
Pesquisadores em Ensino de Ciências, na cidade de Águas de Lindóia (SP), que 

“teve por objetivo reunir pesquisadores em Ensino de Ciências, 

particularmente nas áreas de Física, Química e Biologia, com a finalidade de 

discutir trabalhos de pesquisa recentes e a criação de uma Associação 

Brasileira de Pesquisa em Ensino de Ciências”. (Atas I ENPEC, 1997: 
Apresentação). Ambos os objetivos foram alcançados. Foi fundada a 

Associação e perto de 150 pesquisadores participaram com a apresentação de 

140 trabalhos14.  
 

Borges (1997) apresenta uma investigação densa e profunda sobre “O 
papel do laboratório didático no ensino de Ciências”. O autor faz uma 

apreciação relativa ao papel do laboratório tradicional e  suas práticas mais 

comuns chamando atenção que “As principais críticas que se fazem a estas 

atividades práticas é que elas não são efetivamente relacionadas aos conceitos 

físicos; ... não são relevantes do ponto de vista dos estudantes, já que tanto o 

problema como o procedimento já estão previamente determinados”. (1997:2) 

 

Em sua análise, com a qual concordamos incondicionalmente, indica os 
principais fatores de insucesso ou má interpretação do laboratório, entre eles a 

postura equivocada quanto à natureza  da ciência por parte dos professores, o 
que leva o laboratório às rotinas de exercícios de observações, coleta de dados e 

comprovação entre outras de caráter mais manipulativo. Constrói suas críticas 

mostrando os pontos incoerentes do laboratório tradicional, mas não descarta a 
possibilidade dos laboratórios deterem um papel importante no ensino, pois se 

assim se fizer estaremos destituindo a ciência do seu contexto, restringindo-a a 
um amontoado de fórmulas e definições.    

 

 Na seqüência, examina os “objetivos implícitos do laboratório” que, 
tradicionalmente são associados, ao laboratório tanto pelos professores como 

pelos estudantes, tecendo seus comentários. Analisa propostas alternativas para 
o laboratório didático de diferentes autores e encaminha sua recomendação, na 
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direção de um laboratório baseado na organização de atividades como 
investigações ou problemas práticos que os alunos devem resolver. 

Explicitando, é proposto um problema do tipo fechado ou aberto, sendo que no 
primeiro o professor é o responsável pelo fornecimento de toda a situação, 

cabendo ao aluno somente colher dados e tirar soluções. No segundo, problema 

aberto, cabe ao estudante a responsabilidade desde a proposição do problema 
até as conclusões, assim como todas as etapas intermediárias de procedimentos, 

dados etc. Ficam subentendas, neste último caso, etapas com ciclos de 
realimentação. Exemplos são oferecidos objetivando dar validade à proposta. 

Por outro lado, refaz toda a linha da proposta através do uso de computadores, 

mostrando o potencial da ferramenta e de suas possibilidades com grande 
detalhamento.  

 
 O trabalho apresenta duas partes: a primeira procura, através de uma 

análise “epistemológica” do laboratório, mostrar uma série de equívocos que se 

propagaram ao longo do tempo. Na segunda parte, apresenta sua proposta 
fundamentada em uma concepção de ensino construtivista, onde as atividades 

de laboratório devem ser direcionadas pelas concepções alternativas dos alunos, 
oferecendo exemplos através de equipamentos e do uso de computador. 

O avanço analítico realizado por Borges (1997) é incentivador à medida 

que aponta, na primeira parte, para necessidade de esclarecer os equívocos e 
elaborar as justificativas teóricas do papel do laboratório. No momento, cabe a 

demarcação de que o papel do laboratório ainda não está bem claro e 
interpretado no processo de ensino em Física e novas investigações se fazem 

necessárias.  

                                                                                                                                               
14 Não será feita tabulação por ser o primeiro. 
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4. OS PERIÓDICOS NACIONAIS 
 

Além dos trabalhos apresentados nos eventos que acabamos de ver, uma 
parcela dessa produção também foi publicada nos períodicos nacionais da área, 

mais tradicionais na área de ensino de Física: Revista Brasileira de Ensino de 

Física (RBEF), publicada pela Sociedade Brasileira de Física e o Caderno 

Catarinense de Ensino de Física (CCEF), publicação do Departamento de 

Física da UFSC. 
 

 Em ambas as publicações, adotamos a mesma metodologia já utilizada 

para a classificação dos artigos, tendo como tema base o laboratório didático. 
Posteriormente, foram aplicadas as categorias e subcategorias já utilizadas. 

Vamos nos furtar de apresentar uma análise percentual detalhada de cada 
categoria, como aquela feita nos trabalhos dos eventos, não só pela exaustão 

mas pela monotonia implícita. Nos restringiremos a comentários mais gerais. 

As tabelas deixam suficientemente claro o rumo das conclusões.  
 

4.1 - Revista Brasileira de Ensino de Física 
 

  A RBEF 15 é pioneira na publicação de matéria para o ensino de Física no 

Brasil. É interessante registrar que, antes de seu lançamento em 1979, os 
trabalhos que tratavam do ensino de Física, eram publicados como uma seção 

da Revista Brasileira de Física, cujo o primeiro número data de 1971. Nesta 
época, os trabalhos eram relativos a experiências pedagógicas ou proposições 

metodológicas, não registrando nenhuma referência maior relativa ao 

laboratório. Assim sendo, elegemos o primeiro número da REF para os registros 
e aos quais aplicamos nossas categorias de análise. A tabela foi acrescida de 

quatro colunas iniciais, assim convencionadas: 
 

1ª  coluna: ANO – ano de publicação 

2ª  coluna: Vol. -  volume correspondente ao ano 
3ª  coluna : No. – no. da publicação 

4ª  coluna: no. de artigos – número de artigos publicados  

                                                 
15 In ic ia lmente  in t i tu lada  de  Revis ta  de  Ens ino  de  F ís ica ,  publ icada  pe la  Soc iedade  
Bras i l e i r a  de  F í s ica .  
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 Os dados fornecidos pela tabela da RBEF também não oferecem 

resultados animadores no tocante à esperança de que o laboratório didático 
tenha um tratamento que extrapole as tradicionais análises que revertem em 

propostas metodológicas, uma nova abordagem de tratamento de um dado 

experimento ou ainda, seu uso como instrumento de pesquisa para concepções 
alternativas ou espontâneas. 

 
4.2 - Caderno Catarinense de Ensino de Física - CCEF   

 

CCEF é uma publicação que surgiu em 1984 através do esforço de alguns 
professores do Departamento de Física da Universidade Federal de Santa 

Catarina, ligados à área de Ensino de Física. Em seu primeiro número, expõe 
seus objetivos da seguinte forma: “Nosso grande objetivo é criar um 

instrumento que permita a todos os Professores de Física de nosso Estado, em 

especial aos do 2º Grau, interagirem através da troca de experiências 

didáticas, artigos de divulgação científica, sugestões de experimentos e política 

educacional.” (CCEF, 1984: Editorial -  grifo dos editores). Hoje o CCEF é uma 
revista internacional e arbitrada. 

 

 Dentre as seções que compõe o CCEF, uma delas se tornou tradição: é a 
do “Laboratório Caseiro”. Aqui, é proposta a construção de equipamentos 

experimentais com material alternativo e de baixo custo. Esta seção dentro de 
nossas categorias, se enquadraria em Técnicas de Construção – Sem referencial 

teórico – Autor não referenciado. Estamos frisando esta seção devido à sua 

peculiaridade, para informar que ao longo da análise dos artigos ela não foi 
computada como artigo e nem objeto de análise, deste modo a tabela elaborada 

com os artigos do CCEF e respectiva categorização, não contempla o 
Laboratório Caseiro.  

 

Os trabalhos publicados no CCEF não fogem à regra dos analisados nas 
diferentes fontes já citadas. As mesmas conclusões anteriores continuam válidas 

para os artigos sobre laboratório didático.  
  

 Com a análise dos trabalhos e artigos, realizada nas seções anteriores, 
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onde nosso intuito era mostrar que a linha predominante das investigações e 
pesquisas da área de ensino de Física, relativo ao papel do laboratório esteve 

mais ligado a proposições metodológicas, técnicas de construção, avaliação etc. 
Ao mesmo tempo demonstrava a ausência, com as exceções já comentadas, de 

análises e críticas mais fortes relativas ao seu real papel ou de sua função no 

ensino de Física. 
 

 As publicações estrangeiras, não foram alvo desse tipo de consulta tão 
detalhada e exaustiva com a que acabamos de mostrar com relação a produção 

brasileira publicada em nosso país. Deixamos as referências estrangeiras para 

análise mais específica nos capítulos finais. Nosso intuito foi marcar o 
pensamento brasileiro relativo ao nosso tema de investigação. 
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Tabela 6a 

 

CCEF – CADERNO CATARINENSE DE ENSINO DE FÍSICA 
 

Registro dos trabalhos relativos ao laboratório e sua distribuição por categorias  
 

ANO VOL No. No. de 
artigos 

PROPOSIÇÃO PRESCRIÇÕES TÉCNICA DE 
CONSTRUÇÃO 

MÍDIA OUTROS 

    RS RN RS RN RS RN RS RN RS RN 
    AR AN AR AN AR AN AR AN AR AN AR AN AR AN AR AN AR AN AR AN 
1984 1 1 6            1         
1985 2 1 6            1         
  2 7            1         
  3 6            2         
1986 3 1 7            1         
  2 6            1         
  3 5 1       1    1         
1987 4 1 7            1         
  2 6    1        1    1     
  3 9    1    1    1         
1988 5 1 7 1   2    1    1         
  2 6 1           1         
  3 7            1         

 

RS: Referencial teórico explícito    RN: Referencial teórico ausente 
AR: Autor referenciado    AN:  Autor não referenciado 
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Tabela 6b  

 

CCEF – CADERNO CATARINENSE DE ENSINO DE FÍSICA 
 

Registro dos trabalhos relativos ao laboratório e sua distribuição por categorias  
 

ANO VOL No. No. de 
artigos 

PROPOSIÇÃO PRESCRIÇÕES TÉCNICA DE 
CONSTRUÇÃO 

MÍDIA OUTROS 

    RS RN RS RN RS RN RS RN RS RN 
    AR AN AR AN AR AN AR AN AR AN AR AN AR AN AR AN AR AN AR AN 
1989 6 1 7 1           1         
  2 **                     
  3 7 1           1        1 
1990 7 1 7            1        1 
  2 6            1         
  3 6 1           1         
1991 8 1 6                     
  2 7**                     
  3 6    1    1    1         
1992 9 1 9    1 2       2         
  2 9                2 2    
  3 7 1   1                 

 
RS: Referencial teórico explícito    RN: Referencial teórico ausente 

AR: Autor referenciado    AN:  Autor não referenciado 
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Tabela 6c  

 

CCEF – CADERNO CATARINENSE DE ENSINO DE FÍSICA 
 

Registro dos trabalhos relativos ao laboratório e sua distribuição por categorias  
 

ANO VOL No. No. de 
artigos 

PROPOSIÇÃO PRESCRIÇÕES TÉCNICA DE 
CONSTRUÇÃO 

MÍDIA OUTROS 

    RS RN RS RN RS RN RS RN RS RN 
    AR AN AR AN AR AN AR AN AR AN AR AN AR AN AR AN AR AN AR AN 
1993 10 1 7        1             
  2 7                     
  3 7            1         
1994 11 1 7    1            1     
  2 6            1         
  3 4        1             
1995 12 1 5                     
  2 6        1             
  3 4                     
1996 13 1 6                     
  2 5 1                    
  3 5                     

 
RS: Referencial teórico explícito    RN: Referencial teórico ausente 

AR: Autor referenciado    AN:  Autor não referenciado 
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Tabela 6d  

 

CCEF – CADERNO CATARINENSE DE ENSINO DE FÍSICA 
 

Registro dos trabalhos relativos ao laboratório e sua distribuição por categorias  
 

ANO VOL No. No. de 
artigos 

PROPOSIÇÃO PRESCRIÇÕES TÉCNICA DE 
CONSTRUÇÃO 

MÍDIA OUTROS 

    RS RN RS RN RS RN RS RN RS RN 
    AR AN AR AN AR AN AR AN AR AN AR AN AR AN AR AN AR AN AR AN 
1997 14 1 5                     
  2 8 1           1         
  3 5                    1 
1998 15 1 5        1             
  2 6                     
  3 5       1              
TOTAL 
 

  265/62 9 1  9 2  1 7    27     2   4 

 
TOTAIS 

EXPERIMENTAIS 
62 (23%) 19 (~30%) 10 (~16%) 27 (~44%)  6 (~10%) 

 
RS: Referencial teórico explícito    RN: Referencial teórico ausente 
AR: Autor referenciado    AN:  Autor não referenciado 
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CAPITULO 3 
 

EXPERIÊNCIA E EXPERIMENTAÇÃO  
 

 
1. INTRODUÇÃO 

 
O pensamento é o grande diferencial do Homem dentre os seres do 

mundo que o rodeia. Este atributo o permite modificar e alterar seu entorno, 

seja no improviso de uma circunstância que se apresente ou no premeditado de 
uma situação que lhe interesse, na busca do entendimento das coisas que o 

cercam.  
 

A frase acima, lida e interpretada sem o devido cuidado, pode nos fazer 
resvalar por uma área movediça e de seara alheia. O entusiasmo fácil ou a 

desatenção facilmente remetem a discussões conceituais no campo da Filosofia 

ou no campo da História. Nossa formação não nos autoriza a travar debates 
nestes campos, mas nos permite ali buscar auxílio na argumentação do que será 

objeto do presente capítulo.  
 

O pensamento que desenha e aponta o interagir do homem com o seu 

entorno,, estabelece um processo de cognição, cujo produto é chamado de 
“conhecimento” ou “saber” . Para efeito de nossos objetivos, vamos admitir 

que esta seja uma definição ”livre” de conhecimento, para possibilitar o 
estabelecimento de um substrato, uma espécie de ponto de partida. O 

conhecimento, construção própria e exclusiva do homem, se manifesta por meio 

das diferentes idéias que procuram demostrar seu entendimento relativo ao 
mundo. -“As diferentes formas do conhecimento humano – senso comum, 

científico, teológico, filosófico, etc..- mesmo sendo incorreto ou parcial, ou 

expressando posições antagônicas, exprime condições materiais de um dado 

momento histórico.”  (Andery, 1988:15) -  e a estas formas de conhecimento -  “O 

conhecimento da natureza é apenas uma parte do conhecimento em geral, que 

pertence por sua vez à filosofia”  (Rosmorduc, 1985:17 -  grifo nosso). 
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Das diferentes maneiras de construir o conhecimento, o proceder humano 

se manifesta em função de seus objetivos e das concepções a cerca de si e do 
mundo. Isto poderá fazer com que uma ou mais das diferentes formas de 

conhecimento citadas tenham sua aceitação e duração limitadas. Dentre as 

diferentes formas de conhecimento, vamos nos ater a discutir no presente 
trabalho aquela denominada conhecimento vulgar ou senso comum e aquela 

denominada conhecimento científico.  
 

O conhecimento vulgar, também denominado de espontâneo ou senso 

comum, por sua flexibilidade e liberdade conceitual, já oferece motivo para 
polemizar quanto à “atitude processual” que se faz presente no momento de sua 

construção. A atitude processual a que nos referimos está muitas vezes ligada à 
interpretação das palavras “experiência” e “experimentação“, cujo significado 

determina procedimentos de maior ou menor grau de liberdade, com o controle 
das interações e do objeto de seu conhecimento. A liberdade especulativa da 

experiência se contrapõe à rigidez metodológica da experimentação, como 

veremos ao longo da explanação. 
 

 A experiência está fortemente ligada ao cotidiano do ser humano, às suas 
interações mais livres e mais descomprometidas formalmente com o seu entorno 

sócio-ambiental. Por outro lado vê-se que a experimentação está mais ligada ao 

homem investigador, aquele que busca organizar seus pensamentos na 
construção de elementos que lhe forneçam respostas sobre as coisas que o 

rodeiam e sobre si mesmo. A experiência é um fazer mais livre, um proceder 
fortemente guiado pela intuição no especular das coisas. A exper imentação é 

um fazer elaborado, construído, negociado historicamente, que possibilita 

através de processos internos próprios estabelecer “verdades científicas”. 
“Assim (...) passaram  [os investigadores] a dar importantes contribuições para 

a nova tendência ao experimentalismo, pois um dos traços característicos da 

revolução científica é a substituição da ”experiência“ evidente por si mesma 

que formava a base da filosofia natural escolástica por uma noção de 

conhecimentos especificamente concebidos para esse propósito.” (Henry, 1998: 
36) 
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Nosso alvo será a experimentação como ferramenta utilizada no processo 

de construção do conhecimento científico. Faremos uso de pequenas incursões 
na História e a na Filosofia, à procura da argumentação que a constituiu como 

objeto historicamente construído, de uso exclusivo para a construção do 

conhecimento científico. A meta é traçar a trajetória da experimentação (e do 
método experimental) ao longo da História da Ciência, mostrando que a 

experimentação tem sua história intimamente ligada à maneira como foi 
interpretado o procedimento de construção do conhecimento científico. Neste 

sentido, vamos resgatar os intelectuais ou filósofos que contribuíram na 

formatação da experimentação, acrescentando elementos ao proceder 
experimental ou dando diferentes interpretações filosóficas de sua função para 

alcançar o conhecimento. Nossa intenção é deixar clara, ao longo do texto, a 
associação de que a experimentação é um proceder “profissional”, isto é, 

construído pelos intelectuais que se dedicaram à produção do saber científico. 
Não será objetivo do presente trabalho discutir critérios de validade da 

experimentação no sentido epistemológico ou no contexto da validação do 

conhecimento obtido por meio dela, nem se a mesma reflete total ou 
parcialmente a realidade. Nosso recorte consistirá exclusivamente em 

acompanhar como o empírico foi tratado nas diferentes concepções do 
conhecimento, marcando as diferentes interpretações e as sucessivas 

modificações no papel que o empírico representa no processo de construção do 

conhecimento. Será uma análise “externalista” da experimentação, que não 
colocará em cheque o conhecimento por ela construído.  

  
O jovem adolescente, personagem alvo do fenômeno educativo, quando é 

apresentado à Ciência e ao conhecimento científico, tem apenas como bagagem 

sua concepção de mundo, construída, de modo geral, à sombra dos 
conhecimentos ditados pelo senso comum. Isto significa que o instrumento 

processual de seu domínio para elaborar explicações a respeito do mundo físico 
que o rodeia, se restringe, predominantemente, à experiência livre e 

especulativa permeada pela tradição sociocultural de seu meio ambiente. No seu 

contato com a Ciência, lhe é apresentada à experimentação, não como 
ferramenta construída e utilizada pela Ciência no processo de construção de 
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novos conhecimentos, mas como instrumento comprovatório daquele 
conhecimento científico ensinado. 

 
 Nosso primeiro objetivo é mostrar que a experiência é um atributo 

inerente do ser humano e responde por suas interações com o meio ambiente. É 

elemento presente na composição das experiências pessoais do ser humano, 
assim como se constitui em fonte de dados para a elaboração do senso comum. 

Outro objetivo é apresentar a experimentação como uma atividade 
historicamente construída pelos investigadores para uso exclusivo na 

construção do conhecimento científico. Ambas, experiência e experimentação, 

são objetos/ferramentas utilizadas para construir conhecimentos (senso comum 
ou científico). Conhecimentos diferentes na estrutura e na validade, que se 

constituem a partir de motivações e de critérios diferentes, mas que possuem 
pontos de intersecção comuns manifestados nos processos de produção 

individuais. 
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2. ELABORANDO O SENSO COMUM  
 

“Nós não vemos as coisas como elas são! 

 Nós vemos as coisas como nós somos !”   

 

Foge-nos, no momento, onde encontramos a frase acima, mas seu autor 
foi extremamente feliz. Parece refletir, em nosso entendimento, com muita 

propriedade a sensação e interpretação que cada ser humano tem em relação às 
“coisas que o cercam”. Como tal, implica que a mesma “coisa”, a princípio, 

possa ter inúmeras interpretações.  

 
A convivência dos seres humanos não determina uma uniformidade de 

pensamento, porém leva à necessidade de, pelo menos, aproximar interpretações 
relativas aos diferentes acontecimentos ou coisas. Dessa forma, estabelece-se, 

quase que obrigatoriamente, uma espécie de negociação que adota como 
referência um padrão comum para o diálogo, os sentidos e as sensações. O 

objetivo dessa negociação é diminuir o grau de referência individual, 

estabelecendo interpretações comunitárias aceitas coletivamente. “Este mundo é 

aquele que partilhamos com os indivíduos que nos rodeiam e mesmo com 

aqueles que não nos são tão próximos. Ao nos referirmos a coisas do mundo 

temos certeza de sermos entendidos, pois sabemos que nossos interlocutores 

partilham do mesmo mundo que nós, inclusive atribuindo aos objetos que neles 

existem os mesmos nomes e significados.” (Pietrocola, 2000) . O produto dessas 
negociações compõe um estoque de informações denominado de senso comum, 

conhecimento vulgar ou espontâneo. O senso comum tem por princípio aceitar 
que diferentes pessoas, frente ao mesmo fenômeno, sempre vêem a mesma 

coisa. 

 
O quadro exposto acima é mais a composição de uma espécie de pano de 

fundo que servirá de referência para gerar uma discussão sobre o senso comum. 
O ser humano em seu cotidiano, desde os inícios dos tempos, precisou realizar 

ações e agir sobre o seu meio ambiente, pelos mais diferentes motivos, desde a 

mera sobrevivência até a competição com seus semelhantes. Enfim, é 
relativamente fácil imaginar algumas das inúmeras situações com as quais 
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nossos antepassados se confrontaram. Neste ambiente, onde os mais variados 
elementos, influências e circunstâncias se fizeram/fazem presentes no proceder 

diário do ser humano, é que se constróem as idéias que irão compor o senso 
comum. A aceitação comunitária dessas idéias as torna “verdades” que passam 

a ser transmitidas ao longo das gerações.  

 
 O conhecimento que compõe o ideário do senso comum é a grande 

produção humana, no sentido de constituir -se de explicações e comportamentos 
que se incorporaram ao longo do tempo, tornando difícil seu questionamento. 

Aceitar novas verdades significa alterar formas de pensamento e valores 

coletivamente aceitos. Este processo é extremamente lento e por vezes leva 
séculos. O senso comum gera uma verdadeira barreira de idéias que se reforçam 

mutuamente que, por sua vez, acabam elaborando “verdades” que tendem a se 
perenizar. Ainda hoje, por certo, encontraremos pessoas que duvidam da 

chegada do homem à Lua ou que não acreditam que a Terra gira ao redor do 
Sol.  

 

Falar do senso comum per si é algo bastante difícil, pois sua existência e 
complexidade tornam-se perceptíveis por haver um conhecimento científico, 

entre outros conhecimentos formais, para efeito de comparação. Nesta 
perspectiva é então, possível através de contraste, elaborar uma espécie de 

definição do que se entende por conhecimento do senso comum. Uma definição 

interessante é a que diz que o senso comum “. . . é um conjunto de informações 

não sistematizadas que aprendemos por processos formais, informais e, às 

vezes, inconscientes, e que inclui um conjunto de valorações. Essas 

informações são, no mais das vezes, fragmentárias  e podem incluir fatos 

históricos verdadeiros, doutrinas religiosas, lendas ou parte delas, princípios 

ideológicos às vezes conflitantes, informações científicas popularizadas pelos 

meios de comunicação de massa, bem como a experiência pessoal acumulada. 

Quando emitimos opiniões, lançamos mão desse estoque de coisas da maneira 

que nos parece mais apropriada para justificar e tornar os argumentos 

aceitáveis.” ( Matallo Junior, 1988:15) 
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Certamente não é uma “definição” simples, mas não há de se questionar a 
tentativa de representar a complexidade e amplitude desse conhecimento. As 

entrelinhas da definição deixam entrever que o senso comum dispensa o espaço 
escolar para que seja “construído” pelo sujeito. Pode parecer trivial e óbvia esta 

constatação, mas é deveras importante e precisa ser considerada pelo espaço 

escolar, quando esse recebe o “aprendiz” que será submetido ao processo de 
ensino-aprendizagem do conhecimento científico. 

 
Este é um ponto que há de se considerar, pois o surgimento de conflito é 

eminente no ambiente escolar quando o conhecimento científico for colocado 

frente a frente ao conhecimento vulgar. A escala de valores, os princípios 
religiosos e místicos, as idéias prévias sobre o mundo, o conflito cognitivo das 

diferentes formas de pensar, enfim o caldo cultural que compõe a amálgama do 
senso comum, no qual este aprendiz está imerso, se fará presente criando 

dificuldades na aceitação dos princípios que regem a ciência. 
 

Embutido nestes conflitos, está presente o exercício individual da 

experiência pessoal e seu papel na construção do conhecimento espontâneo ou 
vulgar. A experiência pessoal ou simplesmente experiência é um ato solitário 

que traduz em informações, em geral qualitativas, as opiniões decorrentes das 
interações sensitivas do sujeito com o objeto. Resumindo, a experiência é 

produto do mais natural e simples ato empírico que se faz presente no momento 

de especulação, seja espontâneo ou premeditado.  
 

Este acervo empírico, acumulado ao longo da existência de cada 
indivíduo, possibilita a construção de sua história de vida, sua visão de mundo e 

de suas estruturas mentais, compondo aquilo que também se denomina de 

experiências pessoais. Estas últimas representam os conhecimentos próprios que 
incluem aspectos individuais como a afetividade, as lembranças, as 

preferências, e aspectos coletivos como a linguagem, os valores partilhados, os 
padrões de julgamento etc. Algumas características das experiências pessoais se 

mostram semelhantes ou são comuns entre os diferentes sujeitos, o que é 

plausível pois todos são da mesma espécie e interagem com o mesmo mundo de 
forma muito semelhante, concebendo uma mesma realidade. Estas semelhanças 
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nos dão “ a(...) a sensação de viver imersos num mundo real imediato e único, 

composto por objetos imutáveis e como o mesmo significado para mim e para 

os demais seres humanos.” (Pietrocola:2000) 
 

Atribuir ou não algum valor ao senso comum no espaço escolar significa 

adotar concepções de educação, ensino e aprendizagem. Assumir o estudante 
como indivíduo, com sua história de vida e uma realidade própria, ambas fruto 

de sua interação social, ou negar esta história e realidade são atitudes que 
resultam em ações muito diferentes. Ao desconsiderar esse fato, optamos pelo 

tradicional, reprodutivista e conservador modelo da transmissão-recepção, onde 

o sujeito-estudante é figurado como uma "tábula rasa" . Se, ao contrário, 
considerarmos o senso comum como parte da bagagem cognitiva do sujeito-

estudante, estamos optando por uma concepção de educação que o considera 
sujeito-  cognoscente, onde todo conhecimento é fruto de sua interação com o 

meio. Afinal conhecemos o mundo pela nossa interação com ele que, 
processada pelas experiências pessoais fornecem o substrato para elaborar 

nossas próprias explicações. Mesmo que ingênuas, distorcidas ou limitadas, são 

elas que irão oferecer o lastro intelectual para que novos conhecimentos sejam 
aprendidos. 

 
Esta última opção epistemológica recebeu, nos últimos anos, uma forte 

adesão por parte dos educadores, em particular os educadores investigadores 

dos fenômenos didáticos que ocorrem no espaço escolar. No momento em que o 
senso comum, conhecimento vulgar ou espontâneo é considerado como 

conhecimento construído pelo homem, leva à adoção de uma opção 
epistemológica e educacional (ou ensino), o construtivismo. A adoção de uma 

mesma opção epistemológica por parte dos investigadores, não eliminou 

controvérsias ou diferenças de interpretação sobre como ocorre o aprendizado 
do conhecimento científico e sua convivência ou substituição pelo senso 

comum. No momento, não é nosso objetivo entrar nesta discussão, mas deixar 
claro que o senso comum é um conhecimento construído de alguma forma pelo 

ser humano e é de suma importância quando se pensa em como ensinar 

Física/Ciência. Afinal, o senso comum é a fonte das interpretações equivocadas 
do estudante, quando este se defronta com o conhecimento formal.  
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Mortimer (1996), analisando as diferentes interpretações relativas ao 

construtivismo, empirismo e senso comum, critica alguns autores que revivem o 
empirismo, acreditando “que é possível modificar e construir novas idéias a 

partir da experiência sensorial” (Mortimer,1996:23). Sua crítica está 

direcionada àqueles de defendem a possibilidade de ocorrer uma mudança 
conceitual do estudante após o processo de ensino. O que configura um 

rompimento, por parte do estudante, com suas concepções iniciais e as 
concepções científicas. Para fortalecer sua crítica busca apoio em Matthews 

(1992) para reforçar que “esse dar sentido ao nosso mundo, às nossas 

observações, às nossas experiências, a partir de nossas idéias corresponde 

essencialmente a uma epistemologia empirista e aristotélica de um mundo cujo 

conhecimento é essencialmente gerado no interior de um observador como um 

reflexo acurado dos objetos.” (apud Mortimer,1996:24) 

 
Aceitar a presença do senso comum como um corpo de conhecimento, 

com mecanismo próprio de construção, como participante do processo de ensino 

no espaço escolar, parece ser inevitável e, como já citamos, de extrema 
importância. Resta agora, segundo alguns autores, não fazer da estratégia 

sensorial, própria do senso comum, estratégia de ensino para a troca de valores. 
Segundo Osborne (1993:4 apud Mortimer), muitas das propostas de ensino 

construtivistas colocam ”uma ênfase considerável no valor da observação e da 

experiência direta, isto numa perspectiva empirista de aprender ciências, e não 

enfatizam suficientemente o processo de aquisição de novas estruturas para 

reintrepretar a experiência e transcender o pensamento de senso comum”.  
 

Estudos que oferecem propostas de ensino de Física de cunho 

metodológico também valorizam e alertam os professores sobre o senso comum, 
pois os “(...) conhecimentos anteriores que ele (o aluno) já detém muitas vezes 

interferem na efetiva apreensão do conteúdo veiculado na escola. (...) Se 

descaraterizarmos ou ignorarmos este problema, freqüentemente estaremos 

incentivando no aluno a utilização de conceitos e leis da Física apenas para 

‘situações de quadro negro’ e provas (quando ocorrem), enquanto para 
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situações viv idas prevalecem os conhecimentos do senso comum.“ (Delizoicov 
e Angotti, 1991:25). 

  
Identificando apenas mais uma linha de investigação em ensino de 

Física, a título de exemplo, no qual o senso comum se apresenta como objeto de 

investigação, podemos citar trabalhos na linha dos modelos e representações 
mentais. “(...) os modelos dos alunos, ou de qualquer indivíduo, inclusive os 

que criam modelos conceituais, são modelos mentais, ou seja, modelos que as 

pessoas constróem para representar estados de coisas físicas (bem como 

estados de coisas abstratas). Estes modelos não precisam ser tecnicamente 

acurados (e não são), mas devem ser funcionais.” (Moreira & Lagreca, 
1998:83-grifo dos autores). A elaboração destes modelos mentais, referenciados 

nas interações sócio culturais de cada indivíduo, são resultado de processos 
cognitivos que não podem ser desprezados no processo de ensino, pois “ (...) no 

caso da Física, os alunos aprendem os modelos conceituais físicos, isto é, a 

Física lhes é ensinada, usando modelos mentais. Deve haver, pois, uma relação 

entre os modelos mentais e os modelos conceituais. Neste sentido torna-se 

importante investigar os modelos mentais dos aluno, ou, de maneira mais 

ampla, suas representações mentais, ou, ainda, pelo menos, o tipo de 

representação mental que eles usam quando estão aprendendo Física.” 
(Moreira & Lagreca, 1998:84). 

 

Em resumo, podemos dizer então que o senso comum é o resultado do 
processo de interação do ser humano com o mundo -  mundo aqui entendido no 

seu aspecto físico e social -  que o cerca. No seu processo de elaboração ou 
construção, as relações sensoriais orientam as observações que irão formar um 

quadro empírico responsável pelos dados que procuram descrever a realidade. O 

senso comum nasce no cotidiano individual,  fazendo uso de manifestações 
especulativas quando se defronta com situações novas ou inusitadas. Estes 

comportamentos especulativos, quando fazem uso mais intensamente da 
observação e de comparações referenciadas nos sentidos, podem ser 

denominados de “experiência pessoal” ou simplesmente “experiência”. Além 

disso, a manifestação deste comportamento é um atributo natural de todo ser 
humano. 
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Do ponto de vista da educação formal, a consideração ou não do senso 

comum durante o fenômeno didático implica na adoção de diferentes 
concepções de como ocorre o processo de ensino-aprendizagem, abrindo 

discussão sobre as implicações do senso comum na questão do ensino de Física. 

A presença do senso comum, se considerada presente no fenômeno didático, 
direciona para um processo interativo entre professor e aluno que, por meio de 

um diálogo didático, deverá favorecer situações para o estudante transcender 
suas estruturas prévias de pensamento. 

 

 
 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

 
 



 160 

3. ESTABELECENDO UMA REFERÊNCIA 
 

Se afirmarmos que o conhecimento vulgar tem a idade do homem em 
nosso planeta, isto certamente não provocará grandes discordâncias. Entretanto, 

se nos referirmos ao conhecimento científico entramos em uma área 

extremamente sensível e fonte de muitas controvérsias, onde a espontaneidade 
da resposta não pode ser tão descomprometida. Não adentrando na área das 

controvérsias, onde convivem as diferentes correntes de pensamento dos 
historiadores ou filósofos, vamos adotar uma referência cultural que provoque o 

menor ruído de aceitação e se adeqüe aos nossos objetivos. 

 

“Entre todos os povos da Antigüidade ocidental, foram os gregos que 

não apenas colecionaram e examinaram fatos, mas também os fundiram em um 

grande esquema; que racionalizaram o universo inteiro, sem recorrer à magia 

ou a superstição. Foram os primeiros filósofos da natureza que formaram 

idéias e criaram interpretações que podiam manter-se por si mesmas, sem 

invocar qualquer deus para apoiar fraquezas ou obscurantismos em suas 

explanações.” (Ronan, 1987:64). Acreditamos que a argumentação de Ronan 
seja satisfatória e forneça as eventuais justificativas por adotarmos a cultura 

grega como ponto de partida. Isto posto, temos liberdade para, em meio aos 
inúmeros filósofos gregos, encontrar aqueles que falam mais de perto à nossa 

problemática.  

 
De forma figurativa, é possível então apresentar os gregos como os 

catalisadores da tarefa de colecionar e registrar o conhecimento, a cultura e a 
forma de pensar, entre outras particularidades, dos mais diferentes povos. A 

partir desse caldo cultural procuraram, fundamentados em uma lógica, organizar 

um corpo de conhecimento ou verdades, excluindo argumentos de origem 
religiosa, místicos ou mágicos. Nesta dinâmica, envolvendo a proposição de 

novas interpretações relativas aos fatos da natureza e a elaboração de um novo 
conhecimento, se apresenta um problema, presente até nossos dias, que é o de 

como chegar ao verdadeiro conhecimento.  
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O caminho ou procedimento para chegar ao verdadeiro conhecimento se 
impõe como ponto fundamental entre os intelectuais gregos. A confiabilidade 

do caminho ou procedimento utilizado na elaboração do conhecimento 
verdadeiro, leva À crença de que o conhecimento assim alcançado também é 

verdadeiro. As divergências a respeito de onde se localiza a fonte primária que 

fornece os elementos básicos à elaboração do conhecimento, se tornam os 
germes das diferentes escolas filosóficas e epistemológicas do homem 

ocidental, herdeiro da cultura grega.  
 

Lembrar de Platão e Aristóteles como personagens do conflito intelectual 

historicamente mais significativo, no que se refere à maneira de alcançar o 
conhecimento verdadeiro e fazer deles a referência para nossas discussões, 

certamente não nos fará incorrer em erro que prejudique nossa linha de 
argumentação. Algumas incursões à História Grega e às obras mais divulgadas 

de Platão e Aristóteles permitem esboçar de forma sintética como cada um deles 
entendia e defendia “caminhos” para se chegar ao conhecimento verdadeiro e, 

principalmente, como se inseria a experiência pessoal em cada uma das 

concepções propostas.   
 

 Platão, (Pensadores, 1987) ateniense de nascimento (426-348 a.C) foi um 
dos fundadores da famosa Academia, cujo objetivo era a formação dos futuros 

cidadãos no que hoje definimos como filosofia e ciências. Além de educador, 

sua preocupação maior era com a produção do conhecimento e o que seria este 
conhecimento verdadeiro. Um embrião de método de investigação foi utilizado 

por Platão em seus trabalhos quando parte do pressuposto da existência de dois 
universos ou mundos: o mundo sensível e o mundo inteligível. Ao primeiro 

estavam associadas às sensações, acessíveis aos sentidos através das 

experiências pessoais, pelas infinitas formas e movimentos (mutabilidade). Era, 
contudo um mundo de aparência, equivocado, duvidoso, algo entendido como 

uma sombra do mundo real. A realidade, para ele, não era passível de ser 
percebida pelo mundo dos sentidos. Como conseqüência dele, o homem teria 

apenas uma opinião (doxa) não o verdadeiro conhecimento. Para alcançar o 

verdadeiro conhecime nto, seria necessária se libertar desta doxa (empirismo) 
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para então chegar ao mundo das idéias, da abstração. E é neste mundo, das 
abstrações e idéias, que reside o verdadeiro conhecimento – a episteme. 

 
A passagem da doxa para a episteme envolvia diferentes objetos e 

operações, cuja seqüência deveria ser respeitada e seguida para almejar o 

conhecimento verdadeiro. Esta prescrição – se seguida – asseguraria ao homem 
ascender ao estágio de filósofo, pois seu conhecimento teria sido adquirido pela 

transformação do mundo mutável (dos sentidos) em um mundo imutável (das 
idéias).  

 

Platão assumia que o mundo real era um reflexo do que se passava na 
mente do homem, pressuposto exposto em seu famoso “Mito da Caverna”. 

Como conseqüência, desprezava todo e qualquer dado advindo dos sentidos 
humanos ou de observações empíricas. A relação homem-mundo físico, a 

percepção vinda da experiência pessoal, não somava nada ao conhecimento, 
apenas fazia pano de fundo para a elaboração das opiniões (doxa) que eram, por 

sua vez, sempre impuras, imperfeitas e não verdadeiras. O conhecimento só era 

alcançado quando da transcendência para o estado da perfeição, pureza e 
verdade. Ao homem cabia, através de suas idéias dar a forma correta ao 

conhecimento dos objetos. Fica explícito, na concepção platônica, o desprezo 
pelos “fatos ou realidade observada” e a valorização da idéias.  

 

O pensamento de Platão se constituiu no embrião do racionalismo 
moderno que, séculos mais tarde, foi estruturado e utilizado por Descartes e 

Kant (Escobar, 1975), desdenhava de todo e qualquer conhecimento originado 
dos sentidos (sensações). A razão, a lógica, o mundo das idéias é que forneceria 

o verdadeiro conhecimento. A Matemática é o conhecimento inspirador da 

forma racionalista do conhecimento. Sua independência para com a experiência 
é tal que bastam alguns axiomas e conceitos básicos para que se estruturem suas 

próprias leis mediante o uso da lógica e da validade universal. Esta forma de 
pensar teve seu mérito: o de ter valorizado com extremo vigor e rigor o 

significado racional do conhecimento humano. O mundo das idéias era o 

gerador de modelos das coisas empíricas, ou seja o sujeito construía o objeto. 
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Por outro lado apresenta, por sua estrutura orgânica de produzir conhecimento, 
um defeito: a dogmatização.  

 
No outro extremo encontramos Aristóteles, que chega a Atenas com 17 

anos, ingressando na Academia de Platão, do qual torna-se discípulo, e ali 

permanecendo por 20 anos. Afasta-se de Atenas por aproximadamente 14 anos 
para em seu retorno fundar sua própria escola, o Liceu. O conjunto de sua obra 

indica dois momentos: o primeiro muito próximo às idéias de Platão, 
certamente produzidas enquanto membro da Academia de Platão. Já o segundo 

seria o de rejeição as teses de Platão. Presume-se que tenha acontecido após seu 

afastamento de Atenas e no período do Liceu. Não e certo que Aristóteles tenha 
abraçado as idéias de Platão desde o início, pois grande parte de sua obra 

escrita foi perdida, tendo sido salvos basicamente os escritos que serviram para 
o Liceu. Se o foi ou não, o importante são as idéias aristotélicas que se opõem 

às idéias platônicas relativas ao mundo e, principalmente, aquelas que se 
referem à produção do conhecimento, e é a ela que vamos nos dedicar. 

 

Muitos autores quando se referem a Aris tóteles, associam-no ao apogeu 
da ciência grega (Vernant, 1977). Sua obra, extremamente abrangente, deixou 

um legado de grande significação e relevância para a civilização ocidental. Ao 
recusar o idealismo do mundo das idéias de Platão, assume que o homem 

concreto existe, enveredando para a proposição de uma nova concepção de 

como elaborar o conhecimento verdadeiro. Talvez, em nosso entendimento, seja 
este o grande legado arsitotélico, mas isto é apenas doxa. Sua proposta de 

método de investigação é prescritiva e parte de pressupostos radicalmente 
opostos aos de Platão. 

 

O primeiro aspecto no qual Aristóteles se contrapunha a Platão diz 
respeito à afirmação de que as sensações  dão início ao processo de 

conhecimento. Ao postular as sensações como “start” do processo, Aristóteles 
admitia que as primeiras interações do homem com o mundo físico tinham 

significado e, de certa forma, informavam sobre uma realidade concreta. As 

sensações formavam uma espécie de quadro mais elementar do conhecimento, 
mas para ele eram de capital importância. Este quadro elementar pode ser 
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interpretado como o arcabouço do senso comum, não descartado por 
Aristóteles, que apenas o colocava como a etapa primária do conhecimento 

verdadeiro.  
 

A aceitação do senso comum e do fato de que sua  base estava nas 

sensações, leva a buscar no pensamento aristotélico qual o mecanismo que 
intermediava a aquisição dessas sensações. Aristóteles creditava à memória um 

papel importante, pois é ela que armazenaria e conservaria as sensações, 
compondo um padrão de referência para novas sensações, enquanto que à 

experiência cabia o papel do reconhecimento das relações entre fenômenos. Em 

seus escritos sobre Metafísica (A,1,3), deixa bem claro que “É da memória que 

deriva aos homens a experiência: pois as recordações repetidas da mesma 

coisa produzem o efeito de uma experiência, e a experiência quase se parece 

com a ciência e a arte. Na realidade, porém, a ciência e arte vêm aos homens 

por intermédio da experiência, porque a experiência, como afirma Polos, e 

bem, criou a arte, e a inexperiência, o acaso.” (Gusdorf,1978:67) Percebe-se 

que a memória e a experiência pessoais são relevantes para a obtenção do 

conhecimento e que a ciência é trazida à luz por seu intermédio. A concepção 
aristotélica acerca de como chegar ao conhecimento verdadeiro, no sentido de 

científico elaborado pela ciência e não da mera interação do homem com o 
mundo físico, transcende o que foi exposto acima. O final do processo, para 

Aristóteles, é o conhecimento dos universais, que envolveria as causas das 

coisas e também fatos ou situações isoladas. Este seria o verdadeiro 
conhecimento ou o conhecimento científico, que inclui em sua elaboração 

momentos de indução, e de dedução.  
 

Para nossos propósitos, a demarcação das concepções relativas à 

construção do conhecimento, seja na visão de Platão seja na de Aristóteles, 
permitiram em linhas gerais, caracterizar a divergência de pensamento entre 

ambos. O primeiro, ao negar o objeto concreto como fonte primeira do 
conhecimento e valorizar a razão e as idéias, vai de encontro ao preconizado 

pelo segundo. Aristóteles vê nos objetos e sensações a fonte primária para o 

conhecimento verdadeiro. Mais importante ainda é verificar que Aristóteles 
passa a fazer uma leitura particular do papel das sensações e da experiência no 
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processo de organização do conhecimento. 
 

 Aristóteles resgata o “empírico” e o introduz em sua concepção de 
construção do conhecimento. Quando discípulo de Platão, sofreu influência do 

racionalismo, mas sua tendência "naturalista" fez pesar mais sua propensão às 

ciências naturais do que à Matemática, o fez inclinar-se para o empirismo. 
Buscou colocar o mundo platônico das idéias na realidade empírica. Desta 

forma, faz uma síntese do racionalismo e de empirismo, o que na classificação 
moderna, segundo Hessen (1987) faz de Aristóteles o fundador do 

"intelectualismo". O intelectualismo aristotélico é uma mediação entre o 

racionalismo e o empirismo, pelo fato de contemplar como fonte do 
conhecimento o pensamento e a experiência. Em outras palavras, o 

conhecimento vinha do objeto para o sujeito. 
 

 Estas duas correntes -  racionalismo e intelectualismo -  passam a disputar 
a hegemonia no universo dos filósofos gregos. E, nesta disputa, as concepções 

aristotélicas levam vantagem, tornando-se hegemônicas não só no mundo grego 

como adentram até os primeiros séculos do cristianismo. Após alguns séculos 
de evidência, são abandonadas e colocadas no ostracismo pela Igreja, para 

serem resgatadas, posteriormente, pela própria Igreja após outros tantos 
séculos.  

 

 No momento, se fazem importantes algumas colocações a título de 
resumo, para situar o que se entende por senso comum, experiência pessoal e 

conhecimento verdadeiro ou cientifico. O corpo de conhecimento do senso 
comum se compõe de um conjunto de representações espontâneas relativas ao 

mundo físico. Resulta das inúmeras interações, circunstanciais ou não, entre o 

ser humano e seu meio sócio-ambiental. É um atributo inato a todo ser humano 
construir o seu corpo de conhecimento, fazendo uso das experiências pessoais, 

que utilizam as observações guiadas pelas sensações. Portanto, as experiências 
pessoais, com seu empirismo ingênuo, compõem a origem do senso comum.  

Do lado oposto, tem-se o conhecimento científico, concepção proposta 

pelo homem e que, de certa forma, impõe um rompimento com o senso comum. 
Para obtê- lo, devem ser utilizados procedimentos adequados e estabelecidos, de 
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modo a chegar a conclusões mais amplas e abrangentes, naquilo que se refere 
aos eventos do mundo físico. O rompimento com o senso comum inspira a obra 

de Bachelard (1983), que diz ser necessário haver rupturas entre o antigo 
conhecimento (senso comum) e o conhecimento científico.  

 

Dentre as primeiras correntes que ofereceram procedimentos para 
alcançar-se o conhecimento científico, uma delas descarta qualquer ligação 

primária com os sentidos ou com as experiências pessoais. A outra, ao 
contrário, admite a importância das sensações via experiências pessoais como 

fonte primária para chegar ao conhecimento científico. No entanto, é importante 

ficar claro que, nesta proposição, a atividade empírica consolidada no senso 
comum é reavaliada por Aristóteles, e seu papel é diferenciado do vulgar 

entendido pelo não filósofo. 
 

 A hegemonia do pensamento aristotélico, que se manteve ainda nos 
primeiros séculos do cristianismo, acabou cedendo seu lugar ao fim da 

Antigüidade (séc. III e IV d.C.) ao pensamento platônico, quando se estabelece 

o predomínio cristão e com ele, através da Igreja e do clero, a filosofia 
Patrística ou dos Padres da Igreja. Seu representante maior foi Sto. Agostinho, 

cujo pensamento está fundamentado nos escritos de Platão. Neste período, a 
máxima platônica -  o mundo da idéias -  é favorecida pela patrística, pois todo 

conhecimento é um ato da iluminação divina. A grande preocupação da filosofia 

agostiniana está na vida do homem e seu encaminhamento, dentro desta vida, 
para o Bem (Deus). É nula ou quase nula a preocupação com o universo físico. 

Ele é uma conseqüência da onipotência e do querer de Deus. Em suma: todo 
conhecime nto é sempre discutido e estabelecido no plano teológico e, uma vez 

enunciado, tornava-se dogma. “A patrística reina até meados do século IX d.C. 

quando uma nova filosofia, a escolástica, começa a se tornar mais forte e 

predomina até o Renascimento” (Aranha, 1993:143)  

 
De caráter especulativo filosófico- teológico (Kopnin,1972), a escolástica 

começa a desenvolver-se lentamente, admitindo algumas modificações ou a 

introdução de novas questões, isto é, admite a necessidade de discutir -se as 
"coisas" terrenas, a relação homem-natureza.  
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O grande nome da escolástica foi São Tomás de Aquino, que representou 

um papel muito importante no contexto intelectual da época. Sua grande obra 
foi a “Suma Teológica”, onde distingue Teologia de Filosofia. A primeira tem 

como objeto de estudo o sobrenatural, calcado na Fé. Para a Filosofia, ficaram 

reservadas as coisas da natureza, calcadas na “razão”. Tem-se assim, no âmbito 
da doutrina da Igreja, uma separação entre razão e fé, onde seus objetos de 

estudo podem produzir conhecimentos independentes.  
 

 São Tomás de Aquino arejou as bases da doutrina cristã, permitindo 

certas mudanças de rumo nos assuntos referentes ao universo físico ou ao 
mundo dos fenômenos. Ao mesmo tempo, também acabou cerceando a evolução 

da ciência nos séculos seguintes, quando tentou conciliar ambos os 
instrumentos (fé e razão), buscando estabelecer verdades de fé através da razão. 

Mesmo assim, esta foi a época de ouro da escolástica. 
 

 Neste período de “ouro”, eclodiram quase que simultaneamente, na 

sociedade européia, vários focos intelectuais. Foi nesta época, como já foi 
citado, que aconteceu o surgimento das universidades e escolas. O incentivo aos 

estudos que se referem à natureza deu-se pela tradução das obras de Aristóteles 
sob as bênçãos da Igreja, permitindo “oficialmente” estudar o pensamento grego 

relativo à natureza, pois São Tomas de Aquino em sua Suma Teológica, havia 

separado natureza e sobrenatural. O referendo da Igreja dá liberdade e torna, 
por assim dizer, Aristóteles “popular” entre os intelectuais além de ser um 

avanço frente ao período agostiniano. 
 

Ao mesmo tempo que passa a ser amplamente divulgado e estudado neste 

fim da Idade Média, o pensamento de aristotélico também se tornou alvo de 
duras críticas. “De fato, se pode considerar Aristóteles como uma espécie de 

herói trágico atravessando em grandes passadas o mundo da ciência medieval. 

Desde Grosetesta até Galileu, ele ocupou o centro da cena, seduzindo as 

mentes dos homens com a promessa mágica de seus conceitos, exercitando suas 

paixões e dividindo suas lealdades. Por fim, os obrigou a voltarem -se contra 

ele próprio como uma conseqüência efetiva na clarificação progressiva de sua 



 168 

empresa; e inclusive lhes proporcionou, desde as profundidades de seu próprio 

sistema, muitas das arm as com que foi atacado.” (Combrie, 1987:11b)  

 
 A grande arma contra Aristóteles foram as novas idéias relativas ao 

“método científico”, como procedimento para construir o conhecimento 

verdadeiro e, principalmente, as novas concepções sobre indução, experimento 
e o papel da matemática na explicação dos fenômenos da natureza. Dentre estes 

fenômenos, destacam-se os físicos. À época, as discussões eram basicamente 
centradas na interpretação dos textos de Aristóteles, mas lentamente os 

escolásticos foram se voltando à natureza na busca de resposta. Inicia-se então, 

um período onde as investigações dos problemas da natureza eram tão 
importantes quanto as discussões sobre o próprio método de investigação. 

 
Este movimento revisionista atinge a obra de Aristóteles, particularmente 

ao colocar em cheque o processo de elaboração daquilo que ele denominava de 
universais. Seus universais pressupunham as formas de conhecimentos mais 

primárias, pois elas são as fontes necessárias para a determinação das causas. 

Através das sensações e da observação de situações particulares ou singulares 
era possível extrair as qualidades essenciais das coisas. Seria esta a fase de 

determinação dos atributos. A seguir, fazendo uso do raciocínio indutivo e 
asserções universais, são elaborados os conceitos que, por sua vez, devem 

necessariamente corresponder à realidade. (Rossi,1992). A razão intuitiva, uma 

virtude típica e natural do ser humano, é o princípio gerador que permite ao 
homem, a partir das observações e classificações de fenômenos ou situações, 

chegar aos conceitos, afirmações e aos universais. “Sendo feita uma observação 

sobre um dado assunto, Aristóteles procede por indução, quer dizer, parte deste 

(ou destes) fato(s) para uma teoria geral, considerada então como bem 

estabelecida.” (Rosmorduc, 1988:30) Na realidade, a indução para Aristóteles é 
entendida como o estágio inicial para chegar ao conhecimento. “Na visão de 

Aristóteles a indução devia ser compreendida como o ponto de partida que o 

próprio conhecimento do universal pressupõe, enquanto que o silogismo 

procederia destes mesmos universais.”  (Rosmorduc, 1988:32). Para Aristóteles 

dois seriam os caminhos necessários. Enunciada a teoria geral, Aristóteles não 
se preocupava em fazer uma verificação ou eventual confrontação com 
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situações novas. As situações novas é que deveriam se ajustar à teoria.  
 

Para chegar ao conhecimento científico sobre o mundo físico, Aristóteles 
reavaliou o papel da experiência vulgar ou bruta, aquela associada ao senso 

comum, transformando-a em um dos componentes iniciais e necessários no 

processo de elaboração deste conhecimento. A experiência vulgar passa por 
uma primeira reavaliação e interpretação. Nenhuma denominação especial foi 

dada a esta nova experiência, apenas adquiriu atributos diferentes por fornecer 
o produto das observações via sensação.  

 

Os críticos de Aristóteles, utilizando sua própria lógica de argumentação, 
elaboraram novos argumentos que evidenciavam equívocos primários em seus 

“universais”. O processo de construção do conhecimento verdadeiro, proposto 
por Aristóteles, de hegemonia intocável, estava em cheque. E dentre os 

componentes deste processo, a experiência foi o alvo principal das críticas, 
principalmente por estar submissa às observações fornecidas pelas sensações. 

Esta linha de pensamento é que vai incentivar Grosetesta, na Universidade de 

Oxford, a apresentar o embrião de uma nova interpretação da ação especulativa 
ordenada, dando início ao “experimentalismo”. 
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4. O GERME DA EXPERIMENTAÇÃO MODERNA 
 

“(...) os gregos da Antigüidade, embora façam muitas observações, não 

experimentam. Isto quer dizer que eles não tentam, com algumas exceções, 

reproduzir os fenômenos, intervir no seu desenvolvimento, determinar os efeitos 

desta ou daquela ação.“ (Rosmorduc, 1988:33). Este empirismo ingênuo que se 
manifestava na Física e Astronomia de Aristóteles, começa a se tornar uma 

espécie de incômodo para os pensadores escolásticos do século XII. Além da 
própria herança cultural grega, as guerras com os árabes fizeram chegar na 

Europa muito dos trabalhos e investigações do povo árabe, alguns deles 

descrevendo experimentos, medidas etc. A título de exemplo, entre os mais 
divulgados estão os trabalhos de Alhazen (Ronan,1987) no campo da Ótica. 

Estes trabalhos já traziam consigo, além das descrições, dados experimentais 
que procuravam mostrar a existência de relações matemáticas. No entanto os 

“modelos” utilizados para explicar o fenômeno físico, na maioria das vezes 
limitado, impediam-nos de chegar às relações de causa e efeito mais gerais. De 

forma ou de outra, estes trabalhos chegaram em um contexto onde o “método 

aristotélico” estava sendo colocado à prova, e incentivaram as críticas aos 
procedimentos por ele preconizados. “Os homens que concordavam com as 

conclusões de Aristóteles investigaram as suas provas só porque executadas 

pelo mestre. No entanto, as suas investigações muitas vezes ajudaram a 

conseguir o derrube final do mestre.” (Kuhn, 1982 : 141)  

 
A maioria dos textos relativos à filosofia da ciência ou teoria do 

conhecimento científico, seguem uma trajetória relativamente comum, 
procurando dar ao leitor a idéia dos momentos históricos mais marcantes ou 

daqueles que determinaram grandes decisões, cujas conseqüências só foram 

percebidas anos ou séculos mais tarde. Se fôssemos nesta mesma linha, após a 
discussão das propostas gregas, nossa próxima parada seria Francis Bacon ou 

Galileu, particularmente para nós que estamos localizando o método 
experimental. Fugindo um pouco desta linha, vamos preencher a lacuna 

temporal de cerca de 20 séculos, dos gregos a Bacon ou Galileu, comentando a 

participação de outros personagens, não muito divulgados e conhecidos do 
público em geral, mas que tiveram participação importante na concepção do 



 171 

método experimental. Faremos referência a dois deles em especial, porque além 
de pertenceram ao movimento “inovador” da escolástica, introduziram 

elementos novos à experiência como instrumento para chegar ao conhecimento. 
Muito desse movimento foi oportunizado pelo surgimento de universidades em 

diferentes locais da Europa. 

 
A partir do século XI, surgem as primeiras universidades na Europa, que 

além de reunir o clero intelectual, oferecem espaço para os professores leigos 
que “. . . conseguem afirmar sua força e obter uma certa autonomia em relação 

aos poderes religioso e civil.” (Petitat,1994:59). Certamente este 

pseudodistanciamento da tutela da Igreja permite aos leigos algumas liberdades 
intelectuais, desde que não firam os preceitos e dogmas cristãos. Dentre as 

universidades mais famosas, tem-se a de Paris (França), Bolonha (Itália), e 
Oxford (Inglaterra), entre outras.    

 
 A escola de Oxford (Inglaterra) fazia parte do circuito das grandes 

universidades ou escolas da Idade Média na Europa. Roberto Grosetesta, frei 

franciscano (1168-1253), é considerado autêntico fundador da escola de Oxford. 
Em 1214, foi o primeiro a ascender ao cargo de Magister Scholarum como 

professor do convento dos franciscanos e em 1235 tornou-se bispo de Lincoln 
(Combrie, 1987). De formação aristotélica, foi um dos primeiros a compreender 

e utilizar a própria argumentação aristotélica para ampliar as bases do 

conhecimento sobre a natureza. “Entre os primeiros a entender e utilizar a 

nova teoria da ciência experimental se encontra Roberto Grosetesta, que foi o 

autêntico fundador da tradição do pensamento científico de Oxford medieval e, 

de certo modo, da tradição intelectual inglesa moderna.” (Combrie, 1984). 

Procedendo assim, Grosetesta acaba por se opor ao “método aristotélico”.  

 
Extremo conhecedor das obras de Aristóteles, fundamentou sua teoria 

sobre Ciência na distinção que este fazia entre o conhecimento de um fato e o 
conhecimento da razão deste fato. Sua tese se constituía de três elementos: o 

indutivo, o experimental e a matemática (Combrie,1984). A introdução da 

Matemática para análise de fenômenos naturais é a grande inovação no 
pensamento da época. Ele próprio afirma em sua obra De Lineis a Matemática 
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(Combrie,1984:87): “É da maior utilidade considerar as linhas, os ângulos, e 

as figuras porque é impossível entender a filosofia da natureza sem 

elas...Porque todas as causas de feitos naturais podem ser expressos por meio 

de linhas, ângulos e figuras, porque de outro modo seria impossível ter o 

conhecimento da razão destes efeitos.” É com Grosetesta que se tem os indícios 

de uma passagem da física qualitativa aristotélica para uma física mais 
quantitativa. Grosetesta pode ser considerado um dos primeiros intelectuais que 

se dedicaram a sistematizar o que hoje chamamos de “método experimental”.  
 

O procedimento proposto por Grosetesta para elaboração do 

conhecimento pode ser chamado de “método” e se utilizava da análise e da 
síntese conforme está comentado na obra de Combrie (1984) dedicada a ele. 

Pela análise, “procurava ordenar e classificar as semelhanças e diferenças de 

um dado f enômeno físico ou da natureza”.  Isto lhe fornecia o que denominava 

de “definição nominal”. Observando um conjunto de casos, onde o fenômeno 
em questão se apresentava, procurava determinar os atributos que eram comuns 

até, através da indução, chegar ao que chamava de “fórmula comum”. Esta 

então lhe permitia fazer uma relação com as observações empíricas e a única 
causa geradora. Isto posto, através da síntese, recompunha as “...proposições 

realizadas na fase de análise, ordenando-as agora de tal modo que as mais 

particulares parecem derivar dedutivamente das mais gerais, caracterizando 

um relação do geral ao particular, ou de causa e efeito”.(Combrie, 1984:89)  

 
 A obra de Grosetesta se faz importante, pois encontra na própria 

estrutura do pensamento aristotélico argumentos para elaborar uma nova 
proposta metodológica, agregando a ela novos elementos e uma nova concepção 

sobre a ciência da natureza. Ao mesmo tempo em que apresenta esta nova forma 

de pensar, inovadora e promissora, deixa uma herança aos seus posteriores. 
Grosetesta criou “escola” deixando seguidores, melhor seria dizer discípulos. 

Entre eles, o mais famoso foi Roger Bacon1 (1219-1292), também franciscano e 
membro da Escola de Oxford. Roger Bacon, inspirando-se nas obras de seu 

mestre Grosetesta, também se concentra com maior intensidade no 
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entendimento de Aristóteles acerca das concepções matemáticas, físicas, 
astronômicas e médicas, deixando de lado as idéias relativas à Metafísica 

(Combrie, 1987).  
 

Seu interesse pelas ciências naturais o leva a tratar com mais detalhes o 

método experimental, em seu trabalho Opus Majus, cap. 2 da parte VI no 
subtítulo “Sobre a ciência experimental”. Para Roger Bacon, o método 

experimental se mostrava uma ferramenta poderosa e este filósofo alertava 
apara sua importância para um possível “desenvolvimento tecnológico”, pela 

sua utilidade prática. O parágrafo abaixo resume muito bem o seu pensamento 

relativo à “ciência experimental”, quando ele afirma que “Esta ciência 

experimental tem três grandes prerrogativas em relação às outras ciências. A 

primeira é que investiga por meio do experimento as conclusões nobres de 

todas as ciências. Porque as outras sabem como descobrir seus princípios por 

meio de experimentos, mas suas conclusões são obtidas por meio de 

argumentos baseados em princípios descobertos. Mas se elas devem ter 

experiência concreta e completa de suas conclusões, então é necessário que a 

tenham com a ajuda desta nobre ciência. É certo, em verdade, que a 

Matemática possui experiência geral relativa a suas conclusões no caso de 

figuras e números, que são aplicados da mesma forma a todas as ciências e a 

esta ciência experimental, porque nenhuma ciência pode ser conhecida sem as 

matemáticas. Mas se dirigirmos nossa atenção para as experiências que são 

concretas e completas e estão inteiramente comprovadas em sua própria 

disciplina, é necessário ater-se ao modelo de considerações desta ciência que 

se chama experimental.” (apud Combrie, 1987:30b).  
 

 De forma simplificada pode-se dizer que, para Bacon, a ciência 

experimental tem como primeira função, através de seus experimentos, a 
confirmação das conclusões obtidas através de procedimentos Matemáticos. 

Outro aspecto é que, via o proceder experimental, é possível atribuir um saber 
novo aos resultados obtidos pela Matemática, que é de base dedutiva, isto é, 

aumentar os significados relativos à interpretação de resultados puramente 

                                                                                                                   
1 O Bacon mais conhecido é Francis Bacon, nascido em 1561 também na Inglaterra, que 
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dedutivos. Como terceira prerrogativa, existe a possibilidade de investigar 
novos campos do conhecimento, ainda desconhecidos do homem, pois “Ele 

admitia que sua ciência experimental era tanto uma ciência aplicada 

independente, em que colocava a prova os resultados das ciências da natureza 

e especulativa na ordem de sua utilidade prática, como um método indutivo.“ 

(Combrie, 1987:32) Seu domínio e percepção a respeito da indução eram 
bastante claros, pois passavam dos fatos observados ao descobrimento da causa 

e, isolando-a, eliminava as teorias que eram contrárias aos fatos. 
 

 O programa da matematização na Física procura se fazer explícito na  

obra de Bacon, alterando o objeto de investigação científica até então. Isto 
significou mudar o enfoque a respeito da concepção de natureza, dada por 

Aristóteles, que era predominantemente de estrutura qualitativa. Bacon se 
dedicou a uma série de trabalhos relativos aos fenômenos da natureza, sempre 

utilizando a base metodológica preconizada por seu mestre Grosetesta. Em seus 
trabalhos, enfatizava a Matemática como uma, mas não a única, das maneiras a 

dar conta de explicações relativas ao mundo físico. Nosso objeto de trabalho 

não é analisar e discutir os trabalhos científicos de Bacon, mas sim, sua adoção 
e defesa da proposta de um procedimento investigativo que contemplava a 

indução e o experimental com tratamento matemático.  
 

  Por certo, Grosetesta e Roger Bacon não foram os únicos estudiosos 

preocupados com o conhecimento relativo aos fatos da natureza e, 
principalmente, com o processo de como chegar ao conhecimento sobre a 

realidade. Suas concepções metodológicas serviam, sem dúvida, de base para 
que seguidores e críticos se empenhassem em suas investigações. Em especial 

Grosetesta deixou entre seus discípulos, além de Bacon “...Petrus Peregrinus, 

Witelo e Yhemon Judaei, Guilherme Ockham, entre outros, seguiram ou 

criticaram as bases dos fundamentos de Grosetesta.”  (Combrie, 1984:45). 

Como já falamos, a discussão sobre os aspectos de validade do método ou 
métodos, passaram a ter destaque, em detrimento do objetivo ao qual o método 

se propunha: o conhecimento da natureza. E a grande geradora das discussões, 

                                                                                                                   
comentaremos mais adiante. 
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por quase trezentos anos, foi a teoria da indução que, aliada ao método 
experimental, levava seguidores e críticos, junto com suas respectivas escolas, a 

digladiarem-se no campo filosófico. (Combrie, 1987) 
 

 Enfim, a passagem pelos séculos XIV ao XVI, não incorpora grandes 

novidades ou alterações nos processos ou métodos de investigação 
(Rossi,1992). As grandes discussões se deslocam para a validade do método, em 

detrimento de seu potencial como ferramenta para elaboração de novos 
conhecimentos. As discussões se resumem a exercícios de retórica do método 

pelo método, como validador do conhecimento. Proposições inovadoras, como 

de Grosetesta, de introduzir elementos quantitativos na âmbito das observações, 
não se fizeram presentes neste período. O Renascimento, movimento do século 

XVI, se ancora muito mais nas possibilidades técnicas de origem empírica do 
que propriamente em investigações científicas geradoras de “leis”. É no século 

XVII que encontraremos outros personagens que fizeram estremecer os 
“dogmas” científico e religioso. 
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5. FRANCIS BACON - UMA NOVA REFERÊNCIA 
 

Nascido inglês (1561-1626), em meio a uma reforma religiosa, tem a 
oportunidade de participar e conviver com toda uma série de conflitos e 

disputas de ordem social, científica, filosófica e religiosa. É importante 

localizá- lo no contexto da reforma religiosa da Inglaterra, pois o cisma 
religioso lhe oferece certas liberdades que a Igreja Católica não permitiria. 

Desenvolve um espírito crítico com relação aos valores filosóficos e religiosos, 
que se fazem conhecidos através da publicação de suas obras. 

 

“Francis Bacon merece que falemos dele em primeiro lugar, pois foi o 

filósofo do método experimental da ciência, e teve a presciência do que seria e 

é também, talvez, o iniciador de uma reforma da filosofia pela ciência.“ 
(Omnés; 1996:89). Esta manifestação reforça o respeito àquele que foi 

denominado “inventor do método experimental” e até “fundador da ciência 
moderna e do empirismo”, e demonstra a importância que sua obra teve para a 

ciência moderna. No entanto também se pode registrar que outros “...acham que 

Bacon foi apenas o arauto da ciência moderna e jamais seu criador; ou então 

vão mais longe em suas críticas, declarando que ele nada compreendeu de 

ciência, foi crédulo e totalmente destituído de espírito crítico.“  (Andrade, 
1979:VI) Sem dúvida nenhuma, Bacon é um personagem que gerou sentimentos 

conflitantes no que se refere a sua obra. Independente do sentimento que fez 

brotar, não é possível menosprezar seu papel histórico e o de sua obra. 
Impregnado pela cultura empirista, que remonta desde os tempos de Grosetesta 

e Roger Bacon, fortalecem e difundem de forma magnífica o significado 
histórico da ciência e sua função desenvolvimentista junto à humanidade. O 

aspecto promocional dado à Ciência no progresso do homem popularizou uma 

idéia de ciência e de como ela é feita, idéia que está mais impregnada no 
pensamento popular do que seria desejado ainda nos dias de hoje. 

 
 O ambiente histórico no qual viveu Bacon foi propício para que ele 

desenvolvesse suas idéias, pois um espírito contestador pairava no ar, o que 

incentivava grandes discussões. Bacon admirava a obra de Aristóteles na 
medida que afirmava ser unicamente apropriada para discussões e debates 
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teóricos, e a criticava por não ser uma ciência prática, de utilidade para o 
homem. Sua obra mais importante e conhecida é a “Novum Organum”, cujo 

título já demonstrava sua crítica à “Organum” 2, obra em que Aristóteles 
apresentava seu “método”. Não vamos entrar neste conflito, mas procurar 

extrair da obra de Bacon a sua concepção de ciência e de conhecimento 

científico.  
 

Bacon defendia uma visão extremamente utilitarista do conhecimento 
cientifico. Via uma finalidade aplicativa da ciência no progresso da humanidade 

e na melhoria das condições de vida do homem. Para ele, o conhecimento em si 

e per si era como se fosse uma espécie de exercício intelectual, caso não 
permitisse um uso para a vida prática. A ciência não podia ser apenas um mero 

produto da filosofia, cuja serventia para o homem era duvidosa. Ele “... insistia 

no caráter eminentemente prático do conhecimento científico. Estava 

preocupado com sua aplicação para o aperfeiçoamento das artes, com sua 

utilidade para a construção de um entendimento sensato do mundo que nos 

cerca, em lançar sólidas fundações intelectuais de uma filosofia nova, 

susceptível de ser aceita por todos.” (Japiassú, 1997:83). Seu lema, “Saber é 

poder”, resume e reflete de maneira objetiva o interesse do domínio da ciência 

com o fim de instrumentalizar o homem para que este, por sua vez, domine a 
natureza. Isto não significa dizer que Bacon só admitia como conhecimento 

aquilo que possuía uma utilidade imediata. Para ele, o que importava era o 

conjunto de conhecimentos da ciência, que deveria refletir alguma  
aplicabilidade. Andery (1988;192) mostra esta visão de Bacon acerca do 

conhecimento produzido, uma espécie de projeto para o conhecimento 
científico, ao resgatar a própria obra de Bacon quando este afirma que “(...) a 

esperança de um ulterior progresso da ciência estará bem fundamentada 

quando se recolherem e se reunirem na história natural muitos experimentos 

que em si não encerram qualquer utilidade, mas que são necessários na 

descoberta das causas e axiomas. Estes experimentos costumamos designar por 

                                        
2 “Organum” significa Instrumento. Instrumento para proceder corretamente o pensar. Na 

realidade a “Organum” é conjunto de obras de Aristóteles, incluindo Analíticos, onde é feita 

uma análise do pensamento nas suas partes integrantes. (Aranha, 1993) . Bacon se contrapõe a esta obra 

com os “novos instrumentos”.(Novum Organum) 
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lucíferos, para diferenciá-los dos que chamamos de frutíferos.” ( Novum 
Organum, I, afor. 99) 

 
 As críticas de Bacon em relação à obra de Aristóteles, além daquelas 

referentes à sua praticidade se referiam ao método de alcançar o conhecimento 

científico. Recapitulando, Aristóteles utilizava a experiência sensitiva e a 
indução e dedução (silogismo) para elaborar o verdadeiro conhecimento. Para 

Bacon, o uso da dedução era perfeitamente dispensável, pois a indução era 
muito mais eficiente como método de descoberta. Para ele, “As ciências devem 

passar por uma nova forma de indução que analise a experiência e a reduza a 

elementos...; a missão dos sentidos deve ser apenas julgar a experiência, de 

sorte que é a própria experiência que julga as coisas”. (Omnès: 1996:88). A 

nova “forma de indução” para Bacon era interpretada como um processo 
metodológico, que começa distinguindo “...inicialmente experiência vaga e 

experiência escriturada.  A primeira compreende o conjunto de noções 

recolhidas pelo observador quando opera ao acaso. A segunda abrange o 

conjunto de noções acumuladas pelo investigador quando, tendo sido posto de 

sobreaviso por determinado motivo, observa metodicamente e faz 

experimentos.” (Andrade, 1979: XVIII).  A separação entre experiência vaga e 

experiênc ia escriturada deixa bastante explícita a existência de uma diferença 
de interação entre a interação estabelecida pelo observador comum e pelo 

investigador especialista e o mundo físico. Além disso, evidencia a tendência 

empírica de Bacon, pois prescreve a necessidade do homem interagir com a 
natureza (experiência escriturada), ao mesmo tempo em que deve opor-se a 

idéias predeterminadas relativas à natureza (experiência vaga). Enfatiza e 
valoriza a via empírica e experimental para obter o conhecimento válido, 

desprezando a via especulativa da experiência vaga.   

 
 Discutir a obra de Bacon e seu significado maior para a ciência é 

trabalho para filósofos e historiadores. Para nós basta, simplesmente, assinalar a 
alternativa epistemológica por ele proposta para chegar ao conhecimento e que 

passa, necessariamente, pela experiência escriturada, traduzida como 

interferência intencional, no sentido de consulta, do homem à natureza. Estes 
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procedimentos estão descritos e prescritos na “Novum Organum”, assim como 
todo um estudo detalhado sobre a indução. 

 
Bacon tem, na natureza, a fonte para a realização de observações que 

permitiam a coleta e registro de dados sobre os fenômenos físicos a serem 

estudados. A ela o investigador deveria se dirigir “puro”, sem preconceitos 
(entenda-se hoje, sem uma pré- teoria), para fazer suas observações. Destas 

observações seriam produzidas tabelas a partir dos dados coletados, procurando 
pontos comuns ou coincidentes que, através da indução, finalmente levassem ao 

enunciado de teorias ou leis mais gerais. Este procedimento proposto por Bacon 

nada mais é que um método experimental que ficou conhecido por empirismo 
indutivista. Sua influência foi fantástica, tanto é que “A tradição iniciada por 

Bacon está sintetizada nos passos do método científico tradicional, 

predominando desde o século XVII até o século XX.” (Borges, 1996:23). A 

concepção do método experimental de Bacon, o empirismo-indutivista, se 
traduz na seqüência de passos que contempla (a) observação, (b) elaboração de 

hipótese, (c) experimentação e (d) conclusões. Este seqüencial de etapas ou 

fases, compõe o germe da experimentação moderna, embora não contemple, 
como veremos, outras etapas e procedimentos, mas não se pode negar que, 

estruturalmente, pode ser entendido como um método de investigação. 
 

Mesmo com uma proposta prescritiva de um método experimental, Bacon 

chama atenção para a diferença de atitudes de um simples observar, 
característico do pensamento aristotélico, e de uma investigação, no momento 

em que se busca entender o mundo físico. No primeiro caso, tem-se um 
contemplar natural, discreto, sem intenção, com excesso de respeito aos 

fenômenos. No segundo caso, deve-se comportar de maneira metódica, 

interessada, determinada e dirigida a um certo fato. Enquanto o primeiro 
apreende passivamente o que o mundo apresenta, o segundo realiza 

intencionalmente observações cuidadosas que são registradas em tabelas para 
que, sob os limites impostos pelas hipóteses enunciadas, chegue a conclusões 

gerais. Ficam estabelecidos assim dois  universos: o do observador passivo com 

sua experiência vaga, ao acaso, ocasional, especulativa etc., e o do investigador 
intencional, entendido como o homem de ciências, com seu proceder 
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experimental próprio e exclusivo. Neste sentido, ser um cientista exigiria mais 
que “boa vontade”; exigir a vontade e método para extrair da natureza aquilo 

que ela esconde por trás das aparências. Pode-se, dessa forma, observar sem 
investiga. A observação sem intenção seria o domínio leigo e o observar com 

intenção, o domínio da ciência. A proposta baconiana oferece o método 

experimental como instrumento a ser utilizado na investigação científica, na 
elaboração de um conhecimento novo, de utilidade para o homem, como já foi 

falado. 
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6. RENE DESCARTES – UMA OPÇÃO. 
 

Bacon dominava, com sua filosofia empirista, os rumos da ciência 
inglesa. Do lado do Canal da Mancha, mais precisamente na França, René 

Descartes (1596-1650) divulgava a sua filosofia racionalista. “Descartes opõe-

se a Bacon sobre um ponto essencial: sem negar a imperiosa necessidade de 

observação, ele não deixa de afirmar que o principal fundamento do 

empreendimento científico é o raciocínio dedutivo .“ (Omnés, 1996:89-grifo 
nosso). 

 

Em sua obra “Discurso do Método”, Descartes descreve qual a sua 
concepção de conhecimento e os procedimentos metodológicos a serem 

utilizados para alcançá- lo. Para Descartes, era vital encontrar a verdade 
primeira, o ponto de partida que não pode ser colocado em dúvida. Dessa 

forma, converte a dúvida em método. Em outras palavras, na sua concepção o 
pensamento precedia a existência e através da reflexão realizada pelo próprio 

pensamento, era possível chegar à compreensão desejada sobre o mundo físico. 

O seu “Penso, logo existo”, expressa o valor e a importância que ele concedia à 
razão. “A razão, mais que a natureza, é o seu dado primeiro.” (Omnès, 

1996:90). 
 

No que nos interessa, verifica-se que o empírico se situa através da  

experiência (observação e experimentação), que assume a função de “confirmar 

as possíveis suposições deduzidas dos princípios gerais.” (Andery, 1988:206). 

Dito de outra forma, a experiência fica subordinada à razão, na medida em que 
se reduz, praticamente, a uma função comprovatória. A experiência se faz 

presente, quando solicitada, caso contrário é dispensável.  

 
Descartes, conhecido como racionalista por almejar a matematização do 

conhecimento (projeto cartesiano), não promoveu ou ofereceu nenhuma 
novidade referente ao uso da experiência/experimentação dentro de seu método 

de produção do conhecimento. Ao contrário, colocou-a em um plano 

secundário, de onde só seria chamada se necessário. Seu método valoriza ao 
extremo o trabalho mental por meio do pensamento centrado na razão.  
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Nosso objetivo em trazer Descartes à discussão, é registrar o surgimento 

de sua proposta à mesma época da proposta de Bacon. Ambas marcam época e 
fazem seguidores. De um lado, encontramos o empirismo baconiano onde as 

observações são como que o motor do método e do tabulamento dados que, por 

indução, sem nenhuma matemática, permite chegar-se ao conhecimento 
científico. Do outro lado, o racionalismo cartesiano prescrevendo o uso da 

razão que, fazendo uso das idéias inatas e da matemática, estabeleceria o novo 
conhecimento. 

 

A contribuição de Descartes foi significativa quando “...mostrou que o 

empreendimento galileano, para proclamar a autonomia da Razão, precisou 

abandonar a linguagem cotidiana e lançar mão da linguagem matemática como 

modelo, de uma linguagem tão próxima quanto possível da inteligibilidade, da 

exatidão e do rigor da linguagem matemática.”  (Japiassú, 1997:85) 
 

Ambos, cartesianismo e baconianismo, foram importantes por negar a 

revelação religiosa como fonte do conhecimento verdadeiro. Razão e 
experimentação foram os elementos introduzidos para fundamentar a busca do 

conhecimento. A forma e o valor que cada um assume neste processo são 
diferentes, mas nota-se que são através da sua inclusão que o pensamento 

científico começa a tomar forma e se diferenciar do pensamento leigo. 
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7. GALILEU GALILEI - A OPÇÃO DEFINITIVA 
 

Ao falar de Galileu é preciso cuidado, porque tanto o homem como sua 
obra já foram (e ainda o são) objeto de análise, estudo, crítica, história...enfim 

não existe na literatura que trate da Ciência obra que deixe de fazer alguma 

referência a Galileu. “Quando se fala de ciência, quando se tenta definir 

ciências modernas, acaba-se sempre remontando a Galileu, pois Galileu é 

realmente o que se pode chamar de “primeiro ato”, a “fundação” no sentido 

em que não há aí discussão como em Descartes, Kepler ou da Vinci.”(Stengers, 

1990: 16). Outras referências sobre Galileu, referenciando-o como iniciador da 

ciência moderna, acreditamos serem desnecessárias, além do fato de que é 
consenso o papel e a importância histórica de Galileu para a ciência, em 

especial para nós da área da Física.  
 

 Como sempre, vamos dirigir nossas lentes para a interpretação que 
Galileu dedicava ao procedimento experimental ou como a experimentação era 

utilizada para a elaboração do conhecimento, pois “... isso levou Galileu a 

adotar um novo papel para a experimentação na ciência”. (Chalmers, 1994:51) 
Mantendo nossa linha de análise, vamos, portanto, procurar localizar o que faz 

diferenciar a experimentação de Galileu daquelas já analisadas até o momento.  
 

 A grande contribuição de Galileu está no fato de ter conseguido 

“realizar a junção da teoria e da prática”.(Japiassu, 1997:79). Esta ligação 
teoria-prática deve ser entendida como a introdução da Matemática na 

linguagem para “ler” os fenômenos do mundo físico. Esta mistura, fenômeno 
físico – “real”, a ser lido pela matemática – “conceitos”, é que faz de Galileu o 

fundador do “método experimental”.  

 
Quando estudante, Galileu se interessa pelas obras de Euclides e 

Arquimedes, o que o leva a dedicar-se ao estudo de problemas de balística, 
hidráulica e mecânica. Utiliza recursos matemáticos e práticos para entender os 

artefatos descritos naquelas obras. O espírito empírico e matemático começa a 

se instalar em Galileu e, as circunstâncias o incentivam a dedicar-se ao estudo 
dos fenômenos da natureza.  
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A presença do empírico ou do fato da natureza se faz presente através da 

observação que seria analisada através da experiência, mas lembrando que “... 

quem faz uma experiência sobre essa matéria não deve surpreender-se se ela 

falhar.”  (Drake,1981:57) Isto permite concluir que seus resultados 

experimentais eram de ordem qualitativa, dada a limitação de material à sua 
disposição. Atrás destes resultados qualitativos da experimentação, se encontra 

o outro instrumental que permite uma “releitura quantitativa” dos resultados 
qualitativos: a matemática.  

 

Stengers, em livro “Quem tem medo da ciência”  (1990), quando trata do 
nascimento da ciência moderna, cita Koyré que afirma“...Galileu diz que se 

submete aos fenômenos, que se limita a observar, ele está enganando. Galileu 

funda a matemática justamente porque, contrariamente a seus predecessores, 

não se submete aos fenômenos, e sim os julga em nome de uma idéia a priori, 

segundo a qual a essência desses fenômenos é matemática”. (Koyré, apud 

Stengers, 1990:19). O papel da experimentação, para Galileu, não é mais 

fornecer simplesmente os dados empíricos, através da observação especializada. 
A experimentação assume um papel questionador da natureza . Mas para 

questionar é necessário existir uma pergunta e uma forma de fazê- lo. Estes dois 
quesitos são de fundamental importância no método de Galileu, o que Koyré 

deixa claro quando afirma: “Com efeito, se uma experiência científica – como 

Galileu tão bem exprimiu – constitui uma pergunta formulada à natureza, é 

claro que a atividade cujo resultado é a formulação dessa pergunta é função da 

elaboração da linguagem na qual essa atividade se exprime.” (Koyré, 
1982:272) 

 

A experimentação como entidade questionadora e a matemática como sua 
linguagem, compõem o cerne que fundamenta a concepção de método 

experimental proposto por Galileu. A interrogação feita à natureza é formulada 
em uma linguagem matemática, “Por isso, o que se encontra em jogo, na física 

matemática galileana, não é a experiência. Porque a passagem de Aristóteles a 

Galileu não é do dogmatismo teórico à evidência empírica. É a passagem da 
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evidência empírica do senso comum à autoridade da evidência matemática.” 
(Japiassú, 1997;80)  

 
Esta é a grande revolução de Galileu, pois implica em transformar a  

experimentação em uma forma de questionamento da natureza, utilizando 

objetos matemáticos. Para questionar a natureza, deve existir a fonte que 
estimule e fomente a questão, afinal o processo não é gratuito ou espontâneo. A 

pergunta nasce de uma percepção primeira, de uma idéia a priori, de uma “pré-
teoria” que é estabelecida quando da observação do fenômeno em questão. Esta 

ligação estreita entre experimentação e a elaboração de uma teoria é 

“simbiótica”, pois a melhoria dos resultados experimentais apura e refina os 
elementos teóricos. 

  
Galileu foi o grande revolucionário da modernidade científica. Faz o 

homem se posicionar fora da realidade física quando utiliza a Matemática, ao 
mesmo tempo em que artificializa esta realidade através de situações 

experimentais. Muitas das bases teóricas propostas por Galileu “só poderiam 

ser testadas em situações experimentais criadas especialmente para isso.“ 

(Chalmers, 1994:53) Galileu, ao criar estas situações artificiais, procura 

estabelecer as condições em que sua teoria pudesse ser testada, com a menor 
interferência de efeitos externos. A aproximação das condições idealizadas se 

fazem concretas, na medida que são introduzidas novas técnicas e instrumentos 

mais apurados.  
 

Enfim, o método experimental galileano pode ser entendido como o 
resgate do empírico através da experimentação, que se apresenta com a função 

questionadora junto à natureza. Utilizando uma linguagem matemática, coleta, 

através de instrumentos, dados numéricos que visam confirmar as premissas 
inicia is. Esta nova tendência ou concepção do experimentalismo substitui a 

“experiência”, evidente por si mesma na base da filosofia natural escolástica, 
por“(...) uma noção de conhecimento demonstrado por experimentos 

especificamente concebidos para esse propósito. Como uma prova matemática, 

o resultado final do experimento poderia perfeitamente ser conhecimento 

contra-intuitivo.” (Henry, 1998:36). A observação e a experimentação tornam-
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se, desse modo, requisitos metodológicos para a construção da ciência. Estes 
requisitos têm por objetivo buscar dados numéricos que possam expressar os 

fenômenos físicos, busca esta dirigida por suas concepções teóricas.  
 

 É tradição dos textos de Física e dos físicos reverenciar a figura de 

Galileu como o marco inicial da ciência moderna. O encaminhamento dado por 
ele às questões do mundo físico, da natureza e dos fenômenos foi radical. “Para 

Koyré o interessante é que a boa física, a de Galileu, tenha nascido não por um 

ato de respeito aos fenômenos, mas por uma decisão filosófica. Na origem da 

Física há a decisão filosófica de ler a natureza como ela foi escrita, isto é, em 

caracteres matemáticos.” comenta Stengers (1990:21-grifo nosso). Uma 
decisão filosófica não se toma de forma isolada, isto é, sem aperceber-se do seu 

entorno sociocultural. O momento histórico em que o mundo europeu vivia foi 
ambiente fértil para as idéias de Galileu e de suas decisões filosóficas. Foi 

contemporâneo de vários pensadores nos diferentes países da Europa, entre 
eles, Bacon, Descartes, Blaise Pascal, Robert Boyle, Kepler etc. Diferentes 

pensadores em diferentes lugares e diferentes culturas locais fazem desenvolver 

e pairar no ar uma espécie de desafio na busca de novos métodos de trabalho 
que levem a um conhecimento científico mais amplo e geral. Quer-se dizer com 

isto, que não só Galileu se dedicava a “fazer física” e a usar de um método 
experimental. Muitos outros também perseguiam o mesmo objetivo. “Galileu 

partilhava com Bacon e Descartes o sonho de uma nova filosofia que 

substituísse os exercícios verbais do aristotelismo, mas, ao contrário deles, não 

tentou começá-la. Esta lhe parecia estar longe no futuro, como resultado da 

junção da experiência prática com a razão no que chamei de ciência útil.” 
(Drake,1981:35) 

 

 Os movimentos sociais, representados pelos novos rumos do comércio e 
as grandes viagens transcontinentais, incentivam e promovem, de certa forma, 

as investigações científicas. O “penso, logo existo” de Descarte aliado à 
concepção utilitarista da ciência de Bacon encontra eco na cultura européia. 

Uma maior confiança no “poder” do método experimental ampliou o desejo de 

troca de informações entre os intelectuais o que, por sua vez, “estimulou mais 

investigação empírica e, sucessivamente, deu lugar a uma formalização da 
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associação em academias ou sociedades científicas” (Henry, 1998:47) O 
resultado foi o aumento da credibilidade e confiança no conhecimento 

produzido através da experimentação, transformando o método experimental 
numa espécie de atestado de validade do conhecimento científico moderno. 

Aqui fica notória a importância dada ao método experimental, mas também é 

interessante lembrar que não é “o” método experimental, no sentido de ser o 
único. Os diferentes investigadores, em suas diferentes culturas e áreas, 

utilizavam o método experimental, como membros de um movimento intelectual 
maior, o “experimentalismo”, mas procediam de forma um pouco diferente. 

“Além disso, não é preciso muita pesquisa histórica para mostrar que falar de 

um método experimental único, facilmente caracterizado, é uma leviandade. O 

método experimental de Harvey não foi como o de Galileu, e nenhum dos dois 

se assemelhava ao defendido por Bacon, ou ao adotado por Robert Boyle.“ 

(Henry, 1998:48) O método experimental concebido na Inglaterra diferia 

daquele do continente europeu, pois “Quando Blaise Pascal, por exemplo, 

descrevia um experimento, apresentava-o na forma de afirmação universal 

sobre o modo como as coisas acontecem. Se você fizer isto e isto, então 

acontecerá isto. Robert Boyle, um luminar entre os filósofos experimentais 

ingleses, opunha-se frontalmente a tal coisa.” (Henry, 1998:49). Na 

interpretação de Boyle (inglês), Pascal (francês) descrevia como se fora um 
relatório o que aconteceria se suas suposições estivessem corretas. Assim como 

Bacon, Boyle “(...) acreditava ser sempre possível montar um experimento que 

parecesse confirmar as idéias preconcebidas do experimentador.” (Henry, 
1998:50) Boyle foi, depois de Bacon, um dos grandes promotores do método 

experimental na Inglaterra, junto com outros investigadores pertencentes a já 
existente Royal Society. Para eles o método experimental destinava-se 

meramente a estabelecer matérias de fato. “Por isso, afirmava-se que o método 

inglês era isento de quaisquer tendenciosidades introduzidas por idéias 

teóricas preconcebidas.” (Henry, 1998:51) 

 Como citamos no início, são fáceis os deslizes que levam a adentrar na 
História e desviar do objetivo maior. Aqui o desvio foi proposital, para registrar 

ao menos “en passant ” que diversos eram os investigadores que faziam uso de 

diferentes procedimentos experimentais, como Boyle e Pascal. Se alguns 
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procedimentos divergiam ou a maneira de expor as conclusões era diferente, 
havia unanimidade em torno da preservação de um ideal.  

  
  As eventuais divergências que se pode notar no discurso experimental 

francês e inglês, além dos aspectos naturais de novidade e fonte de polêmica, do 

ponto de vista de sua utilidade e operacionalidade per si na construção do 
conhecimento, trazem elementos sócio-ambientais em sua origem e 

interpretação. Afinal, não se pode negar os aspectos históricos dos dois povos e 
suas diferentes concepções de mundo. Henry (1998:52) resume, em nosso 

entendimento, de forma didática esta diferença quando diz que “ A análise 

histórica (...) mostra que de fato nossa visão atual da validade e eficácia do 

experimentalismo tem suas origens, como o próprio método experimental, em 

várias estratégias sociais, políticas e retóricas usadas no período moderno 

inicial para vários propósitos locais, históricos.” Portanto a experimentação 

foi historicamente construída, como instrumento de construção do 
conhecimento científico e se submetia às diferentes concepções hegemônicas 

nos grupos sociais em que era utilizada.  

 
 Um bom exemplo desta influência social, local e histórica é a obra de 

Licoppe (1996), que apresenta uma análise histórica da questão da 
experimentação como elemento de prova do conhecimento na França e na 

Inglaterra entre 1630 e 1820. Em sua análise, o autor transforma um objeto do 

campo epistemológico (método experimental) em objeto de história social e 
cultural (os procedimentos de construção do saber empírico) (Licoppe: 1996). 

Seu trabalho mostra que a evolução do discurso experimental é uma 
necessidade, patente em sua análise, pois deve satisfazer as condições de prova. 

“Este estudo da prova experimental se apoia sobre uma leitura da maneira em 

que os relatórios e textos experimentais negociam a construção de fatos 

empíricos e mais precisamente sobre o estudo de estratégias literárias 

elaboradas para diminuir o fosso que separava a narração de uma prova 

empírica e a descrição de um fenômeno novo.” (Licoppe, 1996:14). Chama 

atenção para uma estrutura literária ternária bastante utilizada nos primeiros 

relatos experimentais: “Eu fiz – eu vi – daí vemos”. Licoppe mostra que a 
utilização dessa composição ternária indica três momentos distintos, através dos 
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quais o investigador/autor procura localizar o seu leitor no contexto do 
fenômeno físico narrado. O “eu fiz” procura identificar o objeto de estudo – 

permitindo um texto prescritivo seqüencial, do tipo fazer tal e tal coisa. Para 
“eu vi”, fica reservada a descrição das relações causais, do efeito observado. 

Finalmente, quando utiliza o “daí vemos” se inicia a narrativa que contempla o 

processo de interpretação. O uso da primeira pessoa nos relatos, não exclui a 
presença de testemunhas quando da realização do experimento. Era fundamental 

o testemunho de nobres ou pessoas da respeitabilidade, pois eles é que davam o 
valor de prova, de veracidade às conclusões e interpretações do investigador. 

Quando em 1820 Oersted publicou seu trabalho sobre campo magnético e 

corrente, ainda utilizava pessoas socialmente conhecidas e de prestígio para dar 
testemunho de suas observações e conclusões.  

 
É interessante notar as necessidades que o método experimental e a 

experimentação geraram junto aos investigadores e, de forma indireta, aos 
leitores ou usuários dessa nova ciência: a necessidade de estabelecer um novo 

tipo de discurso ou narrativa literária. A literatura que fazia uso de uma 

linguagem passional ou romântica teve de dar lugar a uma linguagem mais 
precisa, isenta de sentimentos e cuja interpretação fosse a mesma junto ao 

público alvo. Afinal, “A elaboração da metodologia experimental não foi obra 

de uma intervenção divina, mas de esquemas mentais e sociais precisos. Porque 

a experimentação consiste na transposição, no nível das atividades intelectuais 

consideradas nobres, dos procedimentos de controle caros aos empresários 

realistas. (...) Os trabalhos teóricos de Galileu e de seus sucessores situam-se 

no prolongamento direto de todo o movimento sóciocultural dos práticos. 

Assim, na escolha mesma de seus temas (cinemática, dinâmica, hidráulica, 

resistências dos materiais, etc.) e de seus procedimentos (quantificação, 

experimentação), a ciência se submete a exigências sociais.” (Japiassú, 
1997:169) E são estas mesmas exigências que requerem um discurso científico 

cada vez mais preciso, eliminando ao máximo as informações ou descrições 
desnecessárias. Das primeiras narrativas que descreviam os procedimentos e os 

resultados experimentais até nossos dias, modificações se fizeram presentes em 

uma evolução tal, que o relato experimental atual, além de se apresentar em um 
formato padronizado (vide revistas científicas), faz uso de um repertório 
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literário codificado e refinado, de domínio restrito aos iniciados. Afinal “(...) 

essa própria linguagem evolui segundo uma história complexa onde intervém 

ao mesmo tempo o balanço das respostas contidas da natureza, a relação às 

outras linguagens teóricas e também a exigência que renasce sem cessar sob 

novas formas, em novas questões, de compreender a natureza segundo o que 

cada época define como pertinente.” (Prigogine & Stengers, 1991:32) 
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8. A TÍTULO DE SÍNTESE  
 

 Nossa discussão neste capítulo se pontuou na interpretação dos 
procedimentos ligados ou decorrentes das atividades associadas aos atos da 

experiência e experimentação, quando subordinados à construção de 

conhecimento. 
 

 A “experiência” foi associada aos procedimentos ou atitudes 
manifestadas pelo leigo na construção de um conhecimento próprio que, 

denominado de senso comum, tem por base primária as relações sensoriais 

como mundo físico que o rodeia. Faz-se requisitada na observação e 
especulação espontânea ou fortuita e, de certa forma, descompromissada do ser 

humano nas suas interações com o entorno sócio-ambiental. O empírico ingênuo 
é a fonte de suas relações de causa e efeito. Não se caracteriza por uma 

seqüência de passos ou fases. Pode até, em determinadas situações, se constituir 
de fases, mas estas guardam poucas relações entre si.  

 

No momento em que o Homem sentiu a necessidade de transcender a 
“doxa” e construir uma “episteme” relativa aos fatos da natureza, fez dessa 

empreitada um projeto ou ideal da huma nidade. Ultrapassando seus 
instrumentos naturais (sentidos), adota um proceder premeditado e 

circunstanciado. O fato bruto oferecido pela natureza é transmutado em fato 

científico, quando então se torna passível de análise através do diálogo 
experimental, regido por procedimentos próprios construídos historicamente. 

 
A “experimentação” fica assim associada à produção de um 

conhecimento mais elaborado, que procura dar conta de situações mais amplas, 

mais generalizantes ou mais universais – a episteme. Sendo o conhecimento 
uma construção humana, fruto dos diferentes momentos históricos, estará 

subordinado às mais diferentes influências provenientes do caldo cultural da 
época. Na esteira que transporta os novos valores sociais que fomentam novos 

conhecimentos, a experimentação também se faz modificar conforme as novas 

métricas geradas pelos novos valores. Portanto, a experimentação sofreu um 
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processo dinâmico ao longo dos tempos, enquanto que a experiência permanece 
dependente da vivência de cada um de nós.  

 
Esta demarcação entre experiência e experimentação se torna pertinente 

para o nosso propósito de estabelecer os domínios e abrangências do saber, ou 

seja, quem realiza e quem está autorizado a fazer uso do que. Nosso desejo é 
que a demarcação deixe claro que  a experiência é um atributo natural do 

Homem leigo e espelha um proceder livre com o seu meio ambiente para a 
construção de algum conhecimento, enquanto que a experimentação é um 

método construído e de uso particular do Homem investigador na construção do 

conhecimento científico. Enquanto a experiência está ao alcance de todo ser 
humano sem nenhuma restrição de uso, a experimentação é restrita ao 

intelectual quando do exercício profissional de construção do saber.  
 

O deslocar da experiência à experimentação e o entendimento desta 
última como método para alcançar o conhecimento, está estreitamente ligado à 

interpretação dada pelos diferentes autores ao processo ou forma de organizar o 

pensamento para chegar ao referido conhecimento. Esta direção forneceu o 
norte para a escolha dos autores mais representativos ou que por sua 

popularidade, marcaram presença no processo histórico. 
 

De Platão, aprendemos que o conhecimento é fruto da reflexão do 

homem consigo mesmo, e seu processo se fundamenta no uso da razão e na 
dedução. Elementos factuais não são considerados no primeiro momento, 

servindo apenas para, se necessário, confirmar as conclusões racionalmente 
elaboradas. Aristóteles coloca o empírico em evidência e alia a indução à 

dedução, para chegar ao conhecime nto verdadeiro. Seu método, denominado 

indutivo-dedutivo, foi hegemônico por longo tempo. Sua seqüência contempla 
os seguintes passos: (1) observação de um grande número de fatos, sobre os 

quais reflito e, indutivamente, proponho uma hipótese ; (2) a partir da hipótese, 
por dedução analiso outros fatos para checar a validade da mesma e ; (3) novos 

fatos são observados e submetidos à verificação dos resultados deduzidos. Seria 

uma seqüência do tipo observação (fatos) – indução – hipótese – dedução – 
fatos. “Esse método, aceito como primeiramente proposto por Aristóteles e, na 
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Idade Média, fortemente apoiado por Robert Grosetesta e Roger Bacon, chama-

se indutivo-dedutivo. Grosetesta denominava o estágio indutivo de ‘resolução’ 

e o dedutivo de ‘composição’, razão pela qual o método foi posteriormente 

também conhecido por ‘método da resolução e composição.” (Freire-Maia, 

1992:52) Relembrando, as divergências tanto de Grosetesta como de Bacon em 

relação a Aristóteles estavam no tratamento e valorização das observações na 
construção do conhecimento. Em essência, o que diferia entre os três 

pensadores era a interpretação dos fatos observados e a necessidade de 
quantificação (matematização da natureza); no entanto, era admitido o mesmo 

proceder experimental.  

 
Em um mesmo período, extremamente rico, Francis Bacon, Descartes e 

Galileu oferecem suas concepções de Ciência e os procedimentos para chegar 
ao conhecimento científico. De Bacon, herdamos o método indutivista que 

prioriza a coleta de fatos adquiridos por intermédio de observações. A 
quantidade de observações, registradas adequadamente em tabelas, autoriza a 

utilizar a indução para chegar as generalizações. “A resposta indutivista é que, 

desde que certas condições sejam satisfeitas, é legítimo generalizar a partir de 

uma lista finita de proposições de observações singulares para uma lei 

universal.” (Chalmers. 1993:26).  
 

No sentido oposto ao de Bacon, Descartes, com o seu racionalismo, faz 

da dúvida e da matemática suas ferramentas processuais para elaborar suas 
verdades, desconsiderando qualquer observação empírica como base inicial do 

conhecimento. Adotando a regra de que nada é certo, duvida de tudo que 
provém dos sentidos (observações empíricas) e estabelece como ponto de 

partida as idéias. Por meio de um raciocínio lógico (matemático) elabora os 

primeiros princípios e, destes, de forma ordenada e gradual, chega a formas 
mais sofisticadas de conhecimento. O método, para Descartes é como um  

“mecanismo que assegura o emprego adequado da razão nas suas duas 

operações intelectuais fundamentais: a intuição e a dedução.” (Andery, 

1988:202). A intuição é subordinada à razão que oferece as evidências 

primárias necessárias para, através da dedução, chegar às verdades finais. 
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Não comentamos anteriormente sobre Isaac Newton, uma vez que sua 
importância não está no fato de propor um método experimental ou 

interpretação nova, mas sim no seu papel como adotante, usuário e divulgador. 
A adoção e defesa do método indutivista-dedutivista, aliada ao sucesso da obra 

de Newton, torna-o extremamente conhecido e popular. A divulgação desta 

concepção de produção científica transcende o meio intelectual e se instala 
junto ao público leigo. Passa a fazer parte do senso comum como se fosse uma 

espécie de “explicação vulgar do fazer ciência”, valorizando o aspecto 
indutivista do método. Esta popularização se fortaleceu com o passar do tempo 

e se alojou no conhecimento vulgar de tal modo, que passa a influenciar toda a 

sociedade. No próximo capítulo, analisaremos com mais detalhes esta influência 
na organização dos livros- texto.  

 
Inglês do século XVII, Newton foi influenciado pela concepção 

indutivista-dedutivista predominante na cultura inglesa, tornando-se um 
defensor ferrenho do método. Os passos que Grosetesta, como vimos, 

denominava de resolução (fase indutiva) e composição (fase dedutiva) passaram 

a se chamar “análise” e “síntese”. Freire-Maia (1992:52) extraiu dos textos de 
Newton trechos que deixam claro seu pensamento em relação ao método 

indutivo-dedutivo.Por exemplo, quando afirma que  “Na filosofia experimental 

devemos considerar as proposições inferidas dos fenômenos por uma indução 

geral como exatas ou ao menos como aproximadamente verdadeiras, não 

obstante qualquer hipótese contrária que se possa imaginar, até o momento em 

que outros fenômenos ocorram que as façam mais exatas ou sujeitas a 

exceções.”(...) Esta regra deve ser seguida para que o argumento da indução 

não se perca em hipóteses” (Principia, 2a. edição, loc.cit. p. 166). Sem dúvida, 

Newton deixa clara sua opção pela indução e dedução como método para 

análise experimental. Para efeitos de maior convencimento, Freire-Maia 
encontra no livro “Óptica” (1704) de Newton, trechos que explicitam o uso do 

método. Lembrando que Newton denominava indução de análise e dedução de 
síntese, vejamos este trecho extraído de Óptica: “Esta análise consiste em fazer 

experimentos e observações, e em traçar conclusões gerais deles por indução, 

não se admitindo nenhuma objeção às conclusões, senão aquelas que são 

tomadas dos experimentos, ou certas outras verdades.(...) Por essa maneira de 
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análise podemos proceder de compostos ingredientes, de movimentos às forças 

que os produzem; e em geral, dos efeitos e causas, e de causas particulares 

mais gerais, até que o argumento termine no mais geral. Este é o método da 
análise; e a síntese consiste em assumir as causas descobertas e estabelecidas 

como princípios,  e por elas explicar os fenômenos que procedem delas e provar 

as explicações.” (apud Freire-Maia, 1992:54-grifo nosso).  
 

Não podemos esquecer de Galileu nesta síntese, pois afinal é considerado 
o grande fundador da ciência moderna. De fato, Galileu é mais lembrado por 

suas contribuições à ciência e pela defesa da experimentação, que faz ser 

acompanhada da Matemática, do que por discussões detalhadas do método 
experimental. “De 1605 em diante, a observação e a experiência tornaram-se 

para Galileu a base sólida da ciência. Quando possível, fazia medições, e estas 

forneciam-lhe a única certeza que atribuía às suas conclusões, tanto na 

astronomia como na física.” (Drake,1981:69). Nas obras de seus analistas e 
historiadores (Duhem, Koiré, Randall Jr e outros) não se encontra uma 

descrição formal dos passos/fases/etapas adotados por Galileu do seu “método 

experimental”. O papel inquisidor atribuído por Galileu à experimentação é o 
mote da análise filosófica desses estudiosos e não a seqüência do método. 

Reunindo os ingredientes da observação, experimentação e matemática, o 
trabalho de Galileu se adequa ao que hoje denominamos de método hipotético-

dedutivo. Frente a um fenômeno físico, é formulada uma idéia ou hipótese que 

seja capaz de explicá- lo. Esta idéia pode nascer, sem que nenhum processo 
indutivo a tenha gerado e, uma vez de posse da idéia, o pesquisador procura 

saber, por dedução, se os fatos ou fenô menos estão de acordo com ela. Maia-
Freire (1992;55) resume o método nos seguintes passos: (1) hipótese 

[antecedida ou não de fenômenos observados]; (2) dedução; (3) fenômenos. 

Quando se diz antecedida ou não de fenômenos observados, isto significa 
“observados pelo cientista que desenvolveu a hipótese”. O circuito é o seguinte: 

fenômenos →  . . . → hipótese →  dedução → fenômenos.” 

  

Outras proposições metodológicas foram objeto de estudo de diversos 
filósofos ao longo do tempo. As diferenças ou divergências, de modo geral, são 

de ordem filosófica, isto é, na admissão e aceitação de que a informação 
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primeira é de ordem racional ou empírica. A indução e a dedução também foram 
alvo de discussões sob os mais diferentes prismas. David Hume (1711-1776) se 

dedica ao problema lógico da indução, que foi retomado por Stuart-Miil (1806-
1873) com o objetivo de torná- la legítima. Independente dos litígios e opiniões 

acadêmicas dos filósofos e epistemólogos do século XIX relativas ao método 

científico, a Ciência avançava, promovendo um progresso e desenvolvimento 
significativos. Este progresso demonstrava e convencia a humanidade da 

excelência do método científico para conhecer a realidade. “Filosofias como o 

positivismo de Comte e o evolucionismo de Spencer traduziam o otim ismo 

generalizado que exaltava a capacidade de transformação humana em direção 

a um mundo melhor”. (Aranha e Martins, 1993:162).  
 

A fé no método científico, entendido como processo experimental do 
ponto de vista do grande público consumidor, aliada à doutrina positivista com 

sua pregação cientificista, populariza uma concepção de ciência ligada aos 
fenômenos naturais o que, por sua vez, vulgariza o indutivismo ingênuo. “No 

entanto, ainda no século XIX e no início do século XX, algumas descobertas 

golpearam rudemente as concepções clássicas, originando o que se pode 

chamar de crise da ciência moderna. São elas as geometrias não-euclidianas e 

a física não-newtoniana.” (Aranha e Martins, 1993:162). Esta crise abala os 
princípios do mecanicismo e o determinismo da Física Clássica, abrindo espaço 

para reavaliação do conceito de ciência, dos critérios de certeza, da relação 

entre ciência e realidade, da validade dos modelos científicos, etc.  
 

Filósofos e pensadores modernos passam a discutir, melhor dizendo, 
rediscutir a ciência, o que resulta em novas orientações epistemológicas. Dos 

epistemólogos modernos, podemos citar os mais conhecidos e polêmicos como 

Popper, Kuhn, Bachelard, Feyerabend, Lakatos e Bunge. Não será comentada 
ou discutida a linha de pensamento da cada um deles, apenas estamos citando-

os para expor a pluralidade de concepções pelas quais a ciência passa a ser 
interpretada a partir de meados do século XX. A polêmica é o combustível das 

divergências entre estes pensadores, que através de suas análises internalistas 

ou externalistas da ciência, sempre encontram defensores ou críticos. O 
consenso é a inexistência de consenso relativo ao construir da ciência e de suas 
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verdades. No entanto, enquanto os filósofos e epistemólogos continuam suas 
polêmicas e construções filosóficas a respeito da ciência, os cientistas, alheios a 

estes debates, continuam a fazer ciência do mesmo jeito, isto é, com 
procedimentos idênticos aos de um século atrás. E é justamente este o ponto 

que queremos ressaltar. A ocorrência de discussões sobre a validade do ou dos 

métodos científicos por parte dos epistemólogos, não interfere em hipótese 
alguma na produção científica. Os cientistas continuam a realizar seu trabalho 

como profissionais da construção do saber científico, desconhecendo maiores 
implicações filosóficas da retórica epistemológica. 

 

Esta alienação dos cientistas para com aqueles que fazem de seus 
procederes e processos de investigação alvo de debate, deixa claro que os tais 

procedimentos são de seu exclusivo domínio. Em outras palavras, o método 
experimental é um construto construído pelos investigadores dos fenômenos da 

natureza, para elaborar explicações acerca dos mesmos. Em nenhum momento 
do percurso histórico do método experimental houve alguma menção de que 

seria também um processo para ensinar conhecimento científico (ciência). O 

método experimental, portanto, foi/é um processo elaborado historicamente 
para construção do conhecimento científico.  

 
Se, de um lado, o método experimental não foi elaborado para ensinar, 

não eliminava a necessidade de que deveria ser ensinado aos futuros 

investigadores ou “usuários profissionais” como instrumento de investigação. 
Além disso, o sucesso do método experimental foi se impondo, na medida que a 

ciência começava a produzir conhecimentos que se mostravam úteis aos meios 
de produção. Não podemos esquecer a máxima de Bacon – Saber é poder.  

Para ilustrar o papel do método experimental nos meios de produção, 

encontramos em Petitat (1994), uma análise da organização das escolas técnicas 
no final do século XVIII, na França, que promoveu a introdução do laboratório 

e da experimentação científica no sistema de ensino. De certa forma, isto 
provocou uma mudança nos procedimentos pedagógicos, afastando os alunos 

das “condições concretas das práticas produtivas” para valorizar um discurso 

teórico da natureza e de suas leis.  A classificação de objetos, teorias sobre a 
Mecânica, a Hidrodinâmica e a Química, por exemplo, são agora apresentadas 
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na forma de um “discurso” relativo à natureza e suas leis, longe dos locais onde 
este conhecimento era aplicado. ”A escola introduz na classe o objeto de seu 

discurso em uma forma resumida: ao invés do trabalho concreto na mina e da 

obra, a linguagem erudita (com termos retirados da produção científica) e uma 

relação com a natureza por intermédio do laboratório.” (Petitat, 1994:129-

grifo nosso). A valorização do discurso científico e suas práticas (laboratório) 
por meio da introdução de técnicas, objetos e de demonstrações, permitiram 

uma relação mais direta com o trabalho e os modos de produção, objetivo 
formador dessas escolas técnicas. “Esta introdução de objetos, de instrumentos, 

de máquinas e de experiências no ensino caminha de mãos dadas com a grande 

moda do século XVIII, os laboratórios de história natural, de física e de 

química. (Petitat, 1994:129-grifo nosso). 

 

Confirmando a idéia de propriedade exclusiva do cientista, tomamos 

emprestado um comentário de Duhem (1989) referindo-se à descrição de um 
experimento visto por leigo e por um físico. “(...) como toda experiência da 

física, comporta duas partes: consiste, em primeiro lugar, na observação de 

certos fenômenos; para fazer essa observação, basta estar atento e ter os 

sentidos suficientemente apurados; não é necessário saber física. Em segundo 

lugar, ela consiste na interpretação dos fatos observados; para poder fazer 

esta interpretação, não basta ter a atenção de sobreaviso e o olho exercitado, é 

preciso conhecer teorias admitidas, é preciso saber aplicá-las, é necessário ser 

físico.” (Duhem, 1989:87-grifo nosso). Fica claro, pela concepção do autor, que 
o pleno exercício da experimentação é somente de domínio do cientista, pois 

somente ele detém o corpo teórico que o autorizará às interpretações coerentes e 
lógicas enquadradas na teoria adotada.  

 

O domínio do corpo teórico por parte do físico, na leitura de Duhem, é de 
vital importância pois fornece o suporte para o julgamento de hipóteses 

submetido à análise experimental. Para ele, “O método experimental não pode 

transformar uma hipótese física em uma verdade incontestável, pois jamais se 

está seguro de haver esgotado todas as hipóteses imagináveis referentes a um 

grupo de fenômenos.” (Duhem, 1989:97). 
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Fica assim caracterizada a experimentação como instrumento de 
produção do conhecimento científico e de uso restrito ao cientista. Resta, 

portanto, saber quais as implicações do papel da experimentação no processo de 
ensino.  
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CAPITULO 4 
 

ANÁLISE DO LABORATÓRIO DIDÁTICO 

 À LUZ DA TRANSPOSIÇÃO DIDÁTICA 
 
1. INTRODUÇÃO 

  

No capítulo anterior foram assinalados os momentos em que a 
interpretação dada ao “empírico” determinava a forma de chegar ao 

“verdadeiro” conhecimento. Dos conflitos filosóficos e epistemológicos o 
procedimento experimental toma forma própria, mostrando-se um excelente 

instrumento de investigação. Regras e procedimentos negociados e 

compartilhados pelos investigadores, possibilitando por meio da 
experimentação, o tratamento do empírico, em um contexto fora daquele com 

que se apresenta no cotidiano (senso comum).  
 

 Neste capítulo vamos procurar localizar o caminho da institucionalização 
do laboratório didático no ensino formal de Ciências/Física. A introdução do 

laboratório didático deve der ocorrido em dado momento histórico, respondendo 

aos propósitos de um projeto de educação, cumprindo um papel e função bem 
definidos.  

 
No espaço escolar a transmissão do conhecimento é realizada pelos 

professores que, por sua vez, utilizam livros textos didáticos e manuais próprios 

na orientação de suas aulas. Estes textos escolares, que não foram elaborados 
pelos cientistas, seguem uma formatação e seqüências didáticas ajustadas ao 

fim a que se destina. Tem-se ainda a participação do laboratório didático e suas 
práticas, como um substantivo próprio, na medida em que foi entendido como 

tão necessário para o professor ensinar ciências como para o cientista fazer 

ciência. Estes seriam os meios mais “permanentes”, se entendidos como os mais 
representativos e constantes no contexto. Os componentes “temporários”, mais 

vulneráveis a mudanças, reúne desde as diferentes opões metodológicas de 
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ensino, mudanças de pensamento dos professores e a própria escola como 
instituição,  

 
A interligação dos meios “permanentes” e os “temporários” são evidentes 

e dispensam maiores comentários. Mas qual deles seria o de maior influência na 

divulgação da concepção empirista? Pelo seu caráter transitório descartaremos 
os “temporários” e focalizaremos nossa análise sobre os componentes 

“permanentes”: livros textos e laboratório didático. Sobre este último 
centraremos nossa atenção pelo fato de tratar dos fenômenos físicos e por ter 

agregado o método experimental para o tratamento dos fatos físicos. 

 
Na literatura encontramos na Transposição Didática, um instrumento de 

análise que oferece uma interpretação da maneira como os conteúdos e 
procedimentos didáticos de Ciências se organizam em livros textos e manuais 

escolares. A visão interpretativa da Transposição Didática nos pareceu bastante 
eficiente e satisfatória para auxiliar na elaboração das respostas para as 

questões colocadas acima. Além disso, ela fornece dentro de uma certa ótica, as 

diretrizes para uma interpretação do papel e do “modus operandi” do 
laboratório didático no processo de ensino-aprendizagem.  
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2. A TRADIÇÃO DO LABORATÓRIO DIDÁTICO 
  

No capítulo anterior traçamos uma possível trajetória do método 
experimental na produção do saber cientifico, conforme interpretação de 

diferentes pensadores em diferentes momentos históricos. Foi possível 

caracterizar o trabalho experimental ou a experimentação, como uma estrutura 
orgânica construída historicamente pelos filósofos da natureza, na tarefa de 

explicar os fenômenos dessa mesma natureza. Este processo histórico se 
subordinou às necessidades humanas que se modificaram ao longo do tempo, 

aos meios de produção que evoluíram e, às diversas interpretações e concepções 

de mundo adotadas em diferentes períodos. A importância dada ao método 
experimental na construção do conhecimento é tal que “Para muitos 

historiadores o experimento é uma parte natural, talvez a que define a 

ciência.” (Cantor, 1993: 162) 

 
 Neste mesmo traçado histórico também ficou demarcado que a 

“experimentação” se constitui de procedimentos de uso exclusivo dos cientistas, 

enquanto que, “a experiência”, passa a ser entendida como um atributo natural 
de todo ser humano nas suas relações e explicações de mundo. Pelo seu caráter 

especulativo, ingê nuo e espontâneo a experiência foi considerada uma atividade 
inadequada para a investigação dos fenômenos naturais, pois carece de validade 

científica.  

 
Se a experiência se mostrou inadequada ao fazer científico, o uso da 

experimentação também não se mostrou muito adequada ao ensino, basta 
lembrar as preocupações que Duhem (1989) manifestou em seus ensaios, com 

relação ao uso da experimentação no ensino de Física. Ao criticar que o método 

experimental não pode transformar uma hipótese física em verdade, pois nunca 
se estará seguro de ter varrido todo o leque de hipótese, diz que quando levada 

para o ensino de Física, este equívoco cria uma situação onde “Pretende-se que 

professor organize todas as hipóteses da física em uma certa ordem.” (Duhem, 

1989:97). Em outras palavras, as hipóteses seriam apresentadas ordenadamente 

e a prova experimental substituiria eventuais demonstrações. Nada que não 
tivesse justificativa nos fatos seria ensinado. “Essa maneira de conceber o 
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ensino da física deriva de uma concepção errônea da ciência 

experimental.”(Duhem,1989:97). Ora se para interpretar a menor das 

experiências é necessário conhecer todo o corpo teórico associada ao mesmo 
conjunto de fenômenos, imagina-se que (...)“o professor desenvolva pois, em 

primeiro lugar, as  teorias essenciais da ciência; sem dúvida, expondo as 

hipóteses sobre as quais repousam essas teorias, é preciso que assinale os 

dados do senso comum, os fatos recolhidos pela experiência vulgar, que 

conduziram a formular essas hipóteses.”  (Duhem, 1989:98). Para Duhem o 
ensino de Física deve se permitir que o aluno apreenda que as verificações 

experimentais não são a base da teoria, antes pelo contrário, são o seu 

coroamento. Daí fazer uso da experimentação –entenda-se aqui como a reprise 
experimental do cientista – é equivocado seja do ponto de vista didático como 

do ponto de vista da interpretação epistemológica da ciência experimental. O 
uso tal e qual da experimentação utilizada pelos cientistas, configura-se como 

um artifício equivocado para o ensino de Física.   
 

Quase um século após, outros autores (Tamir, 1991; Millar, 1991; 

Cantor, 1993) também fazem coro às preocupações de Duhem. Existem 
divergências no que se refere às razões que geram tais preocupações, mas o 

importante é que todos apontam para o mesmo alvo: o insucesso didático de 
como se acomodou a experimentação e o método experimental no processo de 

ensino de Física. Em particular, Cantor (1993,166) chama atenção, não só no 

uso inadequado, como também no tipo de relato e/ou descrição das 
experimentações oferecidas pelos livros- textos no sentido de que “Eles dizem 

ao leitor como as coisas são, e inculcam o tipo de empirismo que os filósofos 

da ciência tem tentado duramente destruir.”  

 

Neste contexto percebe-se que tornar a experimentação presente no 
processo educacional não significa um bom ensino. O que geralmente se obtém 

é a disseminação, de maneira mais intensa, de concepções equivocadas sobre a 
construção do conhecimento científico. A partir das fontes analisadas é possível 

perceber que, nas pesquisas realizadas, nas propostas metodológicas ou nos 

procedimentos didático-pedagógicos sugeridos e até nos textos de Ciência, há 
uma concepção epistemológica norteadora (Hodson,1985). Um olhar mais 
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atento indica que, na maioria das vezes, esta adoção de concepção 
epistemológica não é explicitada, mas assumida tácita e acriticamente. Alguns 

autores (Cawthron e Rowell, 1978; Hodson, 1985, Millar, 1987; Woolnough, 
1991) são enfáticos ao afirmar que nos textos de ciências predomina a 

concepção epistemológica empirista- indutivista. 

 
Esta concepção é responsável pela popularização de uma certa “imagem 

de ciência”. Tal imagem popular exibe uma ciência positiva, elaborada no 
interior dos laboratórios, através da realização de experimentos e coleta de 

dados. Ela fez proliferar junto ao público leigo um conjunto de teses que, ao se 

fundir com o senso comum, define o funcionamento da Ciência. Estas teses, de 
certo modo, são “palatáveis” e de mais fácil aceitação pelo leigo, na medida em 

que se aproxima de seus conceitos intuitivos a cerca do mundo, da realidade e 
das suas formas de acesso. As teses valorizam (a) a observação como fonte do 

conhecimento, pois é através dela que se apreende o real, de maneira direta, ou 
indiretamente através das experiências; (b) a imaginação, especulação ou a 

intuição são elementos dispensáveis à obtenção do conhecimento científico; (c) 

as teorias científicas são descobertas através dos dados experimentais 
(empíricos), o que significa dizer que a ciência é neutra, isenta de pressupostos 

ou preconceitos; (d) os fenômenos observáveis são os únicos responsáveis pelo 
conhecimento científico, mas para isto é necessário utilizar o método científico 

para que possam ser analisados e organizados, adquirindo dessa forma validade 

científica.  
 

Essas teses, estão mais próximas do pensamento a-crítico, pois aliam 
elementos altamente valorizados pelo senso comum – a observação e o concreto 

observável – com virtudes humanas do tipo inteligência para “descobrir” e 

honestidade para ser “isento de preconceitos”. Esta interpretação de ciência se 
torna satisfatória, pois se estabelece sobre elementos culturais de valor 

presentes no cotidiano do “sujeito não aculturado cientificamente”. Este 
entendimento de ciência, de certa forma, procura justificar a aquisição de uma 

certa co-autoria, e por conseguinte, faz o indivíduo se sentir participante da 

comunidade que julga e valida o conhecimento científico. 
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Esta imagem popular da ciência, que Chalmers (1993) denomina de 
indutivismo ingênuo e outros autores de empirismo-indutivista, colocam a 

observação como ponto de partida do conhecimento científico, desprezando a 
participação de qualquer tipo de hipótese, entenda-se pré- teoria, como geradora 

da observação. Esta visão reduzida e equivocada se transfere para todo o ensino 

de ciências e de Física, seja através da literatura escolar, seja através dos 
professores no exercício de sua prática docente. O entendimento popular do que 

é ciência (“indutivismo ingênuo”) se tornou e ainda é tão intenso, que 
transcendeu o escopo do senso comum e ganhou a própria academia. Pode 

parecer exagero esta afirmação, mas encontramos apoio em Tamir (1991:21) 

quando afirma que “Infelizmente, a maioria dos professores hoje em dia estão 

mal preparados para ensinar eficientemente no laborat ório.” Ele se justifica 

citando Woolnough & Allsop (apud Tamir, 1991:21) quando afirmam que “(...) 

a maioria dos professores de ciências cresceram eles mesmos sob uma dieta de 

conteúdo dominada pelo trabalho prático do tipo cook -book e, muitos 

adquiriram o hábito de propagá-lo por conta própria.” Vale lembrar que o 

laboratório cook-book, já discutido, é aquele que melhor representa e simboliza 

o laboratório tradicional, onde o papel do estudante é seguir o rol de instruções 
para chegar ao resultado experimental “planejado pelo professor”.  

 
Se existiram e/ou existem inquietações relativas ao uso da 

experimentação no ensino da Física, também é verdade a quase unânime 

aceitação ou, pelo menos, a inexistência de movimentos contrários, à presença 
do laboratório didático no ensino de Física. Um fato inquestionável é que “As 

atividades práticas de laboratório há muito tem um papel central no currículo 

de Ciências.” (Lunetta e Hofstein, 1991:125), não esquecendo que “O 

experimento tem um papel central na educação de ciências e na ciência 

propriamente dita” (Millar, 1987:109) pois se entende que  “A característica da 

ciência escolar que mais claramente a diferencia de outras matérias do 

currículo é que as aulas de ciências ocorrem em laboratórios onde os 

estudantes e alunos conduzem investigações práticas e demonstrações.” 

(Millar, 1991:43). 
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Este entusiasmo pelo laboratório didático não é recente e remonta às primeiras 
instituições escolares. Petitat (1992) se referindo ao ensino das escolas técnicas 

francesas no século XVIII diz que “ No século XVIII, foram contados até 200 

laboratórios de história natural em Paris, e outros 195 no interior. Isto sem contar 

mais de uma centena de laboratórios de Física, aproximadamente 50 de Química, e 

praticamente outros tantos observatórios, ou seja, ao menos 600 locais de 

experimentação e observações. Esta paixão pelas ciências atinge todas as camadas 

abastadas da população: nobres, burgueses, mestres de ofícios, ricos artesãos. Trata-

se, talvez, mais de uma moda do que atração pela pesquisa sistemática, mas pouco 

importa. Estas práticas de observação e experimentação penetram no ensino, até 

mesmo em certos colégios humanistas, que montam também os seus laboratórios. “ 

(Petitat, 1992:129-grifos nosso) 

  
Esta popularização dos laboratórios e da experimentação científica junto 

às escolas técnicas francesas, pode parecer que foi para auxiliar o ensino de 
ciências. Obviamente o “modismo”  favoreceu sua introdução mas com outra 

finalidade. “Na há dúvida de que este grande interesse pela experimentação 

científica influenciou a pedagogia das escolas técnicas, ainda que, em certa 

medida, observação e experimentação, sejam necessárias para ilustrar 

discursos que derivam exatamente de observações metódicas e de 

experiências.” (Petitat,1994:130). O objetivo era uma maior aproximação do 

aluno aos meios de produção através do laboratório, diminuindo as 

características puramente teóricas oferecidas pela escola. Sempre é bom 
lembrar que o corpo discente que freqüenta as escolas à época se compunha em 

sua “(...) maior parte dos candidatos plausíveis provém de meios sociais 

burgueses, dos ofícios e das camadas superiores do artesanato e do comércio.” 

(Petitat, 1994:131). Pelo uso da experimentação era possível  promover a 

aquisição de procedimentos e o domínio de instrumentos e de máquinas, que 
poderiam vir a serem utilizados nos meios de produção ou facilitariam o 

desenvolvimento de técnicas produtivas mais eficientes.    
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A oportunidade de oferecer aos estudantes situações concretas que 
testemunhavam a favor do novo discurso científico, por certo, sempre 

entusiasmou professores e mestres ao longo do tempo. O sucesso do método 
experimental para a investigação e solução de problemas da natureza, 

certamente foi um dos determinantes da inclusão de experimentos nas escolas. 

Este entusiasmo pelo potencial instrucional do laboratório didático, se transfere 
aos professores e faz com que ele passe a partilhar e participar do sistema 

educacional. A participação do laboratório de ensino no processo didático, 
exige sua submissão às diferentes concepções de ensino e respectivas propostas 

metodológicas, muitas delas aceitas apenas temporariamente ou regidas por um 

eventual modismo pedagógico. No plano didático sempre foi reservado um 
espaço ao laboratório didático, cujo papel nem sempre se ajustava aos 

argumentos pedagógicos, mas mesmo assim se fazia presente. Em outras 
palavras, ao mesmo tempo em que o laboratório didático fica sujeito às 

diferentes propostas pedagógicas e metodológicas -  cuja função, muitas vezes, é 
de mero coadjuvante – teve sempre preservada a sua participação em qualquer 

tempo e hora.  

 
Na realidade a razão que mais sustenta a presença do laboratório didático 

no processo de ensino está em um equívoco de interpretação do que é ciência. 
Esta interpretação enganosa sobre o fazer científico tem sua raiz no senso 

comum onde “A imagem popular da ciência é de que o conhecimento é 

descoberto nos laboratórios através de experimentos que validam o 

conhecimento e garantem sua confiabilidade e credibilidade. A retórica da 

ciência escolar parte desta imagem, justificando a proeminência do trabalho 

experimental ao traçar paralelos entre a atividade dos alunos na sala de aula 

com a atividade profissional dos cientistas.” (Millar, 1987:109). 

 
O movimento renovador do ensino de ciências na década de 60, 

representado pelos grandes projetos de ensino que introduziram novos métodos 
e técnicas de ensino, valorizando a atividade e a participação do estudante no 

processo de ensino, não abandonou a concepção empirista. Ao contrário, 

fazendo do laboratório didático um dos grandes ingredientes da proposta 
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renovadora, valorizava o método experimental, reforçando e popularizando, de 
forma subjacente, a concepção empirista. 

 
Certamente, já mostramos com certa exaustão que a presença do 

laboratório didático no processo de ensino de Física é uma fonte permanente de 

polêmica, como pode gerar “preocupações” para alguns, se torna motivo de 
“entusiasmo” para outros. O entusiasmo fica por conta do argumento de que nas 

aulas de laboratório  “(...) a natureza concreta do trabalho do laboratório ajuda 

os alunos a focalizar sua atenção na tarefa; mesmo em caso de distração a 

atenção pode ser prontamente restabelecida. O laboratório oferece muito mais 

oportunidade para satisfazer a curiosidade natural, a iniciativa individual, o 

trabalho independente, para trabalhar em seu próprio ritmo e obter feedback 

constante com relação aos efeitos daquilo que se está fazendo.” (Tamir, 
1991:13) 

 
Este argumento se contrapõe ao comportamento formal normalmente 

apresentado pelo estudante durante as aulas expositivas, onde o silêncio, a 

atenção e ordem são solicitados quase que durante todo o período de aula. 
Aflora, nas aulas de laboratório, a intenção oculta dos professores no alto grau 

de interação e interesse dos alunos transformando o espaço escolar em um 
ambiente agradável. Certamente que este ambiente de sala de aula onde existe 

um maior interesse, entusiasmo e interação dos estudantes, é incentivador ao 

trabalho do professor. Os aspectos de socialização, de respeito à velocidade dos 
alunos; a possibilidade de manipular equipamentos e instrumentos, realizar 

medidas, coletar dados é extremamente “saudável” e favorece o clima de 
aprendizagem.  

 

No entanto, nada assegura que o conteúdo científico que está sendo 
oferecido no laboratório didático seja apreendido, e é este argumento que se 

torna motivo de dúvida para o grupo dos “preocupados”. Esta dúvida pode ser 
detectada na seguinte afirmação: “A mudança para cursos orientados para o 

laboratório nos anos 60 (época dos projetos),  não se baseou em dados reais 

mostrando os méritos e superioridade de tais cursos, mas sim nas opiniões e 

convicções dos cientistas e líderes educacionais da reforma curricular. Uma 
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revisão cuidadosa da literatura até o começo dos anos 80 indicou que a 

pesquisa havia fracassado na tentativa de defender a eficiência do 

laboratório.” (Tamir, 1991: 15 -  grifo nosso)  
 

O laboratório didático, sem dúvida, foi uma espécie de “trunfo” dos 

intelectuais responsáveis pelo movimento renovador do ensino de ciências. 
Numa ótica mercadológica, necessária para o entendimento do contexto sócio-

político da época, ele se mostrava um excelente instrumento para a quebra das 
estruturas antigas, onde o aluno era um elemento passivo no sistema 

educacional. De certa forma, a educação científica ainda estava no período 

escolástico, no qual a posição das obras de Aristóteles havia sido trocada pela 
valorização dos compêndios de cientistas famosos. No discurso renovador, 

inovar metodologias e técnicas didáticas significa também colocar o aluno no 
laboratório desempenhando um papel ativo, de modo que “os alunos possam 

adquirir a sensação de fazer ciência, de ser cientista por um dia.” (Millar, 
1987,109). A imagem do pequeno cientista se adequa aos propósitos 

renovadores junto ao grande público e, ao mesmo tempo, se coaduna com a 

imagem popular de ciência na qual, é no laboratório que surgem as “grandes 
descobertas.” O espaço escolar por ser o ambiente adequado, ofereceu 

condições favoráveis à propagação e divulgação da concepção do indutivismo 
ingênuo através da formatação do laboratório didático proposto. Assim, mesmo 

com o passar dos anos o laboratório didático, com maior ou menor grau de 

envolvimento, sempre foi elemento lembrado no processo de ensino de Física.  
 

O laboratório didático concebido para uso nos grandes projetos, como já 
vimos, teve méritos ao oferecer novos instrumentos, equipamentos e montagens 

experimentais de excelente qualidade. A evolução e inovação, do ponto de vista 

tecnológico, oxigenou o instrumental, simplificando técnicas de medidas, 
favorecendo a manipulação instrumental e a aquisição de habilidades manuais. 

Este arsenal renovou o acervo do laboratório, no que se refere a material e 
experimentos, respondendo satisfatoriamente aos objetivos a que foram 

propostos, isto é, melhoria no processo ensino-aprendizagem de Física. O 

sucesso inicial sugerido pelos projetos de ensino, estimulou o uso cada vez 
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maior do laboratório didático, assim como inúmeras investigações envolvendo a 
eficácia e eficiência de seu uso. 

 
Com o passar do tempo, mesmo com a grande quantidade de 

investigações relativas ao uso do laboratório, não foram encontradas respostas 

satisfatórias que o defendesse, lembrando o que afirmou Tamir (1991) na última 
citação. Para efeitos de análise, vamos adotar a classificação de Amaral (1997) 

de que o laboratório didático foi concebido dentro de três grandes modelos de 
ensino e uma mesma concepção. O primeiro modelo está ligado ao (1) ensino 

tradicional onde o laboratório didático tem função de complementação ou 

verificação da teoria, cujos experimentos são realizados pelo aluno e planejados 
pelo professor. “Neste cenário, admite-se que o aluno aprenda por imitação, 

memorização e repetição.” (Amaral, 1997:11). No (2) ensino pela 
redescoberta “o papel da experimentação é propiciar a reconstituição 

induzida do conhecimento científico, ou seja, através da prática experimental 

dirigida o aluno alcança a teoria.”  (Amaral, 1997:11). No (3) ensino pelo 

método dos projetos ou pela descoberta “a experiment ação ocorre como 

etapa de um processo de investigação em que o conhecimento visado é 

autonomamente construído pelo aluno, simulando uma pesquisa científica 

autêntica.”(Amaral, 1997;12). O compromisso maior, incluso em qualquer um 
desses modelos, é o conteúdo científico. O primeiro se caracteriza por querer 

dar validade ao conhecimento científico já construído num ambiente de 

confirmação dos “dogmas da ciência”. No segundo modelo as atividades do 
aluno durante a redescoberta se fazem equivalentes ao método científico e o 

processo de produção do conhecimento é tratado como algo meramente 
empírico e indutivo. Amaral (1997:12) comentando sobre o terceiro modelo, o 

de projetos, diz que “(...) nesse modelo, o ensino de Ciências, enclausura-se no 

único e inquestionável objetivo de formar o ‘cientista mirim’.”  
 

Se fizermos uma leitura mais atenta destes modelos e seus correlatos 
encontraremos vários indícios que enfatizam o ensino do método experimental 

pela intenção de fazer com que o estudante simule o papel do cientista. Em 

todos eles quase que as mesmas atividades ou habilidades são exigidas e 
incentivadas. Dentre os pontos comuns, encontramos: 
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 A “observação” e a análise acerca dos fenômenos são atributos 
valorizados em todas as propostas; 

 A aquisição de habilidades manuais e o treino na manipulação de 
instrumentos, estão presentes nas propostas de laboratório em que o 

aluno é o personagem ativo das tarefas; 

 O procedimento experimental (ordenamento das ações e tarefas) é 
prescritivo em todas as propostas. O grau de liberdade implica no 

domínio do procedimento básico e somente é oferecido aos estudantes 
com mais prática. 

 Os resultados devem ser apresentados de acordo com os cânones ditados 

pelas publicações científicas: tabelas, gráficos, interpretações, 
conclusões...etc. Se estruturados ou não, estes itens cumprem o papel de 

iniciar o aprendiz na linguagem do conhecimento científico e, de forma 
indireta, avaliar o domínio das habilidades práticas adquiridas. 

 
Espera-se que este conjunto de predicados seja de domínio de um 

cientista para o exercício da profissão, pois são inerentes ao dito “método 

experimental”. Como todas as propostas de laboratório didático contemplam, de 
alguma forma, cada um dos predicados citados, demonstram estarem, 

comprometidas e direcionadas, a priori, ao ensino do método experimental.  
 

Tais modelos de ensino e seus respectivos laboratórios certamente são 

eficientes e cumprem seus objetivos quando, subjacente ao processo didático 
adotado, está a intenção de formar pesquisadores pela via de uma concepção de 

ciência indutivista ingênua ou empírico- indutivista. Os modelos citados se 
modificam na forma e nos procedimentos, mas a raiz epistemológica do que é 

ciência e que permeia os modelos é a mesma.  

 
Comparando os modelos de laboratório e os atributos listados, foi 

identificado um conjunto de deficiências comum a todos eles (Tamir, 1991). 
Dentre elas (1) a impossibilidade de identificar problemas ou formular 

hipóteses. Tudo é previamente organizado e seqüenciado. (2) A oportunidade de 

planejar procedimentos para observação e realização de medidas é bastante 
reduzida e restrita. A flexibilidade da montagem experimental não dá margem a 
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grandes iniciativas. (3) A proposição de experimentos e seu planejamento são 
nulos. (4) O processo não incentiva ma iores discussões entre os estudantes, 

relativas às limitações experimentais e às hipóteses adotadas para explicar o 
fenômeno em estudo. (5) A socialização do trabalho experimental fica reduzida 

ao grupo e não há um ambiente encorajador para que isto ocorra entre todos os 

alunos da classe. E finalmente (6) não existe previsão de um espaço para 
discussões após a execução do trabalho experimental de modo a consolidar as 

descobertas ou analisar seus significados.  
 

  Revisitando o Capítulo 1, no qual foram discutidos os diferentes 

projetos de ensino e diversas investigações de cunho metodológico para o 
laboratório didático, se faz clara a possibilidade de enquadramos tais trabalhos 

em um dos escaninhos de modelo de ensino e de laboratório didático. As 
diferenças que se fazem presentes são muito mais de origem operacional do que 

de principio epistemológico. A cartilha do laboratório como um instrumento de 
divulgação do método experimental fica evidente quando as novas propostas 

objetivam sanar algumas das deficiências citadas acima. A concepção de ciência 

que permeia todas as propostas é sempre a mesma: o indutivismo ingênuo, 
determinando um papel de pouca importância do laboratório do ponto de vista 

de aprendizagem da ciência. Como o ensino de ciências não objetiva apenas o 
ensino do método experimental, instala-se um sentimento de fracasso sobre o 

papel reservado ao laboratório didático. 

 
Certamente a razão do fracasso assinalado pela literatura (Tamir, 1991) 

não se localiza somente nos aspectos metodológicos utilizados no laboratório, 
mas se encontra no modelo epistemológico adotado como concepção de ciência 

para subsidiar a organização do conteúdo científico e didático, a maior razão da 

interpretação equivocada do papel do laboratório didático. A mudança para uma 
nova opção epistemológica se torna necessária e passa a fazer parte do rol de 

preocupações relativas ao currículo em vários países. De acordo com Tamir 
(1991:13): Uma das mudanças mais importantes advogadas pela reforma 

curricular nos Estados Unidos, Reino Unido e em outros lugares, é uma nova 

concepção do papel do laboratório escolar não mais como um adjunto 
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ilustrativo e comprovatório do aprendizado de conceitos, mas, ao contrário, 

como o centro do processo de ensino.”  

 
Entretanto esta preocupação efetivamente não se reverte em mudança e a 

escola permanece utilizando livros textos e adotando o laboratório com 

características fortemente influenciadas pelo indutivismo. Será isto apenas uma 
decorrência do método científico preconizado nos moldes baconianos ?  

 
 

 

 
 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

 
 



 217 

3. TRANSPOSIÇÃO DIDÁTICA: UM INSTRUMENTO DE ANÁLISE  
 

3.1 Considerações gerais. 
 

A questão colocada na seção anterior tem o objetivo de provocar a 

reflexão e análise dos elementos que interferem e influenciam na configuração 
do espaço escolar e, por conseqüência, no laboratório didático. Colocada de 

outra forma, a nossa questão é: a inadequação do laboratório didático ao 
processo de ensino aprendizagem pode ser atribuída apenas à comunidade 

científica, pelo fato dela creditar ao método científico o mérito da maioria de 

suas realizações ?  
 

Para responder a esta questão vamos lembrar os atores ou personagens 
que participam do processo de ensino-aprendizagem. Nosso objeto de discussão 

é o laboratório didático utilizado no espaço escolar para o ensino de Física. O 
trabalho experimental é realizado sob orientação de professores que, por sua 

vez, se reportam a manuais ou livros textos elaborados por diferentes autores. 

 
Dentre nossos personagens encontramos professores e estudantes que 

formam uma população localizada, convivendo em um ambiente próprio, a 
escola. O interesse comum está no conhecimento que um transmite para o outro. 

O conhecimento trabalhado em sala de aula é um produto que foi construído por 

pesquisadores profissionais utilizando processos e métodos próprios, mas, no 
entanto, não se apresenta na forma original como foi concebido. O próprio 

cientista, quando submete seu trabalho à comunidade a que pertence, modifica o 
seu relato para atender à normas e restrições impostas pela comunidade e pelo 

corpo editorial de revistas especializadas.  

 
Por outro lado, verifica-se que o conhecimento publicado pelos cientistas 

sofreu modificações até chegar ao estudante. Os responsáveis pela modificação 
e organização do conhecimento orig inal em um novo texto, são os autores dos 

livros didáticos e de artigos de divulgação. Localizamos assim mais dois grupos 

de personagens: os cientistas e os autores que, mesmo não convivendo no 
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ambiente escolar interferem na sua estruturação. Cada grupo ocupa um lugar na 
estrutura social com códigos e regras próprios de atuação.  

 
Como já falamos, uma das principais funções da escola é a transmissão 

dos conhecimentos produzidos pela humanidade. Para que haja esta 

transmissão, é necessário que o conhecimento seja apresentado de maneira que 
possa ser aprendido pelos alunos. É neste ponto que se manifesta uma das 

principais transformações do conhecimento, isto é, a diferença entre o 
conhecimento produzido e o conhecimento oferecido ao aprendizado. A 

constatação de que um conhecimento trabalhado na escola difere daquele 

conhecimento produzido originalmente, implica na aceitação da existência de 
processos transformadores que o modificam.  

 
 Esta discrepância entre o conteúdo dos manuscritos originais produzidos 

pelos cientistas e o conteúdo de sala aula, tem suas explicações e justificativas, 
mas na maioria das vezes não estão explícitas ou não são de domínio geral. 

Além disso, o sistema escolar incorpora e agrega algumas transformações que, 

com o passar do tempo, fica difícil resgatá- las. Torna-se nosso objetivo 
responder de onde, como e quando tais “costumes” e/ou “tradições” começaram 

a fazer parte da estrutura escolar e, nesse contexto, determinar o papel assumido 
pelo laboratório didático. “Uma importante função desempenhada pelo livro 

texto é transmitir valores do empreendimento científico. Muitas vezes estes 

valores estão codificados em relatos de experimentos. (...) Estes relatos de 

experimentos são enganadores, já que parecem tratar da realidade – tanto a 

realidade histórica quanto a estrutura real do mundo.”(Cantor, 1993:164)  
 

Encontramos na literatura o conceito a “Transposição Didática” (TD) que 

se mostra um instrumento de análise do processo de transformação do 
conhecimento ou “saber”1. Através dele é possível estabelecer uma 

                                                                 
1 Salientamos que faremos uso do termo “saber” em lugar do termo conhecimento, seguindo 

opção do autor. Os originais franceses utilizam o termo “savoir” (saber) pois parece traduzir 

mais adequadamente o objeto do processo transformador da TD do que o termo 

conhecimento (connaissance), que aparenta ser de entendimento mais amplo e vago. 

 



 219 

argumentação para entender as diferentes formas do saber e suas estruturas 
organizacionais.  

 
O conceito de Transposição Didática foi proposto inicialmente pelo 

sociólogo Michel Verret em 1975 (Astolfi, 1997). Em 1982, em um trabalho 

cujo objetivo era analisar e discutir o conceito matemático de distância, Ives 
Chevallard e Marie-Alberte Johsua (Un exemple d’analyse de la transposition 

didactique – La notion de distance) resgatam e fazem uso deste conceito, 
tornando-o conhecido e divulgado na área de ensino de ciências e matemática. 

Posteriormente, Chevallard (1985) publica “La Transposition Didactique”, onde 

organiza e dá um corpo estrutural ao conceito de Transposição Didática. Esta 
obra gerou algumas críticas e polêmicas, as quais motivaram seu autor a 

publicar sua segunda edição, em 1991, adicionada de um “Posfácio”.  
 

A Transposição Didática é entendida como um processo, no qual “Um 

conteúdo do saber tendo sido designado como saber a ensinar quando sofre, a 

partir daí, um conjunto de transformações adaptativas que o levam a tomar 

lugar entre os objetos de ensino.  O trabalho em tornar um objeto do saber a 

ensinar em objeto ensinado é denominado de Transposição 

Didática .”(Chevallard, 1991:39) Em resumo, a Transposição Didática é o 
conjunto de ações que torna um saber sábio em saber ensinável. 

 

Um processo transformador exige a determinação ou adoção de um ponto 
de partida ou ponto de referência. O ponto de referência ou o “saber de 

referência” adotado pela Transposição Didática, é o saber produzido pelos 
cientistas, de acordo com as regras estabelecidas pelo estatuto da comunidade a 

qual pertence. É o saber apresentado nas palavras originais de seus autores. Este 

saber de referência é denominado “saber sábio”  (ou savoir savant, no original 
francês).  

  
No ambiente escolar o ensino do saber sábio se apresenta no formato do 

que se denomina de conteúdo escolar ou conhecimento científico escolar. Este 

conteúdo escolar não é o saber sábio original, isto é, ele não é ensinado no 
formato original publicado pelo cientista, como também não é uma mera 
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simplificação deste. O conteúdo escolar é um “objeto didático” produto de um 
conjunto de transformações. “Francis Halbwachs foi um dos primeiros que em 

um artigo clássico, procurou caracterizar a física do mestre, entre a física do 

físico e a física do aluno.” (Astolfi, 1997: 177)  

 

Após ser submetido ao processo transformador da Transposição Didática, 
o “saber sábio”, regido agora por outro estatuto, passa a constituir o “saber a 

ensinar” (savoir à enseigner). Este saber a ensinar é aquele entendido como 
conteúdo escolar ou “(...) explicitamente como os programas escolares; 

implicitamente: pela interpretação desses programas.” (Chevallard, 1991;39)  

 
O fato de saber a ensinar estar definido em um programa escolar ou em 

um livro texto não significa que ele seja apresentado aos alunos desta maneira. 
Assim identifica-se uma segunda Transposição Didática, que transforma o saber 

a ensinar em “saber ensinado”  (savoir d’enseignement ou enseigné). Os 
elementos e as regras desta transposição apresentam características diferentes 

daquelas percebidas nos saberes anteriormente definidos. 

 
Transposição Didática pode ser representada pelas transformações 

mostradas no seguinte esquema: 
 

 

 
 

cujas correspondências se fazem relativas ao saber sábio (objeto do saber); ao 
saber a ensinar (objeto a ensinar) e ao saber ensinado (objeto ensinado).  

 

Ou como afirma Chevallard (1991,39) “A passagem de um saber formal 

para uma versão didática como objeto deste saber, pode ser chamada de 

Transposição Didática ‘strito sensu’. Mas o estudo científico do processo de 

Transposição Didática supõe levar em conta a Transposição Didática ‘sensu 

lato’, representado no esquema (vide acima) dos quais a primeira seta indica a 

passagem implícita para a explícita, da prática à teoria, do pré-construído ao 

construído.”  

→  objeto do saber →  objeto a ensinar →  objeto ensinado 
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Os saberes sábio, a ensinar e ensinado , também denominados patamares 
ou níveis, são o resultado da atividade de diferentes “nichos” e personagens, os 

quais respondem pela composição e organização de cada um deles. Estes 
grupos, com elementos comuns ligados ao “saber”, que se interligam, coexistem 

e se influenciam junto com a sociedade ou seus representantes, fazem parte de 

um ambiente mais amplo denominado de noosfera.  O ambiente da noosfera 
envolve, pessoas, categorias de pessoas ou instituições que interferem ou 

influenciam no sistema educacional. Os grupos sociais de cada patamar, 
estabelecem um nicho ou esfera de influência e interesses que, de acordo com 

regras próprias, decidem sobre o seu nível de saber. Algumas dessas esferas 

apresentam maior poder de influência que as demais quando nos confrontos no 
conjunto da noosfera. 

Nos referimos acima sobre os estatutos ou regras próprias de cada uma 
das esferas do saber. Mas o que seriam tais estatutos e suas finalidades? Todo 

saber para ser reconhecido como tal, deve necessariamente ser aceito e 
legitimado no contexto em que foi elaborado. O saber sábio se legitima junto à 

comunidade científica quando, após sua produção, é publicado e exposto à 

análise e às críticas de seus pares. A publicação segue cânones preestabelecidos 
onde, diretamente ou indiretamente, fica expresso o processo de construção ou 

o método científico utilizado. Reprodução de processos experimentais, 
logicidade das operações formais envolvidas, compartilhamento de conceitos e 

definições, técnicas, instrumentos do trabalho científico (saber sábio novo) são 

alvo de verificações, comparações e análises pelos demais cientistas. Se o novo 
saber não apresenta conflitos com o saber sábio já estabelecido, então ele é 

legitimado, passando a fazer parte do acervo oficial. Existe um contexto 
epistemológico que legitima e concede validade ao novo saber construído. 

 

Quando nos reportamos ao ambiente escolar já vimos que o saber que a li 
é objeto de transmissão é o saber a ensinar, produto didático resultante de uma 

Transposição Didática. Como resultado de um processo transformador, se 
caracteriza como um novo saber que também se submete a um estatuto ou 

regras que o legitime. Martinand(1986) procurou determinar quais as origens 

dos elementos que interferiam e davam legitimidade ao saber escolar. Essas 
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referências, fornecidas pelas diferentes fontes, constituem o que ele denominou 
de “práticas sociais de referência” (PSR). Entendendo o saber a ensinar como 

um novo saber, sua estrutura de origem está localizada fora do contexto 
acadêmico produtor do saber sábio, Martinand afirma que  “Deve-se, de maneira 

inversa, partir de atividades sociais diversas (que podem ser atividades de 

pesquisa, de engenharia, de produção, mas também de atividades domésticas, 

culturais. . .) que possam servir de referência a atividades científicas escolares, 

e a partir das quais se examina os problemas a resolver, os métodos e atitudes, 

os saberes correspondentes.” (apud Astolfi, 1995: 53).  

 

Dessa forma, para que na integração entre os objetos de ensino não haja 
prevalecimento de conceitos sem significado, é recomendado o uso das 

diferentes fontes de referência, que inspiram e estabelecem a legitimação de um 
saber. Devem ser incluídos as atitudes e os papéis sociais dessas práticas para 

dar sentido aos textos do saber a ensinar. De maneira concreta, as práticas 
sociais de referência se fazem importantes porque também podem evitar a 

utilização de exemplos que não fazem parte da cultura do estudante e por isso 

não lhes são significativos. É notória a inconveniência de utilizar as marés 
como exemplo de influências gravitacionais em cidades longe do mar. Este 

exemplo deve se apresentar, para o aluno, como um exercício de criatividade 
maior do que o exigido para aprender o conteúdo implícito. Esta situação 

didática, reflete o grau de importância de estarmos atentos a estas referências, 

pois podem refletir valores diferenciados em uma “geografia mais restrita”, isto 
é, certos significados para um determinado grupo social poderá não ter a mesma 

significação para outro grupo.  

As práticas sociais de referência estão presentes e servem de guia quando 

no processo de transposição. Pois elas “ (...) funcionam essencialmente como 

um guia de análise de conteúdo, de crítica e de proposição. A idéia de 

referência indica que não podemos e nem devemos nos ligar a uma 

conformidade estreita de competências para adquirir as funções, os papéis e as 

capacidades da prática real. Antes de tudo deve dar meios de localizar as 

concordâncias e as diferenças entre duas situações, onde uma (a prática 
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industrial por exemplo,) é objeto ensinado, e possui uma coerência que deve 

ser transposta para a escola.” (Martinand, 1986)  

3.2 O saber sábio. 
 

Vamos agora analisar de forma mais detalhada cada um dos patamares do 

saber, com elementos que fazem parte do processo de Transposição Didática. O 
primeiro deles é o saber sábio adotado como saber de referência, citado 

anteriormente. 
 

O “saber sábio” é fruto do trabalho produtivo de uma esfera própria, 

composta basicamente pelos intelectuais e cientistas que, constróem aquilo que 
também é denominado de “conhecimento científico”. Este saber se torna 

público através de publicações próprias (tais como revistas e periódicos 
científicos), ou nos congressos específicos de cada área. Para entendermos um 

pouco sobre a construção do saber sábio é interessante, resgatarmos 
Reichenbach (1961) que comenta sobre o momento da produção do saber e o 

momento em que o mesmo se torna público. Para diferenciá- los vamos 

descrever em linhas gerais o trabalho de um cientista ou intelectual durante a 
“construção” da solução de um “problema”.  

 
Seja em diálogos consigo mesmo e com a questão colocada, ou 

coletivamente em conversas informais com os colegas, o cientista percorre 

caminhos e atalhos de raciocínio buscando solução para seu problema de 
pesquisa. O espaço no qual ocorre este processo construtor é denominado de 

“contexto da descoberta” e se refere a uma etapa de trabalho dedicado à busca 
da resposta desejada. Após encontrar uma resposta que julgue satisfatória, 

geralmente realizada de maneira assistemática e informal, se faz necessário o 

espaço em que a resposta construída precisa ser analisada e julgada. Este 
momento é denominado de “contexto da justificação”  e se concretiza pela 

elaboração de artigos ou textos para publicação nos periódicos especializados. 
A organização desses artigos ou textos, segue um ritual estabelecido pela 

comunidade científica, que prescreve a apresentação dos elementos 

fundamentais, das eventuais medidas, dos procedimentos lógicos utilizados e 
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das conseqüências ou conclusões, fazendo uso de regras e linguagem próprios. 
Enfim, o texto assume uma forma impessoal, sistemática, com começo, meio e 

fim e que não mostra as idas e vindas, as dúvidas e os conflitos ocorridos no 
contexto da descoberta. De acordo com Reichenbach (1961), ocorre uma 

reconstrução racional, que diferencia o processo como o ser humano (cientista) 

produziu um determinado saber e como o cientista (ser humano) apresenta-o 
formalmente a seus pares. Nesta discussão percebemos a existência de dois 

momentos. Entre um e outro, há um processo de reelaboração racional que 
elimina elementos emotivos e processuais, valorizando o encadeamento lógico e 

a neutralidade de sentimentos. Aqui, de certa forma, há uma transposição – não 

didática –  mas, diríamos, científica, caracterizada por uma despersonalização e 
reformulação do saber.  

 
Na investigação natural, o método experimental e a experimentação são 

ferramentas presentes na construção do saber sábio, como já vimos no capítulo 
anterior. No contexto da descoberta não é possível determinar como ocorreu o 

desenvolvimento de tal método, devido aos multifatores e imprevistos 

existentes em um laboratório de pesquisa O contexto da justificação, 
responsável pela formatação dos resultados da investigação experimental, não 

comportando descrições circunstanciais, se responsabilizará pelas necessárias 
exclusões ou censuras. Entretanto, fornecerão resultados devidamente 

tabulados, sugestões de novas técnicas experimentais ou proposições de novos 

equipamentos. 
 

Um aspecto que deve ser levado em conta e, que nem sempre é 
considerado é o tempo utilizado na construção do saber sábio. Sabemos que, 

muitas vezes, passaram-se muitos anos para um certo saber sábio ser aceito e 

compartilhado entre os intelectuais (ou por uma determinada comunidade). 
Alessandro Volta não levou dez anos para desmistificar as hipóteses de 

Galvani? Isto sem citar Galileu e suas querelas com a Igreja. A His tória da 
Física e da Ciência em geral estão repletas de exemplos relatando o tempo 

despendido no processo da produção científica. Qual a parcela do saber sábio 

que partindo de uma hipótese “falsa” levou anos ser corrigida? Quantas teorias 
(ou modelos) foram propostas de forma equivocada? É claro que nos dias de 
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hoje, o significado do tempo gasto para a elaboração e legitimação daqueles 
conhecimentos, aparentemente, não tem muito sentido. A priori, basta sabermos 

que trata-se hoje de um saber válido e legítimo. Este tempo, gasto para a 
elaboração do saber sábio, denomina-se de “tempo real”. Ele está estreitamente 

ligado ao processo histórico ao qual foi submetido no processo de construção. 

Como elemento da Transposição Didática será de utilidade para referências 
futuras. 

 
3.3 - O saber a ensinar.  

 

Do patamar ou estatuto que acolhe o saber sábio passa-se a outro 
patamar, aquele em que se situa o “saber a ensinar”. O processo transformador 

do saber sábio em saber a ensinar, envolve um número de variáveis e de pessoas 
bem maior do que aquele que ocorre entre o contexto da descoberta e o contexto 

da justificação. À primeira vista somos levados a interpretar que o saber a 
ensinar é apenas uma mera “simplificação ou trivialização formal” dos objetos 

complexos que compõe o repertório do saber sábio. Esta interpretação é 

equivocada e geradora de interpretações ambíguas nas relações escolares, pois 
revela o desconhecimento de um processo complexo de transformação do saber. 

“Todo projeto social de ensino e aprendizagem se constitui dialeticamente com 

a identificação e a designação de conteúdos do saber (sábio) como conteúdo a 

ensinar.” (Chevallard, 1991:39) 

 
Os personagens definidores do saber a ensinar não pertencem a um só 

grupo, como na esfera do saber sábio. Nesta última, o grupo é constituído de 
intelectuais e cientistas, sejam jovens ou idosos, com ou sem conflitos teóricos, 

vinculados a esta ou aquela escola de pensamento, todavia todos são 

pertencentes ao mesmo nicho epistemológico em que ocorre a produção do 
saber. A esfera definidora do saber a ensinar é mais eclética e diversificada em 

sua composição, não por eventual caráter democrático, mas para defesa de 
interesses próprios. Os componentes dessa esfera são, predominantemente (1) 

os autores (sejam dos livros textos ou manuais didáticos); (2) os especialistas 

da disciplina ou matéria e técnicos governamentais; (3) os professores (não 
cientistas) e (4) a opinião pública em geral, através do poder político, que 
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influencia de algum modo o processo de transformação do saber. Os cientistas e 
intelectuais, mesmo não pertencendo a esta esfera de poder, também 

influenciam de maneira indireta, mas significativa, as decisões relativas ao 
“saber” que será processado e transformado. Aliás, estes grupos não só 

determinam as transformações, mas também o que do saber sábio deve ser alvo 

de transformações. A pressão exercida por esses grupos pretende melhorar o 
ensino e a aprendizagem.  

 
O cerne da Transposição Didática está em se aceitar a premissa que esta 

esfera não gera saber científico - mas gera um novo saber! Sua função é 

transformar o saber sábio, que se apresenta em forma não adequada ao ensino, 
em material “ensinável” inserido em um discurso didático com regras próprias. 

Assim como o saber sábio é submetido a regras e linguagem específicas, o saber 
a ensinar também tem suas regras próprias, além das práticas sociais de 

referência que se fazem presentes no processo de transposição.  
 

Para se tornar saber a ensinar, é necessário que o saber sábio sofra uma 

espécie de degradação (Chevallard, 1991:47) durante a qual ocorre a perda do 
contexto original de sua produção através de um processo de despersonalização 

(Chevallard, 1991). O saber é dividido em partes, separado do problema e do 
contexto que o originou, para permitir uma reorganização e reestruturação de 

um novo saber, intrinsecamente diferente do saber sábio que lhe serviu de 

referência. Esta reelaboração do saber, resulta em uma configuração dogmática, 

fechada, ordenada, cumulativa e, de certa forma, linearizada . Muitas vezes o 

saber a ensinar assume um caráter de universalidade que não se fazia presente 
no saber sábio que lhe deu origem. Aquele saber sábio, que se compunha da 

soma das partes dos saberes produzidos por diferentes intelectuais ao longo de 

anos, torna-se agora uma seqüência logicamente encadeada, com crescente grau 
de dificuldade e atemporal, como se fosse o resultado de uma evolução natural. 

Através de um processo de dessincretização (Chevallard, 1991) é abstraída toda 
e qualquer vinculação com o ambiente epistemológico no qual ele se originou, 

passando a reconstituir-se em um novo contexto epistemológico. 
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Os processos de despersonalização, dessincretização e de 
descontextualização, aos quais o saber é submetido, faz com que ele seja 

despido de seu contexto epistemológico, histórico e linguagem própria. Como 
saber a ensinar, é obtido um saber com uma nova roupagem, uma organização 

a-histórica, um novo nicho epistemológico e de validade dogmatizada.  

 
Para entender a origem do caráter dogmático assumido pelo saber a 

ensinar, motivo de muitas críticas dos investigadores de ensino e professores, 
Develay (1987) oferece algumas hipóteses como (1) razões sócio-culturais, 

entendida como a idéia que os leigos tem sobre a Ciência; (2) razões 

institucionais, que mostram que o saber a ensinar se origina de obras 
simplificadas e dogmáticas; (3) razões epistemológicas que mostram que nem 

todo saber pode ser traduzido através de relações de causa e efeito.  
  

A linguagem utilizada na publicação do saber a ensinar é uma linguagem 
nova. Termos e situações, não presentes no saber sábio, são utilizados nos 

livros textos para racionalizar as seqüências didáticas, demonstrando um 

cenário de artificialismo. A transposição muitas vezes necessita criar objetos de 
saber novos que não tem análogo no saber sábio. “Há uma criatividade 

didática, quer dizer criação de objetos de ensino que não figuram no saber 

sábio.” (Arsac, apud Astolfi 1997). Em Física poderíamos lembrar da noção de 

circuito elétrico, mecânica do colchão de ar, cadeias energéticas... Não 

podemos esquecer que geralmente os fenômenos são apresentados como dados 
da natureza e livres da intervenção humana, conforme o credo positivista 

(Johsua e Dupin, 1993), insinuando a idéia de neutralidade.  
 

Dessa maneira o saber a ensinar toma a forma de conteúdo ou objetos de 

ensino nos livros didáticos, fazendo uso de uma exposição racional cujo 
encadeamento é progressivo e cumulativo. O aspecto atemporal se manifesta na 

linearidade da seqüência, que desconhece o tempo real (histórico) que foi 
necessário, às vezes muitos anos, para a elaboração de uma explicação 

científica atualmente aceita. Além disso, toma as interpretações novas e 

modernas do saber sábio e as insere em situações antigas (Chevallard, 1991) 
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dando a falsa impressão que, desde as primeiras observações, a explicação 
científica fazia uso dos modelos ou explicações atuais.  

 
O saber sábio é uma proposição humana “a cerca de” que, uma vez aceita 

e universalizada, passa a pertencer à cultura da humanidade e se eterniza nas 

publicações, livros e registros bibliotecários. Já a vida útil de um objeto do 
saber a ensinar pode ser temporária (Chevallard, 1985). Em outras palavras, 

este objeto pode ser “descartável”. Pressões de grupos pertencentes à noosfera 
determinam quais os “conteúdos” que devem ser alvo da Transposição Didática 

e quais aqueles que, no contexto mais amplo, não apresentam significado no 

espaço escolar. Outros que, com o passar do tempo se banalizam no contexto 
sócio-cultural, deixam de ser objetos de ensino e, portanto, são descartados. O 

poder público, através de suas propostas ou sugestões curriculares, programas 
de ensino, etc. também podem promover ou destituir conteúdos. Além desses 

aspectos, outro papel desempenhado por estes grupos na dinâmica processual da 
Transposição Didática é aquele que objetiva a melhoria do ensino e aumento da 

aprendizagem. 

 
Qualquer leitura, realizada sem o devido cuidado, pode levar a um outro 

equívoco: o de que o processo transformador da Transposição Didática cumpre 
um papel pouco nobre, pois se submete a eventuais interesses e, por 

conseqüência, desfigura o saber sábio. Por maior que tenha sido a reelaboração 

e reorganização no processo gerador do saber a ensinar, permanecem alguns 
aspectos semelhantes com o saber sábio. Saber sábio e saber a ensinar buscam 

manter um diálogo com a realidade. Nesta busca, alguns conceitos, definições e 
experimentos mantêm as mesmas características e se preservam quase que 

intactos em ambos os saberes. Alguns dos problemas solucionados pelo saber 

sábio, passam a ser apresentados como exercícios a serem resolvidos na esfera 
do saber a ensinar, compondo uma espécie de matriz exemplar (Zylbersztajn, 

1998:101) de um determinado objeto ou conteúdo de ensino. É importante que 
mesmo neste caso, as variáveis envolvidas possam ser mensuráveis e 

mantenham a mesma estrutura lógico-matemática em ambos os saberes. 
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 Ao saber sábio, como já comentamos, foi associado o “tempo real” que 
representa o tempo utilizado ou consumido pela comunidade científica para a 

construção e legitimação de um determinado saber sábio. Por outro lado, o 
“tempo lógico” corresponderia ao um certo tempo, de caráter artificial, que 

ofereceria uma justificativa temporal para a seqüência e ordenação dos 

conteúdos que compõe o saber a ensinar. Os processos de despersonalização, 
descontextualização e dessincretização que concedem ao saber a ensinar uma 

configuração dogmática, fechada, ordenada, cumulativa  e linearizada, 

necessitam também oferecer uma idéia de temporalidade deste saber. Os tempos 

didáticos e de aprendizagem, serão objetos de discussão mais adiante. 

 
3.4 - O saber ensinado 

 
Chegando à sala de aula, localizamos a figura do professor -  autoridade 

constituída do conteúdo de sua disciplina, que expõe o material instrucional 
didaticamente preparado por ele. O formalismo da frase anterior objetiva 

justamente chamar atenção ao papel que o professor desempenha no espaço 

escolar e na sala de aula. 
 

Existem diferenças entre o que professor prepara como material didático 
de sua aula e o que foi produzido pelo cientista, ou seja – a ciência da sala de 

aula é diferente da ciência do cientista. Dos processos transformadores que 

ocorreram, o primeiro transformou o saber sábio em saber a ensinar. Este 
primeiro processo corresponderia a Transposição Didática externa, regida pelos 

grupos que compõe esta noosfera. No que concerne ao ensino em sala de aula 
ocorre novamente o fenômeno da Transposição Didática, só que neste espaço 

envolve a transfiguração do saber a ensinar em “saber ensinado”. Antes de 

continuarmos analisando esta segunda Transposição Didática -  que neste caso é 
entendida como Transposição Didática interna, por ser direta e ocorrer no 

espaço escolar -  é importante localizarmos o “Professor” e o material didático 
que com o qual trabalha. Nossa ressalva se justifica pois existem dois tipos de 

Professores, atuando em espaços diferentes e com recursos didáticos 

diferenciados.  
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A Transposição Didática que ocorre entre o saber sábio e o saber a 
ensinar se traduz por meio da elaboração dos livros textos e manuais de ensino. 

Este material, quando de sua elaboração teve como primeiro público alvo os 
estudantes universitários, futuros profissionais, que deveriam ser iniciados e 

familiarizados com o contexto do saber sábio e suas aplicações. Os professores 

universitários utilizam destes textos como um guia para a preparação de suas 
aulas, reorganizando o conteúdo programático ali seqüenciado, de acordo com 

referências próprias e institucionais, além de adaptá- lo ao tempo disponível e 
autorizado pelo estabelecimento escolar.  

 

Ao mesmo tempo, encontramos no ensino médio outro espaço escolar, 
que além dos interesses próprios e diferenciados dos universitários, tem outras 

regras e fontes de influências. Vamos encontrar para esta população livros 
textos e manuais , que não foram alvo de uma Transposição Didática “de fato”, 

mas que são produto de uma “simplificação” do conteúdo pertencente ao saber a 
ensinar destinado aos estudantes universitários. Esta simplificação se manifesta 

na linguagem utilizada na conceituação e se estende no que se refere aos 

recursos matemáticos utilizados, bem como nas eventuais demonstrações 
matemáticas. Quanto à apresentação dos conceitos, a simplicidade vai ao 

extremo e pode ser percebida na seqüência ordenada do conteúdo, 
descaracterizando o processo histórico de sua elaboração. Pinheiro (1996:50) 

chama atenção quando mostra que “Um exemplo disso é que, de maneira geral, 

quando um livro didático utilizado no 2 º grau apresenta a Mecânica Clássica, a 

visão aristotélica de movimento, quando aparece, é apresentada como uma 

concepção ingênua e incompleta, que foi superada pelo paradigma newtoniano. 

Força, massa, aceleração, referencial inercial são conceitos apresentados sob 

forma seqüenciada e harmônica, como se fossem conceitos simples, que se 

encerram em si mesmos. Não é levado em conta que os significados desses 

conceitos dependem do papel que eles desempenham no interior da teoria.”  

 
Como se observa, o material didático à disposição do Professor do 

Ensino Médio difere daquele direcionado ao ensino superior. Enquanto o livro 

ou manual didático universitário é resultado de uma transposição didática de 
fato, o livro didático destinado ao Ensino Médio é o espelho de um processo de 
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simplificação que busca adequar linguagem e recursos matemáticos mínimos 
para manter o corpo estrutural do saber a ensinar. É neste último que o 

Professor do Ensino Médio, de modo geral, se referencia para preparar suas 
aulas. E é exatamente, neste novo espaço, o da preparação e do lecionar, que se 

estabelece o terceiro patamar do saber – o “saber ensinado”.  

 
Os personagens da noosfera, pensadores, promotores e executores da 

Transposição Didática, além da influência que exercem intrinsecamente no 
processo, também exercem uma atividade de fiscalização, embora de forma 

menos presencial e intensa. Os responsáveis pelos livros textos, ou seja os 

autores e editores, são como que fiscalizados de longe por outros grupos da 
noosfera. Enquanto o material produzido satisfaz os anseios dos membros da 

noosfera e da sociedade, conf igura-se uma espécie de “nihil obstat”. 
Modificações desejadas são informadas para as eventuais alterações, sejam 

correções, supressões ou ampliações de conteúdo, o que pode demandar um 
certo tempo. Existe, portanto, um tempo relativamente longo entre as decisões 

tomadas no âmbito da noosfera e as modificações dos objetos do saber a ensinar 

nos livros textos. 
 

O mesmo não ocorre na esfera do saber ensinado. Lá todos os seus 
personagens convivem no cotidiano e interagem no mesmo espaço físico: a 

instituição escolar. A influência dos vários grupos que compõe esta esfera, 

difere em intensidade, graus de interesse e pode ter uma relativa duração 
temporal, mas estão muito próximos da instituição escolar. Cabe ao Professor, 

desde o momento da preparação de sua aula até o instante que, na sala de aula, 
exerce o magistério, contemporizar as correntes de interesse. 

 

É ainda neste momento, que as pressões externas levam o Professor, a 
processar uma nova Transposição Didática, produzindo um novo saber. Neste 

novo saber, é mais evidente a interferência das concepções pessoais do 
Professor, dos interesses e opiniões da administração escolar, dos alunos e da 

comunidade em geral. A interação entre os personagens desta esfera é 

extremamente próxima e intensa, propiciando, de maneira mais clara, a 
repercussão das opiniões dos grupos, nas definições e nas modificações 
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refletidas no saber ensinado. Em outras palavras, desenvolveu-se um terceiro 
nicho epistemológico cujas diretrizes de sua dinâmica, se comparadas com as 

epistemolo gias associadas ao saber sábio e ao saber a ensinar, são muito mais 
instáveis e mutáveis. Este novo ambiente desenvolve uma epistemologia 

própria, adequada e adaptada aos movimentos e graus de instabilidade desta 

esfera de saber. É uma epistemologia escolar extremamente dependente das 
práticas sociais de referência que a pressionam, em particular, aquela sinalizada 

pela comunidade social em que está inserida. “Cada nova transposição cria um 

quadro epistemológico novo.(...)Dentro de cada quadro novo, é feito o possível 

para reduzir as dificuldades de aprendizagem, dissolve-las.” (Johsua & Dupin, 

1993:201) 

  

Ao iniciar o período letivo, ao professor é solicitada uma programação 
que informe a distribuição do conteúdo (saber a ensinar) que será trabalhado ao 

longo dos bimestres. Tal programação é feita tomando como referência o 
número de aulas anuais que lhe são reservadas. Este número de aulas reservadas 

ao trabalho didático, denomina-se de “tempo didático ou legal”(Chevallard, 

1991). O gerenciamento do tempo didático é de total responsabilidade do 
professor, cabendo a ele cumprir o planejamento, o que implica em transformar 

o “tempo lógico” em “tempo didático”, recontextualizando o “tempo real”. A 
exigüidade do tempo didático restringe o processo da Transposição Didática 

interna, principalmente no que se refere ao resgate histórico de um determinado 

saber.  
 

A ligação entre o “tempo real” e o “tempo didático” se manifesta na sala 
de aula no momento que o professor orienta o processo de ensino-

aprendizagem. Os séculos necessários à produção e o acúmulo do saber sábio, 

devem ser agora ensinados em um período de “horas”. Como mero exercício 
comparativo, admitamos que uma série qualquer do Ensino Médio tenha cerca 

de 100 aulas de Física/ano (cem horas/ano), o que na melhor das hipóteses 
totaliza 300 horas reservadas ao tempo didático de Física para as suas três 

séries. A comparação entre os tempos não tem o intuito de comparar números, 

mas ações que neles possam ser desenvolvidas. No “tempo real” encontramos 
investigadores, adultos e com estruturas cognitivas formadas e cujo trabalho é a 
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produção do saber, utilizando o tempo que se fizer necessário. O “tempo 
didático ou legal” pertence à estrutura escolar, a qual planeja e organiza seu 

programa escolar por um período definido. É neste ponto que a Transposição 
Didática interna mostra a importância de seu papel, pois justifica o processo 

transformador dos saberes, saber a ensinar em saber ensinado, permitindo uma 

melhor adequação ao espaço escolar.  
 

Finalmente falta comentarmos sobre o tempo de aprendizagem. O tempo 
de aprendizagem pertence à população de jovens estudantes (pré e 

adolescentes), cuja papel é aprender o que foi produzido durante séculos em 

poucas horas, se considerarmos somente o tempo didático. Mas Chevallard 
(1991) diz não haver nenhuma relação ou correspondência entre o tempo 

didático ou legal e o tempo da aprendizagem. A aprendizagem não ocorre por 
acumulação, onde os conhecimentos novos se juntam aos antigos. Quando 

chama atenção para a não correspondência dos tempos, Chevallard entende que 
a aprendizagem ocorre pela reorganização interna do saber, em um processo no 

qual ocorre a reinterpretação de aquisições anteriores e modificação dos 

significados. Esta reorganização é diferente da aquisição linear e programada 
dos saberes. Torna-se necessário, na esfera do saber ensinado, criar artifícios 

que façam diminuir a diferença entre o tempo didático e o tempo da 
aprendizagem.  

 

Sem dúvida nenhuma, a Transposição Didática é um fenômeno presente 
no processo ensino-aprendizagem. Negá- la ou ignorá- la é aceitar que os 

conteúdos científicos contidos nos livros textos, são uma reprodução fiel da 
produção científica. Ter consciência da Transposição Didática, bem como do 

papel das práticas sociais de referência, é de suma importância para o professor 

que pretende desenvolver um ensino mais contextualizado e com conteúdos 
menos fragmentados do que aqueles dos livros textos. Isso possibilitaria uma 

reconstituição, pelo menos parcial, de um ambiente que permita ao aluno a 
compreensão da capacidade que tem o saber de resolver problemas reais. 

Também abre caminho para a compreensão de que a produção científica é uma 

construção humana, portanto, dinâmica e passível de equívocos, mas que, ao 
mesmo tempo, tem um grande poder de solução de problemas. 



 234 

A Transposição Didática não é boa nem é ruim – faz-se indispensável 
imperativa, pois torna ensinável os saberes. Ela mostra como a didática opera 

para facilitar o ensino de conteúdos do saber sábio. A transformação de objetos 
de saber em objetos de ensino se faz imprescindível para que ocorra de fato um 

processo de ensino aprendizagem. “O exercício do principio de vigilância a 

Transposição Didática é uma das condições que comandam a possibilidade de 

uma análise científica do sistema didático.” (Chevallard, 1991:45-  grifo do 

autor). É importante ter-se em conta que a “A Transposição Didática tem sua 

utilidade, seus inconvenientes e seu papel para a construção da ciência. Ela é 

inevitável, necessária e de certo modo, lamentável. Ela deve ser colocada sob 

vigilância.” (Brousseau, 1986) 
 

Ao professor, consciente da Transposição Didática, cabe a tarefa de criar 
um “cenário” menos agressivo ao dogmatismo apresentado pelos livros textos e 

minimizar a diferença entre os tempos didático e de aprendizagem. Mesmo 
submetido às pressões dos grupos de sua esfera, o Professor deve buscar a 

criação de um ambiente que favoreça o rompimento com a imagem neutra e 

empirista da Ciência. Imagem que é perpassada através dos manuais e livros 
didáticos e buscar, nas práticas sociais de referência, os elementos mais 

adequados aos seus objetivos.  
 

3.5 As Regras da Transposição Didática 

  
 A formatação dos livros textos e manuais escolares atuais são o produto 

concreto e palpável, junto ao público, do processo transformador do saber sábio 
em saber a ensinar. Este processo gerador de um novo saber – saber a ensinar – 

contempla um conjunto bastante amplo de variáveis que considera, desde 

interesses políticos, pedagógicos e até interesses comerciais. A Transposição 
Didática, como instrumento de análise interpretativo, possibilita a construção 

de um quadro explicativo deste processo transformador.  
 

 O trabalho dos membros da noosfera tem como objetivo maior a melhoria 

do ensino. Isto significa entender que se busca eficiê ncia e eficácia no processo 
de ensino-aprendizagem. Com alguma restrição, poder-se- ia interpretar que este 



 235 

objetivo maior é o fator que justifica o trabalho didático na construção de 
objetos de ensino, explicado pela Transposição Didática. A Transposição 

Didática, além de explicitar os processos intermediários como a 
despersonalização, descontextualização e dessincretização do saber sábio ao se 

tornar saber a ensinar, também possibilita extrair as diferentes etapas ou regras 

que conduzem as transformações.  
 

 Tomando como referência o trabalho pioneiro de Chevallard e Johsua 
(1982), Astolfi (1997) extraiu e apresenta de forma didática “as várias etapas 

ou regras, que conduzem a introdução no saber sábio até o saber a ensinar”. 

As regras, em número de cinco, expõe de maneira bem clara os grandes 
objetivos que norteiam ao processo de transposição. 

 
Regra I. Modernizar o saber escolar.  

  
 “Em diferentes disciplinas, parece ser necessário aos especialistas 

“colocar em dia” os conteúdos de ensino para aproximá-los dos conhecimentos 

acadêmicos. Neste caso, freqüentemente criam-se comissões que tomam por 

base vários trabalhos e proposições anteriores difundidos na noosfera”. 

(Astolfi, 1997:182)   

 

Novos saberes produzidos pelos cientistas e intelectuais, alguns já 

adotados pela tecnologia e em uso pela indústria, obrigam autores e editores a 
realizar periodicamente uma reavaliação dos conteúdos dos livros didáticos. É 

importante fazer uma aproximação dos conteúdos no livro didático, incluindo os 
novos saberes, pois, além de interesses comerciais, é fundamental a atualização 

da formação básica dos futuros profissionais nos cursos de graduação. A 

introdução de tópicos como “código de barras, funcionamento de um CD, 
termômetros óticos, fotocopiadora...”, por exemplo, são os indicativos de uma 

modernização do saber a ensinar. 
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 Regra II . Atualizar o saber a ensinar.  
. 

“Para esta renovação, julgada necessária do lado do saber sábio, se 

soma uma necessidade de renovação curricular do lado do ambiente do sistema 

educativo.” (Astolfi, 1997:182)  

 
“Este envelhecimento do saber toma duas formas, aliás opostas, mas cujos 

efeitos vão para o mesmo sentido: 

•  ele afasta o saber ensinado do saber sábio, o que tende a torna-lo 

progressivamente ilegítimo para olhos dos matemáticos;   

•  ele aproxima o saber ensinado do conhecimento socialmente banalizado 

(notadamente pela escola). Porém, esta proximidade muito grande entre 

o saber tratado pelo professor e o conhecimento conhecido pela família 

coloca em cheque aos olhos dos pais a especif icidade, e a legitimidade 

do trabalho do professor, pois parecerá que o professor não faz nada 

diferente daquilo que eles mesmos podem fazer se eles tivessem tempo 

para isto.(Chevallard e Johsua, 1982)” 

 

A revisão periódica dos livros textos, não se limita a acrescentar os 
últimos saberes produzidos. A contrapartida da modernização, acrescentando 

novos saberes, implica na eliminação de saberes que se banalizaram ou que se 
tornaram um tipo de conhecimento “familiar” (Chevallard & Johsua, 1982). 

Alguns objetos do saber, com o passar do tempo, se agregam a cultura geral 

que, de certa forma, passa a dispensar o formalismo escolar. Outros perdem o 
significado por razões extracurriculares e/ou escolares. O uso de novas 

tecnologias leva ao mercado novos materiais e produtos, fazendo com que 
certos conteúdos associados às tecnologias mais antigas e já abandonadas, 

sejam descartados por falta de qualquer sentido. A introdução do novo leva ao 

descarte do antigo que não tem mais serventia. Atualmente tópicos como estudo 
de máquinas simples, entre elas o “sarilho”, régua de cálculo, termômetro de 

máximas e mínimas não fazem mais parte dos livros textos, confirmando a 
presente regra. Regra que poderia ser entendida como a “luta contra obsolência 

didática” 
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Regra III. Articular o saber “novo” com o “antigo”. 
 

“Entre os vários «objetos» do saber sábio suscetível a modernização e 

para diminuir à obsolescência, alguns são escolhidos porque permitem uma 

articulação mais satisfatória entre o «novo» que se tenta introduzir, e o 

«velho» já provado no sistema e do qual será necessário conservar alguns 

elementos reorganizados.” (Astolfi, 1997:183)  

   
 A introdução de “objetos novos” de saber ocorre melhor se articulados 

com os antigos. O novo se apresenta como que esclarecendo melhor o conteúdo 

antigo e o antigo hipotecando validade ao novo. A introdução de elementos 
novos não pode negar ou refutar radicalmente os conteúdos antigos, isto se 

estes últimos ainda permanecerem nos livros textos. A negação radical de um 
dado conteúdo gera sentimento de desconfiança, de dispensável, de prescindível 

por parte do estudante, fazendo-o evitar esforços no seu aprendizado.  
 

 Regra IV. Transformar um saber em exercícios e problemas. 

 

“A seleção vai ocorrer a partir da facilidade particular de cert os 

conteúdos para gerar um número grande de exercícios ou atividades didáticas, 

até mesmo quando estes são nitidamente descontextualizados quanto a sua 

função, em relação ao conceito original.” (Astolfi, 1997:183)    

 
 “Na perspectiva renovadora, a admissão de um conceito novo é 

reforçada pela capacidade do elemento importado se integrar na economia 

didática do saber: deve indicar algo para ‘aprender’ e de exercícios para 

‘fazer’. Quando uma noção responde a estas exigências, ela constitui  ‘uma 

parte escolhida’, e a veremos nos livros textos, que correspondem aos novos 

programas, dedicarem freqüentemente um capítulo separado.” (Chevallard e 

Johsua, 1982) 

  

O saber sábio que oferece a possibilidade de organizar uma gama maior 

de exercícios é aquele que, certamente, terá preferência frente a conteúdos 
menos “operacionáveis” a título de exercícios, caso típico dos 
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exercícios/problemas de Cinemática, transformação de escalas termelétricas, ou 
de circuitos elétricos. Certamente esta é a regra que reflete o maior grau de 

importância no processo transformador do saber, ao criar uma ligação muito 
estreita com o processo de avaliação. A organização do saber a ensinar, nos 

livros textos, é oferecida pela Transposição Didática em um ordenamento 

crescente de dificuldade – tecnicamente denominado pré-requisitos. A aquisição 
e domínio deste saber, por parte do estudante, deve ser confirmada pela sua 

habilidade na solução de exercícios e problemas, cuja resposta envolve um 
resultado numérico do tipo “certo ou errado”. Este procedimento desenvolve 

uma avaliação “neutra”, pois não há discussão sobre a resposta numérica. A 

resposta está certa ou errada, não havendo margem para discussões. Além de 
eliminar dúvidas de julgamento este tipo de exercício é de fácil correção, 

diminuindo a carga de tarefas do professor.  
 

De fato, observa-se que os objetos de ensino que permitem a elaboração 
de exercícios e problemas, são mais valorizados no espaço escolar, em 

detrimento daqueles que ficam restritos à argumentação teórica.  

 
Regra V. Tornar um conceito mais compreensível. 

  
 “Um conceito (...) é visto como capaz de diminuir as dificuldades 

conhecidas como as que os alunos se encontram. (...) A “coisa” do professor é 

um texto do saber. É então ao texto do saber que ele devolve a etiologia 

(ciência das causas) o fracasso e, por conseguinte, será nas variações do texto 

do saber que irá encontrar uma arma terapêutica para as dificuldades 

encontradas. Podemos aqui medir o caminho do que vai da primeira 

justificação que introduz o conceito, tal qual como aparece nas instruções, ao 

interesse que leva conscientemente o professor (diferentes daquele do 

programa) este mesmo conceito”(Chevallard e Johsua, 1982).   

 
A Transposição Didática como processo transformador do saber, tem a 

função de diminuir as dificuldades na aprendizagem de conceitos. Muitos dos 

objetos do saber sábio se apresentam em uma linguagem ou jargão próprios dos 
cientistas e intelectuais, pois estão relacionados ou são construídos a partir de 
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outros objetos mais sofisticados. O saber a ensinar, desenvolve uma linguagem 
própria, compatível com o nível de entendimento do estudante. Neste processo 

são criados objetos didáticos que permitem inserir elementos novos e 
facilitadores do aprendizado, assim como utilizar uma matemática adequada 

para aqueles que estão sendo iniciados neste tipo de saber. Pode-se exemplificar 

por meio do conceito de força que substitui a derivada pelo “delta”.  
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4. INTERPRETANDO O LABORATÓRIO DIDÁTICO À LUZ DA 
TRANSPOSIÇÃO DIDÁTICA 

 
O discurso pedagógico relativo à importância e aceitação do laboratório 

didático já foi discutido, assim como sobre o fracasso dos resultados esperados. 

Vimos também que a ênfase epistemológica predominante estava ligada a uma 
concepção de ciência indutivista ingênua. Os procedimentos, seqüências 

experimentais e metodologias adotadas também colaboravam para a manutenção 
dessa concepção, pela valorização de atitudes e tarefas propostas. Esta forma de 

inclusão do laboratório didático está diretamente ligada ao próprio processo de 

Transposição Didática quando de sua adaptação do saber sábio ao saber a 
ensinar. Eliminou-se o contexto epistemológico de sua produção, introduzindo a 

concepção empirista na sua reconstituição. O predomínio do empirismo é 
marcante no processo de Transposição Didática, revelando-se na forma como o 

saber sábio foi reescrito e na forma como se manifesta nos livros textos.  
 

 Um bom exercício é analisar como a maioria dos livros universitários 

inicia o estudo da Ótica Física. O tópico inicial é a discussão sobre a 
interferência da luz, acompanhada de uma breve introdução sobre a falência do 

modelo corpuscular da luz. Em seguida passa-se a descrever a experiência de 
Young e a partir dela, todo o resto é deduzido. Nada é suscitado ou discutido 

sobre os antecedentes da experiência de Young. Sejam aquelas referentes às 

restrições experimentais, sejam à hegemonia do modelo corpuscular ou o seu 
contexto histórico. Enfim, a quase totalidade dos livros de Física Clássica, 

mantém, no mínimo, um experimento por capítulo ou conteúdo, como referência 
para definir, justificar e organizar os componentes formais do referido 

conteúdo. 

 
Outro exemplo, bastante conhecido na literatura sobre Transposição 

Didática, é a apresentação do Efeito Fotoelétrico nos livros franceses. 
comentado por Martinand (apud Astolfi, 1995). A maioria dos livros textos 

apresenta as leis experimentais antes da teoria, criando um cenário 

completamente falso e tendencioso sobre a produção do conhecimento. Esta 
apresentação inversa por sua vez favorece, valoriza e prestigia o trabalho 
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experimental. Vários tópicos fazem uso deste expediente: iniciar o conteúdo 
através de um “fato observado” em experiência. Podemos citar, por exemplo, o 

Empuxo, a Refração, Ondas em cordas, Dilatação dos sólidos, Magnetismo etc. 
Particularmente nos livros do ensino médio, a exposição do “fenômeno físico”, 

às vezes acompanhada de dados experimentais e com eventuais associações a 

situações do cotidiano, precede a discussão teórica. O desmonte epistemológico 
do saber sábio e sua reconstituição, demonstram claramente a valorização do 

empírico como sendo o primeiro passo para a construção teórica. O credo 
positivista se faz presente na seqüência do texto didático. 

 

Os livros textos, por meio de descrições detalhadas, recuperam o trabalho 
experimental do cientista, dispensando a necessidade de “refazer o experimento 

científico”. Estes mesmos livros são escritos dentro de uma seqüência lógica e 
formal, refletindo uma concepção racional. No entanto, a linguagem utilizada 

apresenta o conteúdo como se ele fosse extraído da natureza, dos dados obtidos 
através do experimento ou seja, apresenta uma concepção empirista de ciência. 

O livro texto reflete uma espécie de simbiose literária entre as concepções 

racionalista e empirista, pois descrevem de forma racional os valores 
empiristas.  

 
Do que acabamos de expor percebe-se uma hegemonia da concepção 

empirista manifestada nos livros textos, que divulga a imagem de que os dados 

experimentais fornecem as leis físicas ou científicas. É importante entender que 
a adoção da imagem empirista da produção científica é, em grande parte, ditada 

pelas práticas sociais de referência. Isto porque ela forma junto ao grande 
público uma imagem simplificada do complexo processo presente no saber 

sábio, onde as práticas laboratoriais tem um papel fundamental. É bastante 

difundida a concepção do laboratório como um “templo” onde acontecem as 
“revelações” da natureza.  

 
Nesta mesma vertente, justifica-se a necessidade de inclusão do 

laboratório no processo de ensino, caso contrário haveria somente a divulgação 

retórica da importância do método experimental e nenhuma demonstração de 
sua força e poder no contexto da pesquisa científica. Ao introduzir o laboratório 
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didático, com o argumento de que para aprender a ciência é necessário (re)fazer 
a ciência, está se elegendo o método experimental como uma amálgama entre o 

discurso e a prática empírica. Na realidade, é o método experimental que está 
sendo promovido, pois é um procedimento necessário para a produção do saber 

sábio. Sendo o material de ensino direcionado para a formação de futuros 

profissionais, o método experimental, por extensão, se transforma em “objeto 
do saber a ensinar” . Ao se transformar em objeto de ensino, o método 

experimental se submete às regras da Transposição Didática. Para poder ser 
incluído em livros e manuais escolares se percebe que, além do próprio método 

experimental, alguns de seus atributos e procedimentos são mais valorizados, 

particularmente, aqueles que fornecem elementos passíveis de avaliação. 
 

Admitindo a tese de que o laboratório didático tem por objetivo o ensino 
do método experimental, este último deixa de ser um processo de investigação, 

para se transformar em objeto de ensino. Assim sendo, é então possível 
submetê- lo às regras da Transposição Didática.  

 

É claro que as regras da Transposição Didática estão sendo alvo de uma 
interpretação no ambiente do laboratório didático. Sua leitura tem por objeto o 

método experimental através das metodologias e procedimentos didáticos, 
processados por meio de suas montagens experimentais, equipamentos, 

instrumentos de medida, novas tecnologias...etc. Sua interpretação deve ser 

relativizada ao respectivo ambiente. 
 

Podemos interpretar como atendimento à regra 1 (modernização do saber 
escolar) quando os instrumentos de medidas, utilizados nos experimentos 

padrões, são substituídos por instrumentos ou equipamentos modernos. Como 

exemplo, poderíamos citar a substituição dos antigos cronômetros por sensores 
eletrônicos conectados a computadores, no estudo de movimentos. Isto não 

implica, necessariamente, em novos experimentos tratando de “fenômenos 
novos”. As antigas montagens assumem nova roupagem permanecendo com a 

mesma seqüência didática. Se antes era feito o estudo dos movimentos com o 

carrinho do PSSC e os marcadores de tempo, hoje utiliza-se o colchão de ar 
com sensores de tempo. 
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A regra número 2 (atualização do saber) pode estar associada à 
introdução de novos instrumentos que demandam o domínio de novas 

habilidades e técnicas de uso e a retirada de instrumentos e procedimentos 
obsoletos. A Eletrônica, oferecendo novos instrumentos de medida, propiciou 

quase que uma revolução nos procedimentos de coleta e registro de dados 

experimentais. O domínio destas técnicas é importante para o trabalho de 
investigação científica nos laboratórios modernos e, por conseqüência, deve ser 

fazer parte da formação dos estudantes. A aquisição de habilidades no emprego 
da prática experimental não provoca alterações mais profundas do que as 

próprias técnicas em si. Termopares substituindo termômetros, fazem as antigas 

leituras diretas de temperatura ser coletadas por meio de relações indiretas de 
corrente elétrica. Isso implica que, além de saber ler, o aluno tenha 

conhecimento do funcionamento do instrumento para contornar desvios 
experimentais.  

 
Por outro lado, esta situação mostra também que o laboratório abandona 

um tipo de instrumento (termômetro) e sua leitura, por se transformarem em um 

saber já agregado à cultura geral. A articulação do saber velho com o saber 
novo, prescrito pela regra 3, no espaço do laboratório está restrita à substituição 

de procedimentos experimentais. Os novos instrumentos e suas técnicas de uso, 
modificam a tomada de dados, isto é, procedimentos antigos, cujas variáveis 

eram obtidas de forma indireta, são agora substituídos pela possibilidade de 

medidas diretas. O método experimental permanece o mesmo, com a coleta, 
registro e interpretação de dados. A novidade é uma maior facilidade na 

aquisição dos dados. Notadamente, o uso do computador nas montagens 
experimentais veio substituir vários instrumentos e fornecer dados já 

relacionados por meio de gráficos ou tabelas. O resultado é o abandono dos 

antigos procedimentos e equipamentos.  
 

Por certo, a regra 4, transformação de um saber em exercício, é aquela 
que se apresenta de forma mais clara. Sua relação com o processo de avaliação 

é estreita, assim como permite organizar um sistema de acompanhamento de 

aprendizagem através de exercícios. A exigência dos relatórios dos 
experimentos realizados pelos estudantes no laboratório didático, refletem esta 
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prática. O registro das “observações” do fenômeno em estudo; a emissão de 
hipóteses sobre as relações de causas e efeitos e a proposta dos procedimentos a 

serem adotados, são os itens descritivos exigidos. Por outro lado, a habilidade 
no uso de instrumentos de medida e nas leituras se revela nos dados 

experimentais registrados nas tabelas; a habilidade na construção de gráficos, 

diagramas, esquemas etc., se traduzem na precisão das “constantes” físicas ou 
valores experimentais solicitados. Enfim, todo experimento realizado no 

laboratório, permite um acompanhamento, com relativo grau de detalhamento, 
que o transforma em um exercício ou problema experimental e que ao final 

pode ser expresso na forma de uma nota. 

 
A última regra, que trata da redução do grau de complexidade de um 

conceito, se adequa diretamente ao método experimental, quando se percebe 
simplificações nos procedimentos, no tratamento de dados e na apresentação de 

“receitas” a serem seguidas. Entretanto, ela também suscita uma interpretação e 
aplicação de forma diferente. Em lugar de apresentar artifícios didáticos que 

facilitem a aprendizagem de conceitos ou princípios do saber, as propostas de 

utilização do laboratório didático discutidas anteriormente se mostram 
incentivadoras e promotoras de diferentes proposições metodológicas para o 

ensino do método experimental. As diferentes iniciativas nada mais são do que 
formas diferenciadas de incrementar o ensino do mesmo método experimental, 

através da simulação de se autojustificar com o objetivo de facilitar o ensino de 

conceitos novos. As diferentes proposições metodológicas, basicamente, se 
referem aos mesmos experimentos e às mesmas práticas, sinalizando que 

somente em um número reduzido e determinado de conceitos, “todos” os alunos 
encontram dificuldade. Acrescente-se a isto o fato de que muito facilmente uma 

montagem experimental fica inoperante e é substituída por outra, que trata de 

um fenômeno físico diferente. A utilização do laboratório didático com sua 
estrutura tradicional, não está vinculada à preocupação de ser um redutor de 

complexidades conceituais. Não negamos a possibilidade de que diferentes 
metodologias empregadas no laboratório didático possam auxiliar no ensino e 

no aprendizado de conceitos. No entanto, a grande maioria dos objetos do saber 

é apenas tratada “teoricamente”, desmistificando a necessidade do laboratório 
didático no processo de ensino. Deve-se ter em mente que o objetivo inicial da 
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presença do laboratório didático é o ensino do método experimental. A 
eficiência que o laboratório didático pode ter na redução de dificuldades 

conceituais parece ainda não ter sido percebida. Lembrando da citação feita por 
Tamir (1991: 7) “Uma revisão cuidadosa da literatura até o começo dos anos 

80 indicou que a pesquisa havia fracassado na tentativa de defender a 

eficiência do laboratório.” Sem dúvida que esta afirmação vem corroborar com 
a nossa conclusão de que o método experimental é que foi o grande objeto de 

ensino no laboratório didático e não os conteúdos do saber. Acrescente-se esta 
conclusão à lista de deficiências detectadas por Tamir(1991) comum a todos os 

modelos praticados de laboratório didático. 

 
 A análise do laboratório didático por meio das regras da Transposição 

Didática, em particular a última delas, evidencia que o método experimental 
confirma seu transporte histórico de instrumento de pesquisa do investigador na 

construção do saber sábio para se tornar objeto de ensino na esfera do saber 
ensinado. Esta Transposição Didática do método experimental como um objeto 

de ensino, satisfaz a compreensão geral da ciência como processo indutivo. A 

noosfera, de certa forma, assimilou e transferiu ao processo de transposição, a 
forte imagem popular da produção cientifica associada à concepção empirista. 

Como conseqüência, o laboratório didático é colocado no contexto de ensino 
para valorizar o trabalho experimental, como imagem representativa da 

atividade desempenhada pelo investigador. O que, por sua vez, cria o consenso 

de que o laboratório didático é importante no processo de ensino, com uma 
aceitação quase dogmática.  

 
Nesta perspectiva, a introdução do laboratório didático se torna 

necessária para o ensino do método experimental, mas não se justifica para o 

ensino dos demais conteúdo ou saber. A sua inserção ocorre de maneira a poder 
compatibilizar o ensino dos conteúdos e do método experimental. Os fenômenos 

didáticos da sala de aula, que lida com saberes, e os fenômenos didáticos do 
laboratório, relacionados com o método experimental, a princípio são 

independentes. Os fenômenos da sala de aula prescindem dos fenômenos do 

laboratório em todos os sentidos: sejam didáticos ou físicos. Isto significa dizer 
que existe uma “independência” dos acontecimentos da sala de aula e os do 
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laboratório. Estendendo ao exagero, a física da sala de aula é diferente daquela 
tratada no laboratório.  

 
Em muitos cursos universitários existem “disciplinas experimentais” 

totalmente dissociadas das “disciplinas teóricas”. Isto confirma que o objetivo 

subjacente maior é o ensino do método experimental. “Ainda assim os 

projetistas de atividades práticas de laboratório selecionam de uma ampla 

gama de opções, e apresentam aos alunos apenas um pequeno subconjunto de 

problemas e variáveis. (...) As atividades de laboratório são em geral limitadas 

por realidades escolares como a aula de 40 minutos, segurança, orçamento e 

recursos. O professor controla o equipamento do laboratório, o espaço, 

materiais e até o máximo de erro de medição que pode ser tolerado.”( Lunetta 

& Hofstien, 1991:125) A possibilidade de escolha de “uma ampla gama de 
opções” demonstra uma dissociação entre a sala de aula e o laboratório. O 

controle total do professor, chegando ao limite em determinar o erro máximo 
aceito nas medições, denota que o objetivo do laboratório está dirigido ao 

ensino de procedimentos, técnicas e habilidades experimentais.  

 
Não podemos esquecer o aspecto de puntualidade do laboratório, isto é, 

em cada aula é realizada uma prática que trata de um dado tópico do saber, cuja 
relação com outras atividades é de total independência. Em uma aula o 

estudante poderá estar realizando a calibração de uma mola e na outra, estar 

realizando uma prática sobre quantidade de movimento. Enquanto isto, na sala 
de aula o conteúdo tratado poderá ser relativo a colisões ou outro qualquer. 

Decorre que muitas vezes o tópico tratado no laboratório já foi discutido na 
aula teórica. Esta falta de ressonância entre os saberes tratados em sala de aula 

e o laboratório reforça nossa crença de que o objeto de ensino do laboratório é o 

método experimental, não o saber físico.  
 

Acrescente-se ainda o fato de que, na maioria dos cursos do Ensino 
Médio o laboratório simplesmente não existe, demonstrando que sua 

participação no processo de ensino-aprendizagem do saber, é considerada 

totalmente prescindível.  
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Do ponto de vista formal e teórico, a função do laboratório didático não 
tem justificativa no ensino dos saberes da Física. No entanto, explica sua 

presença devido a uma interpretação equivocada da transposição de sua função 
da esfera de construção do saber sábio para a esfera do saber ensinado. 

Equívoco originado na concepção de ciência -  indutivismo ingênuo -  assumida 

pela noosfera e que se impôs na elaboração dos textos do saber a ensinar.  
 

Se equivocada ou não a concepção epistemológica adotada é um fato e 
está presente no espaço escolar com o laboratório didático. Não considerando 

seu acervo físico, representado pelas diferentes montagens experimentais e 

correlatos, existe o acervo didático constituído pelas inúmeras investigações, 
sugestões e alternativas metodológicas produzidas ao longo de vários anos. É 

um legado nada desprezível e, por certo, deve ter tomado um tempo enorme e 
ter sido necessário um esforço de trabalho considerável de seus idealizadores. 

Mas o que fazer com todo este material físico e didático, se sua a finalidade não 
se adequou ao ensino do saber e ainda não se fez eficiente no ensino do método 

experimental?  

 
Algumas ponderações ainda se fazem necessárias a respeito do que 

discutimos até aqui. A primeira, é que o laboratório didático não se mostrou 
como “a” solução para o ensino do saber físico; a segunda, sua presença é 

reconhecida e necessária, ao menos no discurso dos investigadores e 

professores, mesmo não mostrando a eficiência esperada; terceira, que há um 
potencial a ser exercido por ele no processo de ensino do saber; quarta, 

decorrente da anterior, para desempenhar este papel ele deverá ser transformado 
em instrumento de ensino, como uma espécie de mediador entre os saberes; 

quinta, será necessária uma Transposição Didática. que abandone a concepção 

empirista ingênua para adotar uma concepção mais adequada e próxima a 
construção do saber.  

 
Se tais ponderações se tornarem premissas, será admissível fazer uma 

inserção do laboratório didático mais efetiva e justificada no processo de 

ensino-aprendizagem. Além disso, poderá determinar algumas possibilidade de 
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aproveitamento do acervo acadêmico e prático já elaborado sobre o laboratório 
didático, respeitando as alterações se que se fizerem necessárias.  

 
 

BIBLIOGRAFIA  

AMARAL I.A. Conhecimento formal, experimentação e estudo ambiental. 
Ciência & Ensino. 3. Dez. 10-15.1997. 

ASTOLFI, J.P . & DEVELAY, M. A didática das ciências. São Paulo: Papirus, 
1995.  

ASTOLFI, J.P et al. Mots-clés de la didactique des sciences. Pratiques 

Pédagogiques. De Boeck & Larcier S.A. Bruxelles/Belgique, 1997.  
BROUSSEAU, G. Fondements et méthodes de la didactique des mathemátiques. 

Recherches en didactique des mathématiques, 7(2).1986. 

BUNGE, M.. Teoria e Realidade. São Paulo: Perspectiva, 1974. 

CANTOR, G. The rhetoric of experiment. In GOODING, D., PINCH, T. & 
SCHAFFER, S. The uses of experiment – Studies in the natural sciences. 

Cambridge University Press, 159-180.1993 

CAWTHORON, E. R. & ROWELL, J. A. Epistemology and science education. 

Studies Science education, v 5, p 31-59, 1979.  

CHEVALLARD, Y. & JOHSUA, M-A, Un exemple d’ánalyse de la 

transposition didactique – La notion de distance. Recherches en 

Didactique des Mathematiques. 3-2, p. 157-239, 1982.  

CHEVALLARD, Y. La Transpostion Didactique- du savoir savant au savoir 

enseigné. La Pensée Sauvage Éditions. Grenoble. 1991. 

DEVELAY, M. A propos de la transposition didactique en sciences 

biologiques. Annales de Didactiques des Sciences. 4, 119-138.1987. 

DRIVER, R. Psicologia cognoscitiva y esquemas conceptuales de los alumnos  . 

Enseñanza de las Ciencias, 6(3), 291-296, 1988. 
 DRIVER, R. Pupils' alternative frameworks in science. European Journal of  

Science Education, 3, 1, 93-101, 1981.  
DUHEM, P. Algumas reflexões acerca da física experimental. Ciência e 

Filosofia , São Paulo (4) 87-118, 1989.  

GOODING, D., PINCH, T. & SCHAFFER,S. The uses of experiment – Studies 

in the natural sciences.  Cambridge University Press, 1993. 



 249 

HODSON, D. Philosophy of science, science and science education. Studies in 

Science Education, New York, no. 12, p. 25-57, 1985 

JOHSUA, S. & DUPIN, J-J. Introduction à la didactique des sciences et des 

mathématiques.  PUF, Paris, 1993. 

KNELLER, G. A ciência como atividade humana. Rio de Janeiro : Zahar; São 

Paulo, EDUSP, 1980. 
LARCHER, C. La physique et la chimie, sciences de modèles. Du mond réel 

aux connaissances scientifiques, en passant par la modélisation. In : 

Didactique appliquée de la physique-chimie. Éditions Nathan, Paris, 1996. 

LUNETTA, V. & HOFSTEIN, A. Simulation and laboratory practical activity. 

In: WOOLNOUGH, B. Practical Science - The role and reality of practical 

work in school science . Open University Press, Celtic Court, Buckingham, 

125-137, 1991. 
MARTINAND, J.L. Connaître et transformer la matière, Peter Lang, Berna, 

1986.  
MILLAR, B. A means to an end: the roel of process in science education. In 

WOOLNOUGH,  B. Practical Science - The role and reality of practical 

work in school science . Open University Press, Celtic Court, Buckingham, 
43-52 1991. 

MILLAR, B. Towards a role for experiment in the science teaching laboratoring 
Studies in Science education, v 14, p 109-118, 1987. 

MOREIRA, M. A. Teorias de Aprendizagem  São Paulo: EPU, 1999.  

PIAGET, J. & GARCIA, R. Psicogénesis e historia de la ciencia. México. 
Sieclo Veintiuno, 1982.  

PINHEIRO, T.F, PINHO ALVES, J & PIETROCOLOLA, M. Modelização de 

Variáveis: uma maneira de caracterizar o papel estruturador no 

conhecimento científico. In. PIETROCOLA, M. (Org.) Rompendo a 

dicotomia teoria-prática nos curso de formação continuada de professores 

de física: o projeto Pró-Ciências de Física da UFSC . (Submetido)  

PINHEIRO, T.F.  A transposição dos modelos da Física para o ensino da 

Física. II Seminário de Pesquisa da Região Sul-  ANPEDSUL. Ata 

Eletrônica. Curitiba, PR, 1999. 



 250 

PINHEIRO, T.F. Aproximação entre a ciência do aluno na sala de aula da 1ª 

série do 2º grau e a ciência dos cientistas: uma discussão. Dissertação de 

Mestrado. CED/UFSC, Florianópolis, SC. 1996 
PINHO ALVES, J., PINHEIRO, T.F & PIETROCOLA, M. Eletrostática como 

exemplo de Transposição didática. In. PIETROCOLA, M. (Org.) 

Rompendo a dicotomia teoria-prática nos curso de formação continuada 

de professores de física: o projeto Pró-Ciências de Física da UFSC . 

(Submetido)  
SALTIEL, E. Kinematic concepts and natural reasoning: Study of 

comprehension of Galiean frames by science students. Doctoral Thesis, 

Department of Physics, University of Paris VII, France, 1978.  Eur. J. Sci. 

Educ., 3(1), 110, 1981. 

TAMIR, P. Practical work in school science: an analysis of current practice. In 
WOOLNOUGH, B. Practical Science -  The role and reality of practical 

work in school science. Open University Press, Celtic Court, Buckingham, 
13-21. 1991.  

TAMIR. P, & LUNETTA, V.N. Inquiry related tasks in high school science 

laboratory handbooks’ Science Education, 65, 477-484, 1981. 
VIENNOT, L. Spontaneous reasoning in elementary dynamics. Eur. J. Sci. 

Educ., 1(2), 205-222, 1979. 
VYGOSTKY, L.S. A formação social da mente.  São Paulo: Martins Fontes. 

Paidós. 1988.  

WOOLNOUGH, B Pratical science a Holistic Activity. In: Practical Science - 
The role and reality of practical work in school science. Open University 

Press, Celtic Court, Buckingham, 178-181, 1991. 
ZYLBERSZTJN, A Resolução de problemas: uma perspectiva kuhniana Ata 

Eletrônica do VI EPEF. Florianópolis, SC. 1998.  

 



 251 

CAPITULO 5 
 

ATIVIDADE EXPERIMENTAL : UMA ALTERNATIVA 

 NA CONCEPÇÃO CONSTRUTIVISTA 
 
1. INTRODUÇÃO 

 

 A Transposição Didática permitiu elaborar uma argumentação onde o 
laboratório didático se apresenta com a função precípua de ensinar o método 

experimental transformado em objeto de ensino. Ainda dentro desta 
argumentação, percebe-se que a concepção empirista era norteadora dos textos 

didáticos, ainda que o discurso literário se organize em um formato racionalista. 

O formato do discurso não é impedimento para que o ensino seja transmitido 
em um discurso didático de concepção empirista, fortalecendo aspectos factuais 

da ciência, se impondo dentro de características dogmáticas, lineares e 
acumulativas. 

 
Há alguns anos, a concepção empirista de ensino começou a ser alvo de 

críticas. Atualmente, quando se fala em um processo ensino-aprendizagem, não 

se está pensando no processo tradicional, que caracterizava o aluno como 
“tábula rasa”, isto é, entendia sua mente como sendo um depositário fiel dos 

saberes ou conhecime ntos transmitidos, oferecidos ou apresentados pelo 
professor.  

   

 Na perspectiva de reverter este quadro de imprecisão epistemológica, 
seria urgente adotar uma nova concepção de ciência no discurso didático. Uma 

concepção que considere o estudante como alguém com uma história de vida 
recheada de experiências pessoais e portadora de um conjunto de explicações 

construído, que procura dar conta de suas relações com o mundo em que vive.  

  
Atualmente os educadores e os mais diferentes didatas, em sua maioria, 

defendem que a educação é resultante de um processo interativo e não de um 
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processo unilateral. Esta concepção tornou-se mais difundida nas últimas 
décadas, graças à divulgação dos trabalhos de Piaget, Kelly e Vygotsky, 

Ausubel, entre outros que através de estudos em psicologia cognitiva, 
forneceram recursos para análises teóricas a respeito do ensino. Por outro lado, 

a epistemologia também marca presença com os epistemólogos modernos, entre 

eles Popper (após 1930), Kuhn (década de 60), Lakatos e Feyerabend (pós 
1970) e Bachelard (1938), fortalecendo a concepção construtivista, criticando a 

imagem empirista- indutivista impregnada na cultura pedagógica tradicional.  
 

É difícil não aceitar a concepção construtivista como construto teórico 

plausível, em função da argumentação organizada e coerente apresentada por 
seus autores. Sua adoção como referência implica aceitá- la nas diferentes 

esferas do saber. Desde o processo de construção do saber sábio (domínio 
específico da atual epistemologia), passando pelo processo transformador deste 

para o saber a ensinar (domínio da teoria dos currículos), até o espaço escolar 
onde ocorre a transposição do saber a ensinar para saber ensinado (domínio das 

teorias didáticas) e, por que não, para o saber aprendido (domínio das teorias 

cognitivas). 
 

Com a mudança de paradigma educacional e de concepção 
epistemológica, se faz necessário partir do saber sábio e, através de novas 

Transposições Didáticas (interna e externa), fazer com que o laboratório 

didático não seja incluído por equívoco de interpretação, mas por necessidade 
imposta pelo processo de construção do saber em qualquer uma das esferas.  

 
Admitindo a necessidade de realizar uma nova Transposição Didática de 

imediato, do saber sábio para o saber a ensinar, sob a ótica construtivista, 

estaremos provocando uma situação de crise e conflito. Crise, por exigir um 
trabalho hercúleo, pois seria necessário “reconstituir” todos os textos de Física 

dentro dos parâmetros construtivistas. Conflito, porque seria necessário optar 
por tais  parâmetros norteadores, pois se sabe que existem divergências 

pedagógicas relativas à concepção construtivista, quando levadas ao plano do 

processo de ensino-aprendizagem. Fugindo de maiores polêmicas, torna-se 
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inevitável aceitar a impossibilidade de uma nova Transposição Didática nesta 
esfera imediata.  

 
De outro lado, o acervo das publicações sobre as investigações na área de 

ensino de Física é considerável, mas ainda insuficiente para oferecer respostas 

mais objetivas aos “consumidores”. Isto é, os dados, relatos e interpretações 
ainda que em grande quantidade e de alta qualidade, se apresentam no formato 

de relatórios científicos ou artigos. Não ocorreu uma Transposição Didática que 
transformasse tais investigações em produto instrucional disponível para o 

trabalho em sala de aula. Iniciativas pontuais existem, mas não conseguem 

abranger todos os objetos didáticos, frutos das investigações da linha 
construtivista. Materiais que enfatizem as diversas correntes e categorias 

didáticas de concepção construtivista ao mesmo tempo certamente irão demorar 
a ficar à disposição do público.  

 
Enquanto aguarda-se com expectativa novos materiais que contemplem a 

concepção construtivista, ficará a cargo do professor no espaço da sala de aula a 

tarefa de mudança do paradigma epistemológico, de empirista para 
construtivista. Mas o que ocorreria com o laboratório didático em um contexto 

dessa ordem? 
 

 “Estamos, portanto, nitidamente diante de um momento histórico de 

emergência de um novo paradigma curricular para o ensino de Ciências. Os 

princípios e diretrizes curriculares e metodologias que vêm sendo 

preconizados, e fundamentados ao longo dos últimos anos, tem sido enunciados 

e aplicados de forma geralmente isolada, independentes uns dos outros, 

carecendo de uma unificação geral coerente e consistente, de maneira a 

configurar efetivamente um novo modelo ou paradigma, alternativo aos 

modelos clássicos.” (Amaral, 1997:13) 

  
Tudo indica que, do ponto de vista operacional, a Transposição Didática 

mais acessível para uma intervenção é aquela que ocorre no processo 

transformador do saber a ensinar ao saber ensinado. Isto significa atuar no 
espaço escolar e junto a seus personagens. Será indispensável que a concepção 
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construtivista sobre a produção de Ciência seja assumida pelos responsáveis 
pela Transposição Didática correspondente e que também haja a adoção da 

mesma concepção para o processo de ensino-aprendizagem. Estas duas 
condições devem ser satisfeita pois, caso contrário se estabelecerá uma situação 

de conflito epistemológico, não oferecendo condições para que se realize uma 

Transposição Didática adequada aos objetivos de introduzir o laboratório 
didático no processo de ensino, na condição de elemento mediador para ensinar 

os conteúdos de Física e não mais o método experimental.  
 

Nosso objetivo, já mencionado, está dirigido à presença do laboratório 

didático no processo de ensino-aprendizagem de Física na escola média. 
Reveste-se de importância caracterizarmos este ambiente escolar, cuja 

dinâmica, jogo de interesses e relações entre seus personagens compõem um 
nicho epistemológico próprio. Neste espaço, determinados valores são 

permanentes e devem ser preservados conforme a tradição local ou da 
comunidade, outros acompanham ou são ditados pelos movimentos sociais e 

modismos temporários. Ao utilizar-se da Transposição Didática como 

instrumento, devemos ter sempre presentes as práticas sociais de referência, que 
refletem os anseios e costumes dos diferentes grupos sociais que compõem a 

respectiva esfera. Chama-se atenção a este fato pelo motivo de que se está 
tratando de ambientes escolares e, estes são extremamente sensíveis quando 

submetidos a estímulos externos. Respostas a estes estímulos podem se 

diferenciar entre escolas, o que deve ser respeitado e levado em conta, mesmo 
do ponto de vista teórico, pois influenciam o processo de Transposição 

Didática. Para efeitos do presente trabalho vamos abandonar situações 
singulares, procurando descrever e trabalhar em uma situação genérica, mas que 

represente um ambiente escolar padrão.  

 
Dos personagens da esfera do saber ensinado, o professor é o mais 

exposto e mais importante, pois é o responsável que executa ou concretiza, com 
sua prática na sala de aula, os objetivos e finalidades a que se destina o espaço 

escolar. As demais forças presentes nesta esfera, após o estabelecimento das 

regras mais gerais, não interferem em demasia no trabalho didático-pedagógico 
do professor, exceto se o mesmo foge em demasia dos contratos iniciais. Ao 
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professor competem tarefas que podem apresentar desde grau considerável de 
complexidade até a simplicidade da mera rotina. Entre as primeiras estariam, 

por exemplo, a elaboração de currículo ou programas disciplinares ou ainda a 
decisão de escolha de livros textos.  

 

Os fortes interesses editoriais executam, uma intensa distribuição de 
livros junto aos professores do ensino médio, objetivando difusão de seus 

“produtos”, o que leva grande número de professores de Física/Ciências a 
ficarem presos somente a esta bibliografia. Livros universitários, paradidáticos 

e outros, praticamente não são consultados para a preparação das aulas. Por isso 

a bibliografia básica de referência para o ensino médio, tanto para professores 
como para os alunos se limita, em grande parte das escolas, aos livros 

“distribuídos”. Estes livros herdam a concepção empirista em sua estrutura 
didática, fazendo uso de uma linguagem escrita e matemática simplificada. 

Atualmente existem algumas publicações que fogem um pouco da estrutura 
tradicional e apresentam uma composição diferenciada, mas nada que as 

caracterizem como resultado de uma Transposição Didática radicalmente 

diferente das demais publicações.  
  

Ao professor é quem cabe, e continuará cabendo, o papel final de 
executor da Transposição Didática entre o saber a ensinar e o saber ensinado, 

seguindo as práticas sociais de referência de sua escola e comunidade. 

Mudanças no processo de ensino-aprendizagem sempre verão o professor como 
o grande alvo de qualquer campanha inovadora, pois antes de tudo, é necessário 

convencê- lo dos objetivos da campanha e obter seu comprometimento e 
parceria. Vale lembrar que o corpo docente é um tanto avesso às “reformas ou 

proposições” quando impostas “de cima para baixo”. Este é um fato cultural em 

nosso país que, correto ou não, deve ser levado em conta. Práticas sociais são 
componentes aceitáveis que devem ser conhecidas e entendidas, na expectativa 

de permitir negociações e mudanças futuras. Isto implica em fazer do professor 
parceiro e divulgador do objeto da campanha inovadora do processo ensino-

aprendizagem.  
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2. O LABORATÓRIO NA CONCEPÇÃO CONSTRUTIVISTA 
 

Investigações realizadas, após o período áureo dos projetos, por 
diferentes autores (Luneta e Hofstien,1991; Millar, 1987 e 1991; Tamir e 

Lunetta, 1978 e1981, Hodson, 1986, Woolnough,1991, Cantor,1993) e mais 

recentes como Arruda e Laburu (1996), Borges (1997), apresentam os motivos 
do laboratório didático tradicional de Física, não estar respondendo as 

expectativas dele esperada, ao mesmo tempo que apontam para um conjunto de 
razões que o justificam no processo de ensino. 

 

Tamir (1991) constrói o que achou conveniente denominar das “cinco 

principais razões que podem ser oferecidas como motivo para o laboratório de 

ciências na escola.” (grifo nosso), reunindo argumentos de diferentes autores. 
Tamir (1991:14) cita (1) a necessidade do concreto, pois certos alunos teriam 

dificuldade de aprendizagem. “As experiências práticas são especialmente 

eficientes para induzir mudanças conceituais.” Em Schwab (1960) encontra o 

componente essencial à aprendizagem de ciências, que é (2) a participação do 

aluno em um processo de investigação real, por utilizar e desenvolver o 
conhecimento de procedimentos relativos a habilidades, pois se torna um 

“comportamento essencial do aprendizado de ciências como questionamento” 
(grifo nosso). O autor reforça esta razão (em Ausubel e Bruner) quando afirma 

que o laboratório “dá aos alunos oportunidade de apreciar o espírito científico 

da ciência, e promove habilidade analítica de resolução de problemas” e ainda 
“permite ao estudante que atue como um verdadeiro cientista.” 

(Tamir:1991:14). Sua terceira (3) razão fundamentada em Gagné (1970), 
justifica o laboratório e suas práticas pelo desenvolvimento de habilidades e 

estratégias com um largo espectro de efeitos generalizáveis. 

 
A (4) quarta razão é fruto de investigações mais recentes que consideram 

as idéias prévias1 dos alunos. O laboratório é visto como o local que “(...) 

                                                 
1 A denominação de “idéias prévias” é para não caracterizar nossa opção por este ou aquele autor. 
Pequenas nuances de interpretação, fizeram com que diferentes autores as denominassem de maneira 
diferente. Entre as denominações mais conhecidas encontramos: "esquemas", "teorias ingênuas", "ciência 
dos pequenos", "preconcepções", "concepções alternativas", "concepções espontâneas", utilizadas por 
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oferece oportunidades únicas de identificar, diagnosticar e suprir as 

concepções alternativas dos alunos.” (Driver & Bell,1985). Como quinta (5) e 

última razão “(...) os estudantes em geral gostam das atividades e do trabalho 

prático, e quando têm chance de experimentar experiências significativas e não 

triviais, eles se tornam mais motivados e interessados em ciênc ia.”  

 
A transformação do laboratório didático como um instrumento que 

oferece objetos concretos de mediação entre a realidade e as teorias científicas, 
está-se radicalmente opondo aos exercícios comprovatórios do laboratório 

tradicional. Além disso, reduz as interpretações ambíguas dos estudantes, 

devido à descrição expositiva de um fenômeno. Permite o compartilhar de um 
mesmo fenômeno e o negociar de uma mesma linguagem, estabelecendo 

“universais de mesmo significado científicos” evitando as ilusões perceptivas 
descritas pela Psicologia da Gestalt 2 que podem ser minimizadas quando todos 

podem ver a mesma “coisa” concreta.  
 

A participação ativa do aluno em situação de investigação real, proposta 

na forma de desafio, o instigará na busca de uma resposta correta, entendendo o 
correto como exercício de um procedimento que se baseia em uma hipótese 

teórica para a resolução de um problema científico.  
 

 A liberdade de testar hipóteses presente no exercício experimental como 

tentativas de soluções dos desafios propostos, dá a chance de propor diferentes 
meios ou caminhos para chegar ao resultado desejado. Diferentes exercícios e 

diferentes caminhos para a solução oferecerão condições ao estudante no 
desenvolvimento de táticas e estratégias que possam ser utilizadas em outras 

situações. 

   
 Uma das principais razões que justificam o laboratório didático 

certamente é o “tratamento” das idéias prévias. Por meio do laboratório 
didático, se torna possível, através de um diálogo questionador, perceber quais 

                                                                                                                                               
Viennot (1979); Saltiel (1980), Watts e Zylberstajn (1981), Di Sessa (1982) e Driver (1983 e 1988), entre 
outros.  
2 Estas percepções são também conhecidas vulgarmente por “figuras de gestalt”. 
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as argumentações utilizadas pelos estudantes para explicar o fenômeno 
envolvido. As diferentes argumentações permitirão ao professor mapear quais 

os equívocos de interpretação. Cria-se, então, uma oportunidade importante 
para o professor, que pode discutir tais idéias prévias, colocando-as em cheque 

concretamente.  

  
 O último motivo ou razão fica por conta da motivação e do ambiente 

mais descontraído que envolve a realização de atividades que fogem do 
formalismo da aula expositiva. Este ambiente mais descontraído é vital para que 

os estudantes sintam liberdade de expor suas concepções, sem o receio de 

julgamento ou avaliação.  
 

 Pode até parecer, que as razões apresentadas estejam muito próximas ou 
sejam parecidas com as do laboratório tradicional: o trabalho de manipulação 

em material concreto, o desenvolvimento de habilidades, a transferência do 
aprendizado e a motivação pelo trabalho prático. Entretanto, vale notar, a 

epistemologia norteadora está implícita no laboratório tradicional enquanto que, 

no laboratório construtivista se faz explícita, valorizando aspectos diferentes 
daqueles que envolvem a concepção empirista na sua prática. 
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3. AMBIENTE ESCOLAR E SUAS RELAÇÕES  
 

 Para que o novo “laboratório didático” seja partícipe do fenômeno 
didático é interessante conhecermos a esfera particular do ambiente escolar, 

para localizar sua estrutura de funcionamento e seus personagens, de modo que 

os ocasionais pontos que possam “resistir” à mudança sejam contornados.  
 

A instituição escolar, particular ou oficial, está submet ida à legislação 
própria de suas instâncias legais. Não entrando nos detalhes de maior ou menor 

interferência desta legislação, elas determinam desde as rotinas escolares até os 

projeto político-pedagógicos, etc. Por tudo isto seus personagens reagem a 
novidades legais ou pedagógicas demonstrando, muitas vezes, uma resistência 

silenciosa as eventuais modificações que possam alterar em demasia a “tradição 
escolar”. Os personagens que compõe a esfera de influência no entorno escolar 

se caracterizam por diferentes interesses. “Para ele concorrem mais 

acentuadamente os grupos da noosfera vinculados à comunidade escolar, como 

a direção de escolas públicas, proprietários de estabelecimentos de ensino, os 

supervisores e orientadores educacionais, a comunidade dos pais e os 

professores. São inúmeros os aspectos que concorrem para a definição do 

saber a ser ensinado, mas podemos identificar que ele é definido pela 

possibilidade de um controle social e legal da aprendizagem”. (Pinheiro, 

1996:46)  

 
A Direção, supervisores e orientadores têm mais de perto a 

responsabilidade pelo cumprimento da legislação e pela demonstração de (uma 
certa) eficiência da escola através de um percentual significativo de 

“aprovações”. Aos pais cabe a pressão por um “bom ensino” e pela aprovação 

dos filhos. Finalmente, na sala de aula tem-se o professor, o estudante e 
conhecimento, espaço do saber ensinado em sua última instância (a 

Transposição Didática interna), cuja relação é mais complexa pela necessidade 
da existência do diálogo didático e diversidade de interesses. 

 

O professor exerce uma tarefa, um trabalho ou uma competência 
profissional, e o faz por opção própria, por gosto ou outra razão particular. O 
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alunado está na escola pelas mais diversas razões e com os mais diferentes 
níveis de expectativa que um ser humano possa almejar ou sonhar. Afinal são 

pré-adolescentes e adolescentes, e o mundo se torna objeto de descobertas e 
nem sempre as oferecidas pela escola são as mais atraentes ou mais prioritárias 

em suas vidas. Alie-se a isto o fato, não só em nosso país, de que, em sua 

grande maioria não apresentam muita afinidade com as Ciências em geral, o que 
dirá pela Física. A demarcação deste conflito de interesses sugere a importância 

de ser promovido um diálogo que procure amenizar a renitência dos estudantes, 
ao mesmo tempo que dê significado ao conhecimento físico. 

 

 Se o aluno é o grande arquiteto de seu aprendizado, o professor é o 
engenheiro do processo de ensino. No diálogo construtivista entre professor e 

estudantes, é essencial que fiquem claras as características cognitivas dos 
personagens envolvidos neste cenário. De um lado tem-se a figura do professor 

com sua bagagem cultural e científica, em condições de exercitar ao máximo 
suas estruturas e funções cognitivas. Seu domínio do conteúdo lhe dá 

autoridade formal de lecionar e exercer o direito de julgar (avaliar) a 

aprendizagem, emitindo juízo do aproveitamento escolar. De outro lado, os 
estudantes, em sua maioria adolescentes, sob uma ótica piagetiana, estão na fase 

de desenvolvimento das operações formais, sendo que “A principal 

característica deste período é a capacidade de raciocinar com hipóteses 

verbais e não apenas com objetos concretos. É o pensamento proposicional, 

por meio do qual o adolescente, ao raciocinar, manipula proposições. O ponto 

de partida é a operação concreta, porém o adolescente transcende este estágio: 

formula os resultados das operações concretas sob a forma de proposições e 

continua a operar mentalmente com eles”  (Moreira, 1999:98). Esta demarcação 

das diferenças cognitivas se faz importante, em particular para o professor, para 

que esteja atento à proposição de atividades didáticas que permitam um 
compartilhar coletivo e facilitem a transcendência das operações cognitivas 

envolvidas. Ao estudante que, por algum motivo, ainda se vê ou se sente um 
pouco preso às operações concretas, deve ser oferecida a oportunidade de 

superá- las, iniciando o pensamento proposicional.  
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Como resultado do próprio processo de ensino-aprendizagem de 
construção cognitiva, é de se esperar que haja uma transformação nas estruturas 

cognitivas do estudante. Espera-se que concepções pessoais que não foram 
abandonadas e substituídas pelas concepções formais ou científicas, pelo menos 

passem a coexistir com as mesmas. Isto quer dizer que os significados 

anteriores (os pessoais) já foram alvo de algum tipo de transformação, mínima 
ao menos, resultando em uma alteração no espectro do conhecimento anterior. 

Esta transformação passa a se constituir em uma espécie de substrato 
intelectual, compondo uma base para a construção de novos conhecimentos e 

assim sucessivamente. 

  
Tais aspectos apontam para uma ou mais atividades didáticas que 

auxiliem a montagem de um cenário histórico, sob o ponto de vista didático, 
que criem condições e favoreçam a ind ução de um diálogo construtivista na sala 

de aula. A dosagem dos tempos didático (Chevallard, 1991; Johsua e Dupin, 
1993) e de aprendizagem nos processos de re-personalização, re-

contextualização e ressincretização, caminho inverso da Transposição Didática, 

será essencial para um ensino mais significativo e mais próximo de uma 
realidade histórica. 

 
 Convém lembrar que sempre estamos nos referindo ao espaço didático do 

ensino médio, onde os estudantes estão sendo apresentados à Física, e que este 

primeiro contato determinará as relações de afetividade e empatia (Pietrocola & 
Pinheiro, 2000) com a disciplina. Isto implica que a Transposição Didática do 

saber ensinado, dirigida por uma concepção construtivista, não pode se furtar de 
trabalhar com a História da Física. Além de expor o contexto epistemológico da 

elaboração do saber sábio, deverá fornecer subsídios relativos aos eventuais 

obstáculos epistemológicos (Bachelard,1968) e à origem de idéias prévias, 
oferecendo toda a possibilidade de organizar um cenário didático agradável, 

motivador e significativo.  
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4. ATIVIDADE EXPERIMENTAL: UMA PROPOSTA NA CONCEPÇÃO 
CONSTRUTIVISTA 

 
A adoção do paradigma construtivista fará com que sejam abandonados o 

laboratório didático tradicional e suas práticas experimentais? Independente do 

enfoque ou metodologia que as justifiquem pois, de uma forma ou outra, todas 
têm o método experimental como objetivo subjacente de ensino. A concepção 

de um laboratório didático, na acepção de ambiente físico próprio, não mais terá 
significado. As novas atividades devem estar intimamente ligadas ao fenômeno 

didático que, sob orientação do professor, irá desencadear e mediar o diálogo 

construtivista na sala de aula. Fenômeno didático é entendido aqui como a 
dinâmica da mediação planejada pelo professor, e sua execução de forma 

induzida por meio do diálogo construtivista na elaboração do conhecimento 
científico na sala de aula.  

 
Esta nova atividade será denominada “atividade experimental ” (AE), 

não com a mera intenção de renomear coisas sabidas, mas para deixar explícito 

que sua orientação é construtivista, além de diferenciá- la da “experiência” do 
cotidiano e da “experimentação” do cientista (Capítulo 3). Seu papel no 

contexto escolar é oferecer a oportunidade ao estudante de conscientizar-se de 
que seus conhecimentos anteriores são fontes que ele dispõe para construir 

expectativas teóricas sobre um evento científico. Isto significa que a AE deve 

se constituir de tarefas que permitam gerar uma negociação3 sobre 
conhecimento, na constituição de va lores coletivos para a construção do saber 

físico.  
 

A atividade experimental deve ser entendida como um objeto didático, 

produto de uma Transposição Didática de concepção construtivista da 
experimentação e do método experimental, e não mais um objeto a ensinar. 

Como objeto didático sua estrutura deve agregar características de 

                                                 
3 Entendemos negociação no mesmo sentido de Fourez (1994), para quem esta palavra significa a 
utilização e incorporação de saberes que forneçam ao estudante condições de negociar suas decisões 
diante de situações sociais e naturais. O exercício da negociação tem por conseqüência a aquisição de 
autonomia para futuras decisões.  
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versatilidade, de modo a permitir que seu papel mediador4 se apresente em 
qualquer tempo e nos mais diferentes momentos do diálogo sobre o saber no 

processo ensino-aprendizagem. E, principalmente, é um objeto de ação que, 
manipulado didaticamente pelo professor, irá se inserir no discurso 

construtivista facilitando a indução do fenômeno didático que objetiva o ensino 

de saberes. 
 

 Na condição de objeto didático de mediação, é mister sua participação no 
processo de Transposição Didática do saber ensinado de concepção 

construtivista.  

Sua mediação ocorre no espaço entre a experîencia do cotidiano e a 
experimentação do cientista, permitindo mostrar que a mesma “realidade” 

assume explicações diferentes dependendo da ótica adotada. A visão de mundo 
construída ao longo da vida (Pietrocola, 1999) pode ser colocada frente à 

concepção científica estabelecida. A ação mediadora permitirá negociações, 
relativas às causas e efeitos de um dado fenômeno físico “presente” na sala de 

aula, facilitando5 o diálogo didático entre estudantes e professor na construção 

de “saber compartilhado”. Significa dizer que, a todo e qualquer momento do 
diálogo didático da sala de aula, a atividade experimental poderá ser solicitada 

para configurar os conhecimentos prévios dos estudantes, para gerar conflitos 
de interpretação acerca de uma dada situação ou ainda como decorrência de 

uma problematização inicial (Delizoicov & Angotti, 1991).  

 
Neste diálogo que agora se ins titui no espaço da sala de aula, é preciso 

que fique claro que qualquer que seja a atividade experimental proposta, ela não 
mais subsistirá isoladamente no processo ensino-aprendizagem. Deverá estar 

presente no momento em que se fizer necessária uma apropriação junto à 

natureza de eventos ou fenômenos que, manipulados artificialmente por meio 
do trabalho cognitivo e dos parâmetros já negociados coletivamente, permitam 

construir uma teoria que dê conta dos objetivos iniciais. O arsenal intelectual 
                                                 
4 O termo mediação, tomado no sentido vygostkiano, pode ser entendido como uma intervenção 
programada e induzida pelo professor no espaço didático, na forma de questionamentos, desafios, 
estímulos para discussões, etc. A mediação é o criar de condições para que os alunos se apropriem da 
forma de pensar (Vygtsky,1991). 
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que se amp lia a cada ação cognitiva do sujeito cognoscente, potencializa-o a 
solicitar novas atividades experimentais, não mais com a função primária de 

explicitar concepções prévias ou gerar conflitos. Estas novas atividades 
experimentais assumem a função de auxiliar na elaboração de relações formais 

que expressem as regularidades construídas a partir da observação dirigida 

pelas expectativas teóricas propostas a priori. Para que as atividades 
experimentais produzam e forneçam os elementos desejáveis à configuração 

teórica preestabelecida, se faz necessária a utilização de práticas coletivas 
compartilhadas como meio de construção e validação do conhecimento em 

questão.  

 
As práticas coletivas negociadas em sala de aula, relativas aos 

parâmetros envolvidos em determinado fenômeno Físico, marcam a necessidade 
de uma nova negociação que deverá resultar em um processo comum para a 

coleta, registro e no tratamento de dados a respeito desses parâmetros. A cada 
atividade experimental, o método experimental é reconstruído, não mais na 

acepção de ser explicitamente um objeto a ensinar, mas um meio que permita 

questionar o fenômeno físico enfocado. Neste contexto, o estudante não se 
limita a “imitar o cientista” de forma caricatural e artificial, mas através do 

envolvimento e do desafio de checar suas próprias hipóteses.   
 

Isto quer dizer que o método experimental não deve ser desprezado ao 

longo do processo de ensino de Física e que tudo deve girar em torno de 
atividades experimentais que estejam de acordo com os cânones construtivistas. 

Não estamos negando a importância do método experimental, mas este pode ter 
espaço e procedimentos específicos para ser ensinado através de atividades 

experimentais próprias e didaticamente explicitadas. Na seqüência didática 

poderá ser aberto um espaço para exercícios experimentais de caráter 
comprovatório, isto é, novas situações físicas ou do cotidiano que respondem à 

mesma estrutura teórica. Isto favorecerá a generalização de estratégias para 
solução de problemas, na linguagem de Gagné, como também revelará o 

potencial do método experimental. Entretanto, é preciso ter clareza de que se 

                                                                                                                                               
5 Lembrar da regra da Transposição Didática, diz o objeto de ensino deve facilitar o ensino de conceitos, 
tratado no capítulo 4. 
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trata de um exercício. Como exercício pertinente a envolver e enfatizar as 
diferentes contribuições e procedimentos que envolvem o método experimental. 

Portanto, podem ou devem ser propostos desafios experimentais na expectativa 
de imputar ao estudante uma simulação didática, onde possa vivenciar o papel 

do investigador e seus procedimentos de trabalho, sem maiores 

constrangimentos ou pudores didáticos. 
 

Em suma, a atividade experimental deve ser interpretada como um 
instrumento didático, como o livro- texto ou outro meio a ser utilizado quando 

do diálogo construtivista entre professor e estudante. Através dela, a negociação 

se faz presente ao concretizar ambientes didáticos mostrar in loco, a 
acomodação ou o amoldamento da teoria aos fatos e as limitações teóricas 

envolvidas. Descarta o dogmatismo e o determinismo teórico que se mostra nos 
livros- texto, onde a natureza parece se adaptar aos Princípios Físicos e não o 

contrário. 
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5. OPERACIONALIZANDO A ATIVIDADE EXPERIMENTAL 
 

 Um processo de ensino que se inspire na concepção construtivista, não 
terá como justificar um papel passivo do estudante quando da realização de uma 

atividade experimental. A introdução se constituiu na razão de movimentos 

inovadores no ensino de ciências na década de 60 (vide capítulo 1), exercícios 
do laboratório didático. No entanto, sua participação ativa, deve ser entendida 

não apenas quando é exigida alguma tarefa motora, mas também no processo de 
negociação do saber. Uma possibilidade de agir no processo de negociação do 

saber é a característica mais importante dentro de um visão construtivista. 

 
 A atividade experimental, manipulada didaticamente pelo professor no 

decorrer do seu discurso de sala de aula, na ocasião do fenômeno didático, 
inspirado em uma Transposição didática do saber ensinado de concepção 

construtivista. O fenômeno didático por restrições temporais, admite no 
processo transformador do saber ensinado uma ação indutiva, por parte do 

professor, na organização de seu discurso didático. Não estamos com isto que o 

conhecimento físico seja fruto de um processo indutivo. Aqui a indução é 
atributo dos procedimentos didáticos, relacionados a limitações determinadas 

pelas práticas sociais de referência escolares. 
 

 Em nenhum momento é nossa intenção propor ou apresentar prescrições 

detalhadas relativas ao uso de atividades experimentais, tal como os antigos 
roteiros Isto porque, se o fenômeno didático se fundamenta em um “diálogo 

construtivista em sala de aula” , de certo modo, é impossível prever as inúmeras 
possibilidades e ramificações que o mesmo pode assumir. Qualquer tipo de 

receita prescritiva que venha a se pensar, irá barrar a espontaneidade do 

processo, fazendo-o retomar o dogmatismo tradicional. Em uma situação 
idealizada, seria de esperar disponibilizar ao professor um acervo para os 

possíveis encaminhamentos do diálogo didático. A impossibilidade de prever 
estas diferentes alternativas e suas conseqüências, justifica o ind uzir didático do 

professor. Seu “feeling” profissional, permitirá uma análise das necessidades da 

situação, encaminhando-a na busca de “experiências pessoais” dos estudantes, 
que desemboquem em alternativas previsíveis e didaticamente controladas. 
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Conforme  a alternativa que se apresente poderá então fazer uso da atividade 
experimental mas a adequando à situação. 

 
Não é necessário saber quem é o agente ativo de uma atividade 

experimental, o importante é a sua presença no fenômeno didático. Uma 

atividade de compartilhamento (será discutida mais adiante), por exemplo, 
poderá ser trabalhada apenas pelo professor se o tempo didático for reduzido, 

caso contrário, poderá ser realizada pelos estudantes. O que deve ser 
considerado indispensável no fenômeno didático, é a presença da atividade 

experimental na Transposição Didática do saber ensinado. Ao professor caberá 

a tarefa maior de perceber qual atividade experimental deverá escolher e como 
será trabalhada. Fenômenos didáticos diferentes farão uso de atividades 

experimentais diferentes, sejam elas justificadas pelos diferentes conhecimentos 
físicos envolvidos, sejam pelos diferentes grupos de estudantes. 

 
 Nas atividades experimentais, a figura do tradicional relatório não tem 

mais o significado e a forma tradicionais. As atividades experimentais não são 

alvo de um roteiro prescrito passo a passo, mas estão ligadas às dinâmicas do 
diálogo construtivistas da sala de aula. Neste diálogo o professor organiza, a 

recontextualização do saber, que do ponto de vista didático é a reconstituição 
do cenário da descoberta. Neste momento o que pode caber são registros dos 

mais variados, isto é, desde a listagem de atributos, possíveis hipóteses das 

relações causa-efeito, propriedades já conhecidas, listagem de variáveis 
negociadas, relações causais...etc., frutos do diálogo de sala de aula.  

 
 Estes registros quando, posteriormente, submetidos ao processo de 

organização do saber na formalização das relações causais ou das relações 

funcionais entre as grandezas físicas, fornecerá condições para que o estudante 
seja o agente construtor de seu conhecimento e possibilite também a sua 

apresentação por escrito. A produção escrita do estudante, em geral não deverá 
ter a configuração de um relatório descritivo, mas a de um novo saber 

construído por ele estudante. Um texto elaborado na forma de um “contexto da 

reconstrução do saber” e não da justificativa, como aquele dogmatizado pelo 
saber a ensinar. 
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Os registros experimentais, substituindo a receita dos antigos relatórios, 

poderão contemplar com maior destaque o relato do estudante, na tentativa de 
expressar por escrito, como entende o evento físico que está sendo estudado. É 

um procedimento que deve ser iniciado de forma lenta, pois os estudantes ao 

ingressarem no ensino médio, de maneira geral, apresentam inúmeras 
deficiências relativas a redação e formas de expressão. Ao cabo de algumas 

atividades experimentais é presumível que, além do aprendizado de Física, 
tenha havido também um aprendizado na forma de anotar e elaborar os 

“registros experimentais” (além do português!). A principal idéia é promover a 

máxima participação do estudante quando da atividade experimental, 
independente da forma que seja feita. Ao mesmo tempo, oferecer condições e 

incentivar o estudante na elaboração de um produto que reflita sua 
aprendizagem, como também auxiliar ao professor com um bom instrumento de 

avaliação6. 
 

 Atividades experimentais que veiculam a característica comprobatória, 

elaboradas e empregadas explicitamente para enfatizar o método experimental, 
certamente terão mais êxito se dirigidas didaticamente. Deve-se enfatizar que 

tais atividade,  
 

O papel do estudante é do aprendizado de procedimentos adotados pelos 

cientistas. Ele precisará conhecer e trabalhar com diferentes técnicas 
experimentais, desenvolvendo habilidades de manipulação de equipamentos e 

instrumentos de medida. São atividades experimentais, que por meio de 
qualquer saber, se destina a ensinar o método experimental, suas vantagens, 

suas limitações, seus procedimentos, coleta e registro de dados experimentais, 

construção de gráficos, análise de resultados etc. O que deve ser abolido, é o 
pensamento de que atividades experimentais do tipo comprovação são 

suficientes para estabelecer um diálogo didático à luz do construtivismo. Se a 
atividade experimental é de comprovação, só poderá ser utilizada após o 

domínio do saber formal como um exercício.  

                                                 
6 A regra de número quatro da Transposição Didática. 
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Muito foi falado do diálogo didático, negociações e compartilhamentos 

no espaço escolar. Estes fenômenos didáticos concernem à presença de três 
personagens: o estudante, o professor e o conhecimento. Todos já foram 

referenciados, mas resta colocar que cabe ao professor a maior atribuição para 

provocar um diálogo didático conseqüente. Também já nos referimos a ele 
como responsável pela implantação de uma nova concepção de ensino e do 

gerenciamento do tempo didático e engenheiro do processo de ensino. De certo 
modo, o professor é o “representante” mais próximo da noosfera e, como 

decorrência, carrega todo o estigma que acompanha a mesma. Na realidade 

queremos nesta discussão, justificar a necessidade de transcender o discurso 
acadêmico de análise e proposições teóricas aliado ao aliciamento intelectual 

em direção a novas concepções epistemológicas. Queremos que o professor 
esteja municiado com sugestões o ajude a direcionar seu diálogo construtivista 

em sala de aula, ao invés de algumas receitas sobre atividades experimentais. E 
dentro dessa perspectiva serão oferecidas algumas alternativas de como 

atividades experimentais podem participar no processo de ensino de Física. 

Dizemos participar pois, a presença das mesmas durante o ato de ensinar, será 
resultado das  

contingências e estimulação do diálogo construtivista entre estudantes, 
professor e conhecimento. Portanto, o arsenal de atividades experimentais  

precisa se apresentar com diferentes formatações, pois seu uso será determinado 

pelas circunstâncias.  
 

Finalmente, quanto ao material experimental para organizar as diferentes 
atividades experimentais não será motivo de discussões maiores, pois quaisquer 

tipos e formas de objetos, artefatos, equipamentos e instrumentos de medidas, 

de origem industrial ou alternativo, ou ainda de simples improvisação, podem e 
devem ser utilizados. Não há imposição restritiva ao uso dos equipamentos ou 

montagens prontas do acervo dos “laboratórios didáticos tradicionais”. Tudo 
deve ser aproveitado nas mais variadas atividades experimentais, sempre tendo 

em mente que, sua função primeira é mediar o fenômeno didático.  
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6. CATEGORIAS DAS ATIVIDADES EXPERIMENTAIS. 
 

Pretendemos neste item associar ao universo de possibilidades dos 
diferentes momentos do diálogo construtivista professor-aluno, passíveis de 

ocorrer na sala de aula, atividades experimentais mais pertinentes ou 

relacionadas ao contexto deste ou daquele diálogo. Como já comentamos, o 
professor ao dominar os objetivos de seu ensino tem condições de dar a direção 

deste diálogo. Tal condição lhe permite fazer aflorar a bagagem intelectual que 
seus estudantes utilizam para se exprimir acerca de fatos da natureza. O 

mapeamento dessas idéias lhe fornecerá os subsídios necessários para escolher 

uma atividade experimental mais adequada para mediar aquela situação de 
ensino. A proposição da atividade experimental será induzida didaticamente , 

de modo a manter a autonomia do professor na condução do fenômeno didático, 
o que de modo algum invalida ou restringe a autonomia dos estudantes em 

propor outras atividades. Sejam elas decorrentes da inicialmente apresentada ou 
outras que venham ao encontro do conteúdo tratado. 

 

Queremos assumir a ousadia de auxiliar o professor, não na prescrição 
detalhada de atividade experimental, assumido acima, mas em categorias de 

atividades que se fazem adequada a determinados momentos do diálogo didático 
ou de seu encaminhamento em sala de aula. Estas categorias são amplas e 

abrangentes e tem por finalidade orientar aqueles aspectos que um ensino 

construtivista deve contemplar. Pretende-se apresentar a “sinopse” do roteiro 
didático e não os “scripts” do discurso didático. Significa entender que para 

uma turma de alunos, o andamento da aula ocorre de uma certa forma, enquanto 
que para outra turma o andamento será diferente. Mesmo que se leve em conta o 

poder de indução do professor para direcionar a sua aula, ao se respeitar às 

idéias prévias ou outro tipo de componente, significa que a história didática de 
cada grupo de estudantes é diferente. Fazendo uma analogia literária, ter-se- ia 

em todas as turmas o mesmo final da história, mas o enredo de cada uma será 
diferente. Os diferentes enredos didáticos exigirão do professor atenção na 

escolha da atividade experimental que mais se adeqüe a situação de ensino que 

ora se apresenta. As categorias ou formatações, estão dirigidas ao momento 
didático, isto não significa que uma mesma atividade não possa fazer parte ou 
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ser utilizada em outra categoria. Ou ainda, uma atividade pode ir se transformar 
de uma categoria para outra no decorrer de uma aula.  

 
Como já nos referimos acima, não é nossa intenção classificar as 

atividades experimentais através de mera classificação denominação, arbitrada 

sem maiores significados ou associada a metodologias de ensino.  
 

As classes de atividades tem como objetivo facilitar ao professor a opção 
por aquelas que, por seus atributos ou qualificações, melhor satisfaçam 

necessidades para uma situação de ensino em questão. Em outras palavras, a 

classe de atividades está relacionada aos diferentes momentos de um processo 
de ensino aprendizagem, fornecendo os indicativos de seus atributos ou 

qualificações.  
 

6.1- Atividade experimental histórica 
 

 Grande parte dos conteúdos estudados em Física, tem sua 

contextualização histórica omitida por razões ditadas no processo da 
Transposição Didática no “tempo lógico”. Onde encontrar (por exemplo), em 

textos escolares elementos históricos sobre o estudo da dilatação dos corpos? 
No processo de transposição ocorreu a perda do contexto histórico original em 

que o respectivo saber foi elaborado. Isto não significa que todo o saber a 

ensinar deve ser privado explicitamente de situações históricas associadas à sua 
produção. Tais situações, no entanto, são raras nos livros textos de Física, o que 

implica na necessidade vasculhá- las na História, o que sempre é fácil. No 
processo de Transposição Didática do saber ensinado é vital a 

recontextualização histórica, visando diminuir ao máximo as características 

dogmáticas contidas no saber a ensinar. Em outras palavras, é preciso que o 
professor faça a aproximação entre os tempos “real” e “lógico” da maneira mais 

didática possível, reconstituindo o “contexto da descoberta”.  
 

 A possibilidade de reconstituir o cenário histórico ligando um 

determinado saber sábio através de uma atividade experimental, valoriza o 
contexto histórico permitindo ao professor trabalhar ensinar de forma menos 
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dogmática,. No entanto, uma ressalva se faz necessário: que o uso da História 
da Ciência não ocorra com conotação de anedota (maçã de Newton) ou 

bibliográfico ou cultural (estilo, você sabia que...). A História da Ciência deve 
inspirar um cenário próprio para uma recontextualização epistemológica, caso 

contrário não tem sentido o fenômeno didático.  

 
 Pietrocola (1993) reforça nossa posição quando chama a atenção para o 

fato de que raramente são considerados os processos de obtenção do 
conhecimento e os contextos históricos nos quais eles se desenvolveram. 

"Assumindo o conhecimento da Física como a-histórico, nega-se qualquer 

tentativa de inseri-lo dentro de um contexto de construção, onde a estrutura 

atualmente aceita das teorias seja o fruto de um processo lento de maturação e 

adequação aos fenômenos naturais estudados ( ... ) cria-se o mito da relação 

direta entre o conhecimento Físico e a realidade natural, onde a função 

humana é a de mera coadjuvante" (Pietrocola, 1993, 8).  
 

 Um bom exemplo do que estamos comentando é a construção da pilha de 

Volta, que trás todos os ingredientes históricos e humanos, para ser entendida 
como uma atividade experimental histórica. Favorece a discussão sobre os 

métodos de investigação, as “observações” intencionadas, as respectivas 
interpretações, os confl itos cientifico e pessoal entre seus personagens (a 

grande polêmica com Galvani). Apresenta ainda, em nosso entendimento, aquilo 

que, acreditamos ser de grande importância, que são os objetivos da 
investigação cientifica básica que busca a resposta de um fato e, quando obtida, 

oferece como “subproduto” dessa pesquisa, um dispositivo novo – a pilha 
elétrica. Mostra que Volta não estava pesquisando a pilha, mas procurando uma 

resposta aos argumentos de Galvani sobre o movimento das pernas de uma rã 

que fazia parte de um “circuito” elétrico. Como elemento de “formação” ao 
estudante, oportuniza um discurso sobre a importância da pesquisa básica e o 

que significa pesquisar “coisas” que no momento não tem uma aplicação 
imediata, mas respondem a problemas específicos do saber sábio e no futuro 

poderão ser partes de respostas mais amplas ou aplicações tecnológicas. 
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 Outro exemplo explícito de um “momento histórico” que se apresenta um 
tanto solto nos livros didáticos, com forte intenção motivacional e folclórica é a 

experiência de Oersted. Em alguns livros textos é descrita em poucas linhas 
acompanhadas de gravuras de um fio e uma bússola e noutros quase como nota 

de rodapé. O nome de Oersted, quando mencionado, é acompanhado das datas 

nascimento e morte, nacionalidade, etc. Outros textos dedicam algumas linhas a 
mais, valorizando as circunstâncias “do acidente científico”. Comentam que o 

resultado observado é produto de um feliz “acaso” e, muitas vezes, é o 
assistente de Oersted quem leva os louros pelo acidente experimental do 

movimento da bússola.  

 
 Um olhar mais atento sobre o que representou a “Experiência de 

Oersted” no conjunto das investigações do Eletromagnetismo mostrará que é de 
extrema riqueza didática. É importante lembrar que o grande o problema da 

Eletrostática era relacionar a origem das centelhas de uma máquina eletrostática 
com as descargas atmosféricas (raios) Enquanto que o problema do 

Eletromagnetismo era mostrar a possibilidade de obter efeitos magnéticos 

através da corrente elétrica, inspirados pelas observações de que bússolas 
sofriam deflexões na presença dos mesmos raios. Isto só foi possível de ser 

pensado depois da existência da pilha elétrica. Sem dúvida, este foi um dos 
grandes problemas de pesquisa dos investigadores ligados a Eletricidade no 

início do século XIX e deve ser valorizado pois foi um marco tanto científico 

como nas relações de trabalho do homem, com a invenção do motor elétrico. 
 

 No processo de Transposição Didática do saber ensinado, o atributo da 
recontextualização histórica permite criar um cenário didático rico e 

diversificado. Ao contextualizar a presença de um problema presente na 

comunidade científica é possível reforçar os comentários relativos aos 
mecanismos de produção do saber sábio. Deixar em evidência que o fato da 

corrente elétrica produzir efeitos magnéticos era preocupação e estava presente 
no trabalho de vários pesquisadores e não só de um. Ou seja, que mais cedo ou 

mais tarde seria encontrada a solução. Este discurso didático antecipa que a 

descoberta de Oersted não foi um acaso e nem se ajusta em uma visão folclórica 
da ciência. 
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 Outro aspecto que mostra a riqueza deste momento histórico é a 

possibilidade do professor utilizar o texto original de Oersted7 . Uma atividade 
experimental seria a reconstituição, pelos estudantes, do trabalho de Oersted 

baseada em seus próprios escritos. Seria uma das raras situações em que 

ocorreria diretamente uma Transposição Didática do saber sábio para o saber 
ensinado.  

 
 O envolvimento do estudante nesta reconstituição experimental, mostrará 

as dificuldades e os cuidados experimentais envolvidos na experiência e que a 

observação, nesta situação, era o “instrumento” que possibilitava verificar as 
eventuais alterações da agulha da bússola. É importante a ênfase na observação, 

pois esta se faz presente devido a uma proposição inicial: a correlação entre os 
efeitos da corrente e o magnetismo (pré- teoria). Chama-se atenção a este fato, 

pois a observação é desvirtuada nos livros textos pela insistência de um 
acidente experimental e le va a fortalecer a concepção empirista da ciência 

  

6.2- Atividade experimental de compartilhamento 
 

A construção do saber sábio implicou em negociações, para que os 
mesmos fenômenos fossem analisados pela mesma ótica. As variáveis de 

análise e a métrica adotada devem ser compartilhadas pelos diferentes sujeitos, 

possibilitando a comunicação por meio de uma linguagem comum e 
interpretações dentro do mesmo quadro teórico.  

 
Transpondo para o campo didático, a negociação e o compartilhamento 

poderia ser entendido como a adoção da mesma gestalt. É o momento em que os 

estudantes frente à dada situação, passem a “vê- la da mesma maneira ou ver as 
mesmas coisas”. Para isto é necessário que a referida situação seja posta à vista 

de todos e o professor induza o “olhar” dos estudantes para os elementos, 

                                                 
7 “Experiências sobre o efeito do conflito elétrico sobre a agulha magnética”. Cadernos de história e 
Filosfia da Ciência 10 (1986), pp.115-122. Tradução de Roberto de Andrade Martins . No mesmo 
número desta revista se encontra um artigo de Roberto de A Martins, intitulado “Oersted e a descoberta 
do Magnetismo” [pp 89-114.] que analisa criticamente o significado do trabalho de Oersted e suas 
implicações à época.  
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possíveis relações ou variáveis de interesse. Este processo pode ser entendido 
como o equivalente no fenômeno didático, da negociação de noções 

compartilhadas, indispensáveis para a construção do conhecimento formal.  
 

Muitos das dificuldades e entraves que ocorrem no processo de ensino-

aprendizagem, tem sua origem nas diferentes interpretações que os estudantes 
elaboram a sobre o vêem. Nossa prática como professor tem mostrado que os 

estudantes, relutam em perguntar os significados das coisas, em particular o 
significado de palavras desconhecidas. Alia-se a isto o pouco hábito de 

consultar o dicionário por conta própria, originando interpretações na maioria 

das vezes totalmente fora de sentido. Por vezes as “descrições” do professor 
levam o estudante imaginar coisas desvirtuadas do objeto enfocado. 

 
Tais indicativos determinam que o professor precisa considerar estas 

condições para trabalhar a Transposição Didática do saber ensinado. Suas aulas 
necessitam oferecer situações que dêem oportunidade aos estudantes de 

suprirem tais deficiências, sem esquecer do objetivo de estabelecer uma 

linguagem de significados. Uma resposta didática que satisfaz aos comentários 
acima, pode ser encontrada em uma atividade experimental que, favoreça uma 

apresentação coletiva, facilitando a indução didática na direção de que todos 
passem a ver e interpretar “a mesma coisa da mesma forma”, ou seja se impõe a 

mesma gestalt.  

 
Do ponto de vista técnico este tipo de atividade experimental deve 

permit ir a visualização real das diferentes partes que irão compor o conjunto de 
variáveis físicas do evento. As relações de causa e efeito devem ser tão visíveis 

quanto possíveis, facilitando quando do início da fase de formalização das 

grandezas físicas. Neste  primeiro momento, a ênfase deve ser dada à linguagem, 
isto é, a valorização do qualitativo pela descrição correta das variáveis e suas 

possíveis relações de causas e efeitos. 
 

Vamos exemplificar com uma atividade experimental bastante simples. 

Escolhemos como Saber Ensinado a unidade Ondas, admitindo ser o primeiro 
contato dos alunos com este assunto. A quantidade de grandezas envolvidas no 
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movimento ondulatório e a denominação específica para referir-se a 
determinados pontos ou posições de uma onda, em geral causam muita confusão 

e uma variedade de interpretações. A atividade proposta poderia ser realizada 
com auxílio de uma corda apoiada no chão onde se produz oscilações, 

permitindo aos estudantes associar grandezas físicas às diferentes formas e 

pontos da corda como possíveis de serem medidas.  Nunca podemos esquecer o 
papel do professor promovendo a respectiva indução didática, aceitando as 

proposições livres dos alunos e orientando o diálogo na direção de proposições 
mais universais e de aceitação colet iva. Na corda vibrante, elementos 

fundamentais para o estudo de ondas, como nós, ventres, cristas, elongação, 

amplitude, etc. podem ser compartilhados com mais facilidade e mais 
fortemente aceitos se mostradas e manipuladas pelos estudantes que os 

tradicionais “esquemas ou desenhos” no quadro de giz.  
 

Atividades de compartilhamento seriam aquelas que permitem acentuar 
as variáveis envolvidas em um fenômeno, eventuais relações de causa e efeito 

sob a ótica qualitativa. Pode ser interpretada como a localização de variáveis e 

o batismo das grandezas físicas. 
 

6.3 - Atividade experimental modelizadora 
 

Devemos lembrar que a Física como ciência se estrutura em teorias que 

permitem a construção de modelos, cuja vida média está ligada ao poder de 
resposta adequada e aceita pela comunidade científica, na esfera do saber sábio. 

Isto implica que o modelo é uma construção arbitrária e provisória, e será 
substituído no momento em que se mostrar inepto para explicar um conjunto 

maior de eventos. A importância de modelos não está só junto aos cientistas 

mas também aos investigadores da área de ensino. “(...) se as práticas dos 

cientistas envolvem elaboração de modelos, então é necessário que a educação 

em ciências trate também do tema modelos, seja em suas investigações, seja em 

suas práticas pedagógicas, formais ou informais.” (Colinvaux, 1998:9)  

 

O texto de Colinvaux (1998) demonstra claramente a preocupação dos 
investigadores em ensino quanto ao papel do modelo, além de uma revisão 
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bibliográfica, facilita o entendimento do que é modelo, como são formados e 
usados, formas de aprendizagem de modelos e tipos de modelos. Enfim, 

justifica sua importância e seu papel didático, junto com o cuidado que deve se 
tomada quando trabalhados didaticamente. Por facilidade, no momento va mos 

empregar a classificação de Kneller (1980), já utilizada por nós em outro 

trabalho (Pinheiro, Pinho e Pietrocola, 1999). Para Kneller existem três 
categorias de modelos: (a) representacional; (b) imaginário e (c) teórico. A 

primeira categoria, também é conhecida como maquete, se refere a 
representações que se utilizam dispositivos e material concreto para construir 

miniaturas daquilo que intenta explicar. Como exemplo, pode-se citar sistema 

solar, estrutura molecular através de esferas, etc.  
 

Esta preocupação dos investigadores é real, porque os livros textos 
apresentam os modelos físicos ou científicos em uma linguagem tal, que os 

estudantes passam a aceitá- los como se fossem reais, isto é, como se a natureza 
fosse realmente aquela descrita pelas propriedades anexadas ao modelo. Em 

alguns casos, o poder de adoção do modelo científico que faz dele um retrato 

fiel da realidade tão forte no estudante, que este passa a imaginar que o modelo 
determina o comportamento da natureza. O modelo se torna a fotografia formal 

da natureza e determina como ela deve se comportar e responder as relações 
formais. A frase “A teoria é uma e a prática é outra”, tem muito que ver com 

as respostas previstas pelo modelo. O tom enfático e dogmático exibido no 

discurso literário do saber a ensinar através dos livros textos, incentiva este tipo 
de interpretação por parte do estudante. 

 
É no processo da Transposição Didática do saber ensinado que deverá ser 

realizada a intervenção para eliminar, pelo menos diminuir, o pragmatismo do 

discurso do saber a ensinar. Para tanto, será necessário conduzir o fenômeno 
didático para fazer uso da modelização, entendida como “...um processo que 

consiste na elaboração de uma construção mental que pode ser manipulada e 

que procura compreender um real complexo.” (Pinheiro, Pinho & Pietrocola, 

1999).  
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Quando uma explicação oferecida pelo professor não se fizer bastante 
clara para a compreensão de um certo saber, fundamentado nas possíveis 

relações causais do evento físico com o objetivo de construir um modelo, o 
processo de modelização possibilitará a sua elaboração facilitando sua 

compreensão e aquisição Isto serve para qualquer momento do processo de 

ensino, pois para Larcher (1996) a modelização no ensino, pode ser utilizada 
tanto em situações gerais, de novos saberes, ou para situações particulares 

quando o aluno já dispõe de algum conhecimento. Além do que “Um modelo 

pode então ser visto como um intermediário entre as abstrações da teoria e as 

ações concretas da experimentação [atividade experimental]; e que ajuda a 

fazer predições, guiar a investigação, resumir dados, justificar resultados e 

facilitar a comunicação.” (Colinvaux, 1998:17) . O modelo, portanto, pode se 

mostrar como uma estrutura hipotética que guia a observação experimental, isto 
é, como uma pré- teoria acerca de um dado fenômeno físico. 

 
Não queremos nos alongar nem entrar em maiores detalhes sobre 

modelos, mas deixar registrado sua importância e preocupação junto ao 

processo didático. Isto vem ao encontro de nossa proposição de atividades 
experimentais de modelização. Sem dúvida, para o ensino médio com sua 

população predominantemente adolescente, as atividades experimentais 
demonstram ser uma excelente forma de modelização. Astolfi (1995) diz que o 

trabalho didático sobre a modelização pode ser desenvolvido através de um 

trabalho experimental. Pinheiro (1996:99) também valoriza o potencial da 
atividade experimental quando afirma que “Acreditamos que as atividades 

experimentais podem funcionar como situações onde os alunos atuem como 

modelizadores e que, desse modo, compreendam a utilidade relativa dos 

modelos.”  Mais adiante a mesma autora propõe “...uma unidade de ensino que 

consiste numa seqüência didática na qual se promove a modelização de 

variáveis” (Pinheiro,1996:101). Nesta seqüência didática, a autora, propõe oito 

atividades, realizadas pelos alunos com material de baixo custo, objetivando a 
modelização matemática de funções. Uma destas atividades, onde são utilizadas 

peças de um jogo de dominó, são detalhadas por Pinheiro, Pinho e Pietrocola 

(1999), reforçando a categoria das atividades experimentais modelizadoras. 
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A Transposição Didática do saber ensinado que fizer uso do processo de 
modelização através de atividades experimentais deverá considerar que tal 

procedimento não é geral, pelo contrário, é restritivo. Este processo só terá 
significado naqueles modelos físicos onde é possível distinguir dois aspectos 

complementares que, necessariamente, devem ser encontrados presentes no 

processo de modelização : o modelo teórico e o modelo empírico. O modelo 
teórico está relacionado ao caráter hipotético e o modelo empírico é resultado 

de um tratamento de dados, tendo por base o modelo teórico. 
 

6.4- Atividade experimental conflitiva  

 
O fenômeno didático que não respeitar as idéias prévias dos estudantes, 

não poderá ser considerado de concepção construtivista. Estas idéias ou 
concepções que os estudantes apresentam, alvo de farta investigação nos 

últimos anos por diferentes autores já citados (Viennot, Saltiel, Driver), 
indicam que tem origem na interação sócio-ambiental. Tais relações 

concretizadas por meio de experiências, desencadeiam uma espécie de processo 

de produção e acúmulo de informações, baseadas nos sentidos, estabelecendo 
algumas estruturas mentais que permitem construir suas explicações sobre o 

mundo. Elementos com valores individuais e coletivos serão também agregados 
como ingredientes na construção individual. Pietrocola (1999) detalha este 

coletivo, chamando à sua participação instituições como a família, a 

comunidade onde o indivíduo vive, com seus padrões de comportamento e 
valores. Ao mesmo tempo, os padrões individuais por manterem elementos 

comuns entre os diferentes sujeitos pela necessidade de comunicação, passam a 
compor uma supra-estrutura, que é o senso comum.  

 

Quando no processo didático o professor solicita alguma explicação aos 
estudantes, relativa a determinado evento físico, não raras serão as explicações 

que se farão com base nas idéias prévias concebidas por eles no ambiente extra 
escolar. A literatura é rica em exemplos de situações onde as concepções dos 

estudantes entram em conflito com as concepções formais da ciência. A título 

de exemplo podemos citar trabalhos que tratam sobre força (Viennot,1979); leis 
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de conservação (Carvalho e Villani, 1996); fenômenos eletrostáticos (Furió, 
Guisasola & Zubimendi, 1998) e eletrodinâmica (Johsua, 1983; Closet 1983) 

 
A proposição de uma atividade experimental conflitiva está em propiciar 

ao professor elementos que permitam por em cheque as concepções não formais 

dos estudantes. Viabilizando o conflito, vai direcionando o diálogo 
construtivista no sentido de mostrar a inadequação e limitação de suas 

explicações pessoais. O desejado é que o estudante passe a aceitar e dominar a 
concepção científica pela reestruturação de suas idéias prévias e não obrigado 

pelas regras do sistema escolar. Mesmo assim, não se pode deixar de levar em 

conta que, a aceitação de novas concepções signifique abandono das anteriores. 
Ambas concepções podem coexistir, devido a forte resistência do sujeito de 

abandonar suas explicações originadas do senso comum.  
 

Uma atividade experimental em um processo de Transposição Didática 
deste tipo permitirá ao estudante agregar, no conjunto de suas experiências 

pessoais, uma “experiência” diferente que, certamente, servirá de padrão ou 

referência para futuras construções mentais. Em outros momentos em que 
estiver participando de um processo de ensino-aprendizagem, esta atividade 

servirá de subsídio para seu novo aprendizado. 
 

 Particularmente no ensino médio, a presença da atividade experimental 

como mediadora em um fenômeno didático que trata com o conflito entre as 
idéias prévias e concepções científicas, são de extrema importância. O ensino 

tradicional que não considera as idéias prévias, fundamentado na transmissão 
oral dogmática, além de não cumprir sua finalidade, deixa “seqüelas” 

intelectuais difíceis de serem removidas. E mais importante ainda, a grande 

maioria desses estudantes nunca mais estudará Física, o que de certa forma, 
pode perpetuar as idéias prévias como estruturas mentais para construir 

explicações relativas aos eventos do mundo. 
 

Tais atividades experimentais devem oferecer oportunidade de eliminar 

as diferentes gestalt, que possam surgir no evento em estudo e, ao mesmo 
tempo, permitir ao estudante checar suas concepções ou “hipóteses”.  
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 Outro tipo de conflito, de diferente origem e não muito comum poderá 

ocorrer em sala de aula. Vamos supor que ao iniciar o conteúdo de Cores, o 
professor faça a pergunta: “Misturando todas as cores , qual é a cor resultante? 

“. A resposta para a grande maioria, será “É o branco”. Segue o professor: “Esta 

afirmação é válida para qualquer mistura?” Obviamente este diálogo é 
direcionado e se compõe de meias informações no sentido de criar impacto. 

Com isto dá condições ao professor para criar um cenário e oferecer uma 
atividade experimental que estabeleça um conflito de interpretação. Ao exibir o 

resultando da mistura de fontes luminosas de diferentes freqüências e a mistura 

resultante de um grande número de pigmentos utilizados para pintura, os 
resultados certamente falarão por si.  

 
6.5 - Atividade experimental crítica 

 
 É uma atividade experimental de formatação muito próxima a da 

categoria conflito, mas parte de outro contexto. As idéias prévias também se 

mostram presentes, só que de forma diferente. 
 

 Em Física existem alguns conceitos ou definições, que guardam entre si 
uma diferença que é extremamente sutil, do ponto de vista científico. Por outro 

lado, a linguagem diária faz uso de uma ou outra, definições ou conceitos, para 

as mesmas situações de forma indiscriminadas. 
 

 Sem dúvida nenhuma, não haverá professor que negue a dificuldade dos 
estudantes diferenciarem calor e temperatura. Não vamos aqui discutir sobre as 

confusões cotidianas, do tipo ”o dia está quente”, “estou com calor”, etc., pois 

todo professor de Física sabe que esta confusão permanece, mesmo que as 
respostas às questões das provas e avaliações, estejam formalmente corretas. No 

senso comum existe uma certa paridade de interpretação ao que se entende por 
calor e temperatura, que não incomoda nenhum dos interlocutores. Já na Física 

representam conceitos bem estabelecidos e diferentes, onde a eventual troca 

acarreta conseqüências de interpretação ou de resolução de um problema. 
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  Ao trabalhar com conteúdos relativos a calor e temperatura, é 
fundamental que o professor consiga êxito no fenômeno didático, de maneira 

que o estudante aprenda a diferenciar um do outro. Não seria falso afirma que, 
para o aprendizado dos conteúdos de Termologia e correlatos, é crítico o 

aprendizado dessas “variáveis”. Se historicamente também houve certa 

dificuldade na definição dessas grandezas, não seria de estranhar que o mesmo 
ocorra em sala de aula.  

 
Esta é o tipo de situação de ensino que exige uma atividade experimental 

muito particular, pois é preciso que consiga mostrar explicitamente as 

diferenças entre as grandezas envolvidas de forma mais clara possível. Daí 
denominarmos este tipo de atividade crítica pois ela é de vital importância no 

diálogo construtivista. Para o nosso exemplo, calor e temperatura, a atividade 
sugerida é simplesmente colocar a água a ferver acompanhando o aumento da 

temperatura da água com um termômetro e o fornecimento de “calor” pela 
fonte. A variação do calor, para mais ou para menos, após a água ferver deixa 

claro que o “gasto de energia” da fonte não leva ao aumento da temperatura. 

Nesta ocasião o professor tem a oportunidade de induzir um diálogo que leve a 
diferenciar as grandezas envolvidas na situação física em questão e oferecer 

condições aos estudantes de trabalharem os conceitos envolvidos. Outros 
conceitos de relativa proximidade, por exemplo, seriam resistência elétrica e 

resistividade; calor específico e capacidade calorífica e outros mais.  

 
6.6 - Atividade experimental comprovação 

  
Provavelmente seja esta um tipo de atividade experimental que não traga 

nenhuma ou quase nenhuma novidade à tradição escolar, visto que seu objetivo 

é comprovar leis físicas, verificar previsões teóricas e exercitar o método 
experimental. As críticas feitas anteriormente se detinham no fato de que este 

tipo de atividade era predominante e estava atrelada a uma concepção de ensino 
empirista,. Isto não implica que a atividade em si deva ser rejeitada. Em uma 

concepção de ensino construtivista, onde já tenha ocorrido o processo de ensino 

aprendizagem com o compartilhamento de variáveis, construção de modelos, 
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estabelecimento de leis, conceitos etc. se faz importante um espaço para 
confirmação da teoria elaborada em outras situações.  

Assegurado a construção do saber ensinado, uma atividade experimental 
desse tipo funciona como um exercício tradicional só que mais rico, pois 

adiciona a manipulação e o procedimentos do método experimental. O 

fenômeno físico, objeto de trabalho desta atividade, não deve ser novidade ao 
estudante mas deve atuar como suporte fenomenológico para dar validade e 

comprovar a teoria aprendida em situações novas. Essas atividades podem 
explorar, de maneira concomitante, o método experimental, pois as relações de 

causa-efeito já estão aprendidas e com isto abre-se espaço para enfatizar o 

método experimental como um instrumento de investigação. Nada impede, pelo 
contrário, que após a aquisição de habilidades e técnicas relativas ao método 

experimental, deva ser incentivado o desafio de solucionar problemas mais 
abertos, que necessitam de novos procedimentos experimentais para serem 

resolvidos. Neste tipo de desafio, deve ficar claro ao estudante que ele deverá 
se comportar como se fosse um cientista resolvendo seus problemas, como já 

discut imos amplamente.  

 
Vamos nos abster de exemplificar essas atividades por sua formatação 

ser bastante conhecida. O repertório de tais atividades é mais ou menos comum 
nos mais diferentes livros ou textos que recomendam experimentos. Em uma 

interpretação livre, já mencionada, poderíamos dizer que elas compõem um 

conjunto análogo ao conjunto de exemplos resolvidos e problemas padrões dos 
livros textos.  

 
6.7 - Atividades experimentais de simulação 

 

Vimos que as atividades experimentais modelizadoras são próprias para o 
tratamento de modelos que conjugam os elementos hipotético e empírico. Para 

tais modelos existe uma certa facilidade de obter materiais experimentais 
adequados para o planejamento de atividades pertinentes ao saber em discussão. 

No entanto, em Física não existem somente modelos que agregam o hipotético e 

empírico. Nas atividades modeladoras, tivemos oportunidade de apresentar a 
classificação de Kneller (1980), que contempla três grandes tipos de modelos, 
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entre eles os modelos teóricos. Bunge também explicita o papel desempenhado 
pelos modelos teóricos (Pietrocola, 1999) 

 
 Pelo fato de não conter elementos hipotéticos e empíricos em geral que 

permitam o manuseio pelo estudante, o modelo teórico é aceito como fato dado. 

Dificuldades práticas relativas a uma modelização adequada do mesmo, ao uso 
e manipulação do próprio modelo, concorrem para a visão dogmática, “No 

entanto, é apropriado identificar atividades de laboratório que consomem 

muito tempo e não oferecem experiências eficientes de aprendizado e, converter 

estes laboratórios, ou elementos dele, em atividades melhoradas de 

simulação.” (Lunetta e Hofstein, 1991:126). Os autores se referem às 
simulações realizadas por computador ou com uso de vídeos. Queremos aqui 

demarcar que nossa concepção de atividades experimental de simulações é 
aquela realizada via mídia (computador, vídeo etc), onde estão ausentes as 

montagens, instrumentos e ou outros objetos concretos. A atividade 
experimental de simulação está restrita ao uso de equipamentos de mídia e dos 

respectivos softwares. 

 
 O número de modelos teóricos que o estudante do ensino médio está 

sujeito não é pequeno e, muitos, com grau de complexidade significativa. 
Tomando apenas como exemplo mais conhecido, citamos o modelo atômico, 

que além dos elementos Físicos, a Química amplia-no com números quânticos, 

orbitais, níveis e subníveis. É de se concordar que esta complexidade que 
envolve o modelo atômico, sem uma modelização adequada, certamente 

acarretará a aceitação dogmática. Existem tentativas de representações (modelo 
maquete ou representacional) mas são estáticas, como fotografias que registram 

um determinado estado do átomo, esquecendo que o importante é a dinâmica 

que envolve o processo, objeto de explicação do modelo teórico. Lunetta e 
Hofstein (1991) confirmam que simulações no ensino do modelo de Bohr, de 

reações nucleares ou químicas, o modelo cinético molecular ou ainda relativo 
ao a corrente elétrica (fluxo de cargas) podem melhorar a compreensão 

conceitual. Os autores justificam que “S imulações de computador e vídeo são, 

particularmente, apropriadas quando os experimentos são difíceis, longos, ou 
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perigosos de se realizar quando os equipamentos necessários são muitos 

grandes .” (Lunetta e Hofstein, 1991:128) 

 
Se no passado havia restrições da apresentação ao estudante de situações 

estáticas, algo como “fotografias”, que tentavam sugerir entre uma foto e outra 

a dinâmica que o modelo teórico concebia, hoje em dia tal restrição está 
superada. Atividades experimentais que fazem uso de programas de simulação, 

podem auxiliar o professor na organização de momentos didáticos que vão 
introduzindo, senão todos, mas alguns dos elementos de um modelo teórico de 

forma dinâmica. A escolha de objetos compartilhados, a associação de 

propriedades necessárias para o momento, às articulações entre as propriedades 
por meio de suas variáveis e, finalmente, a estrutura generalizante do modelo.  

 
 O estudo da Teoria dos Gases, modelo atômico, oscilador harmônico 

são, entre outras já citadas, situações físicas extremame nte ricas para fazer uso 
de simulações. Modificações nas variáveis envolvidas nas relações de causa e 

efeito no modelo proposto, podem ser facilmente percebidas de imediato. 

Cuidados são necessários para não agregar em certos objetos, propriedades 
outras que os mesmos não possuem, induzindo o estudante a passar enxergar a 

realidade como se fosse organizada com aqueles objetos, se comportando com 
aquelas propriedades a eles atribuídas. Além do que, muitas dessas 

propriedades já são construções teóricas que necessitam, por sua vez, um 

domínio prévio. Neste contexto teórico é previsível uma certa resistência por 
parte do estudante de aceitar o modelo proposto e, mais, entende- lo como forma 

representativa de uma concepção humana.  
 

As simulações nos dias atuais por força da tecnologia, uma tentação aos 

mais desavisados para fazer dela a alavanca “moderna” do ensino. O simples 
domínio de uma tecnologia não deve e não pode negar situações didáticas pela 

simples inovação, é necessário ter sempre o estudante como o sujeito de 
aprendizagem, daí compartilharmos da afirmação de que  “ É importante que os 

alunos tenham contato com materiais reais de modo a fazer a ligação entre 

teoria e prática, e desenvolver a compreensão da realidade física e biológica. É 

importante também garantir que os alunos tenham clareza dos passos 
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envolvidos na realização de uma pesquisa. Deste modo, quando uma unidade 

pode ter uma atividade relativamente simples de laboratório, que não envolve 

extensa instrumentação, é melhor conduzir esta atividade no laboratório, e 
não simulá-la.  Por outro lado, alguns conceitos básicos não são fáceis de 

experimentar diretamente, devido a limitações de tempo, tamanho, perigo, ou 

falta de recursos. Atividades que envolvem tais conceitos são boas candidatas a 

serem simuladas.” (Lunetta e Hofstein, 1991:137) 
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7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Este trabalho partiu da expectativa de que o laboratório didático, da 
forma como é tratado e entendido, não cumpre sua função. A sua mera 

participação no processo ensino-aprendizagem deixa muito a desejar. 

Acreditamos que seria necessário encontrar argumentos, sejam eles 
pedagógicos, psicológicos ou epistemológicos, para compor o cimento de uma 

construção teórica que justifique o papel do laboratório didático. 
 

Demonstramos através da Transposição Didática que, por longo período, 

a presença laboratório didático no processo escolar foi justificada pela 
concepção empirista de ciência que permeava os textos utilizados para a 

transmissão do saber, cujas razões já foram discutidas. Esta concepção 
empirista se fortaleceu mais ainda no movimento inovador do ensino de 

ciências, à época dos projetos de ensino, fazendo do laboratório didático o carro 
chefe da inovação onde o estudante desempenhava o papel de cientista. Se as 

metodologias e técnicas de ensino eram de vanguarda, o ensino continuava 

tradicional por entender o aluno como alguém “sem história de vida”.  
 

É inegável que a época dos projetos renovou e arejou o material didático 
do laboratório, ou seja, o seu (entenda-se) instrumental, como também 

introduziu experimentos construídos especialmente para o ensino, como o 

tanque de ondas. O afastamento em relação aos antigos acervos dos laboratórios 
didáticos, em algumas propostas contidas nos projetos, incentivou a criação de 

novas montagens e o uso de materiais mais simples. Em nosso país, incentivou 
os “sucateiros”, professores que construíam seus equipamentos com material de 

sucata tentando suprir as necessidades locais de seus laboratórios. Grupos de 

professores, entre eles nós, empolgados pela perspectiva de construir 
equipamentos em casa, passaram a trabalhar com material alternativo, não 

necessariamente sucata, em seus equipamentos e montagens experimentais.  
 

O espírito inovador no ensino de ciências, com o passar do tempo, 

desvaneceu-se. Se houve incentivo no sentido de tornar o estudante mais ativo e 
de fazer o laboratório didático assumir um papel importante no ensino, esta 
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abordagem não conseguiu fugir da concepção empirista, o que por certo foi a 
grande razão de seu esquecimento. Contudo, o laboratório didático continuou, 

mesmo com roupagem mais moderna, a cumprir sua função de ensinar o método 
experimental e desenvolver habilidades motoras. Inserido em uma concepção 

empirista de ciência e ensino, que permeia e orienta o processo didático, o 

laboratório tradicional, independente da roupagem, forma e metodologia, 
cumpre bastante bem sua função de ensinar: o método experimental.  

 
Esta responsabilidade transferida, ou melhor, locada ao laboratório 

didático torna-o alvo dos pesquisadores em ensino, interessados em propor 

novas técnicas de ensino ou metodologias específicas. O grande objetivo era 
acondicionar o laboratório didático em uma metodologia que demonstrasse 

eficiência no ensino de Física. Vários foram os trabalhos comentados, em 
particular os realizados em nosso país, por retratarem com mais conhecimento 

de causa nossas intuições de ensino. Muitos deles são produto de trabalhos de 
mestrado, alguns de tese de doutorado, e se dirigem aos diferentes graus de 

ensino. O grau de influência desses trabalhos ficou restrito a poucas instituições 

de ensino, uma vez que, muitas vezes, a sua aplicação se restringiu ao período 
de elaboração do trabalho de que foi alvo. A maior ou menor vida média de uma 

dessas proposições, dependeu mais dos interesses do autor do que da amplitude 
e valorização da mesma em outras instituições. Infelizmente as proposições 

valorizavam, quase que em demasia, a participação ativa do estudante nas mais 

diferentes modalidades, entendendo que isto traria melhoria no ensino, 
esquecendo que os guias e roteiros ainda eram permeados pela concepção 

empirista de ciência. São proposições metodológicas diferentes para o mesmo 
laboratório tradicional, na acepção epistemológica.  

 

Esta forma de pensar e agir, também foi verificados em diferentes países, 
de acordo com a literatura. No início da década de 80, já estava claro que as 

pesquisas não eram capazes de defender a eficiência do laboratório tradicional. 
A dicotomia entre o ensino teórico e o ensino experimental ou sua fragmentação 

histórica, mostrou que o uso do laboratório estava subordinado a algum tipo de 

taxonomia, cuja adoção, com maior ou menor ênfase em determinados 
objetivos, era constatada por quase todos os estudos que tratavam do 
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laboratório. Outros estudos apontaram as deficiências do laboratório pelo seu 
vínculo com essa taxonomia. Estabelece-se uma atmosfera de rejeição ao 

laboratório tradicional que além das deficiências diagnosticada, mantinha um 
estreito vínculo com o empirismo. 

 

Nossa análise que utilizamos a Transposição Didática como instrumento, 
deixou claro que processos ocorridos na elaboração de textos escolares foram 

marcados pela visão empirista onde a exposição dos fatos, do empírico e da 
experimentação tem prioridade e lugar de destaque. Estes processos 

reconstroem o saber sábio, aquele construído pelo cientista em dado momento 

histórico, em um novo saber após, despersonalizá- lo, dessincretizá- lo e 
descontextualizá- lo, tornando-o um novo objeto de ensino, apropriado para a 

educação científica. Ou, neste contexto, a experimentação, objeto e instrumento 
do trabalho investigativo do cientista, tem seus procedimentos experimentais (o 

método experimental por excelência), convertido em objeto a ensinar, e faz do 
laboratório didático o nicho particular de ensino. Fazendo uso do que foi 

convencionado chamar de regras da Transposição Didática para interpretar o 

papel do laboratório didático e de suas práticas didáticas, ficou ainda mais 
explícita a sua tendência na direção do ensino do método experimental.  

 
Afirmar que o ensino de Física, seus textos e laboratório didático, têm 

orientação empirista não é um fato novo. Tivemos oportunidade de citar vários 

autores que comungam da mesma idéia. Aliás, hoje em dia a maioria dos 
“investigadores em ensino” tem clara esta posição. Nosso trabalho foi mostrar, 

através da Transposição Didática, como esta concepção se fez presente e 
proliferou nos textos escolares e como agregou ao laboratório didático a 

responsabilidade pelo ensino do método experimental.  

 
Se a opção de um professor ou investigador ainda estiver ligada ao 

empirismo ingênuo, nada precisa ser feito tudo está pronto e responde muito 
bem aos objetivos desejados. Tanto os textos como o laboratório cumprem 

fielmente os interesses de um ensino tradicional: dogmático, linear, cumulativo 

e reprodutivista. 
 



 290 

Por outro lado, ao final dos anos 70 ocorreu o início de outro movimento, 
fazendo surgir na literatura um número expressivo de trabalhos que refletiam 

uma preocupação com os conteúdos das idéias próprias dos estudantes, em 
relação aos conceitos científicos aprendidos na escola. Este movimento, 

denominado construtivismo, inspirou investigadores na área do ensino de 

ciências a conhecerem quais as idéias ou conhecimentos prévios dos estudantes 
diante de determinados fenômenos científicos. As idéias de Popper, Kuhn, 

Bachelard e outros epistemólogos modernos foram referência para o movimento 
construtivista, fortalecendo a concepção de uma ciência construída 

historicamente.  

 
Houve um ponto de convergência para as investigações nesta nova 

orientação: as idéias prévias dos estudantes. A maneira como passam a ser 
tratadas estas idéias prévias originaram diferentes correntes. Contudo todas se 

abrigam sob o construtivismo. Para nossos propósitos, tais diferenças não se 
mostram muito relevantes, pois o mais importante é assumir o estudante como 

elaborador de seu próprio conhecimento. Uma decorrência imediata de assumir 

o estudante como um ser epistêmico, está em fazer com que o processo de 
ensino também o seja e reflita, no fenômeno didático, a concepção de uma 

ciência construída e não estigmatizada pelo circunstancial da observação.  
 

Uma mudança de rota tão significativa, como a mudança da compreensão 

epistemológica no ensino, implicaria em uma outra Transposição Didática 
mediada pelo construtivismo. Significaria refazer, melhor dizendo, escrever 

novos textos didáticos, para todos níveis de ensino, e criar um nicho didático 
adequado à nova concepção de ensino para o laboratório didático. O trabalho, 

ao mesmo tempo em que se mostra gigantesco, expõe o estado incipiente da 

prática de elaboração de textos didáticos fora da formatação tradicional.  
 

O laboratório didático, por seu turno, também foi motivo de uma análise 
sob a ótica construtivista. A literatura oferece o apoio de vários autores que 

mostram a pertinência do laboratório didático no ensino de ciências. As razões 

que justificam o papel do laboratório didático e a função que este desempenha 
no processo de ensino são sintetizados em cinco pontos. Isto também responde à 
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nossa questão inicial, ou seja, existe função para o laboratório didático e ela é 
justificada. A diferença é que, na concepção empirista, o laboratório tinha sua 

manutenção garantida pela primazia de ensinar o método experimental, 
enquanto na concepção construtivista deverá exercer a função de instrumento de 

mediação entre as idéias prévias e concepção de ciência manifesta pelos 

estudantes e uma nova concepção de ciência, sendo que o próprio processo de 
ensino do saber se fundamentará em um diálogo didático de mesma concepção. 

 
As idéias prévias dos estudantes são a mola mestra do ensino 

construtivista. Sua formação ocorre nas práticas do senso comum, nas relações 

sensitivas com o mundo, no convívio em comunidade, nos valores e tradições 
por ela preservados. Observações individuais e experiências pessoais, quando 

analisadas através de uma ótica sociocultural, são determinantes dessas idéias e 
concepções sobre o mundo e seus eventos. Algo que chama atenção no conjunto 

do senso comum é a “experiência”, de interpretação bastante fluida, mas de 
presença constante nas argumentações do cotidiano. A experiência se 

caracteriza por um/uma ato/ação típica de todo sr humano. Essa ação/ato do ser 

humano se caracteriza pela assistematização e intuição no agir; faz uso 
extensivo dos sentidos como métrica para valorações e baseia-se em princípios 

universalizados de sua comunidade, para então elaborar as próprias conclusões. 
Enfim, é um ato individual e não reprodutível, inerente ao agir de cada ser 

humano.   

 
No campo oposto aos das ideais prévias, estão as “idéias científicas”, 

construídas pelos investigadores, que seguem cânones e princípios também 
construídos e estabelecidos ou compartilhados em seu coletivo. Através de uma 

incursão na história, marcarmos os principais momentos e concepções que 

guiaram a elaboração do conhecimento que hoje chamamos de científico. A 
divergência constante entre os diversos pensadores residia no valor que o 

empírico deveria exercer na elaboração do conhecimento científico. Essa 
polêmica ou divergência ultrapassou séculos até o momento que é 

consensualizada e compartilhada entre os investigadores da natureza, a 

“experimentação”. Instituída como uma atividade própria dos investigadores, 
constitui-se de procedimentos e técnicas adequadas à investigações dos 



 292 

fenômenos da natureza. Assegura-se, assim, a diferença entre experiência e 
experimentação e os domínios de competência: a primeira de domínio coletivo e 

irrestrito a todo ser humano no seu cotidiano e a segunda de uso exclusivo do 
cientis ta, como um dos critérios de validação dos construtos científicos. 

 

Esta diferenciação se fez importante ao tratarmos do ensino de 
Física/Ciências. O laboratório didático não deverá fazer uso de nenhuma das 

duas, pois a primeira está impregnada das idéias prévias e a segunda pertence 
ao exercício profissional, cuja transposição para o ensino já demonstrou 

ineficácia.  

 
Assegurado o emprego do laboratório didático em um ensino de 

concepção construtivista, torna-se necessária a proposição de ações e tarefas 
que cumpram o papel de mediação, função designada e intrínseca desta 

concepção. Esta função mediadora, sugere-se, deve ser realizada por meio de 
uma atividade experimental, entendida como um objeto didático, produto de 

uma Transposição Didática de concepção construtivista da experimentação e do 

método experimental e não mais como um objeto a ensinar. A atividade 
experimental deve ter entre suas peculiaridades a versatilidade para facilitar seu 

papel mediador em qualquer tempo e nos mais diferentes momentos do diálogo 
didático sobre o saber no processo ensino-aprendizagem. Além disso, por ser 

um objeto de ação, manipulada didaticamente pelo professor, sua inserção no 

discurso didático construtivista deverá facilitar a indução do fenômeno didático 
que objetiva o ensino de determinados saberes e sua respectiva aprendizagem.  

 
Afastando-nos de práticas prescritivas ou dos receituários tradicionais 

sobre o uso do laboratório didático, optamos por classificar as atividades 

experimentais em categorias relacionadas aos diferentes momentos didáticos 
que podem ocorrer em sala de aula. Momentos didáticos ligados à 

recontextualização histórica estariam na categoria de atividades experimentais 
históricas; quando a intenção é o ensino de modelos, a atividade experimental 

seria da categoria de modelização e assim por diante. Não nos ativemos aos 

detalhes das atividades pela extensão do trabalho e por não ser nosso objetivo. 
Nossa ousadia foi procurar caracterizar os principais momentos de um diálogo 
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construtivista em sala de aula, em ligando-os à categorias que sugerissem o 
encaminhamento da atividade adequada. Além disso, uma atividade pode 

assumir, de certo modo, todas as características quase que ao mesmo tempo ou 
ainda evoluir de uma categoria para outra. Em conformidade com as 

manifestações dos alunos durante o diálogo didático, o professor terá 

oportunidade de efetivar o encaminhamento que achar mais adequado. 
 

O desejo de que uma Transposição Didática de orientação construtivista 
ocorra, certamente faz parte das nossas esperanças de futuro. No entanto, 

confiamos na possibilidade de realizar uma Transposição Didática pelo menos 

junto ao laboratório didático, por decorrência, incentivar o processo junto ao 
espaço escolar onde se dá a Transposição Didática do saber ensinado. Nesta 

transposição precisamos de um aliado ímpar: o professor. Ele é o principal 
personagem, pois lhe cabe dirigir os diferentes momentos didáticos, onde as 

exposições se transformam em diálogo e o seu interlocutor, o estudante, faz uso 
livre de suas idéias acerca dos fenômenos da natureza.   

 

Acreditamos ter chegado às respostas para as nossas questões. O 
laboratório didático é realmente um elemento necessário, mas não suficiente, no 

ensino de Física. Trata-se, no entanto, de um laboratório não mais na concepção 
tradicional, mas um laboratório com a função de oferecer atividades interativas 

portadoras de um diálogo didático, promovendo a mediação entre o 

conhecimento vulgar e o conhecimento científico. Um laboratório que auxilie as 
rupturas, no sentido bachelardiano, e facilite ao estudante conceber a 

Física/Ciências como uma forma de ver o mundo. 
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8 . TRANSPONDO OS MUROS DA ACADEMIA 
 

Toda a quebra de tradições ou de costumes é um trabalho lento, e a 
dificuldade maior não se encontra na mudança de cenários, objetos ou no 

aspecto externo das coisas concretas. A maior dificuldade se encontra no nicho 

através do qual esta tradição ou costume se perpetua: no ser humano. Mudanças 
requerem o rompimento, a quebra, o abandono de práticas e o firme propósito 

de querer mudar. 
 

Na esperança de mudar as práticas educacionais, nos encontramos frente 

a dois problemas, cujas dimensões são enormes: materiais adequados à mudança 
proposta e o aceite daqueles que farão acontecer a transformação. Tal aceitação 

deve ser estimulada por um espírito crítico que se manifeste em sensibilidade 
para mudar. 

 
Para que as atividades experimentais sejam implementadas no processo 

de ensino, certamente não basta a produção de material adequado, mesmo que 

seja um grande incentivo para tal. É necessário convencer, converter, “aliciar” o 
professor, personagem condutor do processo didático em sala de aula na direção 

de uma nova prática didática sob outra orientação epistemológica.  
 

Como fazer este convencimento, onde fazê- lo e quem o fará? Estas são 

questões de suma importância para nossos propósitos. Se nossos alvos 
privilegiados são os professores, devemos fazer uma divisão preliminar: os que 

já se encontram em atividade e aqueles em formação nos cursos de licenciatura.  
 

Os agentes responsáveis pela divulgação da orientação construtivista, 

sem dúvida, prioritariamente são os investigadores da área de ensino. O 
domínio das teorias de educação, epistemologia e processos cognitivos os fazem 

os mais preparados para, por meio de um processo construtivista, disseminar a 
nova orientação de ensino. Não estamos aqui excluindo professores que não 

sejam investigadores da área de ensino. Ao contrário, todos os professores, 

investigadores ou não, que acreditam e adotam uma linha construtivista no 
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exercício profissional do magistério, estariam convocados para a tarefa de 
disseminar essa nova orientação. 

 
Um local fundamental para a ação difusora do construtivismo é o curso 

de formação de professores de Física, os cursos de Licenciatura. A vivência de 

um licenciando em Física em um curso cujo currículo e execução fosse de 
orientação construtivista, seguramente faria do novo professor um “dos nossos”. 

Quando, no futuro, em sua prática profissional. Por não ter sido submetido 
durante sua formação às práticas de um curso de concepção empirista, saberia 

no futuro efetivar um ensino mais adequado e consistente com a orientação 

aprendida. 
 

A concretização de um curso de formação de professores de Física sob 
orientação construtivista é quase uma utopia ou o manifesto de um ideal 

impossível. As razões são diversas, e vão desde a heterogeneidade do corpo 
docente acerca das questões de ensino até a dificuldade de encontrar materiais 

apropriados. Outras razões poderiam ser apontadas, mas vamos declinar de citá-

las, por não ser atual. Se o todo não se faz possível, ainda existem espaços 
didáticos em um currículo de licenciatura Disciplinas como Didática, 

Metodologia do Ensino de Física e Prática de Ensino, sem dúvida, se não o 
fazem, deveriam assumir a sua função divulgadora e de convencimento. 

 

Por certo, não podemos esquecer o espaço da disciplina de 
Instrumentação para o Ensino de Física, que já cumpria um papel 

historicamente consagrado no currículo de Licenciatura em Física, como nos 
reportamos no início desse trabalho. Das disciplinas de um curso de 

licenciatura, sempre foi uma disciplina dirigida por professores mais próximos 

e susceptíveis à problemática do ensino de Física. Este espaço passa a ter mais 
que a responsabilidade de instrumentar o licenciando, no sentido de oferecer 

alternativas instrumentais ou de experimentos para o ensino, mas visa promover 
um debate construtivista sobre o construtivismo. A disciplina deve adotar um 

discurso e uma prática construtivistas, de modo que o estudante ao mesmo 

tempo em que debate sobre o construtivismo, seja objeto de um processo 
didático de mesma orientação. Aliar elementos teóricos com uma prática em 
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sala de aula seguramente ajudará o licenciando a alicerçar os princípios teóricos 
do construtivismo e irá provê- lo de argumentos necessários para justificar sua 

adoção de ensino.  
 

Este novo direcionamento das aulas de Instrumentação não deve se fixar 

apenas na promoção do discurso teórico, mesmo que ocorra em um formato 
construtivista. Deverá incentivar a elaboração de material didático inspirado em 

uma Transposição Didática orientada pelo corpo teórico do construtivismo. O 
espaço que se oferece é ideal para debater o laboratório didático e, com ele, as 

categorias e as atividades experimentais aqui propostas. Além das discussões, 

existe a possibilidade de construir atividades experimentais para as várias 
categorias ou, a partir de uma atividade experimental, prepará- la com diferentes 

formatos nas várias categorias.  
 

 Tarefas desse tipo se mostram em perfeita consonância e harmonia  com 
um projeto de disseminação e adoção de uma orientação construtivista. Ao aliar 

preceitos teóricos com uma tarefa prática, se elimina muito do ranço tradicional 

que assume que a teoria é alienada da prática. Aliás, esse argumento é muito 
utilizado pelos renitentes à mudanças. A elaboração de seqüências didáticas que 

resultem em textos e atividades experimentais para os alunos do ensino médio, 
com tópicos de livre escolha dos licenciandos, pode transcender o simples 

exercício de aula. Serve como incentivo e de exemplo de como poderia ser uma 

Transposição Didática de orientação construtivista. [Seriam estas seqüências 
didáticas os germes desse movimento?] 

 
Se o entusiasmo faz transparecer que a disciplina de Instrumentação será 

a redenção de nossa utopia, alertamos que não se trata disso. O objetivo maior 

será um currículo inteiro sob a orientação construtivista. Enquanto o currículo 
de Licenciatura mantiver uma ênfase conteudista tão enraizada, a disciplina de 

Instrumentação será um dos espaços mais propícios para implantar a revolução 
pedagógica. Isto deve ser entendido como um paliativo à utopia anunciada. 

 

De outro lado, existem os professores, licenciados ou não, no exercício 
profissional. Os obstáculos são vários, pois nem todos se sensibilizam em rever 
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suas concepções de ensino; outros alegam barreiras criadas pela própria escola, 
outros a falta de tempo para se dedicarem a estudar as novas propostas. Mas 

sempre serão encontrados aqueles que mostram interesse e desejam conhecer 
uma outra orientação didático-pedagógica. A promoção de cursos de formação 

continuada parece estar se mostrando uma boa oportunidade para se ir ao 

encontro destes professores. Cursos de explícita orientação e prática 
construtivista, aliando conteúdos de Física e de educação, podem ser de grande 

auxílio para estes professores. Em nossa universidade, a UFSC, em 
Florianópolis/SC através do programa PRÓ-CIÊNCIAS, tem-se oferecido 

cursos de educação continuada aos professores de Física de nosso estado. Em 

três edições do curso, já foram atendidos perto de 200 professores e os 
resultados têm se mostrados animadores. A linha adotada consiste em reunir o 

conteúdo de Física com um “approach” didático metodológico. Conteúdos de 
Mecânica, Eletricidade, Ótica e Física Moderna são trabalhados à luz das 

Concepções Alternativas, Transposição Didática, Modelização, Atividades 
Experimentais, CTS, Resolução de Problemas, História da Ciência, etc. Uma 

das tarefas solicitadas é a elaboração de uma seqüência didática, para uso em 

suas salas de aula, contemplando uma ou mais das orientações didáticas 
discutidas ao longo do curso. Como já mencionamos, os resultados têm sido 

animadores, pois os professores, em sua grande maioria, têm respondido ao 
solicitado. 

 

Enfim, julgamos ser necessário buscar e/ou criar oportunidades para 
sensibilizar os agentes de mudança – os professores – para conseguirmos 

transformar o laboratório didático em uma parte significativa do processo de 
ensino-aprendizagem. 

 

Encerro tomando a liberdade para me expressar em um rompante 
teológico-romântico, reafirmando minha  crença na possibilidade de melhorar o 

ensino de Física em nosso país e no ideal da construção de uma consciência 
coletiva de nossos professores, no objetivo maior que estabelecer a educação 

científica como um direito e um imperativo para o cidadão Homem. 
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Tabela 2 – Registro dos trabalhos de Laboratório e a correspondente categorização 

 
 
 

SNEFs – Registro dos trabalhos relativos ao laboratório e sua distribuição por categorias 
 

 TOTAL 
GERAL 

TOTAL 
EXPERIM. 

PROPOSIÇÃO PRESCRIÇÕES TÉCNICA DE 
CONSTRUÇÃO 

MÍDIA OUTROS 

   RS RN RS RN RS RN RS RN RS RN 
   AR AN AR AN AR AN AR AN AR AN AR AN AR AN AR AN AR AN AR AN 
I SNEF                       
II SNEF 50 09    2        7         
III SNEF 79 14    7        4         
IV SNEF                       
V SNEF 55 16    4        10         
VI SNEF 82 25 4   9        7         
VII SNEF 130 28    5    4    10         
VIII SNEF                       
IX SNEF 92 24 1 2  4        15         
X SNEF 151 20 2   5 1   4    4         
XI SNEF 125 22  2  2  1  7    5         
XII SNEF 96 24 3 1  2 1   11    3         
XIII SNEF 184 32 2   6    11    11         
TOTAIS 1044 214 (20%) 12 5 - 46 2 1 - 37 - - - 77         

 
RS; Referencial teórico explícito    RN: Referencial teórico ausente 

AR: Autor referenciado    AN:  Autor não referenciado 
 


